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APRESENTAÇÃO

As reflexões reunidas neste volume tiveram versões originais no IV 
Simpósio Internacional de Ciências Sociais, realizado em novembro de 
2015 na Universidade Federal de Goiás. A motivação e ao mesmo tempo 
o unificador temático do evento centrou-se na conexão das trajetórias 
de dois emblemas da vida moderna, a democracia e as ciências sociais.

Coincidiu com os preparativos do Simpósio, o incremento das mo-
bilizações na sociedade brasileira que viriam a testar a qualidade da  
ordem democrática que sucedeu ao regime autoritário-militar de 1964. 
O auge dos embates e polarizações, naquele momento, já indicava o 
provável impedimento da presidente Dilma Rousseff, acompanhado de 
apreensões quanto à retomada de hegemonias conservadoras no país.

Em meio às vias institucionais do processo, revelava-se que subs-
tantivos elementos de corte antipopular, robustos em nossa tradição 
republicana, eram reacendidos na opinião pública e no jogo partidário-
-parlamentar. Parecia também visível nos intervalos dos ritos das vota-
ções entre a Câmara e o Senado que o modelo de política, acoplado a 
profundas desigualdades e a uma ordem social de herança patrimonial, 
patriarcal e principalmente escravocrata, estaria a receber reforços cer-
teiros para se garantir por mais alguns bons pares de décadas.

À medida que os acontecimentos avançavam, consumavam-se 
evidências de que o breve ciclo de relativização do modelo tradicional, 
experimentado com governos de origem popular mais ostensiva, ficou 
longe de provocar a sua inversão ou rompimento.
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Ao se observar a composição do volume, através do sumário que 
lhe dá vértebra e lhe enuncia os conteúdos, percebe-se de imediato 
uma concepção de democracia cujos eixos e componentes buscam  
aspectos que transbordam da noção meramente institucional da polí-
tica. Há neles, com uma única exceção, temas e problemas geralmente 
esquecidos ou desprezados nas formatações vindas da vertente liberal-
-representativa da democracia.

Em segundo lugar, nota-se também que as autorias dos textos, ao desen-
volverem seus temas e problemas, não se prendem a reduzi-los ao critério 
do distributivismo econômico inscrito nas dinâmicas das lutas de classes, 
que circunscrevem a instância política à função de meramente consagrar 
e reafirmar desigualdades e injustiças estruturais. A mais dessas duas pos-
turas, um terceiro aspecto a registrar é o forte referente empírico no trata-
mento dos objetos, o que enriquece sobremaneira os seus enfoques.

De outra ordem, na maioria dos textos inexistem declarações expres-
sas de definição teórica em relação às clivagens acima indicadas, nem 
pretensões de fechamento epistemológico e metodológico com postu-
ras dominantes, o que pode mesmo lhes impor alguns embaçamentos 
quanto às perspectivas adotadas e, em consequência, lhes reduzir os 
alcances explicativos.

Após o recebimento dos textos revisados e modificados, eles foram 
separados em quatro blocos de leituras, levando inicialmente em conta 
a proximidade temática dos grupos de apresentação no Simpósio.

O primeiro bloco é formado por relatos de três experiências que alu-
dem ao âmbito da memória como condição da democracia. Maria Luiza 
Ortiz expõe a trajetória dos conflitos e paradoxos presentes no percurso 
da transição do Chile pós-Pinochet como marcas da opção por imple-
mentar políticas de memória naquela nascente democracia. O texto de 
Pedro Célio Borges repercute o relatório das dificuldades vividas por 
uma Comissão Regional da Verdade (de Goiás) para concluir sobre a 
hipótese de haver encontrado vivo um desaparecido político do perío-
do da ditadura de 1964. No texto seguinte, Girlene Bulhões debruça-se 
sobre entraves específicos à construção de instâncias democráticas, mas 
em contexto empírico distinto dos dois anteriores. Sua atenção volta-se 
para uma modalidade de controvérsias inerentes a instituições museais 
que, conscientes ou não, praticam esquecimentos seletivos quando se 
trata de assuntos ou grupos sociais determinados.

O bloco seguinte oferece reflexões a respeito de valores que se confir-
maram frequentes nos cenários de tensões e contradições que circuns-
crevem a política externa brasileira, bem como as suas relações com a 
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democracia. O artigo de Paulo Almeida problematiza sobre dificulda-
des e ambiguidades do Partido dos Trabalhadores (PT), hegemônico 
na última década e meia perante o princípio democrático, traduzindo-
-as de início, na pergunta: “pode um país que se pretende democrático 
apoiar, em sua política externa, ditaduras reconhecidas?”. A resposta 
do autor conduz a uma interpretação diversa da que é proposta por 
Dawisson Lopes. Este se apresenta preocupado em diagnosticar a tra-
jetória das opções por valores que consubstanciam o aggiornamento 
da diplomacia brasileira, enfeixando-os em três palavras-chave: desen-
caixe, desocidentalização e democratização. Por sua vez, Geisa Franco 
traz informações de pesquisa realizada em órgãos da grande imprensa 
no Brasil para identificar correntes político-ideológicas e temas que 
lhes permitem explicar o impacto da opinião pública sobre a política 
externa no período de fim do regime autoritário de 1964 e de amplia-
ção das liberdades políticas.

Da terceira parte constam abordagens de diferentes modalidades de 
policy, a dimensão da política preenchida pelas decisões estratégicas e pe-
los recursos acionados no seu cumprimento, o que envolve acompanhar 
resultados e realizar avaliações regulares. Um programa de saúde mental 
instituído em Goiás a partir de 2006 (PAILI) é analisado por equipe inter- 
institucional que sistematiza a literatura específica e os procedimentos/
rotina do Programa, enquadrando-o no eixo temático formado pelas 
relações entre política pública de saúde e direitos humanos. Enfoque 
similar é buscado no estudo que se segue, com foco em outro progra-
ma de saúde. Genilda Bernardes e Giovana Tavares – norteadas pelas 
categorias Cidade, Território, Saúde e Risco ambiental – discutem resul-
tados parciais de pesquisa sobre Estratégia da Saúde da Família (ESF), 
componente das orientações do Ministério da Saúde para o SUS. Destas 
categorias, risco ambiental reaparece no texto de Amaralina Fernandes, 
coabitando – implicitamente – o pano de fundo para ordenar preocu-
pações sobre um objeto especial de consumo: a água. Na perspectiva 
da Antropologia do Consumo e manejando a lógica do “paradoxo da 
água”, a autora trata de questões surgidas com a construção de barra-
gens hidrelétricas no Vale do Jequitinhonha-MG e do drama em que, 
para muitos na região, se converte o acesso à água. O trabalho de Iana 
Lima identifica-se pelo recorte do seu objeto no exclusivo plano insti-
tucional. Ao explorar as características da conexão eleitoral no sistema 
político brasileiro, a autora discute aspectos que ajudam a compreender 
a permeabilidade da burocracia à ação dos parlamentares: influência em 
nomeações, intermediação de demandas e ocupação de cargos.
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Neville de Vilasboas e Santos abre o conjunto “Desigualdades” com 
reflexão que articula assimetrias produzidas por fatores de classe e de raça 
nas oportunidades no mercado, no processo produtivo e nas escalas de 
prestígio e poder. Sua abordagem aponta que oportunidades de qualifi-
cação cruzam-se com diferenças de sexo e cor na construção de trajetó-
rias ocupacionais, gerando hierarquias e desigualdades no mercado e na  
sociedade. Também na elaboração de Cláudia Cavalcante há o cruza-
mento das questões de raça e classe com as políticas públicas para os 
jovens na Educação Superior no atual PNE (até 2014). Em seu texto, a 
autora conclui que estas políticas não foram capazes de alterar o quadro 
das desigualdades escolares no Brasil. A terceira reflexão, de Ercivaldo 
Damsõkẽkwa Xerente, pertencente ao grupo étnico Akwê/Xerente, 
deriva da sua singular experiência como aluno no Programa de Pós-
Graduação em Direitos Humanos e de professor de jovens e crianças 
em educação intercultural, visando ampliar direitos à sua população 
como cidadãos brasileiros e, em suas palavras, “sem abrir mão de sua 
identidade”. Em campo similar, mas sob outra perspectiva, Leonardo 
Braga tece um imprevisto, mas interessante diálogo com Ercivaldo, ao 
analisar três diferentes maneiras de pesquisadores indígenas, formados 
por ONGs indigenistas, mobilizarem diversos sentidos em torno do 
conceito “valorização cultural”.

A presente publicação, e o próprio Simpósio, não seriam viáveis 
sem o apoio da Capes, da Fapeg e da Pró-Reitoria de Administração 
da UFG. Mais uma vez externamos os agradecimentos da Faculdade de 
Ciências Sociais e dos programas de pós-graduação nela sediados, em 
especial ao programa em Sociologia, pelo empenho na garantia insti-
tucional da iniciativa.

Nosso reconhecimento dirige-se de maneira especial aos cole-
gas professores da FCS, Eliane, Camila, Cleito e Aline, da comissão 
Organizadora do evento, e a todos os alunos da graduação e da pós-gra-
duação que integraram as equipes de trabalho.

Os Organizadores
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POLÍTICAS DE MEMORIA Y DERECHOS HUMANOS EN LA 
POSDICTADURA CHILENA
María Luisa Ortiz

Los procesos que cada país vive en la construcción de políticas públicas 
en torno a confrontar su pasado son diversos y dependen del contexto 
de transición a la democracia, del poder relativo de los actores y de las 
decisiones de quienes les toca gobernar. El caso chileno se destaca por 
las paradojas que lo caracterizan. Una transición que comenzó cuando 
la ciudadanía le dijo que No al dictador a través de un plebiscito, después 
de 17 años de dictadura, y donde las fuerzas armadas transitaron a la 
democracia con un poder vigilante ante el proceso de transición, el 
dictador siguió siendo comandante en jefe de las fuerzas armadas, entre 
otras características, y, a pesar de lo anterior, se desarrollaron iniciativas 
tendentes a avanzar de verdad en materia de derechos humanos.

Se inició, a partir de 1990, un proceso discontinuo que logró 
finalmente ir avanzando, a pesar de las dificultades.

El Golpe de Estado del 11 de septiembre de 1973 significó una 
profunda y dolorosa fractura en la sociedad chilena. Quienes tomaron 
el poder del país dieron inicio a una cruenta persecución política hacia 
una parte significativa de la población que fue mirada como enemiga, 
cometiendo las más graves y sistemáticas violaciones a los derechos 
humanos que hasta entonces los chilenos nunca habían conocido.1

1 Los meses inmediatamente posteriores a ese 11 de septiembre del año 73 fueron particularmente 
violentos. Del total de las detenciones políticas efectuadas durante los 17 años de dictadura, el 
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Entre las particularidades que van a incidir después del 90 en las 
iniciativas que se impulsan está el hecho de que las violaciones a los 
derechos humanos ocurren durante los 17 años que dura la dictadura  
(1973 - 1990) de manera sostenida y sistemática, pero la sociedad y el mundo 
reaccionan frente a ello: al mes de inicio de la dictadura se crea el primer 
organismo de defensa de los derechos humanos, con la participación de 
todas las iglesias cristianas, luego vendrá la creación de otros organismos 
de iglesias o no, que permanecerán durante todo el período y en distintas 
partes del país. Las víctimas se organizan, muchas veces bajo el alero de los 
organismos DD.HH, los derechos humanos son punto de encuentro de los 
oponentes a la dictadura y del proyecto político alternativo.

Otro aspecto relevante es la temprana condena internacional al 
Golpe de Estado en Chile y la denuncia de las violaciones a los derechos 
humanos; no solo de parte de gobiernos y organismos de solidaridad, sino 
también del sistema internacional de los derechos humanos. La dictadura 
chilena recibió la condena permanente de Naciones Unidas y fue objeto de 
comisiones ad hoc y de relatores especiales prácticamente todos los años de 
dictadura. Hubo una vigilancia permanente sobre lo que ocurría en el país.

De modo que en el año 90, con el fin de la dictadura, el tema de 
los derechos humanos se convirtió en un anhelo urgente de verdad 
y justicia. Se demandó dar a conocer la verdad de lo que se sabía 
sobre las violaciones a los derechos humanos por la ausencia total de 
cumplimiento de las normas de un Estado de Derecho.

En este contexto, se asumió el compromiso por parte del primer 
gobierno de la transición de dar a conocer la verdad, restablecer la 
dignidad de las víctimas, y reparar, en alguna medida, el daño causado.

Las políticas públicas en derechos humanos desde 1990 se han 
cimentado en torno a la Verdad, Justicia, Reparación y Memoria. 
Con mayor o menor nivel de avance, dados los contextos políticos por 
los que se ha transitado, las acciones emprendidas por los gobiernos 
democráticos en este ámbito han tenido presentes estos componentes.

las comisiones de verdad

En 1990, a los pocos meses de instalado el primer gobierno elegido 
por votación democrática, el presidente Patricio Aylwin creó la Comisión 

67% se realizaron en los tres meses y medio que siguieron al Golpe, y el 20% en los tres primeros 
días de ocurrido éste.
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Nacional de Verdad y Reconciliación (CNVR)2, la cual durante  
11 meses investigó el arresto, la desaparición forzada, la ejecución posterior 
al arresto y la tortura con resultado de muerte cometida por agentes del 
gobierno o personas a su servicio, así como secuestros y atentados con 
iguales consecuencias a personas realizados por ciudadanos y debido 
a razones políticas entre el 11 de septiembre de 1973 y el 10 de marzo 
de 1990. Esta Comisión debió reunir antecedentes que permitieran 
individualizar a sus víctimas y establecer su suerte o paradero.

Una vez concluido su trabajo, elaboró un informe donde figuraron 
2.298 víctimas reconocidas por el Estado. Se recomendaron medidas 
de reparación, se remitieron los antecedentes reunidos a los tribunales 
de justicia con el fin de avanzar en el esclarecimiento del paradero de 
los detenidos desaparecidos y de ejecutados políticos que sus restos 
no habían sido entregados.3 Asimismo recomendó que se adoptaran 
todas las medidas necesarias para impedir y prevenir nuevos episodios 
similares a los ocurridos.

Posteriormente, en 1992, se creó la Corporación Nacional de 
Reparación y Reconciliación (CNRR). El objetivo fue dar cumplimiento 
a las recomendaciones contenidas en el Informe de la CNVR a respecto 
de la necesidad de que una instancia estatal calificara la posible 
condición de víctimas de aquellas de las cuales no le fue posible 
formarse convicción, o cuyos casos no alcanzó a examinar por falta de 
antecedentes suficientes y se ocupara de implementar las medidas de 
reparación para las familias de las víctimas.4

Esta segunda instancia reconoció a 899 nuevas víctimas de 
violaciones a los derechos humanos y violencia política, que suman a 
las 2.296 del anterior informe de la CNVR, dando un total de 3.195. En 
1996, la CNRR entrega un Informe con los resultados de su trabajo.

Entre agosto de 1999 y julio de 2000, el presidente Eduardo Frei 
(2000-2006) convocó una Mesa de Diálogo de Derechos Humanos 
para avanzar en el esclarecimiento del destino final de los detenidos 

2 Decreto Supremo N° 355.

3 La CNVR entregó a los tribunales de justicia 221 casos para su investigación (la mayoría de 
ellos correspondía al período que cubre la ley de autoamnistía; es decir, fueron casos reabiertos, 
pero prontamente amnistiados).

4 La CNRR se hizo parte en los procesos judiciales que investigaban la desaparición forzada de 
personas y en los juicios a que dieron lugar los hallazgos de restos humanos. Posteriormente fue 
reemplazada por el Programa de Continuación de la Ley 19.123, hoy Programa de Derechos 
Humanos del Ministerio del Interior, que se encarga del seguimiento de los procesos judiciales de 
víctimas de desaparición forzada y ejecución política.
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desaparecidos. El objetivo propuesto fue obtener desde las instituciones 
y las Fuerzas Armadas y Carabineros información útil y conducente 
para establecer el paradero y destino de los detenidos desaparecidos. 
Esta Comisión terminó su labor durante la siguiente administración, la 
del Presidente Ricardo Lagos (2000 - 2006).

Como resultado, en el año 2001 las fuerzas armadas entregaron la 
información recabada acerca del paradero de aproximadamente 200 
detenidos desaparecidos. Se conocieron los nombres de 180 de ellos, el 
resto fue nombrado como N.N. Este informe reconoció las detenciones, 
las muertes, inhumaciones ilegales y, posteriormente, las exhumaciones 
ilegales. Precisó que la mayoría de las víctimas habían sido arrojadas 
al mar, ríos, lagos o estarían en fosas comunes. Para verificar la 
información, la Corte Suprema designó jueces con dedicación exclusiva 
y se decidió acumular los casos relacionados. Los resultados entregados 
por las fuerzas armadas y carabineros fueron rechazados por las 
agrupaciones de familiares y familiares de las víctimas por insuficiencia 
de la información entregada. Parte de estos antecedentes no habían 
podido ser verificados, incluso en varios casos se detectaron errores. 
Sectores de derechos humanos, como la Agrupación de Familiares de 
Detenidos Desaparecidos y algunos abogados de derechos humanos 
rechazaron participar y criticaron los resultados de la Mesa de Diálogo.

En el año 2003, el Presidente Ricardo Lagos convoca la creación de la 
Comisión Nacional sobre Prisión Política y Tortura, que funcionó hasta 
mayo de 2005. El objetivo de esta Comisión fue determinar, de acuerdo a 
los antecedentes que se reunieron, quiénes sufrieron privación de libertad y 
tortura por razones políticas, por actos de agentes del Estado o de personas 
a su servicio, entre el 11 de septiembre de 1973 y el 10 de marzo de 1990.

Se elaboró un Informe donde figuraron 28.459 personas reconocidas 
por el Estado como víctimas de tortura. En éste se desveló la violencia 
ejercida contra 1.244 (18 años) menores de edad y contra las mujeres 
(3.621)5. Además, se reunieron antecedentes de más de mil recintos de 
detención y tortura en todo el país.

Entre comienzos de 2010 y agosto de 2011, se reabrió la Comisión 
Asesora para la Calificación de Detenidos Desaparecidos, Ejecutados 
Políticos y Prisión Política y Tortura reconociendo a 9.795 nuevas 

5 En los dos periodos de calificación se llegó a determinar 2.036 menores y 4.979 Mujeres detenidas, 
no tienen reparación específica. El Informe se refiere a las mujeres en ubcapítulos: “Violencia 
contra las mujeres”, “Consecuencias en la vida sexual de las personas” y en descripción de 
métodos de tortura: en "prisión y violencia sexual", prisión de mujeres, mujeres embarazadas, 
mujeres violadas y menores de edad. 
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víctimas de prisión política y tortura y 30 nuevos casos de ejecutados 
políticos y detenidos desaparecidos. Al final de estas iniciativas, el 
Estado ha calificado a un total de 41.470 víctimas.

Otra iniciativa relevante fue impulsada por la Presidenta Michelle 
Bachelet en el año 2006. Asumiendo la responsabilidad del Estado 
en errores de identificación de un número importante de restos de 
detenidos desaparecidos, que significó una dolorosa retraumatización 
de las familias afectadas y un impacto para el país, constituyó una 
Comisión Asesora Presidencial6 para que coordinara los esfuerzos 
de los organismos estatales para la instalación de un sistema forense 
que diera garantías y certezas a las familias y a la sociedad sobre la 
identificación de la identidad de las víctimas así como sobre las causas y 
circunstancias de sus muertes.

comisiones e informes: un acto de reconocimiento

Es necesario reconocer que el mayor valor de las comisiones es que el 
solo hecho de su creación constituye un acto de reparación en sí mismo. 
El que el Estado se haga cargo del reconocimiento de los crímenes, y 
públicamente dé cuenta de los hechos, se dignifique a las víctimas y se 
propongan medidas de reparación, tiene impacto en la sociedad y, 
especialmente, en las víctimas y sus familiares.

Este reconocimiento adquiere aún más valor si se tiene en cuenta 
que un factor común en las violaciones a los derechos humanos fue la 
exclusión. El Estado negó la calidad de seres humanos a las víctimas, 
negando incluso su existencia y pertenencia; no solo mediante la 
implantación del terror, la tortura, la ejecución sumaria y la desaparición; 
también en el discurso político, cuando se las privaba de nacionalidad o 
se desconocía su existencia legal. También mediante la negación social 
de la existencia de estas violaciones, el no querer saber, o a través de la 
sospecha, la exclusión social o la delación.

Estas comisiones y sus informes hicieron visible lo antes negado, 
establecieron desde el Estado la existencia de graves crímenes y aunque 
hubo sectores que los siguieron negando o justificando (incluso hasta 
el día de hoy), quedó instalada una verdad oficial que con el paso de 
tiempo se hace cada vez más indesmentible.

6 Comisión Asesora Presidencial para la Formulación y Ejecución de Políticas de Derechos 
Humanos (CPDDHH), creada mediante Decreto Supremo N° 533, del Ministerio del Interior.



18 DEMOCRACIA E CIÊNCIAS SOCIAIS 

el proceso de hacer justicia

En la actualidad los procesos judiciales que investigan los hechos se 
han constituido en una fuente esencial para avanzar en el conocimiento 
de la verdad. Aun cuando las condenas a los responsables son bajas con 
relación a los crímenes, en los últimos años ha habido avances notables 
en el establecimiento de los hechos, pero queda mucho pendiente y 
tiene un carácter de urgencia dados los años transcurridos.

La jurisprudencia de los tribunales chilenos ha tenido un desarrollo 
progresivo: primero aplicando la ley de amnistía y no tramitando las 
querellas de los familiares de ejecutados y detenidos desaparecidos; 
en un segundo momento investigó los hechos y una vez establecidos 
éstos y la participación en los mismos de determinadas personas, aplicó 
la amnistía; en un tercer momento recibió la tramitación de querellas 
por desaparecidos, entendiendo que este delito era de ejecución 
permanente y por lo tanto no estaba cubierto por la amnistía de 1978; 
finalmente, y básicamente tras la detención de Pinochet en Londres 
en 1998, se empezaron a conocer fallos que aplicaban principios de 
derecho internacional y se consideró los crímenes más graves como 
inamnistiables e imprescriptibles.

Las condenas son en general bajas, no superan los 5 años en relación a 
las condenas que tiene un ciudadano común. Y acceden con cierta facilidad 
a los beneficios penitenciarios como es la libertad de fines de semanas 
y que en muchos de los casos no cumplirían los requisitos que exige el 
reglamento para obtenerlos. En este aspecto la ciudadanía y la sociedad 
civil en general ejercen un control y denuncia sobre estas irregularidades.

Hay una gran molestia expresada en manifestaciones de repudio 
rechazando los lugares especiales que se han constituido en cárceles para los 
criminales de violaciones a los derechos humanos, denominadas "cárceles 
Vip". Hasta septiembre de 2013 uno de los recintos penales se ubicaba al 
interior de un regimiento del ejército, que fue cerrado por el ex-presidente 
Piñera en el marco de los 40 años del Golpe, y enviados a un recinto 
exclusivo para condenados e imputados en crímenes de lesa humanidad.

Categoría de víctimas Número de procesos Número de víctimas

Detenidas, Desaparecidas y Ejecutadas 
Políticas sin entrega de restos 287 623

Ejecutadas Políticas con entrega de 
restos 631 1.122

→
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Categoría de víctimas Número de procesos Número de víctimas

Otras causas 6 Indeterminado

Totales 924 1.745

reparación

Reparar las dolorosas heridas del pasado es un proceso difícil. 
Quiénes sufrieron la prisión, la tortura, la detención, la desaparición o la 
muerte de sus seres queridos, el desagarro del exilio, difícilmente pueden 
ser reparados. Las medidas implementadas han intentado compensar, en 
alguna medida, estos graves crímenes. Sin embargo, el desafío es avanzar 
aún más en la integración de las víctimas y generar condiciones que 
permitan que estas se sientan cada vez más parte de la sociedad que una 
vez las excluyó. Su dolor debe ser reconocido y hacerlo implica hacerse 
cargo de sus legítimas aspiraciones de verdad, justicia y reparación.

En las propuestas de reparación de las Comisiones se establece la 
responsabilidad política, social y ética del Estado. De esta forma señala 
que la reparación es una tarea en la que el Estado debe intervenir de 
forma consciente y deliberada. Y se propusieron e implementaron una 
serie de medidas de reparación en el ámbito material y simbólico.7

reparación material:

◆ Pensión de reparación para los familiares de las víctimas 
reconocidas (cónyuge, madre de los hijos, hijos, madre de la víctima, 
padre de víctima sólo si la madre renuncia a ella o cuando ésta 
fallezca).
◆ Beca de estudios para los hijos.
◆ Exención SMO, incluye a los nietos y sobrinos de las víctimas.
◆ Beneficio de Salud PRAIS modalidad institucional.
◆ Bono de $10.000.000 por una sola vez, a hijos de víctimas no 
sobrevivientes que no recibieron por edad pensión de reparación y a 
los que dejaron de recibirla se les otorgó la diferencia hasta completar 
el monto.

7 Ya desde el año 1990 se habían venido generando otras varias disposiciones de reparación para 
otros ámbitos . Exilio, PP; exonerados, restitución de bienes, entre otras.
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◆ Beca de estudios para la víctima de prisión política y tortura o la 
posibilidad de transferirla a un hijo/a o nieto/a.
◆ Eliminación de anotaciones prontuariales en víctimas de PPT.

reparación simbólica y colectiva

◆ Creación de memoriales y sitios recordatorios de las víctimas de 
violaciones a los derechos humanos y violencia política.
◆ Protección y resguardo declarando los principales centros de 
tortura como monumentos nacionales.
◆ La creación del Museo de la Memoria y los Derechos Humanos.
◆ Difusión del patrimonio.

reparación desde la justicia

◆ Creación del Programa de DDHH del Ministerio del Interior.
◆ Política de identificación Forense.

institucionalidad en materia de derechos humanos

◆ Creación del INDH ley 20.405.
◆ Principios, Normas y Mecanismos Jurídicos de protección de los 
derechos de las personas.
◆ A pesar de los avances, aún hay vacíos o aspectos que no 
funcionan como deberían, ni el sentido reparador que debería tener; 
la atención en salud por ejemplo, o aspectos que se demandan que 
sean modificados, corregidos, como las becas de estudio para los 
hijos de las víctimas sobrevivientes; y se implementen otras como 
la calificación permanente de víctimas. Una fuerte demanda de los 
ex prisioneros políticos es que exista un incremento de su pensión, 
la que es de un monto inferior que la de familiares de detenidos 
desaparecidos o de ejecutados. Ha existido en los últimos años, 
y especialmente en el 2015, una fuerte demanda de parte de las 
organizaciones de ex prisioneros políticos.

políticas públicas de memoria

En las propuestas de reparación de las comisiones se estableció la 
responsabilidad política, social y ética del Estado. De esta forma se señaló 
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que la reparación es una tarea en la que el Estado debe intervenir de forma 
consciente y deliberada. Se proponen una serie de medidas de reparación 
en el ámbito material y simbólico. Al Estado le corresponde garantizar que 
estos crímenes no se repitan y a través de acciones de memorialización, 
reforzar el compromiso por el respeto a la dignidad del ser humano.

Las políticas públicas de memoria tienen por finalidad el no olvido, 
para no solo promover el recuerdo y la honra de las víctimas, sino para 
instalar un mensaje de rechazo a crímenes que repudian la conciencia 
de la humanidad.8

Además de las comisiones y sus informes, se han implementado 
desde el Estado medidas como:

◆ Protección y resguardo, declarando los principales centros de 
tortura como monumentos nacionales.9 Varios de estos sitios se han 
constituido en Sitios de Memoria, administrados por organizaciones 
de la sociedad civil, sobrevivientes y familiares, quienes desarrollan 
una labor permanente de memoria y derechos humanos.
◆ Creación de memoriales y sitios recordatorios de las víctimas de 
violaciones a los derechos humanos y violencia política. El primero 
de ellos fue el Memorial del Detenido Desaparecido y del Ejecutado 
Político, emplazado en el Cementerio General de Santiago, 
inaugurado en febrero de 1994.10

◆ La creación del Museo de la Memoria y los Derechos Humanos 
por iniciativa presidencial, inaugurado en enero de 2010.

Hay que enfatizar que todas las políticas públicas en materia de 
derechos humanos han tenido como base la presencia, la demanda 
tenaz y permanente de las víctimas, familiares, abogados y organismos 
de derechos humanos.

8 En los últimos años especialmente (a partir de la existencia del MMDH o bien en relación a 
la inclusión de ciertos conceptos en textos escolares), algunos sectores han planteado que la 
memoria divide, que la memoria de las violaciones a los derechos humanos de la dictadura 
militar (1973-1990) no puede ser expuesta sin dar cuenta de las causas del quiebre institucional. 
Las interpretaciones o explicaciones tienen eso sí diversas visiones, la sociedad chilena sigue 
siendo una sociedad muy dividida en relación al Golpe y sus causas, y si bien éticamente o 
“políticamente” existe un rechazo a las violaciones producidas en dictadura, algunos pretenden 
justificarlas o explicarlas aludiendo a las “causas”.

9 Hasta noviembre del 2015, 24 ex recintos de detención a lo largo de Chile han sido declarados 
monumentos históricos protegidos, por la Ley de Monumentos Nacionales Nº17.288.

10 A la fecha hay cerca de 200 memoriales en todo el país, en grandes ciudades y localidades pequeñas.
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Desde los últimos años existe una creciente movilización por la 
memoria, que trasciende a los grupos directamente afectados, se ha 
sumado a este movimiento una significativa presencia de jóvenes. En 
distintas ciudades del país se articulan movimientos por el rescate de 
sitios, testimonios, archivos .Y en ciudades en la zona sur del país – Punta 
Arenas y Concepción – se impulsan, con financiamiento público, la 
instalación de dos museos regionales de memoria y derechos humanos. 

el museo de la memoria y los derechos humanos

“No podemos cambiar nuestro pasado, sólo nos queda aprender 
de lo vivido. Esa es nuestra oportunidad y nuestro desafío”.11

fotografía: miguel pereda. archivo mmdh.

El Museo de la Memoria y los Derechos Humanos es una iniciativa 
impulsada por el Estado que toma como base para su misión las 
recomendaciones de los informes de verdad sobre la obligación de 

11 Presidenta Michelle Bachelet Jeria. Discurso Colocación Primera Piedra Museo de la Memoria 
y los Derechos Humanos. 10 de diciembre de 2008.
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dignificación a las víctimas y reconocimiento de lo vivido para promover 
una cultura de respeto y plena vigencia de los derechos humanos.

El derecho a la verdad, el deber de recordar, la necesidad de poner 
al acceso público los hechos de violaciones a los derechos humanos 
ocurridos en dictadura, hacer visible lo antes negado e invisibilizado, 
se constituye un deber ético ineludible. Cuando ha transcurrido más 
de una década desde el fin de la dictadura y habiendo realizado un 
proceso que permitía a la sociedad ir haciéndose cargo de confrontar 
su pasado, la Presidenta Michelle Bachelet, en el año 2007, manifiesta 
su compromiso de instalar este Museo dentro del período de su 
mandato presidencial.

El 11 de enero de 2010 se inaugura el Museo de la Memoria y 
los Derechos Humanos en Chile, con la Misión de Dar a conocer las 
violaciones sistemáticas de los derechos humanos por parte del Estado de 
Chile entre los años 1973-1990, para que a través de la reflexión ética sobre 
la memoria, la solidaridad y la importancia de los derechos humanos, se 
fortalezca la voluntad nacional para que Nunca Más se repitan hechos que 
afecten la dignidad del ser humano.

El Museo de la Memoria cumple varias funciones en el Chile de 
hoy. Primero, dar a conocer lo sucedido y avanzar en el conocimiento 
de la verdad. Segundo, contribuir a la dignificación de las víctimas de la 
dictadura. Al reconocer la sistematicidad, diversidad y permanencia con 
que se reprimió a miles de personas en todo Chile, al presentarlo como 
patrimonio real e intangible, se está rompiendo con tantos años en silencio. 
En cierta forma, la instalación del Museo, su exposición permanente, 
así como las diversas acciones de difusión y educativas que realiza, 
contribuyen también a debilitar la impunidad, al hacer justicia a través de 
reconocimiento de lo ocurrido, especialmente de las víctimas, sus nombres 
y su historia. Al mismo tiempo se está reconociendo los actos de valentía 
y humanidad de quienes defendieron los derechos humanos durante los 
años de dictadura: familiares, amigos, sacerdotes, abogados, políticos, 
periodistas, miembros de organizaciones sociales, arriesgaron incluso 
su vida por la defensa de los derechos de los otros. Tercero, contribuye 
con un espacio concreto para la construcción de las memorias en Chile, 
parte de la fortaleza de este espacio es que se construye en la diversidad 
de las memorias presentes en Chile. Las generaciones que vienen van 
heredando las memorias de sus antecesores y agregando nuevas visiones 
e interpretaciones. De este modo el Museo está permanentemente activo 
y en movimiento, con relecturas, interpelaciones, complementaciones 
sobre nuestro pasado y las lecciones para el presente.
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fotografía: elías fuentes. archivo mmd.

Junto a esto , es relevante el hecho que el Museo se crea en un momento 
en que tanto los actores que protagonizaron los hechos narrados están 
vivos y al mismo tiempo han pasado los años suficientes como para 
que nuevas generaciones también se incorporen y tengan su opinión 
respecto al pasado. Es posible promover el diálogo y el encuentro entre 
ambas generaciones de manera directa.

El Estado, a través de este Museo, hace una declaración pública, 
oficial, sobre el valor de los derechos humanos y la democracia. El mayor 
desafío al construir este espacio público de memorias es avanzar para 
que en un país con memorias tan diferentes respecto al pasado, diga 
Nunca Más a respecto de dos cosas: la primera es que nada justifica la 
violación a los derechos humanos, nada justifica los niveles de crueldad 
y horror a los que se llegaron durante la dictadura, en que la impunidad 
avalada por el sistema permitió arrasar con la vida de cientos de personas 
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en todos los sentidos, desde algo tan esencial como la vida misma, 
hasta la posibilidad de trabajar, ver crecer a sus hijos, estudiar, vivir en 
libertad; y, segundo, la violencia no puede ser la forma de solucionar 
una crisis política. Es en estas convicciones que se debe construir la 
democracia de hoy, una democracia que sea inclusiva y se esfuerce por 
una mayor coherencia entre los principios y los hechos. El Museo invita 
a sentir que el presente y el futuro es responsabilidad de todos. Su visión 
institucional interpreta este desafío al declarar que busca Ser un espacio 
que contribuya a que la cultura de los derechos humanos y de los valores 
democráticos se convierta en el fundamento ético compartido.

Es relevante señalar que el Museo acoge también la demanda de los 
organismos de derechos humanos para que el Estado asuma de manera activa 
la protección, preservación y difusión de sus archivos y desde esta perspectiva 
cumpla la labor de recoger, preservar y hacer accesible este invaluable acervo 
cultural para el cual, hasta entonces, no existía ningún sistema que permitiera 
garantizar su sobrevivencia física e intelectual a largo plazo.

fotografías: fabiola pontigo. archivo mmdh.

De modo que a la base de esta iniciativa está la conformación de un 
Museo (que implica una muestra permanente, un relato museográfico 
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sobre lo ocurrido, así como propuestas de exposiciones temáticas) y 
un archivo. Este archivo (que incluye obviamente objetos de alto valor 
simbólico) es la fuente principal de la museografía y un elemento esencial 
para el desarrollo de todas las acciones que contribuyen a su misión.

El patrimonio del Museo es ingresado mediante la donación de 
personas y familias, de organizaciones de derechos humanos e instituciones 
de dentro y fuera de Chile. Existe, en este sentido, un hacerse parte de 
esta reconstrucción y de la misión de Museo. El acto de traspaso de una 
serie de documentos y objetos fuertemente vinculados a sus historias de 
vida personal o institucional, desde los espacios privados, para ponerlos 
al acceso público y hacerlo parte de un patrimonio común, tiene un 
profundo significado reparador para las personas y organizaciones. Y, 
en no pocas ocasiones, es un espacio para traspasar las memorias a las 
nuevas generaciones y darle un sentido trascendente a lo vivido.

Además, el Museo realiza investigación permanente y recopilación 
de nuevas fuentes de interés, en donde el rescate de los testimonios 
es una de las actividades que tiene un cierto carácter urgente, dado 
el tiempo transcurrido; así como la identificación y recuperación de 
fuentes documentales en riesgo, olvidados, ocultados o desconocidos.

El acervo es la principal fuente para las acciones de museografías, 
extensión, investigación y educación, y es una preocupación permanente 
promover su acceso y disponer de todo tipo de recursos para que este 
acceso se produzca.

fotografía: matías poblete. archivo mmdh.
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El Museo, que tiene un carácter nacional, no solo reúne lo que 
ocurrió en todo el territorio, sino que también sale a localidades, 
comunas y ciudades de Chile. En el año 2015 ha llevado su exposición 
itinerante Nunca Más a 9 regiones del país, además de ciclos de cine y 
otras exposiciones temporales con el patrimonio del Museo.

Constituye también un desafío permanente el ampliar las audiencias, 
hoy el Museo recibe promedio 500 mil visitas al año, un tercio de la cuales 
pertenecen al nivel escolar, son jóvenes entre 15 y 18 años. Se desarrollan 
talleres y actividades pedagógicas con los jóvenes y con profesores.

La convocatoria a la creación a partir de las colecciones y contenidos 
del Museo, abre y promueve nuevas lecturas y significaciones. 

  

fonte: imágenes del concurso de ilustración mala memoria, 2015. convocado por el 
museo y centro cultural balmaceda arte joven , para ilustrar hechos ocurridos en  
la dictadura.

reflexiones finales

El acceso a la información es un imperativo para la verdad. La 
apertura de los archivos que se mantienen secretos, como los de las 
Comisiones de Verdad, especialmente los de la Comisión Nacional sobre 
Prisión Política y Tortura, donde por ley se establece el resguardo y la 
confidencialidad de la información recibida; los archivos de inteligencia 
y de las fuerzas armadas sobre los cuales se mantiene persistente la 
respuesta de que no existen, siguen siendo una tarea pendiente del 
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proceso posdictadura y resultan fundamentales para avanzar en el 
fortalecimiento de la democracia.

La construcción de Memoriales debe convocar a la participación 
activa de las comunidades y el Estado debe ser capaz de hacerse cargo 
de su mantención y cuidado. Un país que levanta tantos memoriales a lo 
largo de su territorio, debe ser capaz de transmitir sus sentidos para que 
las diversas comunidades y las jóvenes generaciones se apropien desde 
el hoy de sus significados, de las memorias que evocan, los actualicen y 
los preserven para el futuro.

Es necesario incorporar los contenidos de DDHH y el estudio de 
nuestro pasado reciente como un contenido obligatorio en la enseñanza, 
como un instrumento pedagógico que promueva una cultura basada 
en el respeto a los derechos humanos y a la dignidad de las personas. 
La educación en DDHH debe constituirse en un instrumento eficiente e 
imprescindible para el Nunca Más.

El avance de la justicia es también un elemento insustituible para 
alcanzar mayores y más completos niveles de verdad. Este avance 
debe incluir no solo la verdad sobre los hechos, necesariamente debe 
considerar penas acorde a los crímenes y, sobre todo, debe ser oportuna, 
en lo que ya hay un déficit importante dado el tiempo transcurrido.

Verdad, justicia, reparación y memoria sobre procesos 
interdependientes que requieren de la acción decidida del Estado 
mediante políticas públicas consistentes y continuas y, junto a ello, 
la participación de las víctimas y sus familiares, pero también de la 
ciudadanía en general. Solo así estos procesos podrán ir consolidando 
la permanente construcción de una cultura basada en el respeto y en la 
plena vigencia de los derechos humanos que promueva efectivamente 
una voluntad colectiva para el Nunca Más.

El Programa de Derechos Humanos, al día 31 de agosto de 2015, 
participa en 924 procesos criminales de 1.056 procesos existentes en 
los Tribunales de Justicia, que consideran un total de 1.745 víctimas 
calificadas. A continuación, el desglose de la información12.

12 Informe del Programa de Derechos Humanos del Ministerio del Interior, septiembre 2015.



UMA FANTÁSTICA CILADA DA MEMÓRIA
Pedro Célio Alves Borges

introdução

A exposição adiante decorre da experiência adquirida com a par-
ticipação na Comissão Estadual da Memória, Verdade e Justiça em 
Goiás1, representando a Universidade Federal de Goiás. Na Comissão 
da Verdade (adiante, CVMJ-GO) integrei o Grupo de Trabalho: Mortos 
e Desaparecidos Políticos durante a Ditadura de 1964, como seu coor-
denador e relator.

Dois assuntos relevantes desta seara caberiam adequadamente a uma 
Mesa-Redonda de cunho acadêmico como esta, ambos por remeterem 
à questões conceituais e a avaliação de políticas públicas. Primeiro, a 
natureza das comissões da verdade nas justiças de transição, vistas na 
perspectiva da análise comparada das democratizações encetadas ao fi-
nal do século XX. Segundo, a predominante fragilidade ou ausência de 
políticas de memória nos planos e programas da administração pública 
no Brasil – aspecto amenizado no nível federal de alguns estados e, com 
exceções, marcante nos municípios.

1 GOVERNO DE GOIÁS. DECRETO Nº 8.101, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2014 – Cria a 
Comissão Estadual da Memória, Verdade e Justiça Deputado José Porfírio de Souza.
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Aqui me ocuparei em narrar uma situação que ocupou em grande 
medida o GT Mortos e Desaparecidos Políticos na CVMJ-GO. Trata-se 
das investigações sobre o inesperado caso do homem que afirma ser o 
desaparecido político Durvalino Porfírio de Souza. Lidamos ao longo 
de 2014 e boa parte de 2015 com a hipótese especialíssima de haver-
mos localizado, vivo, o único desaparecido político das ditaduras re-
centes no Brasil e na América Latina. Ainda que o julgamento final da 
CEMVJ-GO não venha a confirmar a hipótese, a riqueza de elementos 
fantásticos obtidos na busca da identificação projetada enseja reflexões 
desafiadoras nas arenas da memória e dos direitos humanos. Veremos 
que, neste caso, memória e verdade talvez se acoplem como em nenhum 
dos outros casos averiguados pelas comissões da verdade constituídas 
para tornar efetiva a justiça de transição na democracia brasileira2.

desaparecidos políticos durante a ditadura de 1964

Nos períodos mais cruentos da ditadura militar de 1964 no Brasil, 
o termo desaparecido político caracterizou a situação dos oposicionis-
tas mortos por torturas nas prisões ou simplesmente executados, cujos 
corpos não foram devolvidos às famílias. Na linguagem dos órgãos de 
repressão utilizou-se primeiro o eufemismo “foragido” para nomear a 
condição judicial e política destas vítimas.

Inclusive como estratégia de intimidação pelo terror, não apenas nos 
meios políticos, mas em toda a sociedade brasileira, disseminou-se a 
versão de que os perseguidos políticos, quando presos pelos órgãos de 
segurança, após mortos “eram sumidos” sem deixar pistas: enterrados 
em locais ermos, jogados ao mar ou sepultados com documentos frau-
dados em cemitérios de localidades isoladas.

Apenas no ano de 1995, durante o Governo Fernando Henrique 
Cardoso, o Estado admite pela primeira vez a responsabilidade pelo  
desaparecimento de opositores políticos do regime de 19643. O texto da 
Lei nº 9140/95 assim define:

2 A instituição da Comissão Nacional da Verdade incentivou a que alguns estados (seis no total) 
e pouquíssimos municípios também criassem comissões da verdade em suas administrações. 
Também em universidades e em entidades profissionais, como as seções regionais da OAB e de 
sindicatos dos jornalistas, foram criadas comissões da verdade.

3 O período de reconhecimento oficial por “desaparecimentos políticos” indicado na Lei de 1995 
vai de 02 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979.
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O termo desaparecido é usado para definir a condição daque-
las pessoas que, apesar de terem sido presas ou sequestradas, 
torturadas e mortas pelos órgãos de segurança, não tiveram 
suas prisões e mortes assumidas pelas autoridades do Estado. 
Foram consideradas foragidas, fazendo que seus familiares 
busquem, até hoje, o merecido esclarecimento e a localização 
de seus corpos [...] (BRASIL, 1995)

Além do inédito reconhecimento dos crimes por parte do Estado, 
esta lei cria a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos 
(CEMDP) para dar início a um contexto de reparação no âmbito do 
Estado brasileiro. A explicitação de seus objetivos praticamente repli-
cam as normativas definidoras da justiça de transição, conforme os 
avanços das lutas por direitos humanos no plano internacional:

◆ Promover a busca de informações e a construção de instrumentos 
que permitam a elucidação de violações contra os direitos humanos 
ocorridos durante a ditadura civil-militar brasileira (1964-1985);
◆ Procedera o reconhecimento e a reparação de pessoas mortas ou 
desaparecidas; e
◆ Promover a localização, a identificação e a devolução dos seus res-
tos mortais aos familiares.

O Relatório da CEMDP, publicado também em formato de livro, 
informa que seu colegiado apreciou 475 casos de mortes e desapare-
cimentos por razões políticas (BRASIL, 2007). Desse total, deferiu 136 
casos e os demais receberam recomendações para continuidade inves-
tigativa, que a rigor, já estava em andamento pela Comissão de Anistia, 
do Ministério da Justiça, criada em 2002. Entre 2011 e 2014, a Comissão 
Nacional da Verdade instalada pelo Governo Dilma Roussef revisita es-
tes casos e expande a lista das denúncias investigadas para 434 casos4.

4 Cabe o registro de que a incumbência da CNV era levantar os casos de mortes e desapareci-
mentos de opositores imputados ao Estado brasileiro entre 1946 e 1988. Do total de 434 inves-
tigações, onze referem-se a mortes e desaparecimentos anteriores a 1964.
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o imprevisto e fantástico caso do desaparecido 
político durvalino porfírio Souza5

Durvalino Porfírio de Souza pode ser considerado um caso singu-
lar no contexto das vítimas da ditadura de 1964 no Brasil. A citação 
a ele é um das poucas na relação da CEMDP de 2007 que não segue 
a forma padrão de apresentar o nome da vítima acompanhado de in-
formações referidas a alguma organização política ou a militância de 
esquerda, na ocasião em que desapareceu6. Geralmente as organiza-
ções em que militavam as vítimas aparecem em primeiro lugar na ca-
racterização. São os partidos políticos clandestinos, de esquerda, mas 
também o PTB e o MDB. Outras eram movimentos e entidades civis 
conhecidas pelos compromissos que assumiam no campo da demo-
cracia. Na maior parte, organizações estudantis e sindicais. As ações 
de resistência à ditadura, mantidas por essas organizações, em especial 
as que adotavam táticas de luta armada, tornavam os seus militantes 
alvos das forças de repressão.

Nos documentos da CEMDP/1995 e da CNV/2014, as referências a 
Durvalino ganham sentido apenas se vistas ao lado das anotações sobre 
o pai, o ex-deputado José Porfírio. Na designação deste, são quatro in-
formações pessoais e políticas sucintas, que transcrevemos na íntegra e 
sucedidas da “ficha” de Durvalino:

josé porfírio de sousa (1913-1973)

"Filiação: Maria Joaquina de Jesus e Teófilo de Souza
Data e local de nascimento: 12/07/1913, Pedro Afonso (TO)
Organização política ou atividade: PRT
Data e local do desaparecimento: 07/07/1973, Brasília (DF)”

5 A redação deste tópico aproveita em grande parte o Relatório do “GT Mortos e Desaparecidos 
Políticos Durante a Ditadura de 1964”, da Comissão Estadual da Memória, Verdade e Justiça em 
Goiás, de que o autor do artigo foi o coordenador e relator.

6 Localizamos na publicação de 2007, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 19 casos de 
desaparecimento com caracterizações semelhantes às de Durvalino, em que as atividades polí-
ticas das vítimas são designadas como “desconhecidas” ou “indefinidas”. Três destes casos refe-
rem-se a mães de militantes presos, mortos ou desaparecidos, que também acabaram vitimadas 
pela repressão em razão de denunciarem tortura, assassinatos e desparecimentos de seus filhos 
(BRASIL, 2007). O relatório final da CNV, de 10 de dezembro de 2014, mantém esta forma de 
descrição, acrescentando depoimentos de familiares e militantes do movimento de Trombas e 
Formoso, colhidos em 2013.



MEMÓRIA 33

durvalino porfírio de souza (1947-1973)

"Filiação: Rosa Amélia de Faria e José Porfírio de Souza
Data e local de nascimento: 23/10/1947, Pedro Afonso (TO)
Organização política ou atividade: não definida
Data e local do desaparecimento: 1973, Goiânia (GO)"
(BRASIL, 2007, p. 345).

No perfil de Durvalino sobressai a lacônica informação: 
“Organização política ou atividade: não definida”. Não há para ele 
um texto próprio que identifique algum protagonismo ou trajetória 
pessoal, algum traço de personalidade ou de descrição física. Nem há 
fotografia, ao modo dos demais da lista. Menos ainda é mencionada 
atividade de resistência política ao regime militar ou ligação a partido 
clandestino. Reiterando, Durvalino entra na história oficial como ex-
tensão da história do pai.

As duas fichas, de José Porfírio e de Durvalino, veem em sequência, 
prefaciando a redação historiográfica sobre o desaparecimento de José 
Porfírio. O ex-deputado foi visto pela última vez em julho de 1973, de-
pois de sair da prisão em Brasília e ser conduzido à rodoviária por sua 
advogada para dirigir-se a Goiânia. Durvalino desapareceu no mesmo 
ano que o pai, após ser internado pelo tio (Arão de Souza Gil) em uma 
clínica psiquiátrica de Goiânia (BRASIL, 2007)7.

Edição de 1978 do jornal Movimento publica reportagem sobre 
as lutas dos posseiros de Trombas e Formoso, no médio-norte de 
Goiás, nos anos de 1950, quando se construiu a liderança carismá-
tica do camponês José Porfírio. Embora a matéria tenha dado ênfase 
à continuidade das atividades políticas de alguns expoentes das lutas 
de Trombas no pós-64, também ela não registra qualquer ativismo de 
Durvalino (MOVIMENTO, 21/08/1978). No ano seguinte, outra das 
publicações pioneiras nas denúncias de assassinatos e desaparecimen-
tos de opositores da ditadura militar no Brasil deixa implícito que ser 
filho de José Porfírio pode ter sido o único elo do jovem lavrador de 
Trombas com a política e a esquerda (CABRAL; LAPA; 1979). O ver-
bete dedicado a descrever o pai é quase de exaltação. Nele, Durvalino 
é figura acessória:

7 Antecedem ao livro Direito à Memória e à Verdade, da CEMDP, importantes publicações de 
desde os anos de luta pela anistia, ao final dos anos 1970. A de maior impacto e de maior vigor 
documental foi Brasil: tortura nunca mais (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1985). Antes, o 
desaparecimento de Durvalino é relatado, entre outros, em CABRAL; LAPA, 1979.
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Porfírio é o pioneiro da ocupação e o líder da luta [no mo-
vimento dos posseiros pela terra]. Preside a Associação dos 
Camponeses de Trombas de Formoso. Por isso é um dos que 
mais sofrem a perseguição dos fazendeiros. Uma vez sua casa 
é atacada na sua ausência. A polícia e os jagunços arrastam 
sua mulher que tinha dado à luz poucos dias, retiram as crian-
ças e põem fogo no barraco. Dias após, Roseira, sua primeira 
mulher, vem a falecer. Um de seus filhos, Durvalino, é preso em 
1964 e torturado. Em consequência disso, enlouquece e é inter-
nado numa clínica de Goiânia. De lá desaparece sem deixar 
vestígios... (CABRAL; LAPA; 1979 – p. 225/226 – grifamos).

Nos primeiros anos após a anistia de 1979 e com o avanço das lutas 
democráticas, a Arquidiocese de São Paulo publica volume que se torna 
referência das denúncias contra as torturas praticadas por agentes do 
Estado brasileiro após 1964 (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1985). 
Nele, o nome de Durvalino aparece na relação de 125 desaparecidos 
políticos (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, op. cit – p. 291-293). 
Entretanto, no capítulo “Desaparecidos Políticos” o caso de Durvalino 
não é narrado, nem o de seu pai, José Porfírio (Idem, p. 260 - 272).

A listagem da Lei 9.140/1995, acima mencionada, refere-se a Durvalino 
em dois curtos trechos, ambos dentro da exposição sobre José Porfírio:

“Durvalino foi preso em 1964 e passou a ter distúrbios mentais 
como consequência das torturas sofridas. Estava internado 
em uma clínica para tratamento, de onde desapareceu”.

(....)
“Data desse período a prisão [após 1968] de Durvalino, 
que foi torturado para informar sobre o paradeiro do pai, 
resultando das torturas problemas mentais irreversíveis”. 
(BRASIL, 1995; BRASIL, 2007)

Cabe aqui lembrar que outro filho de José Porfírio, Manoel, inte-
grou-se à organização guerrilheira de Carlos Mariguela, a ALN. Manoel 
foi preso após a morte de Mariguella e solto anos depois, em 1977. A 
partir desta data, frequentou o Comitê Goiano pela Anistia, onde várias 
vezes relatou o desaparecimento do pai e do irmão.

Do que está acima informado a respeito de Durvalino, dois com-
ponentes auxiliam a caracterizá-lo, passadas mais de quatro décadas8. 
Ele não era membro de organização política e, muito menos, foi um 

8 Familiares de Durvalino (o tio Arão e irmãos) confirmaram o teor destes depoimentos, durante 
audiência pública realizada pela CNV na Assembleia Legislativa de Goiás, em março de 2013. O 
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militante nos moldes de engajamento e ativismo referidos pelas forças 
da repressão para justificar as perseguições e atrocidades que empre-
endiam. Além disso, ele passou a sofrer de sérios problemas mentais 
após ser barbaramente torturado.

Neste segundo plano, os depoimentos de Arão de Souza e Maria 
Delícia, respectivamente irmão mais novo e primeira filha de José 
Porfírio, oferecem subsídios preciosos no contexto das investigações do 
GT Mortos e Desparecidos Políticos. Maria Delícia relata que após as 
torturas na prisão o irmão ficara “completamente louco, louco mesmo 
(...) violento (...), e com perda total da memória”. A primeira onda de 
torturas para revelar o paradeiro do pai ocorreu em 1964, aos 17 anos. 
Durvalino saiu da prisão com sérias perturbações mentais, fragilidade 
da qual a família se valia para evitar novas detenções, informa Arão. Em 
1973, ele próprio conduziu Durvalino para ser internado pela segunda 
vez no Hospital Psiquiátrico Adauto Botelho, de Goiânia.

Nessa circunstância, Arão foi o último conhecido a estar com 
Durvalino. Poucos dias depois de internado, ele desaparece do hospital 
para não mais ser visto.

O enredo dos acontecimentos que rondam o desaparecimento de 
Durvalino naquele ano não foi destrinchado pelas buscas das entidades 
de direitos humanos – da sociedade civil e, depois, dos governos demo-
cráticos –, dedicadas a elucidar essa atroz quadra da vida brasileira.

O completo vácuo de informações sobre o filho de José Porfírio per-
dura após a anistia de 1979 e se alonga nas próximas três décadas, até 
que em meados de 2014 a Associação de Anistiados Políticos de Goiás 
(ANIGO) traz à CEMVJ-GO a possibilidade de Durvalino estar vivo. 
Haviam se passado 41 anos desde a sua internação no Hospital Adauto 
Botelho quando Arão informa à ANIGO que um senhor de apelido 
Mineiro, morador de Campinho, distrito de Ourilândia do Norte-Pará, 
afirma ser Durvalino e filho do ex-deputado José Porfírio.

O GT Mortos e Desaparecidos mobilizou-se no decorrer dos meses 
seguintes para conferir a veracidade da informação, que padecia de evi-
dentes lacunas e exigia averiguações cuidadosas para merecer validação 
oficial. Mineiro trazia elementos precários e desencontrados nas versões 
que emitia para se dizer Durvalino, a começar por declarar-se completa-
mente desmemoriado face aos momentos da sua alegada vida pregressa, 
em Trombas. Em quatro ocasiões, os membros do grupo dirigiram-se ao 

 mesmo ocorre quando foram visitados pelos membros do GT em 2014 e 2015, como adiante está 
narrado (Pesquisa do autor – Observação direta. Vídeos disponíveis na internet).
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estado do Pará. A outras localidades deste estado e dos estados de Goiás 
e Tocantins eles também compareceram, visando entrevistar pessoas 
relacionadas à história de Durvalino e a promover acareações óbvias. 
Além disso, o grupo realizou buscas nos arquivos da Comissão Nacional 
da Verdade, do Arquivo Nacional, do Superior Tribunal Militar, em 
Brasília, e, no Rio de Janeiro, na Biblioteca Nacional. Dos resultados 
deste esforço, extraímos as bases da interpretação que adiante segue.

o difícil alcance da verdade

Antecipamos neste ponto do texto que o GT não conseguiu apresen-
tar ao plenário da CEMVJ-GO um relatório conclusivo das diligências 
que realizou. Em todo o transcurso das entrevistas, reuniões, exames 
técnicos e levantamentos, duas linhas de evidências foram se reforçan-
do para fundamentar a verdade buscada. Acumulavam-se evidências 
constitutivas de dois planos distintos, concorrentes e excludentes, mas 
teimosamente concomitantes.

De um lado, constam as narrativas da objetividade requerida pelos 
referenciais técnico-científicos, sucedidas pela ausência de respostas 
taxativas da família de Durvalino sobre a declaração de Mineiro, em 
especial dos filhos de José Porfírio, sobre ser ele o irmão desapareci-
do em 1973 ou não ser. Dois exames de DNA concluíram que Mineiro 
não é irmão sanguíneo dos três filhos vivos de José Porfírio; um exame 
grafotécnico e um exame antropológico comparativo de fotografias de 
Durvalino com sete anos e de Mineiro, com presumidos 67 anos, afir-
maram, ambos, a impossibilidade de concluírem sobre a identificação 
solicitada: se Mineiro é Durvalino ou se não é.

Já o segundo bloco de evidências traz uma sequência de percepções 
das pessoas contatadas pelo GT Mortos e Desaparecidos Políticos desde 
o início dos encontros e entrevistas. Deste lado, a base essencial localiza-
-se nos relatos de Mineiro e nas confrontações com eles efetuadas, atra-
vés de reconstituições factuais e versões de outras pessoas que primeiro 
negaram e depois confirmaram as palavras de Mineiro. Aqui vale repetir 
a informação essencial, de que Mineiro declara-se portador de completa 
falta de memória em relação aos fatos e contextos decisivos para com-
provar sua versão. Há também declarações do próprio Mineiro geradas 
em situações especiais de “estímulos da memória”, em que ele “lembra” e 
fala de acontecimentos da vida de Durvalino. Não obstante estes relatos 
aparecerem plenos de fragmentos, lacunas e reticências, outras pessoas 
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da antiga convivência no seio da família Porfírio surpreendentemente os 
confirmam, inclusive as precisões nos detalhes, de início incríveis.

Daí a dificuldade do GT definir, conclusivamente, sobre a veracidade 
da localização, ou não, de Durvalino Porfírio, após 41 anos do seu desa-
parecimento. Esse caráter inconclusivo das investigações estendeu-se ao 
plenário da CEMVJ-GO, que, inicialmente (em maio de 2015) estende 
o prazo para a continuidade dos levantamentos de modo a superar as 
ambiguidades enfileiradas no episódio9.

As recomendações do GT ordenaram-se no sentido de que, ao en-
tregar ao conhecimento da sociedade goiana e brasileira, da opinião 
pública e das autoridades do Estado democrático as informações rela-
cionadas ao drama da família de Durvalino, e porque não, do drama de 
Mineiro, as investigações sejam continuadas de maneira exaustiva, até 
que a indagação original encontre resposta definitiva.

Se Mineiro for Durvalino, estaremos diante do inusitado de haver 
encontrado um desaparecido político com vida, após mais de quatro 
décadas do desaparecimento. Se não for, imediatamente impõe-se a 
necessidade por esclarecer quem é Mineiro. Como surge esta persona-
gem e como ela consegue sustentar suas versões com tamanho encaixe 
de verossimilhança à vida de Durvalino? E quais os seus motivos diante 
dos flagrantes paradoxos e desventuras materiais a ela implicadas em tão 
longo período, visto que então sobraria a hipótese da farsa e do embuste?

mineiro: sem memória, sem cidadania

O primeiro contato com o homem que afirma ser Durvalino Porfírio 
de Souza ocorreu em agosto de 2014 na casa em que ele mora, na zona 
rural do município de Ourilândia do Norte-PA. O local é um pequeno 
sítio distante doze quilômetros do distrito de Campinho, há noventa 
quilômetros da sede do município. Izabel, a proprietária do sítio, lá se 
fixou há quatro anos após a morte do marido, que havia conseguido a 
terra através de projeto de colonização. Seus pais moravam em Trombas 
na década de 1950, quando aconteceram os conflitos entre os posseiros 
liderados por José Porfírio e os fazendeiros da região, que contavam 

9 O relatório do GT é encaminhado em agosto, mas a mesa diretora da CEMVJ-GO estranha-
mente abdica da continuidade dos trabalhos que deveriam desaguar num relatório final que 
viesse a refletir a apreciação e o posicionamento sobre o caso Mineiro-Durvalino. Em consequ-
ência, ações posteriores indicadas pelo GT ficam internamente bloqueadas até a data de entrega 
do presente texto, em abril/2016.
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com jagunços armados e apoio da polícia militar estadual. Cerca de um 
ano antes de Arão contatar a ANIGO, ela conta que tomara conheci-
mento da existência de Mineiro em Campinho, levando vida degradada, 
entregue à bebida, sem trabalho e sem perspectivas de convívio social. 
Intrigou a Izabel os relatos de moradores do povoado, sobre Mineiro 
reiteradamente afirmar que era filho de um antigo deputado em Goiás, 
José Porfírio, e que seu nome verdadeiro era Durvalino.

Izabel recolhe Mineiro das ruas e lhe propicia cuidados básicos 
de saúde e recuperação moral, inclusive contratando-o para realizar  
serviços em sua terra. Ao fazer conexões das estórias de Mineiro com 
o que ela recordava do passado da própria família em Trombas (perse-
guições, prisões, torturas, desaparecimento do tio e do primo)10, Izabel 
toma a iniciativa de procurar os parentes. Primeiro, contata o filho de 
Manoel (filho de José Porfírio e irmão de Durvalino, ex-preso político e 
morto em acidente de automóvel, em 1994), advogado em Gurupi- TO. 
Depois de quase um ano sem receber notícias desse advogado, Izabel 
recorre a Arão em Trombas, que em 2014 procura a Associação de 
Anistiados Políticos de Goiás. Posteriormente, Arão acompanha a equi-
pe da CVMJ-GO no primeiro encontro com Mineiro.

Não é difícil compreender a expectativa dos membros do GT e da 
equipe de apoio de que nesse primeiro encontro eles pudessem vir a 
localizar, vivo, o único desaparecido político em função do regime de 
1964. Seria como desvendar uma faceta do limbo institucional legado da 
ditadura. Daí, a redobrada vigilância autoimposta pela equipe na con-
dução dos levantamentos e inquirições, visando manter a objetividade 
e o senso de responsabilidade política. Afinal, não eram conhecidas as 
condições em que estaria vivendo o suposto “Durvalino”: que aspectos-
-chave indagar e observar para identificá-lo como o filho desaparecido 
de José Porfírio? E sobre o longo tempo que se passou até que ele tenha 
se decidido a reaparecer para a família e a sociedade brasileira – como 
inquirir sem assustá-lo, sem aumentar o risco de que ele decidisse no-
vamente a se evadir da visibilidade das instituições, deixando aberta (e 
ampliada), se assim o fizesse, esta chaga na justiça de transição e na re-
paração democrática? Sendo aquele senhor o desaparecido Durvalino, 
que problemas mentais ele poderia ainda carregar – de que ordem clíni-
ca, com que sintomas e intensidade?

A partir daquele instante, a CVMJ-GO promove sucessivas con-
versas com Mineiro, com parentes e antigos conhecidos de Durvalino, 

10 Izabel é sobrinha de José Porfírio em segundo grau.
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em Trombas e outras cidades. Conhecidos de Mineiro em Campinho 
e municípios paraenses próximos de Ourilândia do Norte, citados 
por ele na descrição de sua trajetória, são também visitados. Em cada 
ocasião destas, a busca de documentos é intensa e motivadora de aca-
reações. Não são raras as respostas diferentes e discrepantes para as 
mesmas indagações. Por parte do GT da CVMJ-GO, os rituais de ob-
servações e procedimentos técnicos são acompanhados de particular 
ansiedade dos envolvidos.

O relatório encaminhado pelo GT à Mesa Diretora da CEMVJ-GO 
destaca duas séries de evidências e reconstituições, uma para confirmar 
a história de Mineiro e outra para desautorizá-la como fraude. Ambas 
iniciam-se com as observações naquele primeiro encontro. Surpreendeu 
a todos os presentes o fato de Mineiro haver se dirigido diretamente a 
Arão para lhe pedir a benção, chamando-o de tio. Também foi marcante 
a declaração de que ele não sabe ler nem escrever, além de não guardar 
qualquer memória de sua existência como Durvalino, quem ele dizia 
ser, exceto por precárias e escassas referências adquiridas de terceiros.

Grande parte das entrevistas e depoimentos coletados nas investiga-
ções do GT a respeito de Durvalino Porfírio e de Mineiro está filmada e 
acompanha o relatório, com a sugestão de ser disponibilizada ao público 
após a votação do relatório final da CEMVJ-GO. Adiante, relatamos as 
passagens de maior força para montar o conjunto de ambiguidades e pa-
radoxos que dá essência e contorno às dificuldades para concluir sobre 
a identificação entre ambos.

mineiro é durvalino?

Ao que incumbe a CMVJ-GO, em sua missão de Estado, a esta in-
dagação cabe somente uma das duas alternativas de resposta: sim ou 
não. Qualquer resposta consistente requer a construção técnica de uma 
verdade, em operação que comporta cargas de subjetividade e de for-
ça argumentativa legitimadoras da versão seguida. Notoriamente neste 
caso, esta construção depende do domínio dos recursos relacionados à 
memória. Mesmo a alternativa do puro e simples rechaço da versão de 
Mineiro, sinalizado pelos resultados dos exames de DNA, estão à mercê 
de interpretações das posturas e respostas dos agentes implicados.

Os membros do GT relatam que os esforços para ativar tecnicamen-
te tais recursos enfrentam entraves e melindres imprevistos. Os entraves 
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são administrativos e referentes à ausência de autonomia da sua ação no 
âmbito da CEMVJ-GO e da própria CEMVJ-GO no âmbito das rotinas 
na agenda de governo. Ao lado disso, há melindres que brotam da própria 
busca da essência da memória, sujeita a influxos e contingências dos envol-
vidos principais. Não apenas Mineiro (por declarada amnésia) não se re-
corda. Também os familiares de Durvalino refugiam-se na declaração de 
que elementos fugidios, preservadores de opacidades e incertezas quanto 
à versão de Mineiro, devido ao largo intervalo de tempo transcorrido des-
de o desaparecimento de Durvalino, interferem em suas possibilidades de 
respostas afirmativas. Diante das formas e conteúdos significativos nos 
dois cenários arrolados pelo GT, vejamos o quanto o domínio impreciso 
dos componentes mnemônicos dificulta a formatação da verdade.

sim! mineiro é durvalino: a extensão do 
drama do passado no presente

A indagação que ganhou relevo no relatório do GT foi: por que no 
transcurso das investigações os familiares de Durvalino não negaram, de 
maneira peremptória e definitiva, a declaração de Mineiro de que ele é 
o irmão desaparecido em 1973? Quase todas as declarações da família 
Porfírio se não confirmaram a versão de Mineiro, ao mesmo tempo evita-
ram rejeitá-la. As negativas, quando ocorreram, acabaram abandonadas 
diante dos primeiros contraditos. Outra observação a não ser desprezada 
deriva das evocações de Mineiro, dizendo-se sem memória e já passadas 
quatro décadas desde o desaparecimento de Durvalino, revelarem-se ca-
pazes de trazer à tona assuntos e fatos de que apenas Durvalino poderia 
saber e lembrar. Em torno destes dois eixos o caso Mineiro-Durvalino 
vai compondo um enredo de trama e urdidura, pleno de interpretações e 
hipóteses, que se sucedem simultaneamente antagônicas e viáveis.

O Mineiro que se apresentou à comitiva da CEMVJ-GO mostrou-se 
um sujeito de vida simples ao extremo. No primeiro instante e nas ocasi-
ões seguintes ele também aparentou inteligência, sinceridade no tom da 
voz, ausência de titubeios ou sinais que denunciassem estar encenando. 
Paralelo a essa empatia, um inevitável paradoxo se estrutura e se man-
tém, conforme o jogo de versões: o que o teria levado a optar por uma 
vida extremamente dura, ocupada em trabalhos pesados, numa imagem 
que indicava descuidos pessoais, o que se notava pela precariedade dos 
dentes e da vida em Campinho, sabendo que, se quisesse, desde iní-
cios dos anos 1980, com a democratização, ele poderia ter reaparecido e 
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retornado ao afeto dos familiares, com a identidade recuperada perante 
a sociedade e usufruído de vida melhor aquinhoada materialmente?

Nas diferentes diligências realizadas, ficou sem respostas a maior 
parte das perguntas dirigidas a Mineiro pelos membros do GT, por pro-
fissionais da inteligência policial atuantes no apoio e pelos familiares e 
antigos amigos de Durvalino. Vigoraram locuções de mesmo sentido: 
“Isso eu não sei” e “Isso não posso responder, porque eu não tenho na 
cabeça...”. Entretanto, respostas e fragmentos de lembrança exalados por 
Mineiro surpreendiam. Já no primeiro encontro chamaram atenção a 
precisão e a naturalidade com que ele menciona o apelido da mãe de 
Durvalino, e a referência a Mariinha, a filha de José Porfírio fora do 
casamento. Estas duas situações foram inicialmente negadas por Arão, 
que depois vai reconhecê-las como verdadeiras, de maneira similar ao 
que foi confirmado por outras pessoas posteriormente ouvidas.

Na fala articulada e fluente de Mineiro eventualmente comparecem 
expressões que, sem pretensões de demonstrar erudição ou sofisticação, 
sugerem hábitos de conectar o pensamento sobre experiências pessoais 
às coisas do mundo. São palavras pouco usuais no léxico de matutos 
e capiaus, como a imagem dele aparenta e como as informações a seu 
respeito, dadas por pessoas de Campinho, inicialmente induziam a crer. 
Em sentido contrário, solavancos e fragmentações tomam conta da ló-
gica narrativa de Mineiro quando ele adentra no terreno das lembranças 
e histórias da vida que ele afirma ter vivido (a vida de Durvalino). Ao 
demonstrar que faz buscas de referências no passado, sobrevêm esforços 
vãos para recuperar fatos, nomes e situações. Opacidades do incons-
ciente e desistências que ele diz serem dolorosas disputam espaços com 
o encadeamento de ideias e palavras. Mais de uma vez, as filmagens 
anexadas ao relatório do GT mostram Mineiro pedindo paciência aos 
interlocutores, confessando estar acometido por problemas que obscu-
recem sua mente e travam o pensamento.

A esse problema ele nomeia pertubio: “Eu sofro de pertubio... e tem coisa 
que não lembro mesmo. Faço força até dá dor de cabeça, mas não lembro”. 
Como ciladas a tragar e obstruir a irrupção da verdade, nestas ocasiões não 
ocorre a tão esperada abertura de comportas da memória, da qual pudes-
sem fluir afirmações taxativas, a serem refutadas e/ou negadas pelos demais 
protagonistas e para direcionar a investigação do GT a rumos conclusivos.

Adiante segue um elenco de lembranças fragmentadas, imprecisas 
– fatos e versões confirmados por outras pessoas –, declaradas com voz 
invariavelmente serena e isenta de autocomiseração, que auxilia a confi-
gurar a linha de interpretação de que Mineiro é Durvalino.
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Durante encontro promovido em Trombas, em dezembro de 2014, 
Mineiro respondeu a diversas indagações dos irmãos de Durvalino e de 
outras pessoas. Várias vezes ele afirmou não ter qualquer lembrança sobre 
a vida de Durvalino com os irmãos. “E de Maria Delícia, dela você lembra? 
O que você lembra?” [Maria Delícia, a irmã mais velha de Durvalino]. A 
resposta negativa mantém-se consistente, coerente e sem contrastes com 
as outras vezes em que ele disse não lembrar-se dos irmãos.

Entretanto, quando Mineiro afasta-se do formalismo das reuniões, 
inquirições e acareações, e anda por diferentes locais e ambientes da 
cidade de Trombas, ele começa a falar de assuntos, passagens e nomes 
que parecem vir à superfície das lembranças. Algumas situações (dian-
te dos lugares de memória), ele declina como se estivessem emergindo 
espontaneamente, carregadas de pormenores, mais reveladores do que 
foi dito por ele nos dois dias anteriores: “Agora as coisas tão vindo, vão 
encaixando. (...) Naquela palestra eu num lembrava..., mas ela não foi 
suficiente.... Era agonia”11.

À pedido de Mineiro, seus acompanhantes pararam em locais que ele 
nomeou de Poção, Grota, Casa da Pedra, nos locais das antigas casas de 
José Porfírio e dos quatro vizinhos que eram os homens de confiança dele. 
Nestes e em outros lugares ele agiu como se acontecimentos e pessoas 
estivessem lhe revolvendo camadas afetivas longínquas. As cenas gravadas 
nesses instantes demonstram como Mineiro “começava a lembrar” e 
relacionar a cada local uma alegoria ou história acontecida a cinquenta 
anos ou mais. Quando o ritmo da narrativa ameaçava deslanchar [com 
a “liberação” da memória] e ele aparentava readquirir o comando 
da consciência, as obstruções retornavam, impondo as expressões 
costumeiras: “Depois eu vô lembrar...”; “A palavra vem na língua, mas 
desaparece tudo”. Reproduzimos algumas dessas passagens do relatório, 
contendo dizeres de Mineiro e os resultados das checagens feitas pelo GT:

o poção do dudu 

Mineiro diz que o “Poço do Dudu” era o local onde os meninos iam 
mergulhar. Ele (Durvalino) “relembra” que ia de calças curtas, tirava a 
camisa e “tchbuuum”. O pai o mantinha sob uma constante vigilância e 
não o deixava ir sozinho, afirma. Afastando-se do Poção, Mineiro volta 

11 Mineiro permanece o dia de domingo em Trombas, após as reuniões organizadas pela CEMVJ-
GO. Acompanhado dos agentes do Serviço de Proteção ao Depoente (SPD), que o levariam de 
volta a Campinho, ele percorreu ruas da cidade, travando conversas espontâneas, mostrando o 
reconhecimento de lugares: citando causos, lembrando histórias.
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a falar de Mariinha, com insatisfação por ela não ter estado no encontro 
do dia anterior. “Por que eles esqueceram só ela?”. (Trechos filmados). 
Notas: 1) Em fevereiro/2015, em Minaçu, Silvino [sobrinho de José 
Porfírio] conta aos membros do GT sobre o Poção e, embora não se re-
fira à situação especificada por Mineiro, ele confirma que era uma espé-
cie de protetor de Durvalino criança, por ser o primo maior. Confirma 
também que havia as recomendações de José Porfírio para que houvesse 
esta proteção; 2) No local em que Mineiro indicou o “Poção do Dudu” 
há atualmente um olho d’água, mas as pessoas antigas de Trombas, in-
clusive Maria Delícia, confirmam que naquele local havia um pequeno 
lago, que não mais existe (Trechos filmados).

grota

Mineiro conduz a equipe a uma ribanceira num local da estrada 
próximo ao rio. Segundo ele lá ficava a Grota. “Era aonde as mulheres 
vinham se esconder com os bebês e as crianças, quando começava a 
guerra. Nos tiroteio, todo mundo já sabia... vinha correndo pra Grota.” 
Mineiro menciona que sua irmã Maria Delícia, nos instantes de apuro, 
tapava a boca dos meninos com pano. Faz o gesto para representar que 
isso acontecia inclusive com “ele” [Durvalino]. Notas: 1) Mineiro está se 
referindo às lutas dos posseiros nos anos 1950; 2) Na reunião do dia an-
terior a esse “lembrança” contada por Mineiro, diante de Maria Delícia, 
ele afirmou mais de uma vez que não guardava lembrança da convivên-
cia com “os irmãos”. Mesmo de Maria Delícia ele dissera não ter qual-
quer lembrança; 3) Na entrevista concedida em fevereiro-2015, Maria 
Delícia demonstra perplexidade ao confirmar a lembrança de Mineiro 
sobre o local em que as crianças iam mergulhar. (Trechos filmados).

sobre  josé porfírio

No carro, Mineiro mostrou outros lugares do antigo povoado de 
Trombas, hoje diferentes, após cinco décadas de transformações ur-
banas. Ele narrou também curiosidades sobre José Porfírio, a quem 
sempre se refere como “meu pai”. Segundo disse, o “pai” “era alegre... 
sempre soltava uma gaitada”; “gostava de deitar na rede, balançar a per-
na e conversar fiado”; “chamava os outros de ‘jovem’, ‘meu jovem’” (...). 
“Meu pai não era cangaceiro... nunca mandou matar ninguém, isto eu 
posso garantir”. (nota: um senhor idoso, morador de Trombas desde a 
época do movimento dos posseiros na década de 1950, confirma que 
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nas conversas triviais José Porfírio tinha o hábito de usar a expressão 
“meu jovem”. – Trechos filmados).

ler e escrever

Um “retorno de memória” de Mineiro tem lugar quando ele dá mos-
tras de ser capaz de escrever. Um dos acompanhantes (agente Rodrigo 
[nome modificado], do SPD) atesta que Mineiro esboçou caligrafia de-
finida para escrever o nome “Hélio de Oliveira”. Mineiro diz que esse 
nome foi o primeiro utilizado por ele na chegada ao Pará. Esta cena 
contrasta com a persistente afirmação de Mineiro, de ele ser analfabe-
to, que não lê e não escreve. Mais uma vez este “retorno da memória” 
de Mineiro mostrou-se momentâneo e fragmentado, pois no momen-
to seguinte ele se declarou impossibilitado de escrever outras palavras. 
(Notas: 1. Não há imagens gravadas desse momento, somente o teste-
munho do agente Rodrigo; 2. Meses depois, os esforços da perita da 
Polícia Técnico-Científica em Ourilândia do Norte-PA, para estimular 
Mineiro a escrever (abril-2015), não alcançaram êxito. Em tópico adian-
te, em relato sobre o Exame Grafotécnico este assunto é retomado).

fotografias 1

Em 29 de abril de 2015, as reações de Mineiro ao ver fotografias de 
Trombas, da época de Durvalino-criança variaram. Pode-se perceber 
nas filmagens que suas impressões e/ou lembranças movem-se carrega-
das de insegurança e incerteza. Contudo, em alguns momentos ele deixa 
claras pistas para futuras averiguações. Primeiro, a ele são mostradas 4 
fotografias que parecem ter sido tiradas por ocasião das reportagens da 
revista O Cruzeiro, sobre o movimento de Trombas, de 1956 (edições 
de 30/03 e 14/04). Mineiro inicialmente passa as fotos, uma a uma, sem 
que nenhuma delas lhe faça despertar lembranças. A partir da terceira 
ou quarta apreciação das imagens, ele emite observações reticentes so-
bre três fotografias. Em uma das fotos aparecem vários homens ao lado 
de uma parede de adobe sem reboco, a maioria de cócoras. Poucos ho-
mens estão em pé. Como os primeiros, eles olham para um homem sen-
tado, parecendo participarem de uma reunião. Mineiro diz que aquele 
local “pode muito bem” ser um espaço próximo à casa de José Porfírio 
e de Deca Baiano, em Trombas. Noutra foto, nove homens perfilados 
em pé. A declaração inicial de Mineiro, de desconhecimento total das 
figuras, é repetida, porém agora com ressalva. Ele aponta o penúltimo 
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indivíduo da esquerda para a direita, mencionando que aquela feição 
lhe parece familiar. O homem podia ser algum conhecido seu, diz. “Eu 
não posso falar que conheço, porque não tenho lembrança... pode ser 
que eu conheço, mas não posso dizer quem é”.

fotografias 2

Na terceira foto, homens e meninos jogando bola em um espaço 
amplo entre as casas. Mineiro fixa atenção em um menino moreno tri-
gueiro, cabelo farto e liso, calça curta com cinto. O rosto não apare-
ce, pois ele foi clicado de costas. “Este aqui parece ser o Sr. Dorvalino. 
Não digo que é, mas na minha lembrança [o menino] tem o meu jeito... 
só não posso dar certeza, mas acho que é o Dorvalino”. Provocando 
Mineiro, os membros do GT dizem que segundo os irmãos e primos 
de Durvalino, este era o outro menino da foto, loiro [eles afirmaram 
que Dorvalino era loiro]. Impressionante para os membros do GT foi 
a forma tranquila e convicta com que Mineiro reitera a sua sensação 
primeira: “Loiro de jeito nenhum...”. Naquele instante ele deu mostras de 
estender-se na recordação, ao dizer que jogar bola era sua brincadeira 
favorita. “Eu deixava qualquer coisa para jogar bola... Eu não gostava de 
caminhãozinho... Passava o dia brincando de bola”. (Notas: 1. Mineiro 
refere-se “a si mesmo” como Dorvalino na terceira pessoa, assumindo 
tom de brincadeira no modo de falar que reflete a desconcentração 
alcançada na convivência com os membros do GT, mesmo quando os 
esforços para lembrar causam alguma tensão; 2. A pronúncia aberta da 
letra “O” o aproxima do sotaque dos antigos de Trombas) – Trechos 
filmados e fotografias anexas.

fotografia 3

Noutra ocasião, a Mineiro é mostrada outra fotografia, com a única 
imagem de Durvalino conseguida nas investigações. Na foto, Durvalino 
aparenta aproximadamente sete anos e tem o rosto nítido, junto a três 
homens à frente, um deles José Porfírio, e a outros cinco ou seis no se-
gundo plano. Mineiro aponta Durvalino sem titubear. Mais ainda: ao 
fixar atenção em um dos homens, considera haver reconhecido o Deca 
Baiano, ou Baianinho, um dos dois que teria promovido sua fuga do 
Hospital Adauto Botelho em 1973. Este homem, de barba e vestindo 
camisa xadrez, está atrás do sujeito mais alto da foto. Sendo um pouco 
mais baixo, o rosto não aparece inteiro, mas o suficiente para realçar a 
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feição rude e o olhar incisivo. (Notas: 1. Nesta foto o menino Durvalino 
é moreno e parece confirmar a criança que está de costas na foto do 
tópico anterior, sobre a qual Mineiro se manifestou, ainda sem saber da 
existência desta; 2. O GT não buscou a identificação do homem que, na 
possível lembrança de Mineiro, “pode ser o Baianinho”).

a trajetória no pará: ilha do marajó, tratamento 
mental e vila senador porfírio 

Mineiro não informa em relatos completos nem lineares a trajetó-
ria que ele afirma ter percorrido após fugir do Hospício em 1973. Há 
lacunas e inconsistências, principalmente na sequência dos primeiros 
cinco (ou seis) anos. Tudo o que hoje ele diz saber deste período, ele 
remete ao que reteve das histórias repassadas pelos dois companheiros 
de fuga e experiência clandestina, Deca Baiano (o Baianinho) e Paraná. 
Diz que não se lembra, mas “... nós fomos pela Belém-Brasília até a 
Ilha de Marajó”. De lá, os dois protetores o levavam para tratamento 
psiquiátrico em Belém, cuja tempo de duração ele não sabe precisar, 
se meses ou anos. Em seguida, os três migraram para o interior da flo-
resta, chegando ao local em que teriam sido pioneiros, denominado 
Vila Senador José Porfírio. Mineiro diz recordar-se de que “no Senador 
Porfírio” ele tomou remédios controlados por quase cinco anos e ob-
teve notáveis melhoras, que lhe habilitaram a estabelecer autonoma-
mente ligações sensitivas e cognitivas com a realidade, a ponto de lhe 
permitir que hoje se lembre do que viera depois. Dessa forma, ele deixa 
de depender do que lhe falavam Baianinho e Paraná. Mineiro conta que 
um dia Paraná deixa o lugarejo e dele os dois nunca mais tiveram notí-
cia. Passados poucos meses, prossegue Mineiro, ele recebe a notícia de 
que Baianinho fora assassinado quando de uma viagem a São Félix do 
Xingu. Nesta ocasião, Mineiro vivia com sua primeira mulher, Selma, 
que pouco tempo depois falece durante o parto do primeiro filho. 
(Notas: 1. Esse período narrado por Mineiro é praticamente impos-
sível de ser rastreado. O que Baianinho e Paraná mais lhes diziam, ele 
reitera, era a sua origem em Trombas-GO, o nome Durvalino e que o 
pai era o deputado José Porfírio. No entanto, eles o treinavam para não 
comentar essas informações com as demais pessoas, pois os três cor-
reriam perigo se fossem descobertos; 2. O município de Senador José 
Porfírio, no Pará, originou-se de ocupação religiosa às margens do Rio 
Xingu, após Altamira, no século XVIII. Sua distância para Campinho é 
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enorme e ainda em 2015 não há estradas ligando os dois locais. Pode-se 
dizer que é impossível atravessar a floresta a pé para fazer o trajeto. O 
nome da cidade homenageia um político local do início do século XX, 
chamado José Porfírio, homônimo do ex-deputado goiano, mas sem 
sinais de vínculo familiar entre os dois. Mineiro visivelmente apega-se 
a estórias fantasiosas nascidas dessa coincidência).

campinho, tucumã, campinho

Após a morte de Selma, Mineiro deixa Senador José Porfírio: “... ganhei 
estrada, andei muito no mato, ia de uma cidade a outra, andava de canoa, 
a pé... pegava beira nos caminhão... até chegar no Campinho, que não era 
nada... quase nenhuma casa. Tava começando.” Na cronologia permitida 
pelos relatos de Mineiro, a chegada dele a Campinho deu-se na passagem 
da década de 1970 para 1980. Ali ele diz que se casou pela segunda vez, 
com Francisca Pereira de Araújo, que já tinha filhos, e com ela mudou-
se para Tucumã. “Lá tinha oportunidades, era melhor pra trabalhar”. 
Durante cinco anos Mineiro viveu com Francisca em Tucumã, morando 
em uma chacrinha na periferia da cidade e levando vida equilibrada, até 
que ela morre de câncer. O tratamento da mulher consome as posses de 
Mineiro: “vendi a terra em lotes e fiz dívidas... nem dava pra trabalhar. 
Depois que ela faleceu, os filhos dela [já crescidos] ficaram perdidos... 
era só bebida e drogas (...) Um dia o mais velho me agrediu, então eu 
resolvi voltar pro Campinho. Agora eu volto em Tucumã muito pouco... 
já faz bem mais de quatro anos que num vou lá”. (Notas: 1. Em abril 
de 2015 os membros do GT levaram Mineiro a Tucumã. Lá encontra-
ram os vizinhos antigos, que confirmaram a história de Mineiro: “Ele é 
pessoa boa, trabalhador (...) cuidou da mulher doente”; 2. Estas pessoas 
informaram que nunca souberam de outro nome desse homem a não 
ser “Mineiro”; 3. Os filhos de Francisca permanecem morando no bair-
ro, onde são identificados como “desordeiros, traficantes, alcoólatras...”. 
Uma neta de Francisca com aparência de 12 a 13 anos demonstrou que 
conhece Mineiro: chamou-o de “Vô Mineiro” e o abraçou efusivamente; 
4. As buscas realizadas por duas equipes do SPD não encontraram regis-
tro documental de Mineiro nas outras cidades da região. Em nenhum 
cartório, centro de saúde, escola, igreja, hospital, delegacia de polícia ou 
outro órgão público de Campinho, Ourilândia, Tucumã, Xinguara, São 
Félix e Taboca, locais que ele diz ter frequentado, havia marca documen-
tada de sua existência (Depoimentos filmados). Mineiro diz que seus 
casamentos nunca foram “de papel passado”.
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de como mineiro revela ser durvalino

O GT teve dificuldades para apreender racionalmente o encade-
amento das narrações de Mineiro sobre esse tópico, ajustá-las a uma 
cronologia de conjunturas e ações. Persiste um paradoxo (ou lacuna) 
relevante, assim resumida no relatório: “porque ele aguardou tanto tem-
po para se revelar como Durvalino (como diz ser) ou para se decidir 
a retomar laços com a vida anterior, em 2014, principalmente com a 
família, visto que a anistia política já havia acontecido no Brasil em 
1979 e o regime militar teve fim já há três décadas?” Certamente que 
cabe levar em conta a singularidade da situação de Durvalino, de não 
ter sido antes militante político vinculado a organização de esquerda e 
de ser doente mental, vivendo em região até pouco tempo desconectada 
das comunicações e do sistema político. Além disso, Mineiro menciona 
que sentia medo de retornar a Trombas (ele conta que em Trombas foi 
acusado de ter matado um oficial da PM e, por isso, temia estar jurado 
de morte naquela região). Por outro lado, sua versão encontra encaixe 
mais consistente quando ele afirma que, desde o retorno de Tucumã 
a Campinho (provavelmente em 1985/1986), passara a constantemente 
falar o que Baianinho e Paraná lhe ensinaram: que é Durvalino, filho de 
deputado goiano perseguido pelos militares. Contudo, devido aos pro-
blemas mentais que lhe impediam de ter informações precisas, ele não 
podia comprovar o que dizia. (NOTAS: 1. Mineiro informou ao GT da 
CEMVJ-GO que desde o retorno a Campinho revelara a sua trajetória 
a pelo menos quatro pessoas (Barbosa, os irmãos Antônio Alvarenga e 
João Alvarenga e Nivaldo). Barbosa, João e Nivaldo, entrevistados pelo 
GT, longe de Mineiro, contam a história de maneira parecida à conta-
da por Mineiro: João disse haver chegado ao local há 28 anos e rapi-
damente tornou-se amigo de Mineiro. “Desde essa época eu escutava 
o Mineiro dizer que era das Trombas, filho de um deputado”. Nivaldo 
afirma: “Desde 1985... ou foi 1987 (...) ele falava que era filho de um 
deputado de Goiás... O nome verdadeiro ele dizia que era Durvalino...”

não! mineiro não é durvalino: quem é mineiro?

Os resultados dos dois exames de DNA promovidos pelo GT conclu-
íram que Mineiro não é irmão sanguíneo dos três filhos de José Porfírio. 
O primeiro exame comparou amostras dos sangues de Mineiro e dos 
filhos do primeiro casamento de José Porfírio (Maria Delícia, Orlando e 
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Jeová), colhidas em outubro/2014. Para o segundo exame foram coleta-
das amostras de mucosa oral, em abril de 2015, dos quatro e também de 
Maria José Porfírio Cerqueira (Mariinha), outra filha de José Porfírio, 
depois localizada pelo GT em Gurupi-TO12.

Assim consta na conclusão do primeiro exame, emitida pela 
BIOCROMA – Clínica de Exame de DNA, de Goiânia:

“... conclui-se que o SDPS, Suposto Durvalino Porfírio de 
Souza, não apresenta vínculo genético com os perfis genéti-
cos inferidos através dos filhos biológicos analisados” – (ne-
gritado no original).

Sobre o segundo exame, o Laudo de Exame Pericial assinado por duas 
biólogas do Laboratório de Biologia e DNA Forense, da Superintendência 
da Polícia Técnico-Científica da Secretaria de Segurança Pública e 
Administração Penitenciária do Estado de Goiás, declara:

Nos resultados genéticos para os marcadores autossômicos, 
o padrão aélico obtido na amostra do vulgo “Mineiro” (su-
posto Durvalino Porfírio de Souza) NÃO É COMPATÍVEL 
com o perfil genético de um irmão de Maria Delícia do 
Souza Lemos, Orlando Porfírio de Souza e Jeová Porfírio 
de Souza, o que aponta para uma condição de EXCLUSÃO 
de irmandade (...) Estando assim EXCLUÍDA a hipótese do 
vulgo “Mineiro” (...) pertencer à mesma linhagem patrilinear 
de Orlando Porfírio de Souza e Jeová Porfírio de Souza.” – 
(Negritos, maiúsculas e sublinhado no original).13

Além da incompatibilidade genética de Mineiro com os filhos de José 
Porfírio a que se chega na esfera técnico-científica, que confere forte 

12 Os próprios agentes do Serviço de Proteção ao Depoente, que forneciam suporte ao GT, rea-
lizaram as coletas de sague, em Xinguara (de Mineiro), em São Valério-TO (de Maria Delícia 
e Orlando) e em Aparecida de Goiânia, de Jeová. Dada a precariedade das circunstâncias e, 
ainda, as discussões da literatura forense que alertam para riscos eventuais nos procedimentos 
técnicos, o GT conseguiu que para o segundo exame novas amostras fossem recolhidas por 
peritas da Superintendência da Polícia Técnico-Científica da Secretaria de Segurança Pública e 
Administração Penitenciária do Estado de Goiás - Ver Relatório 1 do GT (Fev/2015) e Relatório 
Final do GT (Ago/2015) encaminhados à CEMVJ-GO.

13 O GT registra no seu relatório um estranhamento perante a exclusão da amostra de Mariinha 
da análise do Laboratório de Biologia e DNA Forense. Afinal, a localização tardia de Maria José 
esteve entre os motivos para o GT solicitar o segundo exame de DNA. No laudo do exame de 
DNA ela simplesmente foi desconsiderada “... por apresentar inconsistências como sendo irmã 
plena de Maria Delícia de Souza Lemos, Orlando Porfírio de Souza e de Jeová Porfírio de Souza. 
Não se pode excluir a possibilidade de que ela seja meio-irmã destas pessoas”.
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legitimidade para desmontar a história de Mineiro, outra fonte adveio das 
reações dos parentes de Durvalino, em especial os três irmãos. Em ne-
nhum momento eles manifestaram reconhecê-lo na pessoa de Mineiro.

No entanto, um grande complicador para os membros do GT es-
teve no abandono das negativas dadas por estas mesmas pessoas em 
suas respostas iniciais para a “possibilidade” de Mineiro ser Durvalino. 
Durante as conversas e entrevistas, diante de fotos e filmagens de 
Mineiro, e ainda nos encontros com ele próprio, os depoentes alteravam 
e relativizavam suas anteriores certezas, chegando alguns a enfatizarem 
as semelhanças físicas que viam em Mineiro com membros da família 
Porfírio. Seguiam-se então, nos depoimentos, formulações e hipóteses, 
ainda que abstratas, de que Mineiro poderia ser Durvalino.

Desta forma, momentos-chave das investigações remanescem po-
voados de reações paradoxais, contraditos inesperados, mudanças de 
opinião. A ausência de memória de Mineiro, explicada como seque-
la das torturas (no raciocínio favorável à sua versão), deixa de ser o 
único fator para alimentar as pendências e ciladas que travam as vias 
de uma conclusão taxativa do GT. Também os demais envolvidos no 
enredo comparecem com lembranças imprecisas e titubeios nas afir-
mativas, que invadem os mecanismos do plano lógico e os inverte, 
atuando para emaranhar e impedir as vias de uma opinião ou de uma 
verdade nítida.

O relatório do GT também reserva forte destaque à quase completa 
ausência de curiosidade dos familiares de Durvalino diante da inespe-
rada possibilidade de poderem encontrar o ente oficialmente desapare-
cido. Fez-se notar até mesmo uma certa parcimônia de afeto e efusão 
aparentada nos encontros com Mineiro. Sem saber o(s) significado(s) 
desta atitude, os membros do GT não conseguiram traduzi-la ou quali-
ficá-la como pista potencial para o prosseguimento da pesquisa.

aos irmãos, primos, tio, e outros envolvidos, a eventualidade 
de reaparecimento do irmão, primo ou sobrinho, ainda que 
como pura eventualidade, não lhes tivesse despertado qual-
quer impulso para se empenharem, eles próprios, em investi-
gações e checagens. Sequer uma curiosidade histórica moveu 
os familiares e amigos de Durvalino. Frieza e contemplação 
blasé exalavam de seus semblantes desde os primeiros encon-
tros. Negativas totais [da versão de Mineiro], repetindo, ou 
não se mantiveram no primeiro plano das respostas ou rapi-
damente deram lugar a expressões denotadoras de dúvidas e 
divagações abstratas (CEMVJ-GO – Relatório, 2015).
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Inusitadas e não decifradas pelos membros do GT, algumas reações 
dessa ordem são extraídas do relatório e aqui resumidas, acreditando que 
a partir delas se possa compreender e desarmar a natureza das arapucas e 
mundéus que se avolumaram nas entrevistas e depoimentos – de Arão de 
Souza, dos três filhos de José Porfírio, de primos e conhecidos de Durvalino.

arão de souza gil

Arão, repetindo, foi o último conhecido do sobrinho Durvalino 
a vê-lo antes do desaparecimento, em 1973, e o primeiro da família 
a estar com Mineiro na chácara de Izabel, em 2014. Nesse encontro, 
Mineiro buscou Arão para pedir-lhe a benção, antes de dirigir-se 
a qualquer das outras oito pessoas da comitiva. Arão perguntou-
-lhe sobre situações marcantes da vida de Durvalino, sobre porme-
nores da intimidade familiar em Trombas e sobre a fuga de barco 
para o Maranhão descendo o Rio Tocantins, em que os dois (Arão e 
Durvalino) acompanharam José Porfírio.

Ele sublinha a dificuldade que sente para enxergar semelhança física 
entre o homem que acabara de ver e o sobrinho desaparecido antes de 
completar 26 anos de idade. Na segunda observação de Arão, longe de 
“Mineiro”, ele ressalta que Durvalino lia e escrevia muito bem, o que 
depois foi confirmado por várias pessoas de Trombas.

Por outro lado, Arão confessa-se surpreendido ao ouvir Mineiro 
narrar nomes e detalhes internos à família de José Porfírio, fatos longín-
quos e de significados próprios da convivência entre irmãos, do seio da 
família. Arão confirmava os dizeres de Mineiro, às vezes com certo es-
panto, pela exatidão e naturalidade com que ele os explicitava, malgrado 
os espasmos de memória.

Exemplos da surpresa de Arão: Mineiro responde a pergunta sobre a 
mãe: “... ela era a Roseira. Esse era o nome dela.” Arão nega esse nome, 
diz que a cunhada chamava-se Rosa e assim consta na certidão de nas-
cimento que há poucos instantes mostrara ao grupo. No dia seguinte, 
Arão conta que acordou no meio da noite com a lembrança de que as 
pessoas próximas a chamavam de Roseira. Seguindo a conversa, ao res-
ponder se conseguia recordar-se dos irmãos, Mineiro menciona com 
segurança o nome de Mariinha. “Só lembro da Mariinha, de mais nin-
guém...”. Outra vez Arão contesta Mineiro, ao negar a existência desta 
“irmã”. Mais tarde, ele reconhece que José Porfírio teve uma filha fora do 
casamento, chamada Maria José. Mais, adiante, foram feitas confirma-
ções de que Maria José e Mariinha são a mesma pessoa.
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A terceira perplexidade de Arão manifesta-se no segundo encon-
tro com Mineiro. Durante a reunião de dezembro/2014 em Trombas, 
Mineiro relatou uma situação vivida apenas por ele (Arão), Durvalino e 
uma terceira pessoa, Pedro Paraná, nos anos 1960. A citação desse nome 
por Mineiro e a exatidão do fato narrado causaram espanto em Arão.

os três filhos de  josé porfírio, irmãos de durvalino

Próxima de completar 75 anos de idade, Maria Delícia, a primogênita 
de José Porfírio, mostrou mais desenvoltura verbal nos encontros com os 
membros do GT do que os dois outros irmãos, Orlando e Jeová, ambos 
mais jovens que Durvalino. Jeová contava um mês de nascido quando a 
mãe morreu após jagunços e policiais em busca de José Porfírio haverem 
incendiado o rancho da família. Delícia ajudou a cuidar dos irmãos me-
nores, e retém mais lembranças do que os outros. Ela diz recordar-se com 
nitidez dos cenários familiares vividos da década de 1950 ao início dos 
anos 1970. No encontro promovido pelo GT na cidade de Trombas-GO, 
os três irmãos inicialmente negaram a identificação Mineiro-Durvalino. 
Suas lembranças de traços fisionômicos e caracteres físicos recomenda-
vam descartar a hipótese. Maria Delícia apoiava-se no fato principal de 
que Durvalino era claro e loiro, “cabelo de milho”. Orlando declarou não 
ter lembranças precisas do irmão e que Mineiro não lhe fazia lembrá-lo. 
Jeová foi o mais peremptório dos três na negação: para ele, Mineiro nada 
tem a ver com o pouco que se lembrava de Durvalino.

No entanto, essa linha de afirmações se modificou no decorrer das 
conversas, durante a reunião e fora dela. De início, eles passaram a 
admitir semelhanças de Mineiro com seus primos e tios de primeiro 
grau, em especial na parte do rosto que vai do nariz ao queixo14. Nesse 
instante, Delícia chega a admitir a possibilidade de Mineiro vir a ser 
Durvalino. Numa segunda ocasião, em outro contexto, ela declara estar 
convencida de que Mineiro é Durvalino, dada as coisas por ele ditas, 
entre elas a fuga do Adauto Botelho depois da primeira internação. Por 
fim, Maria Delícia reiteradas vezes deixa perceber que ela mesma busca 
atenuantes para a falta de respostas de Mineiro à maioria das perguntas a 
ele dirigidas, creditando-a à condição de Durvalino haver perdido com-
pletamente a memória em função das torturas na prisão: “...eles [os poli-
ciais] abandonaram o Durvalino como morto, após tanto espancamento 

14 Euclides e Zezinho são nomes de parentes lembrados em razão da grande semelhança  
com Mineiro.
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que ninguém podia aguentar”. Os sintomas de sua demência, segundo 
Delícia, manifestavam-se de formas extremadas:

“Ele ficou louco, louco de tudo. Gritava e gritava dias sem pa-
rar. (...) A gente tinha de amarrar ele durante muito tempo, 
no quarto.... Não dava pra ficar em casa com a família, pois 
ele ficava violento que não dava pra nós de casa controlar...”. 

Essa forma de caracterizar o estado mental do irmão aparece em ou-
tra declaração de Maria Delícia, acrescida de um arremate imbricado à 
questão atual, de identificar o irmão em Mineiro: 

“Olha só... se ele for mesmo o meu irmão, como é que nós 
vamos fazer, para tratar dele, com a doença mental? Eu não 
tenho a mínima condição, de trazer ele pra casa... Já estou ido-
sa e não tenho recurso” (Maria Delícia registrou essa preocu-
pação a dois integrantes do GT, em sua casa, na zona rural de 
São Valério-TO, no mês de fevereiro de 2015).

Orlando e Jeová, reticentes e evasivos, deixam entender que não en-
xergam semelhanças entre Mineiro e o irmão desaparecido. Suas pala-
vras se retêm em confirmar uma aceitação genérica da possibilidade de 
Mineiro ser o irmão. A rigor, evitam emitir pareceres taxativos e especí-
ficos a respeito da identificação. Todavia, há momentos em que Orlando 
frisa que Mineiro “parece muito com o primo Zezinho e o Tio João”.

Jeová reafirma as suas negativas iniciais. Eventualmente, condescen-
de com a hipótese de Mineiro ser o seu irmão, porém sempre recorre 
a propor um exame de DNA para amparar as suas impressões. Aliás, a 
crença no resultado do exame de DNA, como “o” veredicto final, inte-
grou os pronunciamentos de familiares de Durvalino com grande fre-
quência e semelhança na entonação argumentativa de todos eles.

Em depoimentos filmados, três senhoras de Trombas reconhecem 
em Mineiro o Durvalino de como elas dele lembravam, mesmo consi-
derando o largo tempo transcorrido e o fato de Mineiro ser idoso (pela 
Certidão de Nascimento, Durvalino nasceu em 23 de outubro de 1947, 
portanto com idade de 67 anos em dezembro de 2014, caso vivo). Uma 
ex-professora de Durvalino, que na década de 1950 foi vizinha da fa-
mília, não consegue chegar à mesma conclusão, embora também não 
a negue com segurança. Ela adiciona a informação de que Durvalino, 
quando menino e adolescente, “era bom aluno, gostava muito de ler, ti-
rava boas notas...”. Depois da prisão ele se modificou completamente, ela 
diz, refererindo-se às transformações provenientes da demência mental.
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Os gêmeos Telvino e Selvino, primos de Durvalino em primeiro grau 
e poucos anos a mais que ele, e Estevão, amigo de infância e da mesma 
idade de Durvalino, moram em Minaçu-GO. Aos três, as fotos e filmes 
de Mineiro mostradas em fevereiro/2015, não fazem lembrar Durvalino. 
O primo Selvino repete as versões de que Durvalino era loiro e de que 
somente um exame de DNA lhe permitirá emitir um parecer. Também 
em Minaçu o GT colheu depoimento de Dorina, segunda esposa de José 
Porfírio, com quem teve oito filhos. De todos os entrevistados Dorina foi 
quem se mostrou mais convicta na negativa de Mineiro ser Durvalino15.

Dois meses depois, em Gurupi-GO, Zefa, prima de Durvalino, e Maria 
José, a Mariinha, a quem Mineiro se refere em diferentes ocasiões, deixam 
seus depoimentos gravados, que não agregam elementos para deslindar 
os impasses na identificação (ou não) entre Mineiro e Durvalino.

O relatório do GT registra ainda dois depoimentos de um militante 
de esquerda que conviveu com Durvalino quando os dois acompanha-
vam José Porfírio, Arão e Geraldo Tibúrcio na fuga para o estado do 
Maranhão, em 1964, em que eles desceram o Rio Tocantins de canoa 
e caminharam vários dias pelo mato (a mesma fuga referida pará-
grafos atrás por Arão de Souza). No primeiro depoimento, ele afirma 
com visível convicção que algumas caracterizações faciais de Mineiro,  
em fotos e filmes, o fazem lembrar Durvalino. Da segunda vez, a convic-
ção desaparece e da lugar a dúvidas e afirmações incertas a respeito das 
semelhanças captadas da primeira vez.

considerações finais

Enfim, os dois conjuntos de evidências servem para alimentar argu-
mentos adequados para confirmar e para refutar a história de Mineiro. 
Entretanto, prevalece o fato de que os que poderiam pronunciar uma 
sentença definitiva a respeito, confirmando-a ou negando-a, não o fazem.

De um lado, os resultados dos exames de DNA e as ambiguidades e 
titubeios nos depoimentos de familiares e conhecidos de Durvalino. De 
outro, as narrativas do pretenso desaparecido, construídas e apresentadas 

15 Dorina foi, também, a entrevistada da CEMVJ que tratou de maneira mais direta o tema das 
indenizações dos governos federal (Governo Fernando Henrique, através da Lei 9.104/1995 e 
Governo Lula, em 2002) e estadual às vítimas (ou a familiares das vítimas) da ditadura. As suas 
respostas enfatizam o ressentimento que ela nutre em relação à “outra família do Porfírio”, em 
especial à enteada Maria Delícia, que (segundo ela afirma) nunca lhe chamou para participar 
das ações judiciais relacionadas às reparações.
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de modo entrecortado, inconcluso e em irrupções fragmentadas da me-
mória. Assim, o relatório do GT é finalizado, deixando sem conclusão o 
drama de Mineiro e da família de Durvalino Porfírio de Souza. 

A própria CEMVJ-GO entra em 2016 sem se manifestar oficialmente 
a respeito. Independente de como poderá fazê-lo (com o risco de encer-
rar o caso, como alerta o GT), aqui destacamos a recomendação do GT 
para que outras instâncias dos poderes oficiais assumam a continuidade 
da investigação. Cabe, nesse sentido, ao Ministério Público Federal, à 
Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, às comissões de direitos 
humanos do legislativo brasileiro e da Presidência da República exaurir 
o trabalho de dissolução do enigma trazido por Mineiro. 

Em último caso, trata-se de alcançar a verdade. Se se confirmar que 
Mineiro é Durvalino, como ele afirma ser, resta promover as necessárias 
ações de reparação e reintegração à identidade perdida, efetivando-se a 
justiça de transição. E se Mineiro não for quem diz ser, também com-
pete a estes poderes prover a sociedade dos esclarecimentos a respeito 
deste homem, a sua origem e a sua inserção de maneira tão articulada 
e fantástica a uma existência e uma identidade ceifada pela violência da 
ditadura há quatro décadas, mas até o momento de destino obscuro.
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MUSEUS: PERFORMANCES CULTURAIS 
PARA O ESQUECIMENTO
Girlene Chagas Bulhões

“Quem me dera, ao menos uma vez,
Entender como um só Deus ao mesmo tempo é três

E esse mesmo Deus foi morto por vocês
É só maldade então, deixar um Deus tão triste”.

(Trecho da música “Índios”, Legião Urbana, 1986)

Envolvido desde sempre nos imbróglios do Olimpo, para a mitologia 
grega um só Museu ao mesmo tempo é três: filho de Orfeu, o músico 
e poeta que teve o corpo destroçado pelas Fúrias; templo das Musas, 
os entes que nos inspiram a criação artística e científica; e casa de 
Mnemósine, deusa que personifica a memória e é mãe, junto com Zeus, 
das nove Musas (BRANDÃO, 1999, p. 202).

Sobre a sua trágica e poética filiação, pouco se fala. Que é templo para a 
arte e a ciência que criamos, quase todo mundo sabe. Ser a casa da memória 
se tornou sua alma: posto que a parceira de Zeus é “aquela que preserva do 
esquecimento”, acostumamo-nos a acreditar, mesmo os que pouco sabem 
sobre os mitos gregos, que museus são os guardiões das nossas lembranças; 
lugares nos quais nossas histórias e registros são preservados para que não 
os percamos de vista. É esse o pacto museal, colocado de diversas formas, 
em diversas definições e conceituações de museu:
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[...] uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço 
da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público e que 
adquire, conserva, investiga, difunde e expõe os testemunhos 
materiais do homem e de seu entorno, para educação e deleite 
(CONSELHO INTERNACIONAL DE MUSEUS, 2004).

Mas existem instituições museais que sistemática e propositadamente 
calam sobre determinados assuntos e grupos sociais e, desta forma, rom-
pem o combinado, transformando-se em instrumentos para o esqueci-
mento. Desnecessário dizer que nem para Museu, que ao mesmo tempo é 
três, é possível guardar todas as memórias e registros culturais que existem, 
relativos aos temas de que trata. Por isso, aqui não estamos a falar do olvido 
natural ante a infinitude de coisas no mundo. Sempre há que se fazer re-
cortes. Todos sabemos. Em esquecer não há problema. O problema surge 
quando são sempre as mesmas memórias que são esquecidas, geralmen-
te as referentes aos que costumam ser discriminados pelos mais diversos 
motivos: raciais, étnicos, econômicos, sexuais, religiosos, culturais, sociais.

Ao contrário da família de Gregor Samsa (KAFKA, 1997), que o trancou 
num quarto, longe dos olhares das visitas, quando ele foi metamorfoseado 
num inseto abjeto, nos museus o grotesco e o bizarro costumam ser expos-
tos com destaque. Dos fetos patológicos e cabeças degoladas dos cangacei-
ros do bando de Lampião, apresentados por anos no Museu do Instituto 
Médico Legal da Bahia décadas atrás, às variadas coleções dos Gabinetes 
de Curiosidades do século XVIII, atualizados em alguns museus dos dias 
atuais, o exótico faz brilhar os olhos de muitas instituições museais.

No entanto, esse gosto pelo estranho tem seus limites. Atém-se ao 
longe no tempo ou no espaço. São raros os momentos em que o museu 
abriu-se à novidade que, em 1990, Tim Burton traduziu para o mundo 
com “Edward Mãos de Tesoura”. Nesses tempos modernos (ou pós-mo-
dernos) em que vivemos, a diferença a ser acolhida em nossas perfor-
mances museais não é mais a vinda das grandes nádegas de uma mulher 
africana ou das cabeças decepadas de um bando de nordestinos – isso 
já foi feito, para o bem e para o mal –, mas sim a que está no “punk da 
periferia” ou no “carinha que mora logo ali”.

Por mais paradoxal que possa parecer ao que acabo de dizer anterior-
mente, assim como a família de Gregor Samsa (KAFKA, 1997), há museus 
– às vezes os mesmos que expõem a esquisitice alheia – que escondem 
num quarto trancado os seus familiares transformados em insetos abje-
tos. Que fazem de conta que o feio, o violento, o dissidente, não existem 
em suas sociedades. Que os excluem de seus acervos e atividades, como 
se tais histórias, pessoas e grupos só existissem do outro lado do muro.



MEMÓRIA 59

Ao contrário da personagem Peg Boggs, simpática vendedora de 
cosméticos interpretada pela atriz norte-americana Dianne Wiest, que 
abriu a porta da sua casa para a estranha criação do Inventor, inter-
pretado pelo ator também norte-americano Vincent Price, há museus 
que se fecham ao diferente dos padrões sociais e estéticos prevalecen-
tes. Museus que agem assim desentendem-se ao mesmo tempo com 
Mnemósine, com as Musas e com Orfeu: deliberadamente calam poe-
sias e canções, estancam criações e apagam memórias, contradizendo a 
sua vocação mitológica e o pacto museal. Contradições essas que os co-
locam no centro daquilo ao qual o antropólogo britânico Victor Turner 
chamou de dramas sociais: “episódios de irrupção pública de tensão” 
(TURNER, 2008, p. 28), momentos em que se revelam antagonismos, 
cisões, oposições e conflitos que normalmente encontram-se velados 
pelos costumes ou tradições, nos quais pode-se distinguir quatro fases – 
ruptura, crise, ação corretiva e reintegração.

Museus são espaços de elaboração, reelaboração, preservação e co-
municação das memórias individuais e coletivas. Especialmente por 
meio das suas exposições de longa duração, formas de comunicação nas 
quais estão (ou deveriam estar) traduzidas as suas missões (as singu-
laridades das suas existências). Os que escolhem apenas um pouco do 
muito que há, mais escondem que expõem, mais esquecem que lem-
bram. Desta forma, ainda que superficial e momentaneamente, provo-
cam a primeira fase do drama social, a ruptura: momento sinalizado 
“pelo descumprimento deliberado de alguma norma crucial que regule 
as relações entre as partes” (TURNER, 2008, p. 33).

Nos dramas sociais “há uma grande parcela de singularidade e ar-
bitrariedade” (TURNER, 2008, p. 39). Museus que decidem calar e 
esconder as memórias que julgam inconvenientes de forma arbitrária, 
assumem o risco de provocar uma fissura no pacto museal. Escolhem 
sempre os mesmos grupos em detrimento dos mesmos grupos de sem-
pre, levando em consideração, prioritariamente, os preconceitos que 
infestam a sociedade. Deixam de servir a todas e todos, tornando-se 
defensores de um ou alguns dos lados que estão em constante disputa na 
arena social. Geralmente, do lado que mais se assemelha a eles próprios. 
Propositadamente, se opõem à seguinte inscrição: “A gente como que 
se encontra... E se lembra de coisas que a gente nunca soube, mas que 
estavam lá dentro de nós”.

Esta é a primeira frase da epígrafe do texto intitulado “O patrimônio 
nacional”, integrante do capítulo “Trajetórias da construção do patrimô-
nio no Brasil” (KERSTEN, 2000, p. 61). Em nota de rodapé, a autora nos 
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informa que a mesma foi emitida pelo arquiteto e urbanista brasileiro 
Lucio Costa, diante do casario de cidades históricas mineiras.

É possível aplicá-la aos museus, lugares que associamos a desco-
bertas e encontros, lugares onde deveríamos nos lembrar e encontrar. 
Inclusive, uma de suas várias definições diz que eles “são pontes, por-
tas e janelas que ligam e desligam mundos, tempos, culturas e pessoas 
diferentes” (INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS, 2010). Em seus 
espaços “a gente como se encontra... E se lembra de coisas que a gente 
nunca soube, mas que estavam lá dentro de nós”. Museu é um encontro 
com a memória individual e coletiva. É lembrança de coisas sabidas e 
não sabidas, de coisas vividas e não vividas.

Não fosse o tal do drama social seria sempre assim. Mas não é. Não é 
e nem somente do silenciamento das memórias dos indigestos à norma 
vivem as instituições que provocam o esquecimento. Existem museus 
que a maioria de nós visita e neles não se lembra de coisa alguma que 
lhe diga respeito. Há alguns deles nos quais mesmo os mais apocalíp-
ticos conservadores e caretinhas mais integrados não encontram nada 
com que se reconheçam, de fato. Esquecendo-se que as coisas não fazem 
muito sentido quando isoladas dos seus contextos, as ações desses mu-
seus são como que descoladas das suas realidades circundantes.

Muitos deles, simplesmente ignoram as histórias dos lugares, casas 
e prédios que ocupam, invertendo a lógica da contextualização mu-
seal: ao invés de buscarem a integração entre objeto, ser humano e 
cenário (fato museal, conceito formulado pela museóloga brasileira 
Waldisa Rússio, a partir do fato social, proposto por Émile Durkheim), 
isolam-se das suas conjunturas, alijando de si mesmos os objetos, atri-
zes e atores que compõem os seus cenários. As suas portas e janelas 
apontam para mundos, tempos e culturas e suas atividades apontam 
para culturas, mundos e tempos outros.

“O trabalho precípuo do museu é levar o homem à reflexão, é colocá-lo 
diante de si mesmo e de seu ambiente físico e social” (CHAGAS, 1985, p. 
185), nos diz o poeta e museólogo brasileiro Mario de Souza Chagas. No 
entanto, não raras vezes, a musealização de espaços outrora ocupados é 
feita de forma que os museus neles instalados distanciam-se tanto do seu 
entorno que acabam por apagar e/ou camuflar as memórias ali existentes. 
Ocultam os fatos e conjunturas socioculturais vivenciadas naquele lugar, 
induzindo os seus públicos ao esquecimento desses textos e contextos.

Apague-se tudo o que diz respeito ao que está impregnado em suas 
paredes e ao seu redor e façamos surgir exposições, palestras, cursos, se-
minários e oficinas sobre o distante e inacessível que parece ser o lema de 
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tais museus. Por exemplos hipotéticos, se estão localizados no sertão bra-
sileiro tratam da arte européia ou eurocêntrica. Se são instalados em uma 
antiga estação ferroviária ou armazém de arroz, vão tratar da história do 
cinema ou de imagens religiosas, esquecendo-se de, ao menos, inserir ou 
relacionar a estas temáticas as memórias dos trabalhadores, forasteiros e 
aventureiros que costumam ser parte das paisagens desses locais.

A sobreposição autoritária às reminiscências do lugar evidencia a 
contradição existente entre a teoria mito-museológica – que apresenta 
os museus como espaços que recuperam e guardam a poesia das coisas 
que existem – e a prática museal, que ao invés disso, em casos como este, 
a oculta e silencia. Tal arbitrariedade provoca a ruptura do drama social 
das instituições museais: em nome de fazer lembrar, o museu faz esque-
cer. Para defender as memórias de alguns, promove o esquecimento das 
lembranças de tantos. A respeito de como despertar as nossas lembran-
ças, o sociólogo francês Maurice Halbwachs nos diz que: 

Da mesma maneira que é preciso introduzir um germe num 
meio saturado para que ele cristalize, da mesma forma, den-
tro desse conjunto de depoimentos exteriores a nós, é preciso 
trazer como que uma semente de rememoração, para que ele 
se transforme em uma massa consistente de lembranças. Se, 
ao contrário, essa cena parece não ter deixado, como se diz, 
nenhum traço em nossa memória, isto é, se na ausência dessas 
testemunhas nós nos sentimos inteiramente incapazes de lhe 
reconstruir uma parte qualquer; aqueles que nô-la descrevem 
poderão fazer um quadro vivo dela, mas isso não será jamais 
uma lembrança (HALBWACHS, 1990, p. 28).

A despeito da sua vocação para a preservação das lembranças, mu-
seus são lócus privilegiados para a construção do que estou chamando 
de “performances museais para o esquecimento”. O fato de as memórias 
lembradas em muitos deles não trazerem nenhuma “semente de identi-
ficação” com a história de grande parte da população local, notadamen-
te a que costuma ter baixa renda econômica, os esvazia, tanto no sentido 
literal, ligado ao número de pessoas que os visitam, tanto no sentido 
simbólico, no que tange à subutilização do poder de transformação so-
cial que têm. Mata a sua alma.

Na maioria das vezes, as cenas relembradas em suas exposições não 
deixam “nenhum traço em nossa memória” porque não são relativas à 
nossa história, nelas estão expostos os testemunhos dos feitos de uma 
outra classe socioeconômica, de uma outra etnia, deixando-nos – quan-
do nos deixam – relegados a “um papel menor ou um papel pior”, como 



62 DEMOCRACIA E CIÊNCIAS SOCIAIS 

diz o músico baiano Edson Gomes, na música “História do Brasil”, lan-
çada no álbum “Reggae Resistência” (1988).

Quando a ocasião praticamente manda, como nos passeios escolares ou 
turísticos, podemos até visitá-los, mas o que lá é visto “não será jamais uma 
lembrança”. Como não nos remetem às nossas recordações, não nos provo-
cam identificação, não nos pertencem, não nos interessam tais museus. Ao 
invés de transportar e transformar, como o fazem as boas performances, 
nos impressionam ou enfadam, superficial e temporariamente. E só.

Como quase tudo que há, o fenômeno museu também pode ser inclu-
so na ampla relação de produções e manifestações humanas passíveis de 
análise à luz transformadora das performances culturais. À semelhança de 
um homem em viagem e de uma criança vivendo uma situação de adulto, 
exemplos dados por Halbwachs (1990), uma visita a um espaço museal é 
um momento performático: situações em que as realidades cotidianas es-
tão destacadas, como que emolduradas para que as enxerguemos melhor; 
instantes que têm a capacidade de nos transportar para um outro tempo e 
um outro local. E de, com esse transporte, nos transformar.

Nos museus (e também processos museais), analogamente, podemos 
encontrar as etapas essenciais das performances culturais, estabelecidas 
pelo antropólogo norte-americano Richard Bauman (1977), conforme 
tradução feita pela socióloga e antropóloga, também norte-americana, 
Prof.ª Dr.ª Esther Jean Langdon (Departamento de Antropologia/UFSC):

1 Display (LANGDON, 2006, p. 168) – também nos espaços muse-
ais, a mágica da performance cultural somente se dá quando está à 
mostra, quando museus e visitantes se exibem uns diante dos outros. 
Guardar e não expor ao menos uma vez que seja ou expor e não ter 
ninguém para ver, é como não ter museu;
2 Responsabilidade de competência – o museu, valendo-se das com-
petências de uma polivox de profissionais, gestores, visitantes e co-
munidades, assume a obrigação de “exibir o talento e a técnica de 
falar e agir em maneiras apropriadas” (LANGDON, 2006, p. 168). 
Exibição feita por meio de suas posturas políticas, pronunciamen-
tos públicos, atividades artísticas, educativas e culturais e discursos 
expográficos (ou expografia): grosso modo, o jeito como são orga-
nizadas e montadas as exposições – a forma de comunicação mais 
associada às instituições museais, a “maneira mais apropriada” de 
fala e ação que elas têm; 
3 Avaliação – ainda que, em muitos casos, não existam instrumentos 
formais para tal, o museu está sempre sendo avaliado. Devorar e ser 
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devorado é a lei da selva. Definir e ser definido é a lei dos homens. E 
quem define, avalia: isso é bom, isso não é. Volto aqui, não volto ali. 
Aprovo esse projeto, não o aprovo. Libero a verba, não libero a verba. 
Patrocino, não patrocino. O sucesso ou insucesso de um museu é 
também medido por estas medidas;
4 Experiência em relevo – o discurso museal também é capaz de 
provocar nos visitantes “uma intensidade especial, onde as emo-
ções e os prazeres suscitados pela performance são essenciais para 
a experiência” (LANGDON, 2006, p. 168). Todos nós temos pratos 
e cadeiras em casa. A tesoura usada por minha Bisavó Bibi, que 
nasceu pouco depois da Lei do Ventre Livre (1871) e por isso es-
capou de ser escravizada, ainda está guardada na minha caixa de 
guardados. Mas um prato, uma cadeira e uma tesoura encontrados 
num museu são outra coisa, como uma cachoeira – de repente – no 
meio de um rio calmo. Ao entrar no acervo de um museu, o objeto, 
por mais banal que seja, ganha relevos poderosos que talvez, antes 
ou em outro lugar, não tivesse;
5 Keying – atos performáticos “são momentos de ruptura do fluxo 
normal de comunicação, são momentos sinalizados (ou keyed) para 
estabelecer o evento da performance” (LANGDON, 2006, p. 169). 
Como se existisse um “era uma vez...” em sua porta, mesmo sem ne-
nhuma indicação explícita, grande parte dos que visitam um museu 
assim que adentram em seus recintos ligam uma chave: assumem 
uma postura hierática, comportando-se de forma silenciosa e obse-
quiosa, com as mãos postas para trás, como se estivessem numa ca-
tedral ou num mausoléu. As crianças se arrumam diferente, por fora 
ou por dentro, nas visitas escolares. O barulho e a confusão na sala 
de aula, o professor quase não consegue controlar. Mas a algazarra 
do ônibus, a mediadora da exposição muito mais facilmente conse-
gue calar. Afinal, museus são lugares reverentes, seja uma reverência 
contida – como nas instituições mais tradicionais – seja uma reve-
rência mais esfuziante – como nos espaços mais modernos.

Também as qualidades inter-relacionadas das performances cul-
turais, apresentadas por Langdon (2006), são encontradas nas perfor-
mances museais:

1 Experiência em relevo – nos museus chegamos ao lago, plácido ou 
agitado, da “experiência realçada, pública, momentânea e espon-
tânea” (LANGDON, 2006, p. 175). Mais que objetos, neles estão 
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expostas cenas da passagem humana pelo planeta. A moldura que 
emoldura as suas peças também emoldura as nossas vidas;
2 Participação expectante – o museu é como uma pororoca: só existe 
no encontro, não acontece sem um público. Mesmo que passiva, para 
que se complete a experiência museal é necessária a participação 
dele, física ou virtualmente. A expectação dos visitantes em relação 
ao comportamento do museu é que nele seremos lembrados. Todas, 
todos e tudo devem remar nesse barco. Quanto tal não acontece, há 
frustração, ainda que indelével. As expectativas do museu em relação 
ao comportamento dos seus visitantes, muitas vezes passam pelos 
“por favor, não toque”, “mantenha distância”, “não ultrapasse a faixa 
amarela”, “não faça barulho”, “proibido alimentos, bebidas e fotogra-
fias”, “não interaja de forma diferente ao manual de interação” que 
acompanham suas exposições;
3 Experiência multissensorial – com todos os seus elementos, pre-
senças e ausências, uma visita a espaços museais contempla uma 
miríade de experiências sensoriais. Ainda que, em muitos casos, 
as suas exposições contenham poucos elementos, neles encontra-
mos imagens, luzes e sombras, sons e silêncios, cheiros e, por vezes, 
até sabores. Se não em suas atividades-fim (pesquisa, preservação 
e comunicação), em seus diversos recantos (restaurantes, cinemas, 
lojas de souvenirs);
4 Engajamento corporal, sensorial e emocional – corpo, mente, alma, 
tudo ao mesmo tempo, agora. Pela emoção e pela razão, toda poesia 
de Orfeu, espalhada em cada criação inspirada pelas Musas. É esse 
o lema dos museus. Ou melhor, esse deveria ser o lema dos museus. 
Pois quase nada valem, se neles não nos sentimos pulsantes, vivos. 
Se não somos transportados nem transformados. Que seja apenas 
um pouquinho de saber a mais ou de contentamento, se nele não nos 
sentimos engajados, a potência da performance não se realiza;
5 Significado emergente – assim como em qualquer uma das pro-
duções e manifestações humanas em que se aplique o conceito das 
performances culturais, uma visita a museus “implica na experi-
ência imediata, emergente e estética” (LANGDON, 2006, p. 176). 
Aproveitando as palavras do prof. Dr. Robson Camargo – criador 
e coordenador do Programa Interdisciplinar em Performances 
Culturais da EMAC/UFG – em relação às performances culturais, 
visitar um museu é um mergulho marcado “pelo afeto na obra e da 
obra” (CAMARGO, 2013, p. 4). Mesmo quando é raso esse mergulho.



MEMÓRIA 65

Contudo, diante de instituições desconectadas das nossas realida-
des, ainda que em nós seja despertado um pequeno contentamento 
ou que nos tragam alguma rasa informação, essas performances são 
frágeis demais, semelhantes a um Boitatá, uma chama de fogo fátuo: 
provisórias e superficiais, incapazes de fazerem cumprir as missões so-
cial e educativa que os museus possuem.

Performances museais alheias às nossas identidades podem até, 
muito momentaneamente, transportar. Mas nunca transformar. Por 
vezes, o resultado de uma visitação a um desses museus é oposto ao 
pactuado entre os deuses e os homens, em relação ao Filho de Orfeu: 
ao invés de um reconhecimento das nossas heranças, das nossas 
identidades e diferenças culturais, quando as memórias expostas e as 
memórias esquecidas neles “se afrontam, temos a impressão que não 
estamos engajados nem em um, nem em outro” (HALBWACHS, 1990, 
p. 48), nem no passado, nem no presente, nem no futuro. Nem aqui, 
nem ali. Nem lá, nem cá.

“Não é na história aprendida, é na história vivida que se apoia nossa 
memória” (HALBWACHS, 1990, p. 60). Se as memórias coletivas são 
mais facilmente acessáveis que as individuais, como também nos diz 
esse autor, e essas, por vezes, se ancoram naquelas, são as histórias vivi-
das pelos nossos mais próximos que maior potencial têm de se transfor-
marem em memórias. Não aquelas vividas distantes de nós. São elas que 
nos trarão para algum lugar.

Retomando o exemplo da criança que lembra-se mais facilmente da-
quilo que experimentou com seus pais (HALBWACHS, 1990), apoian-
do-se nas lembranças deles para construir as suas, seria mais fácil e 
possível acessarmos as lembranças dos mais velhos que fizeram parte de 
nossas vidas, às quais tivemos contato mediante a convivência com eles, 
nas conversas, passeios, brincadeiras, atividades compartilhadas. Mas o 
que costumamos ver com mais frequência em grande parte dos museus 
são histórias vividas por pessoas muito distantes de nós:

[...] os acontecimentos passados são escolhidos, aproximados 
e classificados conforme as necessidades ou regras que não se 
impunham aos círculos de homens que deles guardaram por 
muito tempo a lembrança viva (HALBWACHS, 1990, p. 60).

São imagens e palavras escolhidas, aproximadas e classificadas em 
outros círculos, conforme interesses alheios às pessoas e grupos que 
compõem a maior parte da sociedade. Conjunto de acontecimentos aos 
quais alguns estudiosos dão o nome de formas narrativas: discursos que 
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transformam eventos históricos caóticos e arbitrários em enredos coe-
rentes, “rigorosamente interconectados em uma estrutura sequencial, 
com um começo, meio e fim” (GONÇALVES, 1996, p. 16).

Determinadas por políticos e intelectuais (gestores, gestoras, téc-
nicos e técnicas de museus, inclusos), que se autoproclamam mais ca-
pacitados que os demais membros das comunidades para a tarefa de 
preservação cultural, formas narrativas não são apenas discursos textu-
ais, mas também formas de ação capazes de determinar ou influenciar 
comportamentos de grupos humanos. Como as demais performances, 
não são neutras: “podem associar-se a interesses, a tentativas por parte 
de certos grupos, de controlar outros” (BURKE, 1992, p. 45).

O papel da casa de Mnemósine é fundamental nesse contexto. Por 
meio de suas atividades, o museu afirma e reafirma (ou nega e contra-
diz) narrativas que privilegiam determinados grupos sociais em de-
trimento de outros. Por mais que os testemunhos colocados à mostra 
em seus espaços tenham uma aura de verdade absoluta, as coisas nele 
expressas têm muito de elaboração ficcional, consciente e com propó-
sitos bem definidos.

Não é aleatória a sua feição: desde a arquitetura e localização até a es-
colha dos objetos e peças do acervo, trabalhadores, palavras, atividades, 
recursos técnicos e educativos oferecidos ao público e nomes que se dão, 
tudo nas instituições museais reflete as narrativas que estão em disputa 
e tudo são armas nessa luta. Os que ganham veem suas questões serem 
levadas ao Rio dos Museus: os temas que os afetam de alguma forma 
serão explorados em suas atividades, os outros não.

Em novembro de 2015, realizei a intervenção “Cartografia 
Patrimonial Infantil: rotas alteradas nas fronteiras entre Salvador-
BA e Goiás-GO”, no âmbito da Especialização Interdisciplinar em 
Patrimônio, Direitos Culturais e Cidadania (EIPDCC), oferecida pelo 
Núcleo de Direitos Humanos (NDH)/UFG, na modalidade Educação 
à Distância (EaD), com aulas semipresenciais a cada bimestre, com 
orientação da prof.ª Dr.ª Vânia de Oliveira.

Neste trabalho – executado em Salvador, numa comunidade de Castelo 
Branco, um bairro periférico típico, com todos os problemas advindos da 
falta de infraestrutura básica e violência social – reuni um grupo de nove 
alunas e alunos da Escola Municipal Professora Hilda Fortuna de Castro, 
da turma de quarto ano do Ensino Fundamental, turno vespertino, mora-
dores da comunidade, na faixa etária de nove a 12 anos.

Acompanhada da professora Adilane Oliveira dos Santos, responsável 
pela turma, e com colaboração da prof.ª Aparecida Chagas Mendonça, 
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apresentei mapas e fotografias das cidades de Goiás e Salvador e de algu-
mas de suas produções, manifestações culturais e personagens históricos 
incensados, eleitos como representantes dos seus patrimônios culturais e, 
por isso, alvos de ações oficiais de preservação e musealização.

Após isso e feitas algumas reflexões sobre essa seleção, apresentei a 
minha “cartografia patrimonial do coração”, misturando elementos das 
duas cidades. Em seguida, as crianças foram convidadas a fazer o mes-
mo: os seus próprios mapas, com os seus referenciais do que deveria ser 
guardado para ser lembrado e mostrado.

Os nove elegeram como patrimônio a mangueira e a bica de água que 
ficam num terreno ao lado da Escola. Alguns a incluíram em suas listas. 
Todos incluíram pontos turísticos famosos. Mas Emily Reis Queiroz, 11 
anos, lembrou de um item do qual ninguém mais havia lembrado e que 
causou espanto ao ser mencionado.

Figura 1. lista feita pela prof.ª adilane com os bens citados como 
patrimônio pelas alunas e alunos da escola municipal professora 
hilda fortuna de castro. salvador -ba, 2015.

foto: girlene chagas bulhões.

Ela se lembrou do esgoto que corre a céu aberto no meio da rua onde 
a maioria deles mora e onde todos têm que passar para ir à Escola. Disse, 
com as palavras infantis dela, que se patrimônio é mesmo o conjunto das 
coisas marcantes de um lugar, eleitas pelas pessoas de lá (quando os espe-
cialistas das formas narrativas permitem) por serem uma representação 
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do que acontece ou aconteceu ali, as coisas que não vão bem também 
deveriam estar presentes nessa lista. Disse também que a finalidade de 
expor o problema era dar visibilidade ao assunto para que ele fosse resol-
vido. Isso está no pacto museal! Afinal, o museu não está a serviço da so-
ciedade e do seu desenvolvimento?! Não apenas questões de perfumaria 
devem ser abordadas em suas atividades. Também as coisas que cheiram 
mal devem encontrar nele um espaço de exposição e debate.

Mas o esgoto não costuma estar nos museus. Nem a situação caótica 
da educação, saúde e transporte públicos. O assassinato de jovens ne-
gros, mulheres, homossexuais, lésbicas e transexuais também não. Calar 
sobre assuntos que afetam sobretudo sujeitos da “parte fraca” desse “sis-
tema bruto” não os afasta do museu, mas o torna menos capaz de estar 
a serviço da sociedade. O faz cúmplice de um modelo socioeconômico 
injusto e excludente, um mero instrumento a favor dos poderosos e po-
derosas do momento.

Figura 2. mapa patrimonial de emily reis queiroz. salvador-ba, 2015.

foto: girlene chagas bulhões.

Como contraponto, enquanto problemas prementes da vida dos que 
perdem são esquecidos (em descumprimento da missão social preconiza-
da pela definição de museu e pelo pacto museal), algumas de suas persona-
lidades, manifestações e produções culturais – consideradas tradicionais, 
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exóticas ou inusitadas – estão presentes em grande parte dos espaços mu-
seais. Afinal, “miséria é miséria em qualquer canto, riquezas são diferentes”.

No entanto, por mais bem elaboradas que sejam as suas representa-
ções e mais vistosas que sejam as suas exposições, na maioria das vezes 
em que grupos subalternizados aparecem nestes museus, é numa situ-
ação de inferioridade em relação às elites. Negras e negros, por exem-
plo, quase sempre são mostrados como escravos e quase nunca como 
protagonistas da história, salvo nas indefectíveis concessões que giram 
em torno de religiosidade, capoeira, carnaval, samba, futebol e algumas 
outras performances esportivas e artísticas.

Também nos museus os lugares já estão marcados. Também eles são 
alvo de narrativas inventadas pela cultura oficial, criadas com o intuito 
de afirmar e reafirmar as elites socioeconômicas como lideranças legíti-
mas, por meio do culto às suas memórias. Para isso, precisam restringir 
sistematicamente a participação de outras culturas a um confortável e 
previsível campo de possibilidades, precisam criar e constantemente 
confirmar estereótipos falsos relativos aos grupos subalternizados.

Nos museus se dá uma verdadeira luta de e por poder. Alguns deles, 
deliberadamente, super exaltam as lembranças dos vencedores e subdi-
mensionam as memórias pertencentes aos grupos sociais inferiorizados, 
apesar da permanência dos seus registros. Alguns deles menosprezam 
ou alijam dos seus discursos os testemunhos culturais dos socioecono-
micamente menos privilegiados e tradicionalmente marginalizados e/
ou discriminados: além dos negros, indígenas, ciganos, refugiados, ho-
mossexuais, lésbicas, transexuais, pessoas com necessidades especiais 
(físicas e mentais), com nenhuma ou baixa escolaridade, que comete-
ram crimes e tantas outras.

Nos que agem assim:

[...] a tendência para a celebração da memória do poder é res-
ponsável pela constituição de acervos e coleções personalistas 
e etnocêntricas, tratadas como se fossem a expressão da tota-
lidade das coisas e dos seres (CHAGAS, 2000, p. 2-3). 

Além dos acervos personalistas, alguns deles se denominam totali-
tariamente de “Histórico”, “Científico” ou de “Arte Sacra”, apesar de pre-
servarem e exporem apenas um ou dois recortes do vasto mundo das 
Musas da História, das Ciências e dos deuses das Religiões. Se acham a 
totalidade do assunto tratado mas, danadamente (para eles), seus lap-
sos premeditados não são capaz de apagar as lembranças caladas em 
seus acervos e atividades.
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As pedras e os materiais não vos resistirão. Mas os grupos resistirão, 
e, deles, é com a própria resistência, senão das pedras, pelo menos de 
seus antigos arranjos na qual vos esbarreis. Sem dúvida, essa disposição 
anterior foi outrora obra de um grupo. O que um grupo fez, outro pode 
desfazê-lo. Mas o desígnio dos antigos homens tomou corpo dentro de 
um arranjo material, quer dizer dentro de uma coisa, e a força da tradição 
local veio da coisa, da qual era a imagem (HALBWACHS, 1990, p. 137).

Mesmo que não estejam abrigadas numa instituição museal, sendo 
alvo de suas ações de pesquisa, preservação e comunicação, a força 
das memórias silenciadas persiste nas pedras, nos materiais e nas tra-
dições dos variados grupos que compõem as sociedades. Mas apesar 
disso, até a década de 1970 era muito difícil vermos nos museus, de 
uma forma geral, os testemunhos das culturas das comunidades dis-
criminadas, subalternas, periféricas, inferiorizadas, estranhas, quer 
seja qual for o nome que usemos para elas. E até hoje, na maioria das 
vezes que as vemos nos espaços museais, a performance escolhida res-
tringe-se a mostrá-las de forma submissa ou marginalizada, sempre 
representadas com uma aura de primitivismo, exotismo, submissão ou 
rebeldia injustificada. Nem que para isto seja preciso fazer um verda-
deiro falseamento da história.

Principalmente após a famosa “Mesa Redonda de Santiago do Chile” 
(1972) – encontro de especialistas e dirigentes de museus latino-america-
nos, que discutiu a importância e o desenvolvimento dessas instituições 
no mundo contemporâneo e provocou uma mudança de paradigmas 
no universo museal –, novas tipologias de museus surgiram para tentar 
preencher essa lacuna e “dar conta” dessas outras memórias, a exemplo 
dos ecomuseus, museus comunitários, de favela e de percurso.

Os princípios estabelecidos na Mesa deram origem a vertentes teó-
rico-práticas – como o Movimento Internacional da Nova Museologia 
(MINOM), a Sociomuseologia e a Museologia Social – que insistem na 
colocação em evidência das memórias de grupos oprimidos ou discri-
minados e na função social dos museus, considerando-os:

[...] uma instituição a serviço da sociedade, da qual é parte 
integrante, e que traz consigo os elementos que lhe permitem 
participar da formação da consciência das comunidades que 
atende. Por meio dessa consciência, os museus podem incen-
tivá-las a agir, situando suas atividades em um contexto his-
tórico para ajudar a identificar problemas contemporâneos; 
ou seja, ligando o passado ao presente, comprometendo-se 
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com mudanças estruturais em curso e provocando outras 
mudanças dentro de suas respectivas realidades nacionais 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS, 2012, p. 136-137).

A aplicação desses novos princípios é uma forma de romper com o 
drama social dos museus, que são performances para o esquecimento: 
em que pese a impossibilidade de se reviver o já vivido. Suas práxis per-
mitem a apropriação da memória pelos membros dos grupos detentores 
das lembranças, de forma interior, no seio dos próprios grupos, sem a 
exteriorização mencionada por Halbwachs, pois a sua principal maté-
ria-prima “é o grupo visto de dentro” (HALBWACHS, 1990, p. 88).

Mas apesar da necessidade e importância destes novos museus, neles 
pode estar contida uma pequena armadilha: enquanto nos ocupamos 
em colocar as nossas lembranças em instituições que podem ser con-
sideradas periféricas, os grandes museus continuam liberados para nos 
excluir das suas narrativas.

Ao lado desses nossos bem vindos e necessários museus, nos quais 
somos nós mesmos autores, protagonistas e espectadores principais, é 
necessário que investiguemos as possibilidades de inclusão nos espa-
ços museais tradicionais das memórias dos que participam de rinhas de 
galos, bebem ayahuasca, fazem gambiarras, batem seus tambores, arro-
cham ou vão até o chão nos bailes funk. E que lutemos por elas.

É muito bom estarmos em nossa própria casa. Mas de guetos já esta-
mos cheios! Também queremos estar nos espaços “nobres”, nos museus 
do Centro, nos melhores equipados, nos que recebem as maiores verbas. 
Afinal, respondendo à Brecht (2003), fomos nós os que arrastamos os blo-
cos de pedra, somos nós os pedreiros e os cozinheiros dos banquetes, fomos 
e ainda somos nós os escravizados. Merecemos estar lá, nos museus mais 
caros, com toda nossa dignidade e valores destacados, fizemos por onde.

Queremos que nossas lembranças sejam incluídas, pois vozes dis-
sonantes também fazem parte da polifônica ação social, onde “as for-
mas culturais encontram articulação” (GEERTZ, 1989, p. 12). Entender 
o que se passa conosco, a partir dos registros culturais que herdamos 
do passado e dos que estamos a produzir no presente, também impor-
ta. Queremos que sejam nossas as vozes a serem ouvidas pois, mais 
que museólogos, antropólogos, sociólogos ou outros “ólogos” de fora, 
sabemos o que são e quais são os significados das nossas piscadelas,  
pois somos de dentro.

Sabemos que “as culturas não entram em contato umas com as outras 
em pé de igualdade” (BURKE, 1992, p. 89), que elas estão sempre em 
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negociação. Mas, se querem ser reconhecidos e respeitados pela maioria 
do conjunto social e não apenas por uma elite minoritária, é necessário 
que os museus alarguem seus recortes incluindo outros modos de vida, 
que plantem variadas sementes “de rememoração, para que [...] se trans-
formem em uma massa consistente de lembranças” (HALBWACHS, 
1990, p. 28). Dessa forma, se afastam da ruptura do drama social e cum-
prem com o pacto museal. Assim, não serão mortos por eles mesmos e 
não farão a maldade de deixar, ao mesmo tempo, tantos deuses tristes, 
sendo performances culturais para o esquecimento.
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política externa





DIPLOMACIA DOS 3 DS’ PARA O SÉCULO 21: DESENCAIXE, 
DESOCIDENTALIZAÇÃO E DEMOCRATIZAÇÃO1

Dawisson Belém Lopes

Há 52 anos, o embaixador João Augusto de Araújo Castro pronunciava, 
por ocasião da abertura da 18ª Assembleia Geral das Nações Unidas, um 
dos mais célebres discursos da política exterior brasileira. Numa mani-
festação atravessada de ponta a ponta pelas questões da Guerra Fria e, 
ainda que original na forma, representativa de vetustas tradições da di-
plomacia republicana, Araújo Castro soube arregimentar ao redor de três 
palavras-chave – desarmamento, descolonização e desenvolvimento – boa 
parte das pautas críticas da política internacional de então. A Crise dos 
Mísseis de Cuba havia assombrado a humanidade no ano anterior ao da-
quela fala, mais ou menos no mesmo período em que a Argélia declarara 
independência em relação à França – após quase uma década de conflito. 

1 Texto preparado como roteiro para exposição no IV Simpósio Internacional de Ciências 
Sociais da Universidade Federal de Goiás, em mesa-redonda intitulada “Democracia e Política 
Externa”, a 11 de novembro de 2015, na cidade de Goiânia (GO). Adicionalmente, o artigo 
incorpora discussões feitas anteriormente na Universidade Federal de Grande Dourados, em 
Dourados (MS), a 8 de junho de 2015; e na Universidade de São Paulo, em São Paulo (SP), a 14 
de novembro de 2014 – ambas sobre a temática da democratização da política externa brasilei-
ra. Pelas fecundas oportunidades de debater e amadurecer as suas posições sobre o assunto, o 
autor é grato a todos aqueles com quem travou contato.
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O desenvolvimentismo, corrente político-econômica estruturalista ins-
pirada pela doutrina da CEPAL (Comissão Econômica da ONU para a 
América Latina), fincava raízes profundas no subcontinente. O discurso 
de Araújo Castro constituía-se, inquestionavelmente, em interpretação 
fina dos dilemas vivenciados por uma nação periférica, ainda que movida 
por grandes ambições e aspirações autonômicas, no auge da Guerra Fria.2

Trinta anos mais tarde, em 1993, foi a vez de o chanceler Celso 
Amorim, confesso admirador de Araújo Castro, recuperar o mote dos 3 
Ds e, também no púlpito da ONU, falar em nome de uma nova seleção 
de valores. Democracia, desenvolvimento (sustentável) e desarmamento 
(ou defesa)3 – nessa ordem – passaram a compor a santíssima trindade 
da política externa brasileira. Em setembro de 1993, a ordem constitu-
cional democrática do país sequer completara cinco anos de vida, de-
pois de longo e tenebroso inverno ditatorial; a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente (Eco-92) havia tomado lugar, um ano 
antes, na cidade do Rio de Janeiro, com importantes avanços normati-
vos para o campo; e o tema da segurança internacional, após a queda do 
Muro de Berlim, adquirira uma conotação menos beligerante e aguda 
– ou, ao menos, era o que aparentava. Amorim fazia não apenas um 
apropriado registro do Zeitgeist, senão uma apologia dos conteúdos que, 
doravante, deveriam balizar a inserção do Brasil no mundo. 

Note-se, todavia, que, diferentemente do que a memória diplomá-
tica consagrou como o(s) “discurso(s) dos 3 Ds”, este ensaio não quer 
fazer prescrição e tampouco tem compromisso com a perspectiva ofi-
cial do Estado brasileiro. Muito pelo contrário: pretende-se avançar 
em um diagnóstico mais acurado sobre quais seriam os fundamentos 
desta política externa posta em prática nos primeiros anos do século 
21. Trataremos de alguns elementos que, em nosso modesto juízo, pas-
saram a fazer parte da cena diplomática, informando muito do que são 
as novas modalidades de o Brasil “estar no mundo”. O aggiornamento da 
diplomacia dos 3 Ds resulta na proposição de um novo trio de palavras-
-chave, a saber: desencaixe, desocidentalização e democratização. A ver, 
na sequência, o que se pretende com cada uma delas.

2 Discurso de João Augusto de Araújo Castro, em 19 de setembro de 1963, na abertura da  
18ª Assembleia Geral da ONU. Ver íntegra em: <http://blog.itamaraty.gov.br/onu/41-o-discur-
so-dos-tres-ds>. Acesso em: 30 de dez de 2015.

3 Na versão reformulada por Celso Amorim, então ministro da Defesa do Brasil, em 2013. Ver 
Celso Amorim, “Democracia, Desenvolvimento e Defesa”, O Globo, 27.12.2013. Disponível em: 
<http://oglobo.globo.com/opiniao/democracia-desenvolvimento-defesa-11160260>. Acesso em: 
30.de dez de 2015.
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desencaixe

Não é de hoje que política externa e diplomacia são expressões 
empregadas de maneira mais ou menos intercambiável no Brasil. Isso 
porque, segundo os historiadores da formação do nosso Estado nacio-
nal (muitos deles, diplomatas de carreira), ao corpo diplomático teria 
competido um papel decisivo no processo. Fundamentalmente e de 
forma resumida, se navegantes portugueses foram comissionados pela 
Coroa para chegar até as Américas (deliberadamente ou não), e bandei-
rantes colonizaram nosso vasto território a oeste, a tarefa de negociar e 
delimitar as fronteiras da pátria coube aos encarregados diplomáticos.4 
Eis, então, a origem mais remota da sobreposição terminológica entre 
política externa – uma política de Estado, de todo e cada Estado, a ser 
executada por um grupo potencialmente amplo de atores – e diplomacia 
– uma função específica do Estado moderno, exercida por agentes com 
treinamento, meios de recrutamento e de socialização próprios. Não 
obstante, mesmo sendo a centralidade da diplomacia (instrumento) 
para a nossa política externa (finalidade) um fato histórico insofismável, 
o encaixe entre essas duas categorias nem sempre foi suave e natural – e, 
nos últimos tempos, tem se tornado mais difícil.

Desde a constituição de uma estrutura profissional para a diplo-
macia brasileira, o que remete aos idos de 1930-40, o Itamaraty tem 
desenvolvido uma cultura organizacional particular, agregando forte 
senso de corporação ao coletivo de seus membros. Ao emergente esprit 
de corps se associou o ethos aristocrático, facilmente reconhecível no 
arranjo clânico das famílias que ocuparam as fileiras do Ministério das 
Relações Exteriores (ou do Ministério dos Negócios Estrangeiros) desde 
1822.5 Toda essa coesão simbólica e institucional também é devida à 
capacidade doutrinária do serviço exterior, cuja academia diplomática, 
o Instituto Rio Branco (IRBr), completou 70 anos de história em 2015, 
com uma longa ficha de serviços prestados. Não são poucos os casos de 
egressos do IRBr que chegaram a ocupar posições de mando em grandes 
organizações intergovernamentais, tribunais internacionais, ministérios 
e demais burocracias do Estado.6

4 GOES, Synesio. Navegantes, Bandeirantes, Diplomatas. Brasília: Funag, 2015.

5 MOURA, Cristina Patriota de. Herança e metamorfose: a construção social de dois Rio Branco, 
Estudos Históricos, 25, 2000, p. 81-101.

6 FARIAS, Rogério de Souza. Filhos da Rua Larga: o processo de recrutamento da diploma-
cia brasileira (1930-1950). Trabalho inédito, disponível em: <https://www.researchgate.net/
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Creio que na relativa autonomização do MRE, ocorrida na segunda 
metade do século XX, resida o germe do desencaixe progressivo entre 
diplomacia e política externa no Brasil contemporâneo. Senão, vejamos: 
já nos anos 1950, quando Vargas começou a desenvolver uma política 
nuclear brasileira, havia no Itamaraty um entendimento diverso em re-
lação à perspectiva do Catete. Setores majoritários do Itamaraty, então 
sob a batuta de João Neves da Fontoura, preconizavam manutenção das 
relações de cooperação nuclear com os Estados Unidos, em contrapo-
sição à postura autonomista do Almirante Álvaro Alberto, presidente 
do recém-fundado Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq).7 Nos anos 
1960, ficou celebrizada a postura de Araújo Castro, quando chanceler, 
de não seguir alguns comandos de João Goulart. Destaca-se aí o icônico 
comício da Central do Brasil, a 13 de março de 1964, ocasião em que o 
titular das Relações Exteriores do Brasil foi o único membro do minis-
teriado de Jango a não atender ao chamado presidencial.8 Na primeira 
metade dos anos 1970, poderíamos citar a divergência entre os milita-
res e os diplomatas quanto à política africanista do país. Enquanto os 
militares apoiavam a linha colonial salazarista/caetanista, o Itamaraty 
advogava pela descolonização e, por extensão, pelos interesses da África 
lusófona.9 Na década seguinte, dita “perdida” por economistas e poli-
tólogos, a burocracia econômica do Estado brasileiro esteve à frente 
das negociações da dívida externa, relegando ao ostracismo o MRE. Se 
não se pode afirmar que havia divergências substantivas entre as partes, 
era claro o divórcio operacional entre os Ministérios da Fazenda, do 
Planejamento, e Banco Central, por um lado, e os membros da burocra-
cia diplomática, por outro.10

Nada que se compare, porém, aos anos 2000. Se Itamaraty e Chefia 
do Executivo estiveram razoavelmente “encaixados” durante o Ciclo 

publication/273377948_FILHOS_DA_RUA_LARGA_o_processo_de_recrutamento_da_di-
plomacia_brasileira_1930-1950>. Acesso em: 21 de dezembro de 2015.

7 JESUS, Diego Vieira de. A contradição é nossa: as políticas externa e nuclear do segundo go-
verno Vargas. In: Marcos Costa (Org.). Os boêmios cívicos: a assessoria econômico-política 
de Vargas (1951-54). Rio de Janeiro: Centro Internacional Celso Furtado de Políticas para o 
Desenvolvimento, 2013, p. 275-287.

8 BATISTA, David do Nascimento. Habitus diplomático: um estudo do Itamaraty em tempos de 
regime militar, 1964-1985. Recife: Editora Universitária UFPE, 2010.

9 SANTOS, Vanicléia Silva. Brasil e Moçambique nos anos 1974-1986: economia e política exter-
na no diálogo Sul-Sul, Revista de Ciências Humanas, v. 14, n. 2, 2014, p. 277-301.

10 CERVO, Amado; BUENO, Clodoaldo. História da Política Exterior do Brasil. Brasília: Instituto 
Brasileiro de Relações Internacionais/Editora da Universidade de Brasília, 2002.
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dos Militares (sobretudo com a dobradinha Geisel e Silveira11) e, nos 
anos 1990, ao longo dos governos de FHC (que, mesmo antes de che-
gar à Presidência, já estava familiarizado com as coisas da Casa de Rio 
Branco, pois fora chanceler de Itamar Franco), desde a chegada de Lula 
da Silva ao poder, em 2002/2003, alargou-se o fosso entre política ex-
terna e diplomacia. Apesar de ter promovido importante reforma insti-
tucional no MRE, saudada pelos diplomatas como fundamental para a 
maior projeção internacional do Brasil,12 o presidente Lula, um adepto 
contumaz da diplomacia de mandatários, navegava em raia própria. 
Seu partido, o PT, levou para o Planalto o peso majoritário na coalizão 
governante, passando a influir decisivamente nos assuntos externos. 
O “desencaixe” chegaria ao seu paroxismo, contudo, durante a gestão 
de Dilma Rousseff. Menos pelo vetor partidário, mais pelas diferenças 
epistêmicas, por assim dizer, entre chefe de Estado e itamaratecas. Nesse 
sentido, ganharam espaço e poder de decisão em política externa os 
assessores diretos de Dilma, em detrimento dos profissionais de car-
reira do serviço exterior/secretaria de Estado. A ponto de, em 2014, na 
campanha presidencial pela reeleição, Dilma ter sido rejeitada por 9 em 
cada 10 diplomatas brasileiros – inclusive por aqueles que mais se bene-
ficiaram das reformas promovidas por Lula e o PT alguns anos antes.13

É claro que o Itamaraty acomoda certa diversidade de opiniões no seu 
interior. Ainda que a pluralidade encontre sérios limites na camisa de força 
das “tradições da Casa de Rio Branco”, é possível divergir, mais pontual do 
que estruturalmente, no campo das ideias e das práticas. Mas, como a 
literatura trata de demonstrar, a característica mais saliente do MRE como 
ator institucional é sua coesão (e até certo insulamento burocrático em 
relação à sociedade política).14 Em tempos de mundialização das relações 
internacionais e de democratização/plebiscitarização da política externa, 
manter essa univocidade transforma-se em enorme desafio. Se tivesse de 
fazer uma aposta, sustentaria que a disjunção entre política externa/diplo-
macia é mais uma tendência evolutiva globalmente espraiada do que uma 
anomalia dos governos petistas no Brasil. Há, evidentemente, distintos 

11 SPEKTOR, Matias. Kissinger e o Brasil. Rio de Janeiro: Zahar, 2009.

12 FARIA, Carlos A. Pimenta de; LOPES, Dawisson Belém e CASARÕES, Guilherme. Itamaraty 
on the Move: Institutional and Political Change in Brazilian Foreign Service under Lula da 
Silva’s Presidency (2003–2010): Bulletin of Latin American Research, 32, 2013, p. 468–482.

13 LOPES, Dawisson Belém; e FARIA, Carlos A. Pimenta de. Eleições presidenciais e política exter-
na brasileira. Estudos Internacionais, v. 2, 2014, p. 139-147.

14 CHEIBUB, Zairo. Diplomacia e construção institucional: o Itamaraty em uma perspectiva his-
tórica. Dados, 28:1, 1985, p. 113-131.
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graus para o fenômeno a que se alude. Não obstante, aqui ou alhures, ele 
poderá manifestar-se, cada vez mais, como efeito colateral.

desocidentalização

Importante intérprete do Estado e da nação brasileiros, o embaixador 
José Guilherme Merquior talvez tenha sido um dos primeiros a resolver 
o quebra-cabeça do pensamento internacional brasileiro: aqui, moder-
nismo foi percebido como e confundido com modernização. Muito dis-
tintamente do modernismo europeu, associado ao Kulturpessimismus ou 
à noção freudiana de malaise civilizacional, por estas bandas ele chegou 
a ser celebrado como “onda do futuro”. Afinal, éramos (somos?) convic-
tos ocidentais – e, por essa razão, nos caberia emular os bem-sucedidos 
povos do Oeste em suas modas intelectuais. Ao menos, no imaginário 
das elites locais. O próprio Merquior, em ensaio sobre o tema, deixou 
clara a posição: seríamos ocidentais de outro tipo – mais pobres, mais 
enigmáticos, mais problemáticos, mas não menos Ocidente.15 Gelson 
Fonseca Jr., também diplomata e analista, avançou na discussão e classifi-
cou de “ocidentalista ortodoxo” o governo de Eurico Gaspar Dutra, entre 
1946 e 1951, quanto a sua diplomacia, apontando como indicador de 
tendência o alinhamento incondicional aos Estados Unidos da América. 
Em versões mais “qualificadas” de ocidentalismo, figurariam as políticas 
externas de Juscelino Kubitschek (1956-1960) e de Vargas (1951-1954), 
ao passo que Jânio Quadros, João Goulart (1961-1964) e Ernesto Geisel 
(1974-1979) configurariam o que Fonseca denominou de “ocidentalis-
mo heterodoxo”. Ainda que nuanças houvesse, permaneceu, por todo 
o sempre, entre os artífices da diplomacia o compromisso inarredável 
com valores do Ocidente: liberdades civis, capitalismo de livre mercado, 
democracia, elementos identitários (religiosos, étnicos, culturais etc.).16

Ironicamente, contudo, o que se nota “do outro lado do balcão” é a 
tendência de negar-se à América Latina a condição ocidental. Refiro-
me especificamente à maneira como países e cidadãos do Atlântico 
Norte costumam enxergar o Brasil e seus vizinhos: não é raro encon-
trar, inclusive na academia, uma oposição substantiva entre socieda-
des capitalistas do centro (América do Norte e Europa Ocidental) e 

15 MERQUIOR, José Guilherme. Um outro Ocidente, Presença. n. 15, 1990, p. 69-91.

16 FONSECA JR.,Gelson. A legitimidade e outras questões internacionais. São Paulo: Paz e  
Terra, 1998.
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sociedades atrasadas da periferia (América Latina, por exemplo), 
associando-se o qualificativo “universal” aos povos mais ricos; e “re-
gional” aos mais pobres.17 Num enquadramento crítico do problema 
em tela, Silviano Santiago denunciou o “cosmopolitismo do pobre” – 
comportamento típico do país periférico que, renunciando a si, joga 
o jogo das potências da política internacional.18 Parece sintomática, 
portanto, a onipresença da temática da “autonomia” em nossas mani-
festações discursivas de política exterior. Argumento compensatório 
para uma prática nem sempre emancipada da tutela de europeus e 
estadunidenses (o “diretório ocidental”), aqui no Brasil a questão au-
tonomista recebeu diversas nomenclaturas na academia e admitiu fór-
mulas múltiplas na diplomacia. Falou-se, por exemplo, de autonomia 
na dependência, pela contradição, pela distância, pela modernização, 
pela participação, pela diversificação.19 Assim, a negação da subordi-
nação converteu-se, por variados caminhos, na missão histórica e no 
mantra da política externa brasileira desde a fundação da República. 
Jamais se rompeu, todavia, com a nossa identidade hemisférica – nem 
nos tempos de Bandung, nem no auge da ditadura militar, tampouco 
no imediato pós-Guerra Fria.

A tensão entre ocidentalistas empedernidos e autonomistas desociden-
talizantes, por assim dizer, emergiu mais visível e violentamente no início 
dos anos 2000, quando os principais partidos políticos do Brasil – na 
situação e na oposição – passaram a defender posições sobre temas in-
ternacionais e duelar publicamente em nome delas. Celso Lafer e Celso 
Amorim, os dois chanceleres brasileiros da primeira década do século 21, 
representavam, sob as presidências de FHC e Lula, o contraponto acima 
referido. Para a primeira ala, o Brasil estaria condenado à medianidade;20 

17 SOUZA, Jessé. A tolice da inteligência brasileira. São Paulo: Leya, 2015, p. 21.

18 SANTIAGO, Silviano. O cosmopolitismo do pobre. Belo Horizonte, Editora UFMG, 2004, p. 45-63.

19 Pela ordem: (a) MOURA, Gerson. Autonomia na dependência: a política externa brasilei-
ra de 1935 a 1942. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira, 1980; (b) JESUS, Diego Vieira de. 
Autonomia pela contradição: as políticas externa e nuclear de Vargas e JK. Política Hoje, 20:2, 
2011, p. 829-853; (c) FONSECA JR.,Gelson. A legitimidade e outras questões internacionais. São 
Paulo: Paz e Terra, 1998; (d) CASARÕES, Guilherme. O tempo é o senhor da razão? A política 
externa do governo Collor, vinte anos depois (Tese de doutoramento). São Paulo, Programa de 
Pós-graduação em Ciência Política, Universidade de São Paulo, 2014; (e) FONSECA JR.,Gelson, 
Idem; (f) VIGEVANI, Tullo; CEPALUNI, Gabriel. A política externa de Lula da Silva: a estraté-
gia da autonomia pela diversificação. Contexto Internacional, 29:2, 2007, p. 273-335.

20 LAFER, Celso. A identidade internacional do Brasil e a política externa brasileira: passado, pre-
sente e futuro. São Paulo, Perspectiva, 2001.
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para a segunda, ao gigantismo.21 Cardoso foi celebrado pelo establish-
ment político-econômico mundial como o reinventor do Brasil, identi-
ficado como aquele que, após diversas malogradas tentativas, conseguiu 
finalmente modernizar a gestão pública e as finanças nacionais do país, 
recolocando-o na rota do progresso e da sustentabilidade;22 não obstante, 
foi também acusado de mimetizar as práticas ocidentais, aderindo em 
série – e acriticamente – a documentos de direito internacional que 
regulamentavam áreas sensíveis ao interesse nacional, tais como os 
direitos humanos, o meio ambiente e a não proliferação nuclear.23 Já 
Lula da Silva foi percebido como revisor da ordem e desbravador do sul 
global, capaz de por em prática uma política externa “desassombrada e 
solidária”, em oposição ao cinismo prevalecente na Realpolitik;24 ainda 
assim, foi tachado de megalomaníaco e ideológico na condução das re-
lações internacionais – e, mais grave, de colocar em risco o panteão (oci-
dentalista) das tradições diplomáticas de Rio Branco.25

A discussão sobre a desocidentalização da política externa brasileira 
engatinha no meio acadêmico. Lilia Schwarcz e Heloisa Starling, em es-
forço recente de teorização, identificaram no comportamento errático 
da diplomacia brasileira um traço de bovarismo, uma vez que, tendo 
sido fortemente alinhados aos europeus (Portugal, Inglaterra, França) 
no século 19 e aliados (de guerra, inclusive) dos Estados Unidos ao lon-
go de praticamente todo o século 20, agora apostamos nossas fichas em 
um grupamento alternativo de países: o BRICS (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul).26 Octavio Amorim Neto diagnosticou uma mu-
dança substantiva da postura brasileira no âmbito da Organização das 
Nações Unidas entre 1945 e 2008, na medida em que a diplomacia pátria 

21 GUIMARÃES, Samuel Pinheiro. Desafios brasileiros na era dos gigantes. Rio de Janeiro: 
Contraponto, 2006.

22 GIAMBIAGI, Fabio; REIS, José Guilherme e URANI, André (Orgs.). Reformas no Brasil: 
Balanço e Agenda. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2004.

23 CARDOSO, Adalberto. A Década Neoliberal e a Crise dos Sindicatos no Brasil. São Paulo: 
Boitempo, 2003.

24 FARIA, Carlos A. Pimenta de; PARADIS, Clarisse Goulart. Humanism and Solidarity in 
Brazilian Foreign Policy under Lula (2003-2010): Theory and Practice. Brazilian Political 
Science Review, 7:2, 2013, p. 8-36.

25 Rubens Ricupero, “À sombra de Charles de Gaulle: uma diplomacia carismática e intransferível. 
A política externa do governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010)”, Novos Estudos – CEBRAP, 
n. 87, 2010, p. 35-58.

26 SCHWARCZ, Lilia; STARLING, Heloisa. Brasil: uma biografia. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2015.
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passou a divergir contínua e crescentemente nas votações realizadas na 
Assembleia Geral da ONU, da delegação estadunidense – o que é pas-
sível de demonstração por dados estatísticos.27 Já Andrea Steiner e seus 
colegas alegaram, não sem uma dose de razão, que, entre os chamados 
países (ou economias) emergentes, o Brasil conserva-se como o mais 
ocidentalizado nos hábitos, costumes e tradições de política exterior.28

Com o benefício do distanciamento, ficará para cientistas sociais e 
historiadores do futuro a missão de avaliar objetivamente se os recentes 
eventos da primeira quinzena do século significaram “ruptura” com o 
acento ocidental da política externa brasileira – como a liderança brasi-
leira, a partir de 2004, da intervenção física no Haiti, sob o guarda-chu-
va institucional da Minustah; a alegada ingerência na política doméstica 
hondurenha, em 2009, por ocasião do abrigo diplomático concedido 
ao presidente deposto Manuel Zelaya, na embaixada do Brasil em 
Tegucigalpa;29 a assinatura de um tratado de cooperação nuclear com 
Turquia e Irã, em 2010, sem a mediação de grandes potências ociden-
tais, visando ao monitoramento das reservas de urânio enriquecido de 
Teerã;30 ou, ainda, a cunhagem do princípio da “responsabilidade ao 
proteger” como reação de qualificação à doutrina Ban (também conhe-
cida como “responsabilidade de proteger” ou “R2P”), em 2011, com o 
intuito de matizar a prática intervencionista do “diretório ocidental”.31

democratização

Aqui está o terceiro feixe de questões sobre o qual os formuladores e 
estudiosos da diplomacia brasileira terão de se debruçar neste início de 
século: a democratização. Diferentemente da ideia de democracia, a qual 
já havia sido resgatada por Celso Amorim no “seu” discurso dos 3 Ds, 
numa referência à transição de regime político por que passara o Brasil, 

27 AMORIM NETO, Octavio. De Dutra a Lula. Rio de Janeiro: Campus, 2011.

28 STEINER, Andrea; MEDEIROS, Marcelo e LIMA, Rafael. De Tegucigalpa a Teerã: a diploma-
cia do Brasil como um país ocidental emergente. Revista Brasileira de Política Internacional, 
57:1, 2014, p. 40-58.

29 Idem, ibidem.

30 LOPES, Dawisson Belém. Acordo negociado agora é parecido com o costurado pelo Brasil há 
três anos. Folha de S.Paulo, p. A14, 10 out. 2013.

31 SALIBA, Aziz; LOPES,Dawisson Belém e VIEIRA, Pedro. Brazil’s rendition of the ‘Responsibility 
to Protect’ doctrine: promising or stillborn diplomatic proposal?. Brasiliana, v. 3, 2015, p. 32-55.
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opto pelo registro democratização, que embute a noção de processo, de 
obra em progresso. Afinal, é justamente disso que se trata – e, muito 
particularmente, no caso da política externa.

Para lidar com a polissemia do termo “democracia” (ou “democratiza-
ção”), evitando-se confusões interpretativas, convém explicitar as bases 
de análise. Interessam a este ensaísta todas as manifestações ocorridas 
sob o marco das instituições democráticas – e da Constituição Federal 
de 1988 – de poliarquização da política externa, isto é, de ampliação da 
base de cidadãos que passa a influir diretamente sobre a sua formulação 
e a poder contestar a sua implementação. Num sentido muito básico e 
imediato, portanto, a democratização da política externa representou a 
adequação de uma política – que é pública – ao regime político vigen-
te no país. Esse processo, cronologicamente coincidente com o fim da 
Guerra Fria e o que veio na sequência, trouxe como corolário o apa-
recimento de novos atores (para além do Estado e suas agências), de 
novos temas (para além das questões de segurança e defesa), de novas 
dinâmicas (para além das interações, mais ou menos esporádicas, entre 
corpos diplomáticos e/ou forças armadas). No Brasil, hoje, é razoável 
e até natural pensar os papéis que empresários, sindicatos, imprensa, 
organizações não governamentais, entidades caritativas e igrejas desem-
penham na definição das diretrizes diplomáticas. Da mesma maneira, 
na esfera governamental, novidades como transparência e maior acesso 
a informações públicas, ampla liberdade de imprensa, capilarização das 
relações internacionais do país (com a criação de secretarias e subsecre-
tarias de assuntos internacionais nos municípios e estados federados), 
dentre outros, vão se impondo, apesar de obstáculos renitentes.32

Há outra acepção, também bastante direta, para a democratização da 
política externa: a descentralização da gestão dos temas internacionais 
do Brasil no nível do Poder Executivo central. Basta imaginar que, em 
1912, ano de morte do Barão do Rio Branco, havia apenas 7 ministérios 
na República (um dos quais, o Itamaraty); em 2015, chegamos ao re-
corde de 39. Há um século, política externa era algo a ser administrado 
pela chancelaria, com exclusividade e concentração burocrática;33 hoje, 
90% das pastas ministeriais contam com departamentos ou assessorias 
de relações internacionais, o que traz como provável efeito colateral a 
dispersão/segmentação/horizontalização das etapas de produção da 

32 LOPES, Dawisson Belém. Política externa e democracia no Brasil. São Paulo: Unesp, 2013.

33 DEVIN, Guillaume; THORNQUIST-CHESNIER, Marie. Burst Diplomacy – The Diplomacies 
of Foreign Policy: Actors and Methos. Brazilian Political Science Review, 4:2, 2011, p. 60-77.
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política externa brasileira.34 Fazer funcionar a máquina internacional 
do Estado demanda, neste início de século 21, um apreciável esforço 
de coordenação entre agentes, bem como de barganhas e compromis-
sos, a fim de que se não incorra em redundância ou contradição. Por 
isso, muda também a função primordial do Ministério de Relações 
Exteriores – de guardião do portal e virtual monopolizador do debate 
sobre os temas internacionais para articulador intragovernamental dos 
interesses potencialmente conflitivos dos mais variados stakeholders.35

Em terceiro lugar, a democratização da política externa remete aos 
avanços da sociedade capitalista moderna, que, não mais organizada 
em estamentos ou castas, vê a dinâmica das classes sociais começar a 
balizar o jogo diplomático. O indício mais surpreendente dessa ten-
dência é a entrada em cena do Sinditamaraty, órgão do setor laboral 
cuja afiliação cresceu exponencialmente nos últimos 5 anos, num 
contexto de perdas trabalhistas para o funcionalismo itamarateca.36

63 
Inesperadamente, a aristocrática corporação de Rio Branco, acostuma-
da a pilotar o aparelho de Estado, começa a protagonizar lutas sociais 
e a medir forças com o governo do Partido dos Trabalhadores.37 Como 
decorrência de todo o exposto, a profissão de diplomata no Brasil se des-
glamuriza rapidamente.38 Há boa empiria sugerindo que, nos últimos 
10 anos, os sobrenomes alexandrinos dos membros do serviço exterior 
brasileiro têm dado lugar a mais Silvas e Souzas; que há mais mulheres 
no MRE (cerca de 25 % do total de diplomatas em 2015), o que ajuda 
a erodir o tradicional culto ao cavalheiro na corporação diplomática; 

34 FRANÇA, Cassio Luiz de; BADIN, Michelle Sanchez. A inserção internacional do poder execu-
tivo federal brasileiro. Friedrich Ebert Stiftung. Disponível na internet em: <http://library.fes.de/
pdf-files/bueros/brasilien/07917.pdf>. Acesso em 23 dez 2015.

35 FARIA, Carlos A. Pimenta de. O Itamaraty e a Política Externa Brasileira: Do Insulamento 
à Busca de Coordenação dos Atores Governamentais e de Cooperação com os Agentes 
Societários. Contexto Internacional, 34:1, 2012, p. 311-355. 

36 Nas palavras de Sandra Malta dos Santos, presidente do Sindicato Nacional dos Servidores do 
Ministério das Relações Exteriores (Sinditamaraty): “Nos últimos dois meses, o número de di-
plomatas filiados ao sindicato dobrou. (...) Tivemos mais filiações de diplomatas em dois meses 
do que nos cinco anos de existência do Sinditamaraty” (“Cúpula da política externa proíbe uso 
de facebook para queixas”, O Estado de S.Paulo, 29 de dezembro de 2014).

37 LOPES, Dawisson Belém. Diplomacia de macacão: a classe operária vai ao Itamarati. Insight 
Inteligência, v. 60, 2013, p. 136-148.

38 Para interessante discussão sobre o caso francês e seus paralelos com a Argentina contempo-
rânea, ver: SOLANAS, Facundo. Diplomáticos, Unión Europea y MERCOSUR: una primera 
comparación de los grupos profesionales de la integración en los casos de Argentina y Francia. 
Cahiers des Amériques Latines, n. 76, 2014, p. 93-109.
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que Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país começam a contribuir 
mais sistematicamente com quadros para a Casa de Rio Branco; que 
as novas formações acadêmicas e as novas instituições escolares dos 
ingressantes no Instituto Rio Branco vêm compor um quadro mais 
plural de especialidades e vocações, mitigando o bacharelismo e o 
beletrismo que grassavam nas gerações passadas.39

Um último comentário a respeito do processo de democratização 
da política externa fica por conta da proposta de criação do Conselho 
Nacional da Política Externa (Conpeb). Ventilada desde os primeiros 
anos do governo de Lula, a ideia ganhou monta e alguns entusiastas 
fora do setor governamental durante as gestões presidenciais petistas.40 
Em teoria, trata-se de instrumento útil para a legitimação do Estado, 
além de encontradiço ao redor do mundo. Há muitas dúvidas, porém, 
sobre a formatação que tal entidade poderia assumir. A reação da “ve-
lha guarda” do Itamaraty, como se poderia prever, não foi positiva à 
perspectiva de mudança, dado que traria como implicação prática uma 
provável divisão das competências sobre a formulação da política exter-
na. Simulacros de participação democrática – tais como a “Conferência 
Nacional sobre a Nova Política Externa”, organizada pela Universidade 
Federal do ABC em 2013, e os “Diálogos de Política Externa”, convoca-
dos pela Chancelaria em 2014 – não lograram suprir a necessidade de 
melhor interlocução com segmentos sociais interessados na diplomacia. 
A promessa de elaboração do Livro Branco da Política Externa, docu-
mento com os parâmetros e metas operacionais da diplomacia nacional, 
ainda não foi cumprida.41 Em suma: caminhou-se pouco na seara insti-
tucional. Há muito chão pela frente.

39 Pesquisa ainda em curso, desenvolvida pelo autor, sobre aspectos socioeconômicos e político-
-culturais da coorte 2004-2015 de diplomatas recrutados pelo Estado brasileiro. Notar que no 
período incidiram importantes reformas institucionais sobre o Itamaraty, operadas durante a 
gestão presidencial da Lula de Silva e a chancelaria de Celso Amorim.

40 Com destaque para o Grupo de Reflexões sobre Relações Internacionais (GR-RI), o qual, em 
seu blog oficial (<http://www.cartacapital.com.br/blogs/blog-do-grri>), se apresenta como órgão 
“que reúne representantes de movimentos sociais e sindicais, partidos, fundações, pesquisadores 
e ONGs”.

41 Ainda em branco: Itamaraty descumpre promessa e atrasa publicação de Livro Branco da 
Política Externa em um ano. Conectas Direitos Humanos, 18 de dezembro de 2015. Disponível 
em: <http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/40490-ainda-em-branco>. Acesso 
em: 23 dez 2015.
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conclusão

Em tempos de acirramento de ânimos e forte polarização política na 
cena doméstica nacional, a política externa não fica infensa às dinâmi-
cas democráticas e acaba sendo contaminada por inédito clima de ide-
ologização e beligerância. É cada vez mais nítida a diferenciação entre 
as linhas diplomáticas preconizadas por dois blocos de poder no Brasil 
contemporâneo – um capitaneado pelo Partido dos Trabalhadores, atu-
almente ocupando a presidência da República; o outro pelo Partido da 
Social Democracia Brasileira, principal agremiação de oposição à chefia 
do Planalto. Não obstante, também há espaço, fora da esfera estritamen-
te partidária, para processos de grande importância e magnitude, cujas 
manifestações hão de atingir a todos nós, quer se esteja à direita ou à 
esquerda, quer se prefira o azul ou o vermelho. Refiro-me ao que vem 
mudando na estrutura da produção da política externa brasileira neste 
início de século – tema a que o texto se dedica. Neste momento, de-
sencaixe, desocidentalização e democratização aparentam ser tendências 
transpartidárias, refletindo, em alguma medida, o próprio amadureci-
mento do Brasil como sociedade moderna e Estado soberano. Por essa 
razão, acreditamos que tenha chegado a hora de substituir a alegoria 
original do Embaixador Araújo Castro por um novo – e, provavelmente, 
mais permanente – trio de Ds na diplomacia nacional. 
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DEMOCRACIA E POLÍTICA EXTERNA: 
CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO BRASILEIRO1

Paulo Roberto de Almeida

democracia e política externa: considerações 
conceituais preliminares

As relações entre a democracia e a política externa, tal como propostas 
como temática para esta mesa redonda, serão aqui consideradas espe-
cificamente, ou seja, no sentido estrito dos conceitos expressos. Não se 
trata, portanto, de examinar, em geral, as conexões entre os regimes de-
mocráticos e as relações interestatais no sistema político internacional, 
nem de saber como este funciona no plano de sua organização política 
em função de critérios mais ou menos democráticos, que são aqueles 
simbolizados pelo princípio da representação eleita, por debates de tipo 
parlamentar, pelo controle e pela responsabilização dos poderes, e pelos 
demais elementos inerentes a uma organização política de tipo democrá-
tico. Uma abordagem a esse nível de generalidade integraria, mais bem, 
estudos de sociologia das relações internacionais, tais como os propostos, 
por exemplo, por um especialista como Marcel Merle (1974; 1981; 1984).

1 Apresentado em mesa redonda sobre o tema-título no IV Simpósio Internacional de Ciências 
Sociais: Ciências Sociais e Democracia Hoje: controvérsias, paradoxos e alternativas, organi-
zado pela Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Federal de Goiás (em 11/11/2015). 
(<www.pralmeida.org>; <http://diplomatizzando.blogspot.com>).
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O objetivo aqui é o de considerar como determinados países membros 
da comunidade internacional refletem, ou não, princípios ou valores de-
mocráticos em sua política externa, uma das mais importantes políticas 
públicas de qualquer Estado contemporâneo. Ao empreender este tipo 
de exercício, nas condições objetivas do Brasil atual, parece natural dedi-
car maior atenção ao caso do Brasil, tanto no plano histórico quanto no 
atual governo, com ênfase nas difíceis e ambíguas relações que o partido 
hegemônico na última década e meia, o Partido dos Trabalhadores (PT), 
mantém com o princípio democrático, a começar pelas relações entre 
Estado e partido, uma relação clássica no campo do marxismo, universo 
político e referência conceituais às quais o PT está ideologicamente asso-
ciado, tal como expressamente reconhecido por alguns de seus dirigentes 
e por diversas de suas correntes internas (ALMEIDA, 2003).

Uma consideração de ordem prática, vinculada tanto à temática pro-
posta quanto à ênfase acima indicada, poderia ser formulada sob a for-
ma de uma pergunta inicial: pode um país que se pretende democrático 
apoiar, em sua política externa, ditaduras reconhecidas? Registre-se que 
não se está falando, neste caso, de relações diplomáticas interestatais, 
que países de diferentes regimes políticos mantém entre si, desde que 
respeitados padrões mínimos de comportamento, que estão basica-
mente expressos na Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas 
(1961) e, de modo mais amplo, na Carta da ONU (1945). Trata-se, mais 
objetivamente, de apoio político deliberado, de suporte financeiro con-
creto – como, por exemplo, financiamentos concedidos por vias não 
transparentes e não controladas pelo parlamento nacional – e até de so-
lidariedade moral, que um país que se pretende democrático pode vir a 
conceder a regimes políticos que nitidamente não se pautam pelos mes-
mos valores e princípios das democracias reconhecidas. O que impeliria 
a política externa de um país tido por democrático a emprestar esses 
tipos de apoios a ditaduras abertas, quando não tiranias consolidadas? 

É o caso do Brasil atual, sem qualquer hipocrisia na afirmação: os 
governos do PT, desde o início de seu exercício legítimo à frente do 
Estado brasileiro, em 2003, apoia ditaduras reconhecidas e parece não 
ver nenhum problema nisso. Para ser mais concreto ainda: o governo do 
PT tem um caso de amor explícito com Cuba, derivado, provavelmente, 
de relações não reveladas e não sabidas pela maior parte dos cidadãos 
que se exercem como eleitores e participantes do sistema político, ou até 
mesmo dos próprios diplomatas, categoria da qual faz parte o autor deste 
texto. Esse governo, como já foi amplamente evidenciado pela crônica 
dos eventos correntes, também tem manifestas simpatias por outras 
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ditaduras, mas o seu caso de amor com Cuba é mais longo, mais durável, 
mais consistente, simbolizado inclusive nos milhões de dólares transferi-
dos para a mais longeva ditadura do continente e uma das mais antigas do 
planeta, só superada pela da família Kim, da infeliz Coréia do Norte. Uma 
associação de tal forma explícita, num contexto histórico caracterizado 
pela aparente ascensão e disseminação dos regimes democráticos e pelo 
isolamento crescente dos regimes de força ou abertamente ditatoriais, de-
veria chamar a atenção dos cientistas políticos e dos analistas de relações 
internacionais; no entanto, essas simpatias não estão sendo suficiente-
mente analisadas pelos especialistas que se ocupam dessa área no Brasil.

Antes, contudo, de nos ocuparmos do caso brasileiro, no contexto 
atual – ou seja, o dos governos petistas exercendo o poder político desde 
2003 –, caberia efetuar considerações iniciais sobre a relação altamente 
ambígua entre a democracia e a política externa, em suas conexões nos 
planos metodológico e conceitual, temática de que se ocupará a seção 
seguinte; as seções subsequentes serão dedicadas a considerações do 
ponto de vista da prática, ou seja, ao exame dessas conexões a partir de 
exemplos retirados da experiência brasileira da última década e meia 
do reino companheiro.

democracia e oligarquia no sistema político internacional

Política externa é universal, existe em todos os tipos de regimes 
políticos, dos mais variados tipos e configurações. Existe nas tiranias 
impecáveis ou nos despotismos mais cruéis, e também, é claro, nas 
democracias de mercado, que são aqueles que realizam uma melhor 
aproximação entre os objetivos da política externa e os valores desses 
regimes, ou seja, uma maior compatibilidade entre meios e fins. Nos 
demais regimes, a política externa pode ser convergente ou não com os 
princípios do direito internacional contemporâneo – que são, por defi-
nição, democráticos, pelo menos tendencialmente –, mas ela não pre-
cisa espelhar perfeitamente as características internas, ou domésticas, 
do sistema político (que pode ser “perfeitamente” antidemocrático). Em 
perspectiva comparada e numa visão diacrônica, até as menores tribos 
de caçadores e coletores da floresta possuem uma política externa – que 
é a forma de se relacionar com as tribos vizinhas, pela guerra ou em 
relativa concórdia – sem necessariamente exibirem qualquer sistema 
político digno desse nome, ou formalizado em regras impessoais, como 
costuma ocorrer nas comunidades mais complexas.
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Não pretendo aqui traçar um roteiro sistemático, sequer científi-
co das relações ambíguas, contraditórias, até mesmo frustrantes, que 
mantêm os dois termos da temática propostas: democracia e política 
externa. O próprio subtítulo deste simpósio internacional aponta para 
a difícil interface entre as ciências sociais – no âmbito das quais se situa 
o estudo da política externa – e a democracia: controvérsias, parado-
xos e alternativas. Os dois primeiros termos podem ser compreendidos 
em suas próprias definições formais, tão claras são as controvérsias e 
os paradoxos dos regimes democráticos em sua natural complexidade 
e variedade. Mas o terceiro termo me parece mais dúbio: não deveria 
haver, no plano dos imperativos morais, qualquer tipo de alternativa 
à democracia. Parece evidente, contudo, que subsiste e se manifesta, 
concretamente, uma imensa decalagem entre os sistemas políticos real-
mente existentes, que se autointitulam e pretendem ser “democracias”, e 
as configurações efetivas de funcionamento de muitos desses governos, 
que são democracias apenas de fachada.

Quase todos os países do mundo, quase todos membros da ONU, 
pretendem ser democracias, até a China comunista, ou a Coréia do 
Norte. Mas é claro que a qualidade democrática de alguns regimes deixa 
muito a desejar, e não apenas aqueles que são ditaduras de fato – como 
os já citados –, mas também grandes democracias de baixa qualidade, 
como parece ser o caso do Brasil, ou da Índia, para ficar nos exemplos 
mais conhecidos. Levando em conta essas defasagens de fato entre in-
tenção e realidade, e mais precisamente entre a retórica democrática e a 
prática da política externa, o que poderia ser dito da relação sutil entre 
os dois elementos dessa equação ambígua?

Poder-se-ia parafrasear Clausewitz e dizer que a política externa 
representa a continuidade da política interna por outras vias ou por 
outros meios, mas esse tipo de argumento é bastante frágil, tanto em 
sua acepção puramente formal – ou seja, enquanto correspondência, ou 
reflexo, da política doméstica nas relações exteriores do país – quanto 
no entendimento de que a política externa deva refletir exatamente o 
caráter do Estado e o agenciamento de forças políticas que nele se es-
tabelecem (de maneira temporária, nas democracias, de forma mais ou 
menos permanente, nas ditaduras). Na verdade, não há uma perfeita 
correspondência entre essas duas políticas, que podem se desenvol-
ver de forma independente uma da outra, por canais e procedimentos 
próprios, como tampouco há, na forma e no conteúdo, uma “osmose”, 
ou imbricação estrutural, entre, de um lado, o “caráter” da política 
externa, e a “natureza” do regime político, no nosso caso, um regime 
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formalmente democrático, dotado de instituições republicanas mais ou 
menos “clássicas”, ou comuns aos sistemas presidencialistas desse tipo.

A ONU é, tal como expresso em sua própria estrutura institucional, 
uma total contradição entre o princípio da representação democrática e a 
realidade da supremacia oligárquica, fenômenos contraditórios refletidos 
na composição e nos processos decisórios da Assembleia Geral de um lado 
e do Conselho de Segurança de outro. O artigo 18 da Carta das Nações 
Unidas, por exemplo, refere-se ao sistema de representação e de votação 
no âmbito da organização, aplicados à Assembleia Geral, isto é, o centro 
da vida associativa dessa entidade. Mas ele não constitui, obviamente, o 
cerne de seu processo decisório, uma vez que este se encontra partilhado 
com o – e se poderia dizer, até, dominado – sistema de decisão próprio ao 
Conselho de Segurança, que constitui, por sua vez, o núcleo real do sistema 
de poder nessa entidade, que consagra um princípio de tipo oligárquico, 
pouco representativo do princípio democrático a que repetidamente alude 
a diplomacia brasileira em suas tentativas de fazer o Brasil ascender, con-
traditoriamente, a esse mesmo núcleo de poder oligárquico.

O artigo 18 trata de duas questões relacionadas: o direito de voto de 
cada Estado membro e a maioria requerida para a adoção de decisões na 
Assembleia Geral. A disposição inicial corresponde claramente ao prin-
cípio democrático da igualdade soberana das nações, ou seja, o princípio 
de que todos os Estados Membros dispõem de igual capacidade, no que 
se refere à representação formal dos governos dos países membros. Cada 
Estado, independentemente de sua extensão territorial, do volume de sua 
população e da dimensão do seu PIB – a partir do qual é estabelecida uma 
fórmula ponderada para determinar sua contribuição financeira –, dispõe 
de um único voto na Assembleia Geral. Como ocorre na maior parte dos 
órgãos de representação de uma comunidade, decisões ordinárias são to-
madas por maioria simples, reservando-se a maioria qualificada, de dois 
terços, para aquelas decisões consideradas relevantes, sendo que estas es-
tão discriminadas no próprio corpo do artigo 18 (ALMEIDA, 2008).

O princípio da igualdade entre as nações é tão velho quanto a paz de 
Westfália (1648), quando pela primeira vez, nas relações internacionais, 
ficou formalmente estabelecida essa forma de convivência entre Estados 
soberanos (ou que, pelo menos, se reconheciam como tal, no quadro das 
“nações civilizadas”). Trata-se, contudo, de conquista recente no conví-
vio das nações constituídas em Estados independentes, sendo posterior 
à segunda conferência da Paz da Haia (1907), contemporânea da or-
dem inaugurada pela conferência das Nações Unidas em São Francisco 
(1945), uma vez que mesmo o pacto de criação da Sociedade das Nações 
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(1919), por exemplo, não deixava de se referir às “Principais Potências 
aliadas e associadas”, como membros de direito de seu Conselho.

No que se refere à disposição básica quanto à representação e o voto, 
o artigo 18 da Carta das Nações não difere substantivamente do artigo 3 
do Pacto da Sociedade das Nações (1919), cujo teor é o seguinte: “Cada 
Membro da Sociedade não poderá ter mais de três Representantes na 
Assembleia e só disporá de um voto”. Existem duas questões que es-
tão em causa no artigo 18 da Carta das Nações Unidas: a da igualdade 
formal entre as nações soberanas, isto é, entre os Estados membros de 
uma associação de Estados, como tal reconhecidos e reciprocamente 
aceitos no âmbito da comunidade internacional, sendo eles dotados de 
independência, de legitimidade política e exercendo plena jurisdição 
sobre um território delimitado; e a questão da expressão política dessas 
nações soberanas em algum tipo de comunidade de Estados, ou em 
uma “assembleia política” que os congregue livremente. Elas podem ser 
analisadas segundo a teoria da representação política – na sua expres-
são mais simples e direta, correspondendo ao princípio elementar de 
uma voz, um voto – e por meio do método da diferenciação estrutural 
entre capacidades distintas no quadro das comunidades compondo um 
sistema político. Esta segunda questão tem a ver com as diferenças ma-
teriais, ou “estruturais”, entre as comunidades representadas, inclusive 
quanto à sua importância relativa, o que corresponde à questão da pro-
porcionalidade (ou da ponderação), o que existe em geral nos regimes 
políticos formalmente democráticos.

Na tradição democrática moderna, a igualdade de capacidades (na 
representação e no voto) é assumida como absoluta entre os cidadãos 
membros da mesma comunidade política, assim como deveria ser, 
aparentemente, entre países membros de uma comunidade de Estados. 
Ocorre que, tanto no plano interno dos países, como entre os Estados 
membros da comunidade internacional, existem variações materiais, 
ou seja, físicas, entre os subconjuntos que compõem um determinado 
sistema político, o que de alguma forma deve ser contemplado e cap-
turado pelos mecanismos de representação e de voto. Na Assembleia 
Geral, entretanto, dois terços dos membros representam menos de 
10% da população global, ou seja, há uma distorção do princípio da 
representação. Na verdade, a representação e o exercício do voto não 
estão assegurados de maneira igualitária. Os membros permanentes 
do Conselho de Segurança detêm o poder de “veto”, que configura um 
voto mais do que qualificado, além do fato de a representação nesse 
órgão ser limitada em termos numéricos. Na Assembleia Geral, todos 
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os membros dispõem de iguais oportunidades para participar das deli-
berações e tomam decisões com igual peso no cômputo final dos votos, 
como estabelecido no artigo 18. Trata-se, no entanto, de uma igualdade 
ilusória, já que contrastada à ação daquele Conselho, virtualmente so-
berano em suas decisões “incontestáveis”.

Algo similar, embora não semelhante, talvez possa ocorrer no ter-
reno das relações entre democracia e política externa no plano na-
cional, no sentido em que as regras formalmente democráticas em 
vigor no plano da representação política da cidadania possam não ser 
inteiramente respeitadas no que se refere à formulação e execução da 
política externa de um determinado Estado, cujo governo pode ser 
tentado a atuar de maneira perfeitamente “oligárquica” no plano de 
sua atuação externa, ou seja, não respeitando os princípios democrá-
ticos que vigem formalmente no plano interno. Para que a discussão 
não se perca em considerações de caráter puramente abstrato, ou em 
argumentos vagos quanto aos elementos concretos do complexo rela-
cionamento entre política externa e democracia, o restante do texto se 
concentrará num exame do caso brasileiro em perspectiva histórica, 
ou seja, cobrindo tanto os períodos autoritários, ou ditatoriais, como 
foi o caso do regime militar (entre 1964 e 1985), quanto a fase de-
mocrática, aparentemente consolidada desde então, mas ainda assim 
eventualmente sofrendo uma possível erosão quanto ao seu exercício 
efetivo, como ilustrado pelo já mencionado caso bizarro de simpatias 
expressas, deliberadas e pouco transparentes manifestações favoráveis 
a algumas das piores ditaduras da região ou fora dela.

democracia e política externa na história do brasil: o império

O Império do Brasil era, formalmente pelo menos, uma democra-
cia, ainda que meramente de fachada, um regime tisnado pela violência 
original do tráfico escravo e dos cruéis tratamentos infligidos às vítimas 
da escravidão. O regime monárquico tinha, como modelo distante e 
de maneira artificial, as instituições parlamentares britânicas, mas seus 
fundamentos e funcionamento eram profundamente diversos: havia 
uma câmara “baixa”, a Assembleia, na qual os deputados eram eleitos 
pelas circunscrições provinciais, e uma câmara alta, o Senado, vitalício, 
como no modelo inglês. O Conselho de Estado também era chamado 
a se pronunciar substantivamente sobre temas de política externa, a 
pedido do presidente de gabinete, com o atento acompanhamento do 
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imperador. Os ministros de relações exteriores eram invariavelmente 
buscados no corpo parlamentar, alguns profundamente enfronhados e 
devotados às causas externas – Paulino, Paranhos e alguns poucos – e 
vários outros fazendo mais figuração do que o trabalho substantivo, que 
podia ser deixado a cargo do Oficial Maior da Secretaria de Estado, mais 
tarde chamado de Diretor Geral (modernamente de Secretário Geral).

O que de democrático poderia haver na formulação ou na execução 
da política externa do regime imperial? Pouco, ou muito pouco, como 
de resto não era democrático o funcionamento do governo imperial, um 
arranjo oligárquico que de forma alguma correspondia à imagem de uma 
vigorosa “democracia coroada” sob a qual alguns historiadores pretende-
ram enfeixar o Segundo Império. Na verdade, seria preciso desmistificar, 
pelo menos para a primeira parte do século 19, o conceito de democracia, 
geralmente identificado com um governo do populacho, com a anarquia 
política, quase com a degeneração dos costumes e com a mediocridade 
intelectual. Foi apenas depois das revoluções de 1848 – com a ascensão 
definitiva da burguesia e a ampliação das franquias eleitorais, com as 
reformas políticas nos principais países avançados que incorporaram a 
classe trabalhadora ao corpo eleitoral – que a democracia adquiriu seu 
moderno sentido de regime representativo guiado por leis e instituições, 
não pela figura de um soberano autocrático ou de um monarca absoluto.

No caso do Brasil, seria difícil encontrar alguma interação entre a 
política externa do regime imperial e qualquer sentido moderno da 
palavra democracia, a não ser o fato de que determinadas ações, so-
bretudo as intervenções no Prata, eram livres e amplamente debatidas 
no parlamento, debates que deixaram registro nos registros históricos 
desses melhores momentos, como a famosa defesa do Visconde de Rio 
Branco de suas missões na região, antes e depois da Guerra do Paraguai. 
No sentido puramente formal, portanto, a política externa do governo 
imperial era “democrática”, no sentido em que expressava exatamente 
o que pensava o Parlamento, o Conselho de Estado, e a pequena eli-
te que controlava os assuntos do Estado. De fato, como demonstrou o 
historiador Amado Cervo em seu livro sobre o parlamento na política 
exterior do império (1981), o poder legislativo debatia intensamente 
as principais questões da política exterior, inclusive porque, no molde 
parlamentarista, o ministro era frequentemente convidado a plenário.

Mas ela não era democrática no sentido em que pouca abertura era 
dada à discussão e encaminhamento das graves questões que separa-
vam o Brasil das correntes democráticas e humanistas em ascensão nos 
regimes democráticos em consolidação nas economias avançadas: a 
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diplomacia brasileira, por exemplo, era chamada a negociar com países 
vizinhos acordos de extradição, ou de repatriamento, de escravos fugi-
dos do Brasil, numa perfeita demonstração do anacronismo de certas 
posições do Brasil no contexto regional e internacional. Da mesma for-
ma, a postura do Brasil em face da guerra de secessão americana foi das 
mais ambíguas possíveis, ainda que sustentando a neutralidade: mais 
uma vez, o escravismo renitente se inseria, ainda que indiretamente, nos 
mecanismos decisórios da diplomacia brasileira.

a república, a democracia oligárquica e a política externa

Quando veio a República, ela não se pretendia apenas americana, 
mas em conformidade com a supressão do escravismo, ainda que muitos 
apoiadores do novo regime fossem antigos senhores de escravos nas fa-
zendas de café, e não pretendiam outra coisa dos imigrantes do que uma 
substituição oportuna do trabalho servil. A República seria “democrática” 
dentro das possibilidades limitadas pelos interesses dos proprietários e 
altos magistrados e tribunos do novo regime. Se a diplomacia imperial 
defendeu, enquanto foi possível, o tráfico e a escravidão, como bases es-
senciais do sistema de plantação e do regime de trabalho, a diplomacia da 
primeira república passaria a defender o processo de branqueamento e 
de purificação da raça, promovendo, por todos os meios possíveis, a imi-
gração de agricultores europeus e obstando, por vias legais, o ingresso de 
outras raças, julgadas, segundo os critérios da época, pouco compatíveis 
com os padrões ideais de um país avançado. O cientificismo de cunho 
racial justificava amplamente esse tipo de política cem anos atrás.

A República não alterou muito o padrão de funcionamento do Estado 
e o de suas projeções externas, a não ser pelo lado da descentralização 
federal e a ampla liberdade concedida aos estados para administrar as 
exportações (que passaram a ser por eles tributadas) e para contrair em-
préstimos externos sem o aval da União. Entre outras consequências 
nefastas dessa prodigalidade na contratação de financiamento externo, 
ocorreu uma orgia de emissões de bônus estaduais e até municipais no 
exterior, provocando um incremento extraordinário do endividamento 
externo entre o final do século XIX e até a crise de 1929, gerando um 
volume excepcional de compromissos financeiros externos que tiveram 
de ser continuamente renegociados no curso das décadas seguintes.

No terreno estrito da política externa, as grandes orientações 
da política externa estavam justamente concentradas na chamada 
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“diplomacia do café”, ou seja, a defesa e a promoção das exportações 
brasileiras de produtos primários nos grandes mercados consumido-
res, e na preservação do acesso governamental às fontes de financia-
mento em capitais de empréstimo e de investimento produtivo, dois 
aspectos cruciais para o bom equilíbrio das finanças públicas. Grande 
parte, senão a totalidade das relações exteriores, se passava no terre-
no estritamente bilateral, pois o multilateralismo de natureza política 
e aquele fundamentado na cooperação governamental com base em 
tratados de direito internacional, ainda não tinha de fato sido criado, 
com exceção de poucas iniciativas (como as duas conferências da Haia, 
de 1899 e 1907, e a experiência frustrada da Liga das Nações, onde o 
Brasil esteve por poucos anos).

Assim, as preocupações sempre presentes entre os responsáveis pela 
política externa brasileira eram, de um lado, as relações com as grandes 
potências europeias e com os Estados Unidos, e, de outro, as delicadas 
relações com a Argentina, nessa época bem mais avançada e mais rica do 
que o Brasil. O conceito de democracia na política externa, nessa época, 
se existente, se resumia na defesa intransigente pelo Brasil da igualdade 
soberana das nações, argumento defendido à exaustão pelo delegado 
brasileiro à Segunda Conferência da Paz da Haia, realizada em 1907. 
Rui Barbosa, em coordenação com o Barão do Rio Branco, articulou a 
defesa dessa posição numa conferência que, pela primeira vez na his-
tória, reuniu grandes potências e países que normalmente eram consi-
derados personagens secundários no cenário internacional (CENTRO, 
2014). Muitos dos temas que figuram atualmente na agenda diplomática 
internacional, e que também fazem parte da postura brasileira em rela-
ções internacionais, foram ali expostos de forma embrionária, de certa 
forma revolucionária, e que passaram a integrar plenamente o ideário 
brasileiro nessa área, orientando até hoje as posições de sua diplomacia.

Nas relações com as grandes potências se tratava de defender aquilo 
que Rio Branco chamava de “dignidade da nação”, um saudável equi-
líbrio entre, de um lado, a autonomia e a defesa intransigente dos in-
teresses nacionais, e, de outro, a dependência financeira, tecnológica, 
comercial e também militar dessas mesmas potências. No que se refere 
à Argentina, coexistiu e se preservou, até quase o final do século XX, 
um difícil equilíbrio entre as boas relações – mais proclamadas do que 
de fato existentes – e uma competição econômica e diplomática de ca-
ráter regional, mas também envolvendo a grande potência hemisférica, 
com a qual o Brasil sempre manteve a ilusão de construir uma “relação 
especial”, algumas vezes simbolizada na expressão “aliança não escrita”.



POLÍTICA EXTERNA 103

a emergência da democracia nas relações 
internacionais contemporâneas

A questão da democracia na política externa surge com maior ênfase 
no segundo pós-guerra, com a emergência da Organização das Nações 
Unidas e órgãos subsidiários (as agências especializadas) ou associados 
(como as de Bretton Woods, por exemplo). O Brasil continua a defender 
os mesmos princípios da Haia, mas a realidade das relações internacio-
nais é obviamente pouco democrática. Como ocorre desde 1815, em 
Viena, a política internacional é dominada por um núcleo restrito de 
grandes potências, em torno das quais gravitam potências emergentes 
e países dependentes (ou colônias, no sentido formal ou não). O que o 
Brasil já pedia, nos anos 1920, na Liga das Nações, o que ele aspirava em 
1945, quando se constituiu a ONU, o que ele vem continuamente pedin-
do, desde sempre, é ascender ao pequeno número de potências respon-
sáveis pela ordem internacional, ou seja, uma oligarquia mundial, da 
mesma forma como os sistemas políticos nacionais eram – muitos ainda 
são – dominados por uma pequena elite política e econômica que se 
reproduz continuamente no poder (em alguns poucos casos substituída 
por golpes de força ou por pequenos terremotos eleitorais).

As mudanças no sistema internacional reproduzem, grosso modo, a 
evolução das sociedades no plano interno: oligarquias elitistas tradicio-
nais precisam acomodar a emergência e ascensão das chamadas classes 
médias, com transformações necessárias e correspondentes no regime 
político e social. Foi assim desde as revoluções burguesas da era moderna, 
que liquidaram o poder absoluto dos monarcas e inauguraram regimes 
de tipo parlamentar, e tem sido assim, paulatinamente, no sistema inter-
nacional, que deixa o ambiente restrito e fechado de Viena, de Versalhes e 
das conferências que precederam São Francisco, em benefício de uma or-
dem internacional que formalmente, mas apenas formalmente, reconhe-
ce a autonomia política das nações. O princípio westfaliano da igualdade 
soberana das nações é obviamente temperado pela realidade oligárquica 
que de fato reina absoluta ou relativamente no chamado sistema de poder 
internacional. A democracia enfeita todos os discursos, mas o que de fato 
prevalece é uma relação de tipo assimétrica, simples reflexo das desigual-
dades internas e internacionais que se manifestam no mundo real.

Regimes políticos nacionais, assim como a ordem política internacio-
nal, se mantêm oligárquicos, elitistas e tradicionais até que novas elites, 
conquistando o poder pela força das armas ou das urnas se contraponham 
ao modo usual de fazer política e de redistribuir recursos, inaugurando 
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novos regimes políticos ou uma nova ordem mundial. Assim ocorreu ao 
longo das revoluções burguesas no Ocidente, assim ocorreu com a revo-
lução Meiji no Japão, da mesma forma como foi o caso das revoluções 
fascistas e coletivistas do século XX, começando pelo putsch bolchevique, 
em 1917, logo em seguida pela marcha sobre Roma do fascismo musso-
liniano, em 1922, e de modo ainda mais dramático a partir da ascensão 
hitlerista na Alemanha em 1933. Elites ascendentes tendem a contestar a 
ordem política existente e podem também tentar alterar o equilíbrio de 
forças existentes no plano internacional; se elas se revelam agressivas, e 
militarmente capazes, podem precipitar violentos conflitos bélicos, como 
evidenciado pelas duas guerras globais do século XX.

As realidades políticas nacionais, assim como a ordem política inter-
nacional, são repletas de contradições, o que é o próprio da história. O 
último grande conflito global, a Segunda Guerra Mundial, começou por 
uma aliança diabólica entre os dois grandes totalitarismos existentes na 
Europa: o nazi-fascismo hitlerista e a tirania soviética, representado pelo 
pacto Ribbentrop-Molotov de agosto de 1939. Pouquíssimos dias depois, 
a Alemanha nazista invadia a Polônia, dando assim início ao mais mor-
tífero conflito de toda a história da humanidade, tendo vitimado um nú-
mero bem maior de civis do que de militares, o que era o caso nas guerras 
anteriores. Ironicamente, a guerra foi terminada por uma aliança opor-
tunista entre as democracias ocidentais e a tirania soviética, sempre em 
nome da democracia e da livre determinação dos povos. O Brasil também 
deixou de ser ditadura e se converteu numa democracia na mesma época.

o brasil na era contemporânea: identidade 
entre política externa e diplomacia

A democracia brasileira inaugurada em 1946 era obviamente oli-
gárquica e assim permaneceu mesmo com sua interrupção durante as 
duas décadas do regime militar. Sua política externa expressava o pen-
samento das elites esclarecidas do país, numa fase em que o Itamaraty 
– sobretudo através dos mecanismos de recrutamento e de formação 
do corpo diplomático brasileiro pelo monopólio exercido pelo Instituto 
Rio Branco – foi forjando uma cultura própria feita de um misto de me-
ritocracia e de profissionalismo hierárquico que contribuiu para criar o 
mito da excelência do Ministério das Relações Exteriores (em grande 
parte inteiramente justificado, devido a ainda baixa qualidade da maior 
parte dos quadros burocráticos do Estado).
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Os anos de “Política Externa Independente” – que se iniciaram no 
final do governo JK e tiveram sua expressão mais elaborada entre o 
curto “reinado” de Jânio Quadros (seis meses em 1961) e o turbulento 
mandato de seu vice-presidente, João Goulart (1961-63) – alimentaram 
o entusiasmo de jovens diplomatas idealistas (e os instintos anti-im-
perialistas de velhos nacionalistas e de militantes da esquerda), tendo 
servido para criar uma imagem quase mítica nos anais da historiografia 
especializada e, certamente, nas memórias coletivas, impressionistas, de 
muitos diplomatas. Ela se expressou, não num exercício de “terceira via” 
– como Perón tinha proposto, alguns anos antes – ou de “neutralismo 
não-alinhado” – movimento ao qual o Brasil jamais aderiu formalmen-
te, mantendo sempre um estatuto de observador –, mas em impulsos 
algo erráticos de diplomacia “independente”, ou seja, iniciativas toma-
das sem consultar antes a opinião do grande irmão, como era o caso 
previamente. Foi o primeiro exercício daquilo que mais tarde veio a ser 
chamado de “diplomacia sem tutela”. Esse breve exercício foi, contudo, 
interrompido pelo golpe militar de março de 1964.

Mais até do que alegadamente ameaçado por uma conspiração co-
munista para se transformar numa China, ou numa grande Cuba, os 
militares herdaram, com o golpe, um Brasil esgotado pela aceleração in-
flacionária e pelo acirramento do debate interno sobre as vias do desen-
volvimento nacional: greves se sucediam em meio a um caótico processo 
de implantação de “reformas de base”, que na verdade serviam mais aos 
propósitos demagógicos do presidente Goulart do que à modernização 
efetiva do país. Dado o notório apoio dos EUA aos golpistas miliares, e o 
forte anticomunismo destes últimos, era inevitável que, no plano da po-
lítica externa, ocorresse uma inclinação contrária ao pretenso antiameri-
canismo da PEI e a adesão às posições americanas no contexto da Guerra 
Fria (LIGIÉRO, 2011). A nova doutrina ficou claramente explícita no 
discurso do general-presidente Humberto de Alencar Castello Branco na 
formatura da turma de 1964 do Instituto Rio Branco, quando conceitos 
como os de civilização ocidental e Ocidente cristão vieram novamen-
te à baila, e ela foi ilustrada pelo rompimento diplomático com Cuba 
(BEZERRA, 2012) e pela participação brasileira na força de intervenção 
interamericana – na verdade patrocinada pelos EUA – na crise política 
da República Dominicana, que derivou para uma miniguerra civil.

O Itamaraty, ainda que vigiado de perto pelos militares, soube prepa-
rar a agenda externa num sentido que contemplou os desejos dos altos re-
presentantes das FFAA e tranquilizou-os quanto à condução das relações 
exteriores. O anticomunismo continuou a pautar uma parte da política 
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externa, mas em outros capítulos os diplomatas traçaram um conjunto 
de opções que se encaixavam na orientação desenvolvimentista, além de 
fortemente nacionalista, dos militares, o que compreendia, entre outros 
importantes elementos, a recusa do Tratado de Não-Proliferação – recu-
sado como discriminatório, iníquo e desigual – e a busca da autonomia 
tecnológica completa, a caminho do Brasil grande potência. O clima de 
confiança recíproca entre militares e diplomatas permitiu que, a partir 
do terceiro general-presidente, todos os ministros da área fossem escolhi-
dos entre os diplomatas, uma situação praticamente excepcional desde o 
Império e raramente adotada na República (ALMEIDA, 2012a).

Ao longo da última metade do século XX, o Brasil se tornou uma so-
ciedade mais urbana, mais democrática, mais inclusiva, muito embora 
seu sistema político permanecesse com os mesmos traços oligárquicos 
das décadas passadas. Na República Velha, no dizer do político e in-
ternacionalista Gilberto Amado, as eleições eram falsas, mas a repre-
sentação era verdadeira, no sentido em que o corpo parlamentar estava 
integrado por coronéis do interior, mas também pela elite moderna das 
aglomerações urbanas: industriais, magistrados, grandes comercian-
tes, professores universitários, etc. Na Nova República, inaugurada em 
1985, pode-se dizer que as eleições são verdadeiras, mas a representação 
é falsa, no sentido em que os eleitos representam bem mais as corpo-
rações organizadas do que a sociedade civil em toda a sua diversidade. 
Também no campo da política externa essa realidade era visível, pois 
que ela passou sob o controle e de certa forma a ser dominada pelo 
“estamento burocrático” – no sentido dado ao conceito por Raymundo 
Faoro – do Itamaraty, situação que perdurou até a ascensão ao poder do 
Partido dos Trabalhadores, em 2003 (ALMEIDA, 2012b).

O PT é exatamente o representante dessas corporações que domi-
nam o ambiente social no Brasil desde algumas décadas, e sua eleição 
para o comando da nação representa algo similar ao que ocorreu no 
Japão no último terço do século XIX, e o que ocorreu na Itália, na 
Alemanha e em outros países no decorrer do século XX: uma nova elite 
disposta a modificar o funcionamento habitual do sistema político e, se 
possível também, alterar o “equilíbrio de forças no plano internacional”. 
Não estou inventando nada com este último conceito, pois ele integra, 
expressamente, o ideário proclamado pelo PT ao assumir as rédeas da 
nação em 2003 (ALMEIDA, 2012c). Quem quer que tenha acompanha-
do as inúmeras declarações dos novos dirigentes desde essa época, sabe 
exatamente do que se está falando, pois tal conceito – junto com a pre-
tensão de inaugurar uma “nova geografia do comércio internacional” 
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– sempre fez parte da estratégia de política externa do PT (ALMEIDA, 
2010a; 2010b; 2010c). É sobre ela que convém agora falar, pois aquele 
que era considerado o mais democrático dos partidos brasileiros, aquele 
capaz de reintroduzir, ou de simplesmente estabelecer a ética como fun-
damento da política doméstica, acabou se revelando o contrário de tudo 
isso, nos planos interno e externo.

o caso bizarro do partido oligárquico-neobolchevique  
no brasil atual

Independentemente de quaisquer outras orientações, iniciativas 
ou realizações da ambiciosa diplomacia companheira, desde seu início 
(ALMEIDA, 2011-2012; 2011), uma vocação se destaca no manancial de 
peculiaridades diplomáticas de todos esses anos: sua inquestionável op-
ção por apoiar ditaduras de todos os tipos, de maneira a contemplar todas 
as preferências políticas de um partido dividido em seitas, tribos e facções 
internas, tantas quantas são as diversas tendências dos movimentos de es-
querda que o compõem. Estou dizendo algum absurdo, algum inverdade, 
estaria inventando algo que não existe no horizonte dos grupos anacrôni-
cos que integram o partido hegemônico da esquerda brasileira? Não creio, 
e as provas dessa realidade – ou seja, argumentos empíricos, baseados em 
fatos recolhidos nos mais de treze anos de diplomacia companheira – es-
tão compilados, documentados e discutidos em meu livro mais recente 
publicado no Brasil: Nunca Antes na Diplomacia (ALMEIDA, 2014a).

Alguém à esquerda, no centro, ou à direita do espectro político, ha-
verá de recusar esta simples constatação de senso comum, a de que o 
PT adora apoiar ditaduras? Trata-se de uma decorrência lógica dos seus 
princípios de funcionamento e de uma consequência natural de suas as-
sociações políticas (ALMEIDA, 2014b). O PT e os partidos que gravitam 
ou circulam em volta dele são agremiações de esquerda, o que é o óbvio 
ululante, como diria Nelson Rodrigues. Mas eles não pertencem ao arco 
da social-democracia clássica, aquela da Segunda Internacional, e sim 
se filiam às correntes que tiveram início com a Terceira Internacional, 
dita comunista, de tradições e costumes leninistas. Nenhum dos regi-
mes situados no universo político do bolchevismo leninista se identi-
ficou, em qualquer momento da história, com sistemas democráticos 
plenos, sendo, ao contrário, ditaduras vulgares, opressivas, e como tal 
desapareceram quase todas na lata de lixo da história, sobrando poucos 
exemplos desse stalinismo anacrônico que é o seu modelo.
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Mesmo quando alguns movimentos dessa esquerda não são ditato-
riais, ou seja, o contrário das democracias, eles não o são não porque 
não querem, mas porque não podem, e não resistem em exibir aquilo 
que Jean-François Revel chamou de “tentações totalitárias”. Por acaso, 
alguém, em sã consciência e não contaminado por uma concepção neo-
bolchevique da vida política, conseguiria classificar a tirania dos irmãos 
Castro, na Cuba atual, por outro epíteto senão uma autocracia stalinista, 
gerontocrática, anacronicamente senil e irremediavelmente totalitária? 
Alguém ainda acha que o regime chavista – em degenerescência im-
plosiva – representa algo mais do que um castrismo improvisado e mal 
administrado e, portanto, uma variante da mesma tirania?

Pois estes são apenas dois exemplos de regimes, dentre vários outros, 
apoiados pelo PT e pela administração petista, e até sustentados finan-
ceiramente com recursos produzidos pelos trabalhadores brasileiros, 
que esse partido diz representar. Alguém ainda duvida que centenas de 
milhões de dólares obtidos no Brasil foram e estão sendo canalizados 
para sustentar regimes esclerosados e claramente falimentares, como 
são a tirania castrista e a ditadura chavista? As perguntas que devem ser 
feitas – e que possuem relação com o tema da democracia e da política 
externa – são as de saber por que isso ocorre, quais seriam as razões e as 
justificativas políticas para essas ações diplomáticas do partido no poder?

Existem diversas razões, algumas até secretas e portanto não sabidas 
da maioria das pessoas, mas uma delas aparece como evidente, ainda 
que vários interessados e alguns true believers se empenhem em recusar 
a explicação. O PT é um partido de corte neobolchevique, ainda que isso 
possa parecer ridículo no Brasil e no mundo do século XXI. Um partido 
que troca seu programa político pelas conveniências do momento, que 
segue fielmente as ordens de um caudilho, mesmo quando isso contraria 
frontalmente suas posições tradicionais e até a ética supostamente pro-
clamada como um princípio de atuação, um partido que aceita esse “cen-
tralismo democrático” é obviamente um partido de tipo leninista, e nisso 
não vai nenhuma novidade (ALMEIDA, 2015a). Mas o que significa ser 
um partido neobolchevista-oligárquico no Brasil e no mundo atual?

Significa exibir exatamente o que estamos assistindo atualmente: 
uma organização centralizada, dominada por um chefe máximo – como 
eram Lênin, Stalin, Mao, Castro, Chávez, e vários outros – cuja vontade 
é inapelavelmente seguida por todos os seus militantes, contra toda a 
lógica da política, contra todos os princípios, contra todas as procla-
mações e programas anteriores, quaisquer que fossem sua natureza e 
objetivos, e isso de uma maneira cega, disciplinada, determinada, a 
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despeito dos arrepios e pruridos que determinadas escolhas e curso de 
ações possam provocar nos militantes mais sinceros ou politicamente 
puristas. Não faltam exemplos para ilustrar o que acaba de ser afirmado.

Estaria na lógica original do PT, a de 1980, aliar-se à escória da política 
brasileira, aos elementos mais corruptos ali subsistentes? Correspondia a 
algum programa partidário assaltar como um bando de hienas vorazes 
a principal empresa pública do país, até deixá-la exangue, praticamente 
destruída, sem condições sequer de cumprir seus compromissos em-
presariais? Era realmente intenção do partido provocar níveis de infla-
ção intoleráveis para a população mais pobre, a que mais sofre com esse 
imposto cruel? Estava inscrito na estratégia do partido provocar um 
afundamento fenomenal dos déficits orçamentários – de mais de 8 % do 
PIB – a ponto de elevar exponencialmente o risco no país e provocar níveis 
assustadoramente altos de juros internos e externos, a serem pagos com 
recursos a serem mais uma vez extorquidos de toda a população brasileira?

Cabe contudo especificar a verdadeira natureza do leninismo impro-
visado do PT. O neobolchevismo petista não tem nada a ver com alguma 
intenção secreta de implantar o socialismo no Brasil. Ninguém é ingênuo 
ao ponto de pretender atualmente construir um sistema comprovada-
mente ruinoso, que fracassou em toda a sua extensão em todos os lugares 
onde foi implantado, o que aliás se reflete no desastroso regime castrista 
– que reduziu a outrora segunda renda per capita da região para uma 
das mais baixas da América Latina – e no ainda mais desastroso socia-
lismo bolivariano do século XXI, uma contrafação do regime cubano. O 
neobolchevismo petista tem mais a ver com o seu peronismo de bote-
quim, do que com algum grande projeto de engenharia social que pre-
tendesse revolucionar as relações de propriedade no Brasil. Os petistas, 
hoje, fazem simplesmente o que manda o seu caudilho, não o que está 
no programa partidário ou nos seus objetivos eleitorais proclamados; se 
o caudilho mandar apoiar o mais corrupto dos políticos brasileiros, eles 
assim o farão, independentemente do que possam pensar, ou sentir: eles 
estão ali para obedecer o chefe, não para contestar suas ordens. 

Esse é o bolchevismo petista: como se dizia nos tempos de Stalin, 
com o partido e para o partido tudo, sem o partido ou contra o par-
tido nada. Assim foi na triste história do bolchevismo original: num 
momento se denunciava a social-democracia como sendo objetivamen-
te fascista, em outro se buscava aliança com os odiados socialistas da 
Segunda Internacional para barrar o fascismo em ascensão. O que não 
impediu obviamente o bolchevique Stalin de fazer um pacto diabóli-
co com o fascista Hitler, numa aliança de conveniência que permitiu a 
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este último – inclusive com a cooperação do primeiro – deslanchar sua 
guerra de conquista, primeiro contra a infeliz Polônia, depois contra a 
própria pátria do socialismo, a União Soviética (MOORHOUSE, 2014).

Um outro fascista, aliás antigo socialista, Mussolini, também procla-
mava algo do gênero: pelo e no Estado tudo, contra o Estado nada. Essa 
outra característica de fascistas e bolcheviques é totalmente perceptível 
no atual quadro político petista: os companheiros amam o Estado, que-
rem mais Estado, vivem no, pelo e para o Estado, e sem ele não sobrevi-
veriam facilmente. Já deixou de ser um caso de adoração estética, para 
se tornar um caso de necessidade orgânica, ou de dependência pato-
lógica. Para ser ainda mais fiel à realidade da política brasileira atual, 
cabe reconhecer que o Estado no Brasil há muito tempo deixou de ser o 
principal indutor do desenvolvimento para se tornar o mais importante 
obstrutor de um processo de crescimento sustentado, incapaz como é, 
atualmente, de contribuir para a criação de riquezas. Ele se tornou um 
extrator das riquezas sociais: um Estado que arrecada perto de 38% do 
PIB, e que gasta perto de 41 ou 42% desse valor agregado pelos em-
presários e trabalhadores – ou seja, elevando continuamente a dívida 
pública – não pode ser um Estado desenvolvimentista como querem 
os companheiros. Ele constitui, objetivamente, uma formidável barrei-
ra ao desenvolvimento, ou pelo menos a um processo de crescimento 
sustentado, ao retirar, da sociedade, recursos que poderiam estar sendo 
investidos produtivamente, para sustentar um Estado sujeito ao patri-
monialismo de seus muitos mandarins. 

uma política externa que faz alianças com 
ditaduras (e não se envergonha disso)

Independentemente de todos os seus vícios de forma e de conteúdo, 
e do fato fundamental que ele se converteu num obstrutor objetivo do 
desenvolvimento, o Estado brasileiro é hoje representado pelo PT e por 
seus partidos associados. Por todas as características do partido, por suas 
alianças do passado, por seus compromissos do presente, o governo do 
PT, estatizante e amigo de ditaduras, conduz uma política externa que 
está longe de promover objetivos democráticos, no Brasil ou na região. 
Não se trata aqui da expressão de uma opinião política, mas sim de uma 
constatação pura e simples. Os dados comprobatórios sobre os objeti-
vos irrealistas, as iniciativas mal concebidas e as aventuras improvisa-
das da política externa partidária dos companheiros, desde 2003, estão 
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refletidos em inúmeros exemplos constantes em meu livro Nunca Antes 
na Diplomacia (2014), ao qual remeto novamente aos interessados para 
um debate detalhado sobre essa mal designada diplomacia ativa e altiva.

Dos três objetivos fundamentais da política externa companheira – 
a conquista de uma cadeira permanente no Conselho de Segurança da 
ONU, o reforço e a consolidação do Mercosul como a base de um am-
plo espaço de livre comércio na América do Sul e a conclusão exitosa da 
Rodada Doha de negociações comerciais multilaterais –, nenhum foi al-
cançado, e de certa forma registrou-se um recuo, ou retrocesso, em cada 
um deles. A reforma da Carta da ONU e a ampliação do seu Conselho de 
Segurança não parecem avançar como esperado, e a Rodada Doha con-
verteu-se num morto sem sepultura, ultrapassada pelos novos acordos 
regionais dos quais o Brasil e o Mercosul estão estrondosamente ausentes.

O Mercosul, por exemplo, foi o grande fracasso da diplomacia com-
panheira, tendo retrocedido nos princípios, na prática, no grau de libe-
ralização comercial interna e no processo de negociação com parceiros 
externos. Mesmo sua ampliação, politicamente motivada, se deu em de-
trimento de sua institucionalidade e, principalmente, em prejuízo de seus 
objetivos fundamentais: os dois países vizinhos que se juntaram aos qua-
tro membros originais, a Venezuela e a Bolívia, foram admitidos em total 
descumprimento ao que está estipulado no próprio Tratado de Assunção 
e no Protocolo do Ouro Preto, os dois atos de direito internacional que 
regulam a união aduaneira que o Mercosul supostamente constitui: esses 
países não internalizaram a Tarifa Externa Comum e não cumprem os re-
quisitos estatutários e de política comercial estabelecidos em seus instru-
mentos básicos. Uma única observação caberia fazer nesse terreno repleto 
de equívocos econômicos, dos quais o protecionismo comercial não é o 
maior: o Mercosul retrocedeu em todos os aspectos de sua existência prá-
tica, ao passo que parceiros mais abertos à globalização e à inserção nos 
circuitos produtivos em escala internacional buscaram outras modalida-
des de integração, de que é exemplo a Aliança do Pacífico, agora inserida 
na Parceria Transpacífica (TPP); é evidente que tanto o Brasil quanto o 
Mercosul perdem espaços e perspectivas nesse cenário.

Que exista e seja atuante uma política externa partidária, além da-
quela – e que se impõe à – formulada tradicionalmente pelo Itamaraty, 
tampouco é matéria de opinião pessoal, uma vez que essa anomalia foi de-
fendida pelo próprio chefe de Estado numa das comemorações do Dia do 
Diplomata, em solenidade oficial no Itamaraty, em 2006. O presidente Lula 
declarou expressamente que seu assessor especial para assuntos interna-
cionais – um homem de confiança dos cubanos para dirigir o Foro de São 
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Paulo – representava um complemento à política oficial do Itamaraty para 
tratar das relações com os partidos de esquerda e os governos progressistas 
da região e fora dela. Isto significa – e foi assim defendido pelo chefe de 
Estado – que ao lado da política externa oficial de relações de Estado a 
Estado existe uma diplomacia paralela, sem registros oficiais e conduzida 
por canais não submetidos ao escrutínio do parlamento, que seria o poder 
controlador por excelência dos atos do poder executivo.

Essas características pouco democráticas de um partido que se pre-
tende um defensor da democracia explicam – ou melhor, não explicam 
– certos atos da política externa que permanecem incompreensíveis do 
ponto de vista das melhores tradições da diplomacia brasileira. Um de 
seus princípios básicos – aliás consagrado em dispositivo constitucional 
– é a não intervenção nos assuntos internos de outros Estados, sobre-
tudo vizinhos e parceiros essenciais. Pois bem, não ocorreu uma única 
eleição nos países vizinhos ao longo dos anos do Nunca Antes sem que 
o demiurgo e chefe do partido neobolchevique deixasse de proclamar 
suas preferências eleitorais por este ou aquele candidato, obviamente os 
que gozavam de suas simpatias partidárias e ideológicas. Política exter-
na não se faz dessa forma, uma vez que a expressão aberta de prefe-
rências eleitorais não deixa de afetar os vínculos políticos de natureza 
diplomática que regulam as relações de Estado a Estado.

O mesmo vale para determinadas iniciativas de política externa que 
não encontram fundamentação na atuação tradicional do Itamaraty, 
ao qual aliás não pode ser atribuída responsabilidade por determinadas 
políticas e medidas adotadas sob o comando exclusivo da presidência da 
República. Difícil, por exemplo, explicar o envolvimento do Brasil na crise 
política em Honduras – com o asilo do presidente deposto Manuel Zelaya 
na embaixada do Brasil em Tegucigalpa durante vários meses – sem se 
referir ao ativismo do ex-presidente Chávez nesses episódios e as relações 
obscuras mantidas por ele com personagens do partido neobolchevique 
brasileiro. Da mesma forma – e aqui estamos falando de iniciativas no li-
mite inconstitucional tendo em vista os dispositivos da Constituição sobre 
financiamentos externos – o caso dos empréstimos concedidos a Cuba, 
a Venezuela, a Angola e a um número não ainda determinado de outros 
parceiros externos, que escapam a qualquer controle por parte do Senado 
Federal, como assim estipula a Constituição. Trata-se da mais antidemo-
crática iniciativa jamais conduzida nos anais da política externa brasileira.

Muitas das alianças externas e das parcerias ditas estratégicas fei-
tas pelo mesmo partido, sob o impulso de motivações pouco claras 
do ponto de vista da política externa, também só são explicáveis pela 
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atitude geral do partido neobolchevique de desprezar as democracias de 
mercado desenvolvidas do Ocidente, por considerá-las “hegemônicas” 
e preferir alianças com potências que supostamente seriam “anti-hege-
mônicas”, não importando sua qualificação democrática ou orientações 
econômicas (ALMEIDA, 2015b). O Ibas, outrora privilegiado no esque-
ma míope da chamada “diplomacia Sul-Sul”, foi praticamente deixado 
de lado, uma vez que os três membros integram agora, depois da adesão 
da África do Sul, o grupo Brics.

Este grupo, sugerido a partir de uma visão puramente financeira 
de um banco de investimentos – que aliás acaba de desconstituir sua 
carteira Brics, por perdas substanciais incorridas nos últimos anos –, 
foi constituído de maneira totalmente artificial, por apelo de marketing, 
digamos assim; trata-se, provavelmente, do primeiro grupo diplomático 
criado por indução externa e não por um processo analítico definido 
em função de interesses comuns de natureza propositiva. Cada vez que 
se lê um argumento de seus promotores em defesa do grupo, trata-se 
claramente de uma justificativa do tipo negativo, ou seja, de um ques-
tionamento da dominação do G7 sobre os assuntos da agenda interna-
cional, não exatamente que o grupo possua propostas próprias sobre 
cada um dos itens dessa agenda. A despeito da natureza passavelmente 
democrática de três de seus membros  – que ainda assim apresentam 
uma democracia de baixa qualidade –, outros dois grandes membros 
possuem credenciais bem mais autoritárias do que democráticas, o que 
parece não incomodar os dirigentes brasileiros.

Impossível, assim, não concluir esta nota opinativa pela reafirmação 
do que já tinha sido antecipado em seu início: a política externa pro-
movida pelo partido que governa o Brasil desde 2003 privilegia alianças 
com ditaduras consolidadas, e não possui nenhum pudor em fazê-lo, 
mesmo quando isso provavelmente choca os sentimentos democráticos 
da maior parte da população. Trata-se claramente de uma política ex-
terna partidária que pouco tem a ver com as tradições consagradas pela 
diplomacia brasileira ao longo de quase dois séculos de exercício contí-
nuo de defesa dos interesses nacionais no plano externo. Pela primeira 
vez em nossa história – o que justamente justifica o epíteto do “Nunca 
Antes” e o próprio título de meu livro – se tem uma política externa 
motivada essencialmente por meras idiossincrasias partidárias e não o 
consenso nacional de que desfrutava a diplomacia do Itamaraty desde 
décadas de desempenho em sua esfera de atuação.

Estas características da diplomacia atual não vão provavelmente 
sobreviver a uma alternância política de partidos no poder, o que vai 
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permitir o restabelecimento de certos padrões de atuação atualmente 
em descenso na frente externa. Alternância de partidos políticos no 
exercício da governança é, aliás, um dos critérios essenciais dos siste-
mas democráticos, e um dos aspectos absolutamente desprezados por 
ditaduras consolidadas e partidos totalitários. Não por acaso, governos 
latino-americanos exibindo relações de simpatia e de aliança política 
com o partido no poder no Brasil fazem parte do mesmo espectro de 
“monopolistas” em potencial, vários deles criando esquemas para seu 
prolongamento no exercício do poder por meios aparentemente consti-
tucionais, mas de claro espírito autoritário. Esta é a família de partidos 
políticos que apresenta uma prevalência temporária em diversos países 
da região: não por acaso em todos eles se registra um nítido processo 
de erosão da institucionalidade democrática, que não deixa de se refletir 
também na política externa. Todos eles apreciam ditaduras e desprezam 
as democracias de mercado. É um sintoma de uma enfermidade pas-
sageira, uma doença de pele que um dia será superada: no momento, 
o que se pode registrar é a existência de uma tensão evidente entre a 
democracia e a política externa no caso do Brasil.
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IMPRENSA E POLÍTICA EXTERNA NA “ABERTURA” 
DEMOCRÁTICA BRASILEIRA (1979-1985)
Geisa Cunha Franco

No Brasil, como em outros países, o interesse da sociedade pelas ações 
do Ministério de Relações Exteriores nem sempre é significativo e varia 
de acordo com alguns aspectos, tais como: a ocorrência de mudanças no 
sistema internacional que afetem visivelmente a vida nacional; o grau 
de inserção internacional da economia doméstica; a eclosão de conflitos 
graves com outro(s) país(es); a existência de crises internas que ofus-
quem o cenário internacional; o grau de legitimidade e apoio doméstico 
desfrutado pelo chefe de Estado para conduzir a política externa, dentre 
outros. Inversamente, o impacto da opinião pública sobre as decisões 
da chancelaria também varia conforme alguns fatores, sobretudo con-
forme o grau de democratização da sociedade e o consequente acesso 
da maioria da população às informações sobre o tema, o que resulta em 
maiores possibilidades de exercer pressões sobre os órgãos decisórios.

O governo do último presidente militar brasileiro, João Batista de 
Oliveira Figueiredo (1979-1985), que teve como ministro das Relações 
Exteriores o embaixador Ramiro Saraiva Guerreiro, interessa ao es-
tudo das relações entre opinião pública e política externa porque é 
um período em que estava em andamento o processo de democra-
tização, denominado “abertura”, quando se realizaram importantes 
passos, como as eleições diretas para governador de Estado, a anis-
tia aos exilados e a conquista da liberdade de imprensa, que interessa 
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particularmente a esta pesquisa. Assim, as questões internacionais e a 
política externa voltaram a ser amplamente debatidas pela sociedade 
após um período de limitação em razão da censura aos meios de co-
municação, o que fez com que o Poder Executivo não dispusesse mais 
do mesmo arbítrio de que gozava no auge do regime militar, estando 
sujeito a pressões de toda natureza.

O objetivo deste trabalho, então, é investigar o percurso do debate 
sobre política externa na democratização brasileira, identificando as 
correntes político-ideológicas e os temas mais destacados. Mais especi-
ficamente, busca-se analisar o impacto do ressurgimento das manifes-
tações da opinião pública sobre a política exterior decorrentes da maior 
liberdade de expressão.

Elege-se a imprensa como objeto de investigação e, particularmente, 
o que se costuma denominar “grande imprensa” – periódicos impressos 
de grande circulação nacional. O corpus documental1 foi composto pe-
los seguintes periódicos: O Estado de S. Paulo, Jornal da Tarde, Folha de 
S. Paulo, Jornal do Brasil, O Globo, Gazeta Mercantil, Jornal de Brasília e 
o Correio Braziliense, jornais de maior circulação nas principais capitais 
brasileiras, São Paulo e Rio de Janeiro, e na capital federal, centro de 
poder nacional. A Gazeta Mercantil, mesmo não se situando entre os 
jornais de maior circulação, era um jornal influente na elite, voltado aos 
temas econômicos, que são importantes no que se refere à discussão 
sobre a inserção econômica internacional do Brasil.2

Considera-se que esses periódicos constituem o canal de expressão 
dos grupos econômicos, sociais e políticos mais influentes da socieda-
de (grosso modo, os formadores de opinião) e o canal de difusão das 
principais tendências e correntes de opinião nacionais, obtendo maior 
alcance entre o público. Considera-se, também, que a influência de tais 
jornais não se restringe a seus leitores, mas difunde-se entre outras ca-
madas da sociedade, reforçando a importância política das ideias ali ex-
pressas. A imprensa, aqui, não é tomada apenas como fonte de pesquisa 

1 Parte da pesquisa documental foi realizada na seção de recortes da Biblioteca do Senado 
Federal, motivo pelo qual, em várias notícias e editoriais, não aparece a página em que foram 
publicadas, mas somente a data. No entanto, a data é suficiente para a localização do documen-
to, caso o leitor se interesse. Optou-se pela citação da sigla do jornal logo à frente da notícia, 
coluna ou editorial, tendo em vista que a identificação das correntes de opinião com os respec-
tivos jornais é um dos objetivos da pesquisa e da análise.

2 Embora a televisão já fosse o meio de comunicação mais difundido e influente em todas as cama-
das sociais na década de 80, pela própria natureza de seu enfoque jornalístico – breve e sucinto –, 
esse meio não se constituiu em cenário importante para o debate acerca da política externa.
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histórica, mas também como objeto de pesquisa, uma vez que adquire o 
papel de sujeito político relevante no embate das ideias.

as relações entre opinião pública e política externa

Conceituar opinião pública não é uma tarefa simples. A trajetória des-
se conceito, que passou de um sentido negativo (falsidade, erro) para uma 
conotação positiva (esclarecimento, vigilância pública), consolidou-se em 
fins do século XVIII (NASCIMENTO,1989). A partir de então, incorpo-
rou-se à luta política, constituindo-se, nos séculos seguintes, em fator que 
não podia ser ignorado ou desprezado pelos governos e pelos grupos em 
disputa. Conforme apontou Champagne (apud ZANCHETTA Jr., 2004, 
p. 30-32), “À medida que aumentou o número dos agentes que lutavam 
para defini-la e agir sobre ela, a ‘opinião pública’ escapou progressivamen-
te ao controle de alguns para se tornar resultante incerta de um conjunto 
de ações difíceis de controlar por um único agente, mesmo tratando-se 
do próprio poder político”. E a disputa para influenciá-la teve na imprensa 
um dos seus principais canais, visto ser esta não apenas um meio de difu-
são de informações e ideias, como também de formação e moldagem da 
opinião pública. A imprensa, assim, passa a ser incorporada pelos grupos 
políticos como um instrumento imprescindível de propaganda3.

A definição de política externa, por sua vez, apresenta-se menos pro-
blemática do que a de opinião pública, podendo ser resumida como: 

(...) o conjunto de ações e decisões de um determinado ator, 
geralmente mas não necessariamente o Estado, em relação a 
outros Estados ou atores externos – tais como organizações 
internacionais, corporações multinacionais ou atores 
transnacionais -, formulada a partir de oportunidades e 
demandas de natureza doméstica e/ou internacional. Nesse 
sentido, trata-se da conjugação dos interesses e idéias dos 
representantes de um Estado sobre sua inserção no sistema 
internacional tal como este se apresenta ou em direção à 
sua reestruturação, balizados por seus recursos de poder 
(PINHEIRO, 2004, p. 7).

As demandas de natureza doméstica a que se refere a autora expressam-
-se, dentre outros, nos meios de comunicação, sobretudo a imprensa escrita.

3 A respeito das transformações verificadas na imprensa como agente das lutas políticas, ver 
HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública. RJ: Ed. Tempo Brasileiro, 1984.
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As relações entre opinião pública e política externa são um tema 
cujo estudo vêm se aprofundando. Para este artigo, foi relevante a 
contribuição teórica de autores norte-americanos (HOLSTI, SOBEL, 
ROSENAU, PUTNAM, HOWLETT), de historiadores franceses 
(DUROSELLE e RENOUVIN), além de estudos históricos sobre tais 
relações no Brasil (CERVO e MANZUR).

A clássica polêmica entre realistas e liberais, após a Primeira Guerra 
Mundial, já colocava tais relações no centro do debate. E, embora suas 
diferenças se estendam a quase todas as questões de relações internacio-
nais, Ole Holsti afirma que o papel da opinião pública na formulação da 
política externa persiste no centro do debate (HOSLTI, 2004, p. 3): 

Is public opinion a force for enlightenment – indeed, a 
necessary if not sufficient condition for sound foreign policy 
and thus a significant contributor to peaceful relations among 
nations – as celebrated by Woodrow Wilson and many others 
liberals? Alternatively, is the public more appropriately 
described as a source of emotional and shortsighted thinking 
that can only impede the effective pursuit and defense of vital 
national interests? (idem, ibidem, p. 3)4

Nos Estados Unidos, sociedade de tradição democrática, na qual, 
por conseguinte, a opinião pública possui forte influência nas decisões 
governamentais, os estudos sobre o tema são mais abundantes do que no 
Brasil, onde a democracia sempre enfrentou percalços e interrupções. 
Tais estudos ganharam novo impulso após a Guerra do Vietnã, quando 
se atribuiu a inusitada derrota da nação, em grande parte, à oposição da 
opinião pública à participação no conflito. Esse evento, crucial para a 
política externa norte-americana, fomentou um acirrado debate acadê-
mico, mas ainda hoje as pesquisas na área carecem de desenvolvimento. 
Conforme Robert Putnam (apud SOBEL, 2001), a política doméstica (e, 
portanto, a opinião pública interna) e as relações internacionais estão 
sempre conectadas de alguma forma, mas as teorias disponíveis ainda 
não decifraram esse misterioso emaranhado. A despeito das limitações, 
contribuições vêm se acumulando no sentido de tornar os estudos mais 

4 A opinião pública é uma força de esclarecimento – na verdade, uma condição necessária, senão 
suficiente, para repercutir na política externa e assim ser uma contribuição significativa para 
as relações pacíficas entre as nações – como celebrado por Woodrow Wilson e muitos outros 
liberais? Ou, alternativamente, a opinião pública é mais apropriadamente descrita como uma 
fonte de pensamentos emocionais e míopes que podem apenas impedir a efetiva busca e defesa 
dos interesses nacionais vitais? (HOLSTI, 2004).
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consistentes. Muito útil, ressalta Sobel (2001), é a contribuição de V. O. 
Key, que propõe a metáfora da opinião pública como um sistema de ca-
nais e diques que influencia as políticas públicas de forma que, embora 
não consiga determiná-las, estabelece-lhe os limites e alcance, constran-
gendo-as ou orientando-as. Dessa forma, o apoio da opinião pública 
facilita a tomada de determinadas decisões, enquanto que sua oposição 
dissuade os decision makers ou limita suas opções.

Richard Sobel (2001) afirma ainda que há vários foros de expressão 
da opinião pública, e que o poder de influenciar decisões em política 
externa não está igualmente distribuído entre a população, visto que os 
indivíduos e grupos mais atuantes e organizados têm maior poder de 
pressão do que o público disperso e desorganizado. Grosso modo, no 
que concerne à política externa, o público se divide em três grupos: o 
povo, em geral, que não está informado nem interessado no assunto; o 
público atento, que está informado, mas tem poucos meios de exercer 
influência; e a elite, que está informada e é influente. Dentro dessa elite 
encontram-se, segundo os autores norte-americanos, os formadores de 
opinião, nos quais se incluem os repórteres e comentaristas da mídia, 
membros do Congresso e líderes de lobbies (SOBEL, 2001, p. 12). No 
que se refere ao Brasil, os dois primeiros grupos dessa elite são relevan-
tes; diferentemente do último grupo, cuja atividade não é reconhecida 
oficialmente, o que torna difícil sua aferição. Especificamente sobre os 
meios de comunicação, objeto deste estudo, o autor afirma que os gover-
nantes tentam influenciá-los porque: 

Efforts to influence the media are important because TV news 
commentary from anchor person, reporters, or commentators 
has dramatic impact on public opinion; editorials of the elite 
press have a similar impact (SOBEL, 2001 p. 20)5.

Esse autor traz outro aporte relevante que diz respeito aos fatores 
que afetam a influência da opinião pública sobre a política externa, tais 
como: a) o “clima” da opinião pública em determinado momento, ou 
seja, certo sentimento generalizado, as atitudes latentes do público que 
os políticos tentam captar para levar em conta ao tomarem suas deci-
sões. Claro está que, além de perceber, eles também tentam influenciá-
-las, mas essa influência só será efetiva a partir da percepção anterior; 

5 Esforços para influenciar a mídia são importantes porque os comentários dos âncoras da TV, 
repórteres, ou comentaristas têm um impacto dramático na opinião pública; editoriais da im-
prensa de elite têm um impacto similar (SOBEL, 2001).
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b) a performance presidencial e o apoio popular são indicadores impor-
tantes, visto que o público tende a dar uma aval às decisões em política 
externa de presidentes mais populares, e estes têm, por sua vez, maior 
poder de influenciar o Congresso; c) a opinião do público sobre temas 
específicos também afeta esse ambiente (SOBEL, 2001, p. 15).

Os dois primeiros fatores podem ser aplicados ao presente estudo: no 
caso do “clima”, trata-se de um momento de crise política e econômica 
de um regime, o que se traduz na passagem da autopercepção positiva, 
o “Brasil potência”, oitava economia mundial, à autopercepção negati-
va, o Brasil endividado e vulnerável às pressões externas. Associado ao 
primeiro fator, o segundo diz respeito à legitimidade e apoio popular ao 
presidente. Por se tratar de governo oriundo de um regime em crise - o 
regime militar -, cujo “milagre” econômico se esgotara, e de pessoa sem 
carisma especial, o presidente não gozava de apoio público suficiente 
para avalizar suas decisões em assuntos estrangeiros, seja das camadas 
populares ou das elites, o que demandava maior cuidado em não desa-
gradar completamente o público. É certo que um governo militar, por 
sua natureza, é menos dependente do apoio popular do que uma de-
mocracia. No entanto, tendo em vista que o processo de abertura fazia 
emergir as pressões democráticas, o governo não estava completamente 
infenso às manifestações da opinião pública e dos grupos de interesse.

Enfim, dentre as conclusões apontadas por Richard Sobel (2001) está a 
constatação de que a influência da opinião pública sobre a política externa 
vem se acentuando progressivamente com a democratização: “In the past, 
public opinion has been considered, at maximun, to constrain policy. Today 
public opinion, at minimum constrains policy, and, at maximun, sets policy 
(...). The influence of public opinion appears to be growing” (Ibidem p. 25)6.

Reforça esta ideia o estudo de Michel Howlett sobre a relação 
entre opinião pública e políticas públicas. Howlett contesta o caráter 
normativo de alguns estudos, que, por considerarem desejável e benéfica 
a interferência da opinião pública nas decisões políticas, a veem onde não 
existe e atribuem-lhe um caráter linear e direto, o que não se confirma 
na prática. Contudo, reconhece que o avanço dos estudos aponta para 
o aumento significativo de tal influência, com o avanço dos regimes 
democráticos: “A opinião pública é uma ‘condição de fundo’ importante, 
com base na qual a formação de políticas ocorre e depende” (HOWLETT, 

6 No passado, se considerava que a opinião pública, no máximo, constrangia a política. Hoje a 
opinião pública, no mínimo constrange a política, e, no máximo, a define (...). A influência da 
opinião pública parece estar crescendo (SOBEL, 2001). 
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2000). Não se trata de atribuir à opinião pública e à imprensa papel 
determinante na tomada de decisões em política externa, mas de 
reconhecer que suas pressões afetam bastante o ambiente decisório.

No Brasil, a preocupação que os “homens de Estado” - seja o pre-
sidente, o ministro de relações exteriores ou outros ligados à área 
- demonstravam em apresentar, esclarecer e justificar as decisões na im-
prensa e no parlamento é um indício importante de como repercutiam as 
manifestações veiculadas na imprensa sobre a política externa. Ao longo 
da pesquisa, constatou-se grande quantidade de notas de esclarecimen-
tos, entrevistas, confirmações e desmentidos publicados nos jornais, ao 
mesmo tempo em que a convivência e a troca de informações entre o 
Itamaraty e os jornalistas se tornaram mais constantes, como se atestou 
em alguns periódicos. Isto reforça a ideia de que a opinião pública, de 
fato, funcionava como uma espécie de conjunto de diques ou canais, con-
forme a metáfora citada anteriormente, a constranger as decisões.

regime político e política exterior em um contexto de  
democratização e globalização: "interesse 
nacional" e conflito distributivo

Ao propor uma reflexão sobre as relações entre as instituições de-
mocráticas e a política exterior, Maria Regina S. Lima (2000) argumen-
ta que os processos, normalmente articulados, de liberalização política 
e abertura econômica, verificados a partir dos anos 80 do século XX, 
teriam por efeito politizar a discussão sobre política externa e aumen-
tar o papel do componente doméstico na sua formulação. Lima afirma 
que a definição de interesse nacional como somente a defesa da so-
brevivência e da integridade territorial, em obediência ao princípio da 
autoajuda (selfhelp), é muito limitada porque só se aplicaria às ações de 
caráter geral, que não fossem objeto de controvérsia interna, ou seja, 
“só se aplica a situações em que objetivos ‘core’ do Estado estejam ame-
açados” (Ibidem, p. 286). Assim, assume que o interesse nacional é con-
tingente, e não pré-determinado, e, por conseguinte, pode ser objeto de 
conflitos domésticos em sua definição, o que interfere na formulação 
da política externa. Somente as ações do Estado que não trazem custos 
ou benefícios a grupos sociais particulares, isto é, que não têm conse-
quências distributivas domésticas, se qualificariam como de interesse 
nacional. As demais decisões seriam o resultado da disputa interna de 
poder entre atores domésticos.
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Nos anos 1980, o fortalecimento do processo de globalização, se-
gundo a autora: “fomenta a superação da fronteira interno/externo e, 
consequentemente, a internacionalização da agenda doméstica (...)”. Tal 
processo levaria à politização da política externa em razão “dos impactos 
distributivos internos da maior participação no comércio internacional, 
uma vez que em uma economia aberta há ganhos e perdas diferenciados 
frutos de decisões e negociações internacionais” (LIMA, 2000, p. 287).

Quando tal conflito distributivo ocorre em regimes autoritários, 
a questão se resolve pelo favorecimento dos grupos próximos ao go-
verno, sem que se permitam expressar os descontentamentos. No en-
tanto, quando o conflito ocorre em contextos de democratização, os 
descontentamentos se transformam em pressões políticas que influem 
no processo decisório e, portanto, “desafiam o processo tradicional de 
formação da política externa. Afinal, onde está o interesse nacional 
quando a ação do Estado tem consequências distributivas domésticas? 
”(Ibidem, p. 287). Nesse momento, as “forças de pressão” a que se refere 
Duroselle (2000) adquirem maior dimensão, e a imprensa torna-se um 
dos canais mais importantes para sua manifestação.

O processo de abertura política fará emergir as manifestações da 
sociedade, questionando a ideia monolítica de interesse nacional, tão 
propalada à época da ditadura. Se, conforme Letícia Pinheiro, a política 
externa a partir de Castello Branco “encontrava-se ‘protegida’ das pres-
sões democráticas” (PINHEIRO, 2004, p. 39) e, em Geisel, de acordo 
com Ronald Schnneider (1979), a opinião pública era irrelevante para 
sua formulação (JB, 04/03/1979), com a abertura, as manifestações se 
avolumaram e afetaram as decisões do governo.

opinião pública e política externa no brasil: antecedentes

A participação da opinião pública brasileira na discussão sobre polí-
tica externa pode ser registrada desde o início da nossa formação como 
Estado Nacional, uma vez que a própria independência em relação a 
Portugal foi objeto de intensos debates na camada mais influente da so-
ciedade. A partir de então, os fatos de maior repercussão nas relações 
internacionais do Brasil, no período imperial, como o reconhecimento 
da independência, as relações com a Inglaterra, a questão do tráfico ne-
greiro, a delimitação de fronteiras, a Guerra do Paraguai, estiveram na 
pauta da imprensa e do Parlamento nacionais, ainda que não mobilizas-
sem parcelas significativas da população (MANZUR, 2009).
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Com a proclamação da República, permanece a questão das frontei-
ras, habilmente conduzida na gestão do Barão do Rio Branco no MRE, 
e entram em pauta novos temas, como a oposição entre o americanismo 
e a vinculação com a Europa, e a participação do Brasil na Primeira 
Guerra Mundial. Todas essas questões tiveram uma razoável participa-
ção da opinião pública, conforme Tânia Manzur (2009). No entanto, foi 
a partir de 1930, com o governo de Getúlio Vargas, que se verificou um 
aumento do envolvimento da população nos assuntos relativos à inser-
ção internacional do Brasil, tendo esse fenômeno atingido seu auge nos 
governos de Jânio Quadros e de João Goulart. Isto “deu-se a partir da 
evolução de uma tendência (...) paulatinamente consolidada como eixo 
da política exterior do País, a partir dos anos 30: a preocupação com a 
promoção do desenvolvimento nacional” (MANZUR, 2009, p. 67-68).

Assim, o tema do desenvolvimento esteve no centro do debate po-
lítico nacional e a política exterior tinha um papel a desempenhar na 
consecução desse objetivo. A esse respeito, referindo-se aos governos 
de Jânio Quadros (1961) e de João Goulart (1961-1964), destacavam-se 
quatro correntes de opinião, assim denominadas e classificadas por Tânia 
Manzur: a) liberal-associacionista, b) liberal-nacionalista, c) universal-
-independentista e d) radical-nacionalista (MANZUR, 2009, p. 85-91).

A primeira corrente se proclamava ocidentalista e favorável à ma-
nutenção de relações privilegiadas com os Estados Unidos, pois so-
mente esse país teria condições econômicas, políticas e militares para 
conter a expansão comunista, além de que o liberalismo econômico 
promovido pelos E.U.A. era o modelo preconizado de inserção brasi-
leira na economia mundial.

A segunda corrente também era pró-ocidental e rejeitava a propa-
gação do comunismo, mas, diferentemente da anterior, não defendia a 
associação aos Estados Unidos e pregava um papel mais proeminente 
do Brasil no cenário internacional, como líder dos países subdesenvol-
vidos. O liberalismo que defendiam tampouco era ortodoxo a ponto de 
negar uma intervenção estatal reguladora na economia.

O universal-independentismo não considerava a ameaça comunista 
relevante e pregava a ampliação das relações internacionais do Brasil, 
aí incluída a URSS, o leste europeu e o Terceiro Mundo. Defendia o 
fortalecimento da democracia e a independência brasileira em relação 
aos dois blocos rivais na Guerra Fria, pois a percebia estabilizada pela 
coexistência pacífica. Segundo essa corrente, o Brasil deveria fortalecer 
o movimento terceiro-mundista e o caráter nacionalista da economia, 
sem, no entanto, torná-la autárquica.
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A última corrente, radical-nacionalista, preferia relações privilegia-
das com os países socialistas ao aprofundamento da dependência em 
relação aos Estados Unidos, país pelo qual nutriam declarada antipa-
tia, e aos organismos internacionais, como o FMI (Fundo Monetário 
Internacional). Condenavam a remessa de lucros ao exterior e reivindi-
cavam reformas internas estruturais, mas apenas uma minoria se decla-
rava adepta da ideologia comunista.

Em razão do acirramento da crise política e econômica ao longo dos 
dois governos, radicalizaram-se as opiniões relativas à política interna 
e à política externa. Isto provocou, ainda conforme Tânia Manzur, um 
reagrupamento das tendências em duas grandes correntes: a liberal-o-
cidentalista, que conciliava posições dos liberal-associacionistas com 
aquelas dos liberal-nacionalistas, e a universal-independentista, que 
agregava partidários dos nacional-revisionistas e dos radical-naciona-
listas. Essas duas últimas correntes serão aqui utilizadas como catego-
rias explicativas para a década de 1980.

o ressurgimento do debate sobre política 
externa no último governo militar: 
Liberal-ocidentalistas x Universal-independentistas

O debate sobre a política exterior voltou a ser um tema frequente 
na imprensa, sendo objeto de vários artigos e editoriais. A liberaliza-
ção política permitiu uma grande liberdade de imprensa, visto que 
as críticas ao governo, tanto em aspectos relativos à política interna 
quanto à externa, eram largamente veiculadas. Aliado a esse fato, o 
processo de globalização, como se viu, e ao qual o Brasil tentava resis-
tir parcialmente, trazia novos questionamentos a respeito da inserção 
internacional do país.

Havia manifestações em abundância que apontavam a necessidade 
de maior participação da sociedade civil na sua formulação, tendo em 
vista o processo de democratização. Não se tratava de um descontenta-
mento geral com a política externa do governo anterior, em particular, 
ou com a política exterior do regime que caminhava para o ocaso, visto 
que a mesma era mencionada, por vários jornais, como sendo objeto de 
aprovação, senão unânime, como alguns diziam de forma exagerada, 
pelo menos de grande parte da população.

Tampouco se tratava de uma oposição generalizada ao Itamaraty, 
que costumeiramente era mencionado como uma instituição bastante 
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competente e qualificada, atributos, conforme se dizia, reconhecidos até 
internacionalmente. Independentemente de se discutir quem a formula-
va, o que se verificava, naturalmente, era o reconhecimento de que a po-
lítica exterior necessitava ser rediscutida diante das transformações pelas 
quais havia passado o País. O próprio ministro das Relações Exteriores 
reconhecia, em palestra proferida na ESG (Escola Superior de Guerra), 
que a redemocratização provocaria uma maior participação da opinião 
pública na formulação da política externa, e afirmou que o Itamaraty es-
taria preparado “para aceitar o debate” (GM, 16/07/1979, p. 3).

Retomado o debate, chama a atenção o fato de que, uma década e 
meia depois, o debate renasceu muito semelhante ao momento em que 
havia sido interrompido. Melhor dizendo, os dois grandes blocos po-
lítico-ideológicos identificados por Tânia Manzur (2009), com poucas 
modificações, reaparecem com bastante nitidez no início dos anos 1980 
e a disputa a respeito da política exterior ocupa grande espaço na im-
prensa, entre partidos políticos e intelectuais.

As modificações referem-se ao fato de que, na primeira corrente, a 
ênfase nacionalista havia declinado em favor de uma postura que defen-
dia maior autonomia brasileira e maior diversificação das parcerias, aí 
incluído, com destaque, o Terceiro Mundo, mas já começava a questio-
nar o nacionalismo econômico e o intervencionismo estatal. Percebe-
se que, de início, há uma pequena prevalência das opiniões próximas 
ao grande bloco denominado nacional-revisionista e, especificamente, 
à sua vertente universal-independentista, mas, ao longo da década, a 
corrente liberal-ocidentalista vai ampliando seu espaço. Visões mais 
radicais, próximas ao que Manzur denominou radical-nacionalismo, 
apareciam eventualmente, mas raramente na grande imprensa, exceto 
como visões pessoais de intelectuais ou de parlamentares. Por isso, ao 
utilizarmos as categorias explicativas propostas por essa autora, deno-
minaremos o grande bloco que se opunha aos liberal-ocidentalistas de 
universal-independentistas e não de nacional-revisionistas.

A corrente liberal-ocidentalista não mudou de conteúdo, defenden-
do com veemência os valores da “civilização ocidental” (livre-mercado 
e democracia) e o pertencimento do Brasil a esse grupo; o estreitamento 
das relações com os Estados Unidos; a abertura do mercado interno e 
o combate ao bloco comunista. Houve, entretanto, uma mudança de 
ênfase, uma vez que a defesa da aproximação aos Estados Unidos não 
era incondicional e automática, incluindo críticas ao protecionismo 
e a elementos da política externa desse país (sobretudo a de Jimmy 
Carter). Além disso, embora permanecesse a crença na necessidade de 
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posicionamento em relação à Guerra Fria, não imperava mais uma vi-
são tão “paranóica”, exceto por manifestações esporádicas.

Entre os meios de comunicação mais difundidos – a chamada 
“grande imprensa” – os jornais O Estado de S. Paulo, Jornal da Tarde, 
o Jornal do Brasil e O Globo expressavam com mais nitidez as ideias 
da corrente liberal-ocidentalista e os dois primeiros manifestavam uma 
visão bastante crítica em relação à política externa de Figueiredo, ainda 
que reconhecessem em Saraiva Guerreiro inúmeras qualidades que não 
atribuíam ao seu antecessor, Azeredo da Silveira, chanceler de Ernesto 
Geisel (1970-1974), ao qual se opunham com veemência. Embora a 
Gazeta Mercantil e a Folha de S. Paulo também defendessem ideais afins, 
não manifestavam tão repetidamente e com tanta veemência críticas à 
política externa de Figueiredo e ao Universalismo.

A Folha de S. Paulo abria espaço para várias opiniões, muitas delas 
divergentes entre si, e não era tão opinativa quanto os dois primeiros, 
que dedicavam vários editoriais calorosos à política externa. Na Folha, 
as críticas e apoios mais incisivos apareciam em artigos assinados, que 
não expressavam necessariamente a visão do jornal, mas sim a visão 
pessoal dos articulistas (tanto internos quanto externos ao jornal). 
Aquela era expressa nos editoriais, que menos frequentemente discu-
tiam os assuntos de política externa e tanto manifestaram apoio, no iní-
cio do governo, como algumas críticas, mais ao final. Em resumo, esse 
jornal, embora professasse os ideais liberais, não pode ser enquadrado 
rigorosamente em apenas uma das correntes acima citadas.

Por sua vez, o Jornal de Brasília e o Correio Braziliense, mesmo não 
podendo serem classificados como nacional-revisionistas no que diz 
respeito à política interna, demonstravam forte apoio à política externa 
defendida por esta corrente, podendo ser classificados de universal-inde-
pendentistas. Manifestavam usualmente apoio entusiasmado às decisões 
do Itamaraty e, em especial, ao chanceler Saraiva Guerreiro. Defendiam 
relações cordiais com os EUA, mas amiúde publicavam críticas a esse 
país (sobretudo no primeiro jornal) e atribuíam muito mais ênfase à au-
tonomia do Brasil do que ao alinhamento, sobretudo no que se refere à 
Guerra Fria, que encenava na América Central um de seus principais 
atos. Coerentes com essa visão, embora não refutassem o pertencimento 
do Brasil ao mundo ocidental, valorizavam enfaticamente a aproximação 
com o Terceiro Mundo, no qual o Brasil exerceria forte liderança.

De acordo com esta pesquisa e com vários autores que estudaram esse 
período, como Amado Cervo (2002), Maria Regina Soares de Lima (2000), 
Letícia Pinheiro (2004) e Ricardo Sennes (2003), a passagem do regime 
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autoritário ao regime democrático não foi acompanhada de mudanças ex-
pressivas e imediatas na condução dos assuntos de política externa.

O argumento desenvolvido é que, embora a passagem de um regime 
a outro não tenha provocado, de imediato, a mudança do paradigma 
da política externa (do desenvolvimentista ao liberal), o maior espaço 
de manifestação das pressões da sociedade civil, durante a abertura po-
lítica, foi um dos fatores responsáveis pela crise do primeiro modelo e 
pelo encaminhamento, ainda que titubeante, para o segundo modelo, 
o que se verificou durante a transição, na segunda metade do governo 
seguinte, o de José Sarney (1985-1990). 

As forças profundas a que se referem Renouvin (1967) e Duroselle 
(2000), como a opinião pública, atuaram, nesse período, no sentido de 
erodir o respaldo ao modelo de desenvolvimento e à política exterior 
então implementados pelos Homens de Estado, ambos associados ao 
nacional-desenvolvimentismo, e no sentido de respaldar um modelo de 
inserção brasileira em moldes mais liberais.

os temas mais debatidos: relações com os eua, 
com o “terceiro mundo” e com a Argentina

A escolha dos temas de análise foi resultado da constatação, a partir 
da pesquisa documental, de sua relevância àquele momento. Um dos 
aspectos mais importantes, senão o mais, diz respeito à forma como de-
veria se processar a inserção internacional brasileira em um momento 
de tantas transformações internas e externas, o que se relacionava a fa-
tores como a autopercepção brasileira, a visão sobre o modelo de desen-
volvimento e a escolha dos parceiros externos preferenciais, diante dos 
constrangimentos e opções que então se colocavam ao Brasil. Assim, 
pretende-se fazer um recorte destacando a percepção da opinião pú-
blica sobre esses aspectos, visto que, no decorrer da pesquisa, as fontes 
conduziram muito mais a elaboração do trabalho do que foram dire-
cionadas a partir de uma decisão prévia, resultando, portanto, em uma 
narrativa fortemente ancorada na preocupação empírica. Em linhas 
gerais, um dos assuntos que mais mobilizava a opinião pública no pe-
ríodo – e que, ainda hoje, provoca intenso debate – era a decisão entre, 
de um lado, a aproximação do Brasil com o Primeiro Mundo, e, mais 
especificamente, com os Estados Unidos, e, de outro, as relações com os 
países em desenvolvimento. Na abordagem desses dois eixos emergem, 
além da questão óbvia da escolha dos parceiros preferenciais, os fatores 
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mencionados acima, como a autopercepção e a visão sobre a inserção 
internacional e o modelo de desenvolvimento.

As relações com os Estados Unidos, ainda que não consideradas 
como opção preferencial da política externa, como o foram a América 
Latina e a África, eram uma prioridade inescapável, tendo em vista ser 
esse o país hegemônico militar e econômico no Ocidente – e no mun-
do – àquele momento, e principal parceiro comercial do Brasil. Ainda 
que seu peso relativo tenha decrescido em alguns momentos, as relações 
entre os dois países assumiam incontestável relevância, pois a influência 
norte-americana nos organismos e regimes multilaterais, como o GATT 
(General Agreement on Trade and Tarifs), o FMI (Fundo Monetário 
Internacional) e o Banco Mundial, além de sua influência político-diplo-
mática e militar, acabavam por condicionar, em grande parte, as posições 
brasileiras. Particularmente, a forma que assumiu a política externa de 
Reagan, muito incisiva nos aspectos comerciais e políticos, contribuiu 
para esse peso. Dessa forma, as manifestações na imprensa sobre as rela-
ções com os Estados Unidos, dada a importância econômica e geopolítica 
desse país para o Brasil, não se restringiam ao mero aspecto da apreciação 
de relações bilaterais, visto que ensejavam a discussão de vários temas 
relevantes a respeito da inserção internacional brasileira naquele perío-
do, como a questão da dívida externa; da posição diante da Guerra Fria 
(ou conflito Leste-Oeste), então reativada; das concepções mais gerais 
sobre a posição do Brasil em termos econômicos, ideológicos e culturais, 
ou seja, da autopercepção brasileira no denominado conflito Norte-Sul 
como um país ocidental, liberal e desenvolvido ou, ao contrário, como 
um país subdesenvolvido e pertencente ao Terceiro Mundo. Além disso, 
no Brasil, como em toda a América Latina, os Estados Unidos desperta-
vam sentimentos opostos nas diferentes correntes: in extremis, ou eram 
objeto de admiração, modelo a ser seguido e parceiro preferencial ou, ao 
contrário, um país arrogante, opressor e imperialista. O sentimento an-
tiamericano no país foi objeto de várias polêmicas travadas na imprensa.

As relações brasileiras com o chamado Terceiro Mundo7 merecem 
destaque porque, além de serem uma prioridade declarada do go-
verno, haviam sido, a partir do governo Geisel, um importante eixo 
de fortalecimento do prestígio do Brasil nos fóruns internacionais, e, 

7 Embora atualmente essa denominação seja objeto de crítica, optou-se por utilizá-la por ser esta 
a forma como aparece em praticamente todo o debate. Cf. Seitenfus, diferentes denominações 
foram atribuídas a esse conjunto de países, e, após o uso de expressões como Terceiro Mundo, 
subdesenvolvidos, países pobres, a ONU adotou a expressão “países em via de desenvolvimento 
(PVD)” para designá-los (2005, p. 160).
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principalmente, uma alternativa de diversificação das parcerias eco-
nômicas brasileiras, dentro do espírito do “pragmatismo responsável 
e ecumênico” (nome atribuído à política externa de Geisel e Azeredo 
da Silveira). A pauta de exportações brasileira, que migrava crescente-
mente dos produtos primários para os industrializados, encontrava no 
Terceiro Mundo um mercado promissor, além do peso que os países 
exportadores de petróleo adquiriram no contexto das crises petrolíferas 
de 1973 e 1979, o que levou o governo a incentivar o comércio com 
os mesmos para reduzir o déficit da balança comercial, tendo em vista 
a forte dependência energética do petróleo. Após um crescimento que 
se mostrou promissor na década de 1970, as relações com o Terceiro 
Mundo experimentaram sensível declínio nos anos 80, em razão da cri-
se generalizada de endividamento, o que limitou as opções de inserção 
internacional do Brasil. Tais relações merecem destaque, ainda, porque 
sempre foram objeto de acalorado debate na imprensa brasileira, cons-
tituindo-se no mais polêmico dos temas abordados.

As relações brasileiras com a Argentina foi tema muito presente na 
imprensa. A ênfase regional, com destaque para a América do Sul, foi 
uma opção clara do presidente Figueiredo. Tratava-se de uma alterna-
tiva promissora para minimizar os efeitos negativos dos constrangi-
mentos internacionais do período, como o endividamento externo, os 
conflitos comerciais com os países desenvolvidos e a perda de mercados 
no Terceiro Mundo. Ainda que, nos discursos, a escolha de Figueiredo 
tenha sido a de dinamizar as relações com toda a América Latina, na 
prática, o incremento maior se deu com a Argentina.

No que se refere à Guerra Fria na América, um dos temas mais le-
vantados pela imprensa foi a possibilidade de reatamento das relações 
diplomáticas entre Brasil e Cuba. Do ponto de vista econômico, tal ato 
teria pouco significado. No entanto, sob o prisma político-ideológico, as 
oposições lhe atribuíam uma importância crucial. O próprio chanceler 
afirmou, em livro de memórias, que se impressionou com o interesse da 
imprensa pelo tema (GUERREIRO, 1992).

Dentre os temas pesquisados, o mais polêmico foi a autodefinição 
brasileira como país Ocidental, por um lado, ou de Terceiro Mundo, por 
outro, e sua consequente aproximação de uma ou de outra parte. Para os 
universal-independentistas, assim como para o chanceler Guerreiro, não 
havia incompatibilidade entre as duas posições, mas havia um entusiasmo 
maior com a manutenção de relações mais densas com o Terceiro Mundo 
e relativamente distantes dos Estados Unidos, de forma a não afetar a so-
berania nacional, conforme argumentavam. Para os liberal-ocidentalistas, 
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aproveitar os mercados do Terceiro Mundo era uma estratégia aceitável 
– sobretudo no início do governo – desde que não significasse definir-se 
como tal, comprometer as relações com os países desenvolvidos, e, muito 
menos, apoiar suas posições políticas, como a defesa do não-alinhamen-
to no conflito Leste-Oeste, que, para tal corrente, significava, na prática, 
favorecer os soviéticos. No que se refere à África, especificamente, en-
tusiasmo faltava nessa corrente (quando não se manifestava um tom de 
irritação), ao passo que abundava na corrente oposta.

Embora ambas as correntes defendessem a melhora nas relações 
com os Estados Unidos, abaladas na era Carter, cuja política externa 
de defesa dos direitos humanos foi quase unanimemente criticada, a 
ênfase na aproximação e o tom das críticas àquele país eram diferen-
tes. Igualmente, a defesa do diálogo Norte-Sul e de uma negociação 
política para a dívida, em detrimento de uma negociação contábil e 
técnica, era encontradiça em periódicos das duas correntes, ainda que 
a veemência maior estivesse entre os universal-independentistas. A 
corrente opositora, em que pese considerar tal estratégia válida, fre-
quentemente atribuía a culpa do endividamento e dos conflitos co-
merciais igualmente ao governo brasileiro, visto que este se endividara 
muito além do tolerável e também adotava o protecionismo, não po-
dendo criticar tal prática. Além disso, ironizava o antiamericanismo 
que grassava não só na esquerda, mas em parte da opinião pública 
brasileira, como pueril e irrealista.

O tema em torno do qual mais consenso se encontrou na imprensa, 
por outro lado, foram as relações com a Argentina. Havia uma crença 
geral, quando não forte entusiasmo, no que se refere aos benefícios da 
aproximação. Esta era vista como o primeiro passo de uma futura inte-
gração econômica e da consolidação de regimes democráticos nos dois 
países, o que serviria de exemplo ao resto do continente. Porém, quando 
a Guerra das Malvinas (Falklands, para os críticos da Argentina) eclodiu, 
em 1982, abalou-se o consenso, visto que a corrente liberal-ocidentalis-
ta posicionou-se frontalmente contrária à Argentina e não se satisfez 
completamente com a “neutralidade amiga” do Brasil em relação ao país 
vizinho, criticando a posição da chancelaria. Os universal-independen-
tistas, por sua vez, apoiaram com veemência a reivindicação argentina, 
considerando-a uma resistência aos resquícios do colonialismo. Findo 
o conflito, reativou-se o raro consenso entre as duas correntes no que se 
referia à necessidade da integração.



POLÍTICA EXTERNA 133

considerações finais

Em 1979, ao assumir a presidência da República o último presidente 
militar, o debate sobre a política externa floresceu significativamente na 
imprensa. A condução dos assuntos internacionais, antes concentrada no 
Itamaraty e em alguns órgãos governamentais, passou a ser objeto de per-
manente discussão, tendo em vista a liberdade de imprensa que se efetivou 
e a necessidade brasileira de se posicionar diante das transformações do 
sistema internacional. As “forças de pressão” começaram a atuar afetando 
o poder decisório governamental na definição do interesse nacional e da 
consequente formulação das estratégias de inserção internacional.

O início do governo de Figueiredo (1979-1985) foi marcado pelo 
aprofundamento da crise econômica, colocando em xeque o chamado 
“milagre”, responsável por alçar o país à condição de oitava economia 
mundial. As crises internacionais do petróleo, em 1973 e 1979, a ele-
vação súbita das taxas de juros no mercado internacional, a adoção de 
práticas protecionistas pelos países centrais, principais mercados consu-
midores das exportações brasileiras, afetaram gravemente o projeto de 
modernização e desenvolvimento brasileiros. 

Tal projeto, financiado primordialmente por capitais estrangeiros, 
baseava-se em forte atuação do Estado, sobretudo pelos altos investi-
mentos em obras de infraestrutura e pela imposição de tarifas prote-
cionistas e concessão de subsídios para promover setores considerados 
estratégicos, cuja produção visava a substituir as importações e, por 
conseguinte, reduzir a dependência do setor externo. Mas o modelo de-
senvolvimentista se viu abalado pelo crescimento exponencial da dívida 
externa e foi cedendo espaço para o paradigma liberal.

A crise econômica e do modelo autoritário de Estado abalavam, 
em muito, a legitimidade do governo. Entretanto, no início, a política 
externa conduzida por Saraiva Guerreiro, o Universalismo, encontrava 
grande apoio na opinião pública e predominava na imprensa um tom 
de apoio às decisões da chancelaria, que alguns jornais enfáticos em sua 
defesa classificavam como “consenso geral” ou “unanimidade”. Mesmo 
os opositores manifestavam elogios a algumas decisões.

Nos jornais pesquisados, detectou-se a presença de duas principais 
correntes, denominadas, conforme categorias explicativas criadas por 
Tânia Manzur (2009), de universal-independentista e liberal-ocidenta-
lista. A primeira corrente apoiava a estratégia de diversificação de par-
cerias externas do Brasil com vistas a conferir-lhe maior autonomia no 
sistema internacional, o que significava um relativo distanciamento do 
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país hegemônico ocidental e a consolidação de relações com os países 
em desenvolvimento. Apoiava, ainda, algumas estratégias protecionis-
tas, como aquela utilizada no setor de informática, mas defendia os prin-
cípios da economia de mercado e criticava a estatização. Suas ideias se 
expressavam, principalmente, no Jornal de Brasília, Correio Braziliense, 
Folha de S. Paulo e, às vezes, na Gazeta Mercantil. 

A segunda corrente, embora não se posicionasse totalmente contra 
a diversificação de parcerias, enfatizava a necessidade de relações mais 
próximas com os Estados Unidos – deterioradas no governo anterior 
–, seja por razões político-ideológicas, como a necessidade de perfilar-
-se ao lado da civilização democrática, ocidental e capitalista, seja por 
razões pragmáticas, como a maior capacidade daquele mercado, junta-
mente com outros países desenvolvidos, de absorver nossas exportações 
e fornecer capital e tecnologia. As ideias dessa corrente eram veiculadas 
pelos jornais O Estado de S. Paulo e Jornal da Tarde (pertencentes ao 
mesmo grupo empresarial), pelo Jornal do Brasil, O Globo e, eventual-
mente, também pela Gazeta Mercantil e Folha de S. Paulo.

Ao longo do governo, as críticas da corrente liberal-ocidentalista 
tornaram-se mais frequentes e acirradas, alimentadas pelas dificulda-
des do governo em manter as linhas centrais da atuação externa, já que 
a autonomia se reduzia consideravelmente à medida que a negociação 
da dívida com os credores exigia posturas mais flexíveis, quando não 
de resignação. A estratégia de priorizar mercados no Terceiro Mundo 
encontrava sérios limites, visto que os países dessa parte do globo en-
frentavam as mesmas agruras que o Brasil, senão piores, e seus merca-
dos se retraíam, comprometendo a necessidade brasileira de produzir 
superávits para saldar seus compromissos internacionais.

Além disso, do ponto de vista político, a reativação da Guerra Fria, 
com a invasão soviética ao Afeganistão e as intervenções norte-ame-
ricanas na América Central, alimentou, nessa corrente, o temor da 
expansão comunista pela América, ainda que não assumisse o tom 
exagerado que se viu nos anos sessenta. Assim, ainda que não defen-
desse, e até criticasse eventualmente o “alinhamento automático” de 
décadas anteriores, os liberal-ocidentalistas enfatizavam a necessidade 
de aproximação com o líder hemisférico.

A corrente universal-independentista, embora mantivesse seu apoio 
ao Itamaraty, reconhecia, progressivamente, as dificuldades de tais es-
tratégias. Do ponto de vista econômico, criticava com veemência o pro-
tecionismo dos países ricos – o que, de resto, a corrente rival também 
fazia, embora com menos ênfase –, defendia o denominado diálogo Norte 
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– Sul, a criação de uma Nova Ordem Econômica Internacional e a par-
ticipação do Brasil no Consenso de Cartagena, que propugnava por uma 
solução negociada e política para a dívida dos países em desenvolvimento. 
Contudo, criticava a forte intervenção do Estado na economia, um dos 
pressupostos do modelo nacional-desenvolvimentista ao qual a política 
externa se associava. Opunha-se com firmeza à política intervencionista 
norte-americana e endossava a posição brasileira de defender uma so-
lução interna para os países da América Central, apoiando o Grupo de 
Contadora, quando não a julgava tímida e indecisa. Este era o julgamento 
no que dizia respeito ao não restabelecimento de relações diplomáticas 
com Cuba, tema que mobilizava enormemente a opinião pública. Mas, 
em geral, compreendia e apoiava a atitude low profile da chancelaria. 

Partiu-se da premissa, neste artigo, de que a opinião pública – e suas 
manifestações por meio da imprensa – não determina, mas constitui-se 
em um pano de fundo importante para as decisões políticas, sobretudo 
em processos de democratização, como o verificado no Brasil. Recorre-
se, aqui, à metáfora da opinião pública como um sistema de diques e 
canais, que facilitam a tomada de decisões em seu agrado e dificultam 
decisões que lhe são contrárias. Confirmou-se a grande preocupação 
dos governantes com as repercussões de suas decisões de política exter-
na na opinião pública. Assim, ainda que, obviamente, não fosse possível 
agradar a todas as correntes de opinião, o governo, cujas ações eram 
respaldadas em grande parte pela corrente universal-independentista, 
preocupava-se também em não desagradar frontalmente a outra cor-
rente, o que se manifestava, por exemplo, em atitudes denominadas low 
profile, ou seja, atitudes conciliatórias e não muito incisivas.

Da mesma forma, à medida que a conjuntura internacional tornou-se 
mais adversa, limitando as opções brasileiras, a corrente liberal-ociden-
talista acirrou suas críticas e a outra corrente, em parte, foi-se resig-
nando diante da inevitável reaproximação econômica com os Estados 
Unidos e da redução dos frutos da aproximação terceiro-mundista e do 
diálogo Norte-Sul. Assim, as atitudes brasileiras mais conciliatórias em 
relação aos Estados Unidos e aos organismos internacionais, como o 
FMI e o GATT, encontravam forte respaldo na corrente liberal-ociden-
talista, facilitando as decisões.

Por outro lado, o alinhamento político e ideológico aos Estados 
Unidos, preconizado por poucos setores dessa corrente e praticamente 
por nenhum setor na outra, não se verificou. Predominava uma visão 
do Brasil como um país maduro, que tinha suas próprias posições no 
cenário internacional, podendo, por isso, discordar do país hegemônico 
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– com maior ou menor intensidade, conforme a corrente em questão – 
em determinadas questões políticas e econômicas.

A aproximação com a Argentina, defendida com entusiasmo pelas 
duas correntes, não apenas se verificou nesse governo como se aprofun-
dou nos seguintes, em que pesem todos os percalços.

A autopercepção brasileira, por sua vez, caminhou de uma visão 
otimista de potência média ou potência regional (presente nas duas 
correntes) e possível líder regional ou terceiro-mundista (conforme 
os universalistas), para uma percepção mais pessimista, em que seu 
poder de barganha via-se rápida e progressivamente reduzido. A 
corrente universal-independentista afirmava com mais ênfase a au-
tonomia e o poder do País no sistema internacional. A corrente rival, 
por outro lado, ora realçava a importância e a condição econômica 
avançada do país, em termos de industrialização, por exemplo, ora 
acentuava suas limitações e perda de poder. No primeiro caso, visa-
va-se  enfatizar a diferença entre o Brasil e o Terceiro Mundo, e, no 
segundo, reforçar a necessidade de o país não se isolar nem confron-
tar os países desenvolvidos.

Percebeu-se que a liberalização política permitiu aflorar uma vigo-
rosa discussão que refletiu a tensão entre dois paradigmas de Estado 
e de política externa – o desenvolvimentista, em corrosão, e o liberal, 
em ascensão. Os órgãos de decisão, sobretudo o Itamaraty, não ficaram 
imunes à discussão sobre os paradigmas em tensão, considerando-a re-
levante para as escolhas políticas.

Essas mudanças da política exterior no sentido de adequar-se à nova 
conjuntura internacional e doméstica – pressão pela abertura do merca-
do interno; volta da intensidade das relações econômicas com os EUA 
sem alinhamento político e ideológico; redução relativa da participa-
ção do Terceiro Mundo nas relações comerciais brasileiras, mas sem 
afastamento político; e aproximação com a Argentina – encontravam 
respaldo entre as duas principais correntes de pensamento expressas na 
imprensa. Tais decisões, ainda que mais ou menos respaldadas confor-
me a corrente, não entravam em choque com as mesmas, inserindo-se 
nos limites colocados pelos “diques e canais”. 

Pode-se concluir que, mesmo oscilando, grosso modo, entre as duas 
correntes manifestas pela grande imprensa, os “homens de Estado” 
que conduziam a política externa brasileira não tomaram atitudes que 
se confrontassem totalmente com os canais e limites impostos pela 
opinião pública nacional. Por conseguinte, a política externa e a opinião 
pública – transitando da prevalência inicial das teses da corrente 
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universal-independentista ao predomínio das teses da corrente liberal-
ocidentalista – mantiveram relações muito estreitas, o que se manifestou 
na semelhança dos dois percursos.
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PROGRAMA DE ATENÇÃO INTEGRAL AO LOUCO 
INFRATOR (PAILI): INOVAÇÕES QUE PROMOVEM 
OS DIREITOS HUMANOS DAS PESSOAS COM 
TRANSTORNOS MENTAIS EM CONFLITO COM A LEI1
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introdução

Em 2001, a instituição manicômio entrou na ilegalidade no Brasil (Lei n. 
10.216). Tratou-se de um processo de luta caracterizado pela atuação e 
influência de diversos atores sociais, dentre eles o chamado Movimento 
Antimanicomial. O Programa de Atenção Integral ao Louco Infrator 
(PAILI) surge neste contexto da Reforma Psiquiátrica, e mais precisa-
mente em decorrência da necessidade da Justiça Criminal dar um en-
caminhamento diferenciado (para além do manicômio) à pessoa com 
transtorno mental que praticou um crime. A partir da criação do PAILI, 
as pessoas com transtorno mental submetidas à medida de segurança no 

1 O artigo conta com a colaboração estreita de Maria Aparecida Diniz (coordenadora do PAILI), 
Manuella R. A. Lima (Psiquiatra do PAILI) e Ellen R. Veloso (Mestranda-PPGCP/UFG).
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Estado de Goiás passaram a ser direcionadas para este programa, que se 
dedica a acompanhar o paciente sentenciado no âmbito da rede psicos-
social, em articulação com a rede de atenção primária (nos municípios 
onde não há atenção especializada) e com outros serviços sociais que 
asseguram a melhoria do bem-estar e direitos humanos a estas pessoas.

O PAILI foi instituído em 2006 dentro da estrutura da Secretaria de 
Estado de Saúde como um programa de saúde específico e complexo: com 
poderes de coordenação (referenciamento) e acompanhamento do atendi-
mento da pessoa com transtorno mental em medida de segurança, dentro 
da rede de saúde pública e de forma articulada com os demais serviços so-
ciais. No decorrer da implementação do PAILI, a necessidade emergencial 
de encaminhamento e atendimento do paciente convive e defronta-se com 
desafios próprios para a operacionalização da implementação dos serviços 
de saúde e sociais. A forma como gestores e técnicos do PAILI lograram 
vencer estes desafios é o tema deste artigo.

Autores apontam, embora com distintas características dentre os pa-
íses e regiões do globo, que os países e seus sistemas de saúde enfrentam 
problemáticas ou barreiras comuns na implementação de políticas de 
saúde mental. Este tipo de análise tem sido produzido por especialis-
tas em serviços de saúde e políticas públicas, bem como pela própria 
Organização Mundial de Saúde, em virtude do célere incremento do 
número de pacientes com doença mental no mundo, de forma que a 
saúde mental passa a ser considerada como parte da agenda de saúde 
global (PATEL, 2008; BECKER; KLEINMAN, 2013).

Desde a sua criação já foram encaminhadas ao PAILI 486 pessoas. 
No momento, 312 estão sendo atendidas, tanto em Centros de Atenção 
Psicossocial-CAPS, em Ambulatórios Municipais de Psiquiatria, como 
em Unidades Básicas de Saúde em Municípios de menor porte.

O objetivo geral deste artigo é verificar de que forma o PAILI logrou 
vencer estas barreiras −, da perspectiva dos gestores, técnicos e criadores 
do programa, co-autores neste artigo −, e de modo a integrar a atenção 
primária à saúde e outros serviços públicos, sociais e jurídicos, à saúde 
mental/PAILI. O método utilizado envolveu a revisão de literatura in-
ternacional, a fim de efetuar uma síntese das principais barreiras para a 
implementação da saúde mental no mundo. As barreiras selecionadas 
foram as de organização do programa, de informação e estigma em saú-
de mental, de política e liderança, de integração na saúde, de integração 
com outros setores. Estas barreiras e as seguintes perguntas nortearam a 
mesa de diálogo e este artigo. Por que e como um programa diferencial 
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como o PAILI entrou na agenda da política de saúde em Goiás? Quais 
as principais barreiras enfrentadas por programas de saúde mental no 
mundo e de que forma o PAILI tem procurado superar desafios comuns 
a outros programas de saúde mental, criando mecanismos e ferramentas 
que permitiram superar as barreiras vigentes? Em que termos o PAILI 
apresenta um desenho institucional inovador na superação de barrei-
ras para implementação de políticas de saúde mental para pacientes em 
conflito com a lei? 

O artigo encontra-se dividido em quatro sessões: uma breve história 
do PAILI, as barreiras ressaltadas pela literatura, resultados da mesa de 
diálogo baseada em evidências e conclusões.

paili: uma breve história

O Programa de Atenção Integral ao Louco Infrator, tal qual o co-
nhecemos hoje, começou a existir no dia 26 de outubro de 2006. A 
data, marco importante para a Luta Antimanicomial no Brasil, regis-
trou aquela que viria a ser a política pública de saúde voltada às pes-
soas com transtornos mentais submetidas à medida de segurança no 
Estado de Goiás.

De âmbito estadual, o PAILI cobre todo o território goiano, o que faz 
do Programa a primeira experiência verdadeiramente antimanicomial 
do país, pela qual a pessoa submetida à medida de segurança é acolhida 
pelos serviços de saúde, como também pela Assistência Social, sem ja-
mais correr o risco de uma internação asilar em manicômio judiciário. 
Este, aliás, entrou na ilegalidade no exato momento em que entrou em 
vigência a Lei Antimanicomial, a Lei n0. 10.216/2001.

A lógica manicomial permite, mesmo nos estados brasileiros onde 
existem práticas importantes no atendimento às pessoas em medida 
de segurança, a utilização eventual do manicômio judiciário. Por essa 
lógica, os casos rotulados de problemáticos acabam favorecendo a in-
ternação nos manicômios, também chamados de hospitais de custódia 
e tratamento psiquiátrico. O PAILI não segue essa lógica e não abre 
espaço para a internação asilar, muitas vezes perpétua, que caracte-
riza o funcionamento do manicômio judiciário. Em Goiás, a pessoa 
em medida de segurança permanece na Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), sem espaço para a exceção. Para as situações de crise, entre-
tanto, a internação pode ser um recurso terapêuti co importante e é 
utilizada quando clinicamente indicada no caso concreto, sempre com 
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o objetivo de beneficiar a saúde do paciente e pelo período estrita-
mente necessário do ponto de vista terapêutico. Afinal, a internação 
psiquiátrica trata-se de um dispositivo de saúde, como ressalta o Art. 
2º da Lei Antimanicomial:

São direitos da pessoa portadora de transtorno mental: II - ser 
tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusi-
vo de beneficiar sua saúde, visando alcançar sua recupera-
ção pela inserção na família, no trabalho e na comunidade 
(BRASIL, 2001, p. 1) (Grifo nosso).

Contudo, a história do PAILI começa bem antes de 2006. A situação 
das pessoas com transtorno mental em Goiás, antes da inauguração do 
PAILI, era muito parecida com o que ainda se vê atualmente em muitos 
Estados brasileiros. E como Goiás não tinha um manicômio judiciário, 
a situação era agravada com a permanência das pessoas em medida de 
segurança dentro dos presídios. Em 1996, a partir de inquérito civil 
público conduzido pelo Ministério Público do Estado de Goiás, quase 
trinta homens com transtornos mentais severos foram identificados 
dentro do CEPAIGO (Centro Penitenciário Agroindustrial de Goiás), 
maior penitenciária goiana, situada no município de Aparecida de 
Goiânia, vizinho à capital.

Dentre aqueles indivíduos, havia quem estivesse “internado” no 
Cepaigo há mais de vinte anos. A publicação (cartilha) produzida pelo 
Ministério Público traduz um pouco do panorama de violações de di-
reitos humanos então verificado, pois refere-se a:

[...] seres humanos esquecidos e abandonados à própria sor-
te, submetidos a todos os tipos de abusos na prisão, quadro 
de horror cuja memória deve persistir apenas como aler-
ta para que não se cometam erros semelhantes no futuro 
(MPGO, 2013, p. 8).

Daquela investigação preliminar do Ministério Público originou-se, 
três anos mais tarde, em 1999, um incidente típico da Lei de Execução 
Penal (LEP), chamado Incidente de Excesso de Execução, que resultou 
em duas decisões fundamentais: a primeira, proferida no mesmo ano de 
1999 pela Vara da Execução Penal de Goiânia, proibiu o ingresso de no-
vos pacientes submetidos à medida de segurança na penitenciária; a se-
gunda, do Tribunal de Justiça, determinou a soltura daqueles pacientes 
psiquiátricos que se encontravam ilegalmente presos na penitenciária.
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Naquele momento, anterior à Lei Antimanicomial, teve início a 
construção de um Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, pré-
dio que, concluído em 2001, teve sua utilização embargada administra-
tivamente2 por conta, dentre outros fatores, da arquitetura inadequada. 
A obra obteve, então, destinação distinta e funciona hoje como presídio 
de segurança máxima sob o nome de Núcleo de Custódia.

Outro projeto foi discutido, sob a articulação do Ministério Público, 
com a democrática participação de entidades relacionadas às políticas 
de saúde mental em Goiás, culminando com uma proposta de “quase 
consenso”3 para a construção de nova unidade.

Ocorre que a obra, edificada em área inadequada, nas imedia-
ções do lixão de Trindade, cidade vizinha à Capital, não pode 
ser ocupada por conta da insalubridade e da não observância 
das regras pertinentes à instalação de uma unidade hospitalar. 
Mais uma vez resultou frustrado o propósito de se ter um hos-
pital de custódia e tratamento psiquiátrico em Goiás. Depois 
de anos sem qualquer destinação, aquela construção foi apro-
veitada como estabelecimento prisional do regime semiaber-
to (MPGO, 2013, p. 10).

Então veio a edição e vigência da Lei nº 10.216/2001, que trouxe o 
embasamento jurídico necessário para o redesenho da execução das 
medidas de segurança, agora não mais regulada com exclusividade pela 
legislação penal. Diante da inovação legislativa e aproveitando-se das 
ricas discussões havidas continuamente desde 1996, o Estado de Goiás 
institui o PAILI (Programa de Atenção Integral ao Louco Infrator) no 
âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, mas ainda sem a conforma-
ção adquirida depois, em 2006. Nesse primeiro momento, em 2003, o 
PAILI surge com o propósito de fazer um levantamento das medidas 
de segurança em execução no Estado de Goiás para, assim, traçar um 
diagnóstico mais completo da situação.

Feito o levantamento dos dados e elaborados os relatórios corres-
pondentes a partir daquela pesquisa, o Ministério Público então propõe 

2 Após a provocação do Conselho Regional de Psicologia e a recomendação do Ministério Público, 
o Governo de Goiás deu outra destinação àquele que seria o Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. À época, o CRP promoveu intensa discussão pública do problema, inclusive produ-
zindo o impactante documentário “Antecipando o absurdo”, sob direção de Luiz Eduardo Jorge, 
disponível no Youtube: <https://youtu.be/O5jl4xhAqQo>

3 Merece registro a posição firme, veemente e até visionária da então coordenadora do Forum 
Goiano de Saúde Mental, Deusdet Martins, contrária à edificação de um novo manicômio  
em Goiás.
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o redimensionamento do PAILI, para que passasse a integrar perma-
nentemente a estrutura da Secretaria da Saúde do Estado de Goiás, 
assumindo assim a responsabilidade pela execução das medidas de se-
gurança em todo o Estado.

Após intenso e exaustivo trabalho de articulação e convencimento, 
as instituições envolvidas (Secretarias da Saúde do Estado de Goiás e do 
Município de Goiânia, Tribunal de Justiça, Secretaria de Justiça) acata-
ram a proposta do Ministério Público.

Dessa forma, no dia 26 de outubro de 2006, o Programa de Atenção 
Integral ao Louco Infrator assumiu oficialmente a função idealizada 
pelo Ministério Público do Estado de Goiás, a qual aderiram os diversos 
órgãos, que naquela data subscreveram o ato de criação do PAILI. 

Desde então, o Estado de Goiás vem promovendo o resgate de uma 
dívida antiga para com as pessoas submetidas à medida de segurança. 
O manicômio ficou no passado. Naquele instante nasceu uma política 
pública, subordinada à Secretaria da Saúde e vinculada ao sistema de 
Justiça Criminal, e que instaura algo inédito, inovador e único no Brasil, 
mediante a construção coletiva de um novo modelo de atenção à pes-
soa com transtorno mental em medida de segurança, com o inabalável 
propósito de efetivamente implementar a Reforma Psiquiátrica nesse 
campo historicamente caracterizado pela violação de direitos humanos.

literatura internacional: barreiras para implementação 
de programas de saúde mental e o desafio da integração

A análise dos documentos e artigos selecionados nos permitiram 
apontar a predominância de cinco tipos de barreiras inter-relacionadas, 
as quais norteiam o processo da política pública de saúde mental no 
mundo. Trata-se de barreiras organizacionais próprias dos programas 
de saúde mental, como as barreiras de informação e estigma sobre saúde 
mental, barreiras políticas e de liderança, barreiras de integração com 
a rede de saúde e atenção primária, barreiras na integração com ou-
tros serviços (SARACENO et al., 2007; LANCET GLOBAL MENTAL 
HEALTH GROUP, 2007; JACOB; SHARAN; MIRZA, 2007; WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2008; HENDERSON; THORNICROFT, 
2009; MENTAL HEALTH FOUNDATION, 2013).

No que se refere à barreira relacionada ao formato ou organização 
do programa, a ausência de gestores e técnicos qualificados, com conhe-
cimento e habilidades profissionais para o planejamento da oferta de 
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serviços para a população, cria uma outra barreira. A eles são designa-
das tarefas complexas, não apenas no nível do desenvolvimento da polí-
tica pública de saúde mental, mas também na melhoria das intervenções 
e dos serviços para as quais eles não conseguem articular estratégias 
resolutivas. Estudos destacam a formação do profissional e seu nível 
de engajamento no programa. Especial atenção é dada ainda a forma 
como estes programas são estruturados, verificando-se em que medida 
eles possibilitam acompanhamento do paciente e facilitam a integração 
entre os níveis de atenção à saúde e demais serviços. Faz-se destaque 
para a necessidade de se ter uma equipe multidisciplinar atuando em 
estruturas que utilizam ferramentas flexíveis ou dinâmicas, que viabilize 
a optimização do gerenciamento dos processos vis-à-vis aos casos dos 
pacientes, e em relação aos setores ou subáreas do sistema.

Quanto à barreira de informação e estigma em torno da saúde men-
tal, esta é considerada dentre os autores, como um dentre os principais 
desafios para as políticas de saúde mental. As pessoas com transtornos 
mentais são quase sempre invisíveis e sem voz ativa. A sociedade ainda 
estabelece associações entre doença mental e periculosidade, ou mes-
mo tende a considerar pessoa com transtorno mental como portadora 
de sintomas que não requerem atenção médica. O preconceito contra 
elas limita ainda mais a disponibilidade para compreender suas reais 
demandas e restringe a sua participação dos movimentos de garantia 
de seus direitos. Este estigma verifica-se também por parte de alguns 
profissionais na linha de frente, os quais precisam ser treinados e infor-
mados quando atuando de forma articulada com a saúde mental.

Ressalta-se ainda que a defesa da saúde mental apresenta-se de for-
ma fragmentada entre usuários, familiares, associações profissionais, 
a academia e as organizações, que frequentemente usam uma lingua-
gem não compreendida pela comunidade, dificultando o entendimento  
claro dos interesses.

No que tange à barreira política e de liderança, esta raramente coloca 
a saúde mental na agenda das prioridades da saúde pública, com implica-
ções na implementação da política pública de saúde mental. O resultado é 
que não há planejamento ou previsão de recursos humanos e financeiros 
para o desenvolvimento das ações voltadas à saúde mental da popula-
ção, criando assim uma segunda barreira, a orçamentária, que impede 
a execução das possíveis ações. Ainda, a falta de consenso entre os que 
advogam a favor da saúde mental aparece como um fator que dificulta 
colocá-la na agenda política, uma vez que os militantes fazem lobby uns 
contra os outros e oferecem sugestões que competem entre si na solução 
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dos problemas. Falta empoderamento dos pacientes e seus familiares para 
atuarem junto aos líderes políticos, agências governamentais\não gover-
namentais com o objetivo de incentivar a vontade política e acompanhar 
os projetos que tramitam no legislativo (SARACENO et al., 2007).

No que tange à barreira de integração com a rede de saúde, as difi-
culdades na integração da saúde mental na Atenção Primária em Saúde 
perpassam pela sobrecarga de trabalho nas equipes, pelo estigma con-
tra a pessoa com transtornos mentais, pela falta de supervisão e não 
disponibilização da medicação psicotrópica. Eliminar o estigma e os 
comportamentos associados a ele requer supervisão regular e suporte 
de especialistas no cuidado primário em saúde mental, principalmente 
nos casos leves e moderados, que podem ser tratados e mantidos na 
comunidade. Destaca-se ainda dificuldade de integração entre os níveis 
de atenção à saúde, uma vez que não há, no financiamento da saúde, 
previsão orçamentária para ações compartilhadas entre saúde mental 
especializada e atenção primária em saúde mental que deem conta dos 
recursos necessários para ações conjuntas e para a aquisição da medi-
cação psicotrópica. Destacam-se também as dificuldades do sistema de 
Regulação na marcação de consultas, falta de interação entre equipes, 
atuação dos gerentes/técnicos de referenciamento, dentre outros.

No que se refere às barreiras para integração com os demais servi-
ços, elas mostram-se complexas, e relacionam-se com as anteriormente 
ressaltadas. Estudo da Mental Health Foundation (2013) aponta que 
os seguintes fatores que facilitam o cuidado integral em saúde mental, 
dentre diferentes setores: 1. Sistemas de troca de informações entre di-
ferentes organizações, que possuiriam arquivos individuais sobre a vida 
dos pacientes, incluindo os mais diversos tipos de dados; 2. Protocolos 
compartilhados entre duas ou mais organizações que oferecem cuida-
dos em saúde mental, de maneira a compartilhar a responsabilidade do 
cuidado ao usuário entre os serviços; 3. A proximidade física entre os 
serviços de atenção primária e especializada, propiciando melhor in-
tegração às necessidades dos usuários; 4. O formato de trabalho com 
equipes multidisciplinares; 5. Os técnicos de referência, que possuem 
função de conduzir o usuário na saúde, assistência social, habitação, 
emprego e educação; 6. Pesquisas sobre as melhores formas de integrar 
o cuidado para pessoas com problemas de saúde mental; e, por fim, 7. 
Redução do estigma, por meio de uma série de ações, em diversos ní-
veis, que objetivam tal fim (Mental Health Foundation, 2013).

Em relação aos programas em que pacientes encontram-se em medi-
das de segurança, como no caso do PAILI, estes facilitadores poderiam 
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ser utilizados no estabelecimento de canais de comunicação e interação 
entre o sistema de justiça e os programas de saúde mental.

resultados da mesa de diálogo: a experiência do 
paili em meio às barreiras e possibilidades

A mesa de diálogo baseada em evidências foi realizada no início de 
outubro de 2015 no PAILI, e contou com a participação dos autores e 
colaboradores deste artigo. Teve, por fim, verificar de que forma se deu 
a execução do PAILI, nestes nove anos de existência, e no que se refere 
às barreiras selecionadas. Pode-se evidenciar que a implementação do 
PAILI tem sido caracterizada por estratégias de articulação e integração 
com setores de saúde e esferas envolvidas no processo da política pú-
blica, os quais sejam com a política e lideranças, a assistência social, o 
sistema jurídico, os pacientes e as famílias (Figura 1).

Este tempo de implementação tratou-se de fato, de um processo de 
construção, em que as ações e rotinas foram construídas (estabelecidas) 
em meio às demandas e desafios vindos à tona. A aproximação com os 
outros setores e esferas se deu como resposta a demandas ou problemá-
ticas colocadas. A coordenação do PAILI e sua equipe multiprofissional 
de referentes, que conformam a estrutura organizacional do Programa, 
encontram-se no núcleo deste processo. De forma que uma estrutura 
organizacional respaldada por técnicos multiprofissionais referentes 
têm atuado em meio às barreiras e facilitadores classificados como de 
estigma e conhecimento, da política e de liderança, de integração da 
rede de saúde e de integração de outros setores.

Figura 1. articulação do paili com demais setores e esferas



152 DEMOCRACIA E CIÊNCIAS SOCIAIS 

estrutura organizacional do paili

O Programa encontra-se inserido na Gerência de Saúde Mental da 
Superintendência de Políticas de Atenção Integral à Saúde/ Secretaria de 
Estado de Saúde de Goiás (SES). Funciona em casa alugada ampla no 
Setor Oeste de Goiânia, em infraestrutura separada das demais unidades 
da SES. Possui uma coordenadora que tem atuado junto a uma equipe 
de sete técnicos referentes, em média.4 O programa possui um motorista 
e um carro à disposição, e terceiriza o serviço de vigilância e serviços 
gerais. O gasto mensal total do PAILI (R$ 76.741,13), dividido por 312 
pacientes, corresponde a R$ 246,00 por mês por pessoa, compreendendo 
um valor abaixo do que seria gasto em internação psiquiátrica ou em 
hospital de custodia. De forma que se pode dizer que o PAILI funciona 
com uma estrutura organizacional mínima (Tabela 1), atuando em sua 
capacidade máxima, tendo em vista o nível do trabalho realizado.

Tabela 1. gasto mensal detalhado e anual geral do paili

ORDEM CARGO/FUNÇÃO  Salário/valores em R$

Servidores

1 Comissionado/Advogada 4.505,91

2 Comissionado/Assistente Social 3.355,91

3 Comissionado/Ex. Administrativo 3.435,43

4 Psicóloga 5.227,43

5 Assistente Social 3.514,34

6 Enfermeiro 5.428,25

7 Executor Administrativo 4.025,62

8 Comissionado/Motorista 2.210,62

9 Médica Psiquiatra 3.012,29

10 Psicóloga/Coordenadora 8.196,04

11 Executora Administrativa 3.434,57

13 Tec. Enfermagem/Enfermeiro 3.009,89

14 Psicólogo 5.955,40

15 Tec. Enfermagem/Enfermeiro 3.206,48

16 Executora Administrativa 3.337,55

 Subtotal 61.855,73

›

4 Neste mês de outubro/2015 o número de referentes subiu para oito.
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ORDEM CARGO/FUNÇÃO  Salário/valores em R$

Tercerizados

17 Serviços gerais/Diurno 3.722,00

18 Vigilantes/Diurno 4.250,00

19 Vigilantes/Noturno 4.558,00

 Subtotal 12.530,00

Contrato

20 Locação de Imóvel 1.843,63

21 Energia elétrica 105

22 Água e esgoto 406,77

 Subtotal 2.355,40

 Total Geral Mensal 76.741,13
fonte: paili.

Sua coordenadora atua com autonomia e trabalha de forma colabora-
tiva com outros setores da SES, e com outras áreas afins. A operaciona-
lização do trabalho ocorre predominantemente por meio da atuação dos 
chamados “técnicos referentes” que se responsabilizam diretamente pelo 
acompanhamento dos pacientes a eles designados. Trata-se na verdade de 
uma equipe multiprofissional de técnicos referentes, formada por médi-
cos, enfermeiros, psicólogos, psiquiatrias, advogados e assistentes sociais.

Estes técnicos referentes elaboram junto à rede de saúde o projeto 
terapêutico específico para cada paciente, considerando suas necessida-
des. Os técnicos referentes discutem o projeto terapêutico com a rede e 
propõem a melhor terapêutica que o caso requer. Há posteriormente a 
articulação com os outros setores para o atendimento de necessidades 
do paciente, como realização e tratamento odontológico, exames espe-
cializados, aquisição de benefícios previdenciários e de documentação 
tardia. No PAILI, a equipe multiprofissional realiza reuniões periódicas 
semanais para discussão e compartilhamento de casos.

Em relação ao projeto terapêutico, o técnico referente/equipe do 
PAILI elabora uma formatação preliminar do projeto, na escolha do 
ambulatório, do tipo de serviço, realizando diretamente agendamento 
de consultas na rede especializada em Goiânia, podendo ainda se verifi-
car a realização do primeiro atendimento e prescrição com a psiquiatra 
do PAILI sempre que necessário. A formatação do projeto terapêutico 
continua na linha de frente do serviço para onde o paciente é direcio-
nado, perto de sua moradia no Estado de Goiás. Assim que o paciente 



154 DEMOCRACIA E CIÊNCIAS SOCIAIS 

é encaminhado para o serviço em sua cidade de moradia, o referente 
entra em contato com a equipe do PSF ou CAPS da cidade, conforme a 
disponibilização do tipo de atendimento na cidade.

A equipe do PAILI acompanha o paciente por meio de telefonemas, 
relatórios e visitas. Relatórios periódicos ocorrem geralmente de três em 
três meses, ou de mês em mês, para pacientes já liberados condicional-
mente pela Justiça. O referente sugere modificações durante todo o pro-
cesso de acompanhamento, sempre que necessário. Ademais, o projeto 
terapêutico desenvolvido junto com a rede é apresentado para o paciente 
e a família, podendo ser revisto a pedido da família, e esta revisão tam-
bém ocorre sempre que necessário. Dentro da necessidade, o referen-
te faz reuniões no serviço de saúde, visita domiciliar e atendimento no 
PAILI. Contatos mais rotineiros ocorrem por meio do telefone.

falta de informação e conhecimento/estigma

A implementação do PAILI ocorre em meio a um processo contra-
ditório em que, apesar da reforma psiquiátrica e do reconhecimento dos 
direitos humanos às pessoas com transtorno mental em conflito com a lei, 
a reforma psiquiátrica e o próprio PAILI não são ainda largamente conhe-
cidos no meio político e de política pública do Estado de Goiás. Este desco-
nhecimento dificulta a desconstrução do estigma (ou a torna mais lenta), 
e também permite que o estigma seja exacerbado nos momentos de crise.

O PAILI tem se empenhado em difundir a predominância do caráter 
terapêutico no atendimento dos pacientes sentenciados, uma vez que 
estas pessoas são encaminhadas pelo juiz para a Saúde, e tratadas por 
esta. Atua na desconstrução do estigma e do preconceito existente em 
torno do conceito de periculosidade junto à família e equipe de saúde. A 
adesão ao tratamento é feita pelo próprio paciente, junto com a família. 
De forma semelhante, esta desconstrução é trabalhada periodicamente 
com o pessoal da rede de saúde, por meio de visitas, telefonemas e infor-
mes, tanto na capital como no interior. Tal trabalho verifica-se também 
entre os juízes, sobretudo em cidades pequenas. Havendo ainda, mesmo 
que com menor intensidade, em relação ao judiciário, um desconheci-
mento no âmbito do próprio Ministério Público.

No que tange à relação do PAILI com a mídia, como ocorre de for-
ma similar com o próprio SUS, quando há novo delito causado por uma 
pessoa com transtorno, a importância do ato é exacerbada pela mídia. 
Como consequência, o tema da periculosidade renasce nestas conjun-
turas, e na perspectiva da punição com a propaganda negativa do SUS.
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Há, no entanto, reconhecimento crescente e estável por parte do mo-
vimento da reforma psiquiátrica, do Ministério da Saúde, Ministério da 
Justiça, Conselho Nacional de Justiça, Ministério Público Federal via 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, Associação Brasileira 
de Saúde Mental e Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República, em relação aos avanços que o PAILI tem efetuado. Este 
reconhecimento, dentre outros fatores, como a qualidade do traba-
lho e atuação da liderança, tem permitido a continuidade do PAILI,  
como veremos a seguir.

barreira política e de liderança

O embrião do PAILI foi lançado em 1996, com a instauração de in-
quérito (MPGO) para se discutir a questão da saúde mental. No entan-
to, o programa demorou dez anos para entrar na agenda política. 

Durante o período de sua vigência, o PAILI não se encontrou, nem 
se encontra como prioridade na agenda política dos diversos governos. 
A manutenção do programa na agenda justifica-se pelo modo como este 
surgiu, com o consenso e respaldo político e institucional que se formou 
com entidades como Ministério Público, Poder Judiciário, Secretaria de 
Saúde, Secretaria de Segurança Pública, com o reforço de movimentos 
sociais (Fórum Goiano de Saúde Mental, Associação dos Usuários de 
Saúde Mental, Conselho Regional de Psicologia). Firmou-se convênio, 
que determinou obrigações para as diversas entidades envolvidas. A 
Secretaria de Saúde assumiu a política e colocou em prática o funcio-
namento do programa. A demanda foi acolhida à época, em 2006, pelo 
Secretário Estadual de saúde, Cairo Alberto de Freitas.

Acredita-se que o PAILI se mantém na agenda pela insistência daqueles 
que o defendem, quais sejam as lideranças formadas. Dentre as lideranças 
destaca-se a atuação da Psicóloga Maria Aparecida Diniz e do promotor 
Haroldo Caetano da Silva. Maria Aparecida Diniz coordenou o programa 
desde o início e esteve na condução da realização do censo entre 2003-
2004. Foi a partir deste censo, que repercutiram ações no sentido do não 
encarceramento de pessoas com transtornos mentais em medida de segu-
rança. Deu-se assim o início à formulação de propostas terapêuticas para 
aqueles em cumprimento de medida de segurança. O promotor Haroldo 
Caetano, por sua vez, foi o mentor intelectual do PAILI e atuou direta-
mente na articulação do programa junto a SES e demais instituições desde 
seu início. Suas reflexões sobre saúde mental e sistema penal mostram-se 
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como referência no país, na medida em que é convidado para participar 
praticamente de todos os eventos nacionais relevantes na área. De forma 
que a atuação de pessoas em posição de liderança, exercida por represen-
tantes do MP e SES, e eventualmente de outros setores, como a Vara de 
Execução Penal de Goiânia e várias Varas Criminais do Estado, tem garan-
tido o caráter de continuidade e sustentabilidade do Programa. Ademais 
contribui ainda para sua permanência o envolvimento de outros atores, 
como o Ministério da Saúde, com o financiamento de capacitações in loco 
(entrada na agenda federal), assim como o interesse de pesquisadores de 
outras instituições, como FIOCRUZ e UNB, entre outros.

Outras atividades propiciam a divulgação e incremento de conhe-
cimento do programa a determinados setores ou segmentos sociais. A 
liderança tem realizado palestras em âmbito nacional, em conferências 
e seminários sobre sistema de justiça e saúde mental. O PAILI também 
tem recebido inúmeras visitas de missões estatais a fim de aprenderem 
com o Programa. Encontra-se em andamento uma pesquisa de organi-
zação e análise dos dados do programa, a partir da qual artigos a serem 
publicados estão sendo escritos.

Nestes nichos sociais e políticos citados, o PAILI é reconhecido como 
caso paradigmático único da atenção à pessoa com transtorno mental 
em medida de segurança. Entretanto, a sociedade como um todo, bem 
como os meios midiáticos mais amplos de comunicação, ou não o co-
nhecem, ou não o valorizam. De forma que a divulgação do programa 
e incremento de seu conhecimento frente a sociedade compreende um 
processo em construção.

barreira de integração (e coordenação) dentro 
do setor saúde com a atenção primária

A organização dos serviços de saúde mental, embora em estruturas 
descentralizadas, é gerida de forma centralizada, e sem adoção de es-
tratégias de proteção dos direitos humanos dos usuários, havendo ain-
da um vínculo fraco com os serviços comunitários de atenção básica. 
Dentre outras problemáticas relacionadas à saúde mental no Estado, 
verifica-se em geral uma sobrecarga da atenção primária (na medida 
em que esta se encontra presente em todos os municípios, o que não 
ocorre com a atenção especializada), uma base inadequada de recursos 
humanos em saúde mental, falta de liderança pública efetiva em saúde 
mental no Estado, e em especial nos pequenos municípios. Estes são os 
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desafios que o referente encontrará no processo de facilitação da inte-
gração requerida para o tratamento do paciente do PAILI.

De forma que o papel do técnico referente é preencher os vazios de 
coordenação e de gerenciamento do cuidado na rede de saúde (e demais 
setores), em relação ao acompanhamento do paciente na rede (passo a 
passo), podendo intervir no processo de regulação e coordenação entre 
os níveis de atenção primária e especializada. Desempenha ainda papel 
importante no fortalecimento do vínculo entre PAILI e paciente/famí-
lia, de modo que haja adesão ao projeto terapêutico.

A fim de fortalecer a integração do cuidado, o PAILI adotou algumas 
estratégias de relacionamento e articulação com a rede de saúde. Com os 
CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), a interlocução se dá via relató-
rios periódicos e reuniões técnicas. A integração com a atenção primária é 
possível graças à regionalização e expansão da Estratégia Saúde da Família 
(ESF). A relação com a rede é informal, se consolidou por rotinas que foram 
se institucionalizando. O relacionamento se dá antes com a equipe envolvi-
da, do que com a própria estrutura e suas chefias, embora estes estejam em 
anuência quanto aos procedimentos. O relacionamento entre equipes de 
saúde e famílias também é intermediado pelos técnicos do PAILI (equipe 
multiprofissional): assistente social, psicólogo, enfermeiro, médico.

O PAILI possui acesso direto ao sistema de marcação de consultas es-
pecializadas da Central de Regulação de Vagas da Secretaria Municipal 
de Saúde de Goiânia, podendo a qualquer momento agendar consul-
tas para os pacientes, o que facilita o encaminhamento e atendimento. 
Os relatórios enviados pelos médicos para o PAILI permitem que os 
técnicos acompanhem o tratamento e façam sugestões de mudança no 
projeto terapêutico, podendo atuar na facilitação do referenciamento 
por meio de marcação de consultas, de promoção da discussão de casos 
entre médicos especialistas e da atenção primária, além da discussão 
que se estabelece com a equipe multiprofissional do PAILI.

O atendimento em Goiânia também é favorecido pela regionalização 
da assistência (Decreto n. 7.508) e pela aprovação da rede de atenção 
psicossocial de Goiás, por portaria do Ministério da Saúde. Em resumo, 
a integração tem sido construída por meio:

◆ Ferramenta de discussão de casos nas unidades/rede (CAPS e 
ESF) com as equipes, do possível projeto terapêutico.
◆ Regulação específica para consultas ambulatoriais, que são rea-
lizadas somente em Goiânia (o PAILI entra no sistema como uma 
unidade de saúde da capital).
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◆ Interlocução se dá via relatório, mensal, bimestral ou trimestral 
com o CAPS.
◆ O relacionamento com as famílias é intermediado pelos técnicos 
do PAILI: assistente social, psicólogo, enfermeiro e médico.

barreira da integração com outros serviços públicos

O PAILI conseguiu realizar a integração com outros serviços, em 
particular no que se refere ao sistema de justiça criminal e assistên-
cia social. A integração com o sistema de justiça criminal, incluídos 
o Judiciário (Vara de Execução Penal e Varas Criminais), Ministério 
Público, Defensoria Pública, sistema prisional, ocorre por meio dos 
protocolos instituídos em 2006, que simplificam o acolhimento de seu 
público e o encaminhamento para a rede de saúde. Os atendidos pelo 
PAILI também têm acompanhamento no município em que residem, 
efetuado pelos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS, 
CREAS), além da ESF e CAPS. De modo semelhante como se dá na 
rede de saúde, a articulação com a Assistência Social ocorre por meio do 
técnico referente, mediante contato com o CRAS e CREAS da localida-
de, dependendo da disponibilidade no município. O profissional da as-
sistência social poderá participar da discussão do projeto terapêutico e 
desempenha papel importante no atendimento do paciente, em ativida-
des em grupo, no atendimento com psicólogo do CRAS/CREAS. Estes 
também dão apoio aos familiares, nos grupos de apoio (nas distintas 
modalidades – como palestras e artesanato), e atendimento psicológico.

conclusões

O PAILI compreende um programa que favorece os direitos huma-
nos da pessoa com transtorno mental em medida de segurança, tendo 
em vista que o atendimento do paciente sentenciado ocorre na rede de 
saúde, e com possibilidade de acesso a outros serviços públicos, sendo 
acompanhado e revisto por uma equipe multiprofissional com poder 
de gestão e referenciamento deste tratamento. Do ponto de vista polí-
tico, a atuação comprometida da liderança do PAILI e a ampla articu-
lação realizada com setores da sociedade civil e instituições de renome 
nacional e regional têm garantido a permanência do PAILI na agenda 
política. O papel-chave atribuído aos técnicos referentes – ou equipe 
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multiprofissional do PAILI – resultou na implementação de um pro-
grama que prioriza o vínculo com o paciente e família, bem como o 
estreitamento da integração entre os serviços e a interação entre equipes 
de saúde e de setores sociais responsáveis pelo atendimento ao paciente.

Este processo de acompanhamento e gestão do atendimento ao 
paciente fundamentou-se na criação e institucionalização de ferra-
mentas e rotinas contextualizadas, condizentes com as recomenda-
ções internacionais (Tabela 2). Dentre elas, destaca-se a discussão do 
projeto terapêutico entre o referente/equipe multiprofissional e equipe 
de saúde, com adesão do paciente/família. Tais fatos demonstram que 
o PAILI apresenta um desenho organizacional inovador, alinhado às 
recomendações internacionais.

Tabela 2. barreiras da literatura e as ações adotadas pelo paili

Barreiras da literatura Ações e Inovações adotadas pelo PAILI

Organizacional: necessidade de 
gestores e pessoal qualificado, equipe 
multidisciplinar

Equipe multiprofissional de referentes 
Referenciamento e acompanhamento
Discussão do Projeto terapêutico
Vínculo com paciente/família

De informação e estigma: 
desconhecimento e preconceito, na 
sociedade e entre os profissionais

Palestras para disseminação do PAILI
Transferência do know-how para gestores 
de outros Estados (visitas)
Pesquisa do banco de dados do PAILI.
Artigos acadêmicos sendo escritos.

Da política e de Liderança: dificuldade 
para entrar e permanecer na agenda 
da política de saúde

Liderança com continuidade e engajamento

De Integração com a atenção primária 
e demais níveis na rede de saúde

Trabalho dos técnicos referentes (equipe 
multiprofissional): coordenação e 
integração na saúde

De integração com outros setores 
sociais

Trabalho dos técnicos referentes (equipe 
multiprofissional): coordenação e 
integração na justiça, Assistência Social e 
outros

No entanto, a fim de que o PAILI possa se fortalecer, é necessário 
que o programa seja mais valorizado e priorizado na agenda da po-
lítica regional (e nacional), com consequente aumento dos recursos 
alocados. Este investimento adicional pode ser realizado no incremen-
to do número de técnicos referentes, bem como na realização de pes-
quisas significativas. Estas têm por objetivo potencializar a capacidade 
de transmissão do conhecimento sobre o PAILI e de tradução deste 
conhecimento em práticas políticas, passíveis de serem aplicadas em 
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outros Estados ou países (SADDI et al, 2015). O investimento em no-
vas lideranças pode ainda ser visto como estratégia essencial para a 
continuidade e fortalecimento do programa.

Em suma, o fato do Estado de Goiás – conhecido como de cultura 
conservadora em várias áreas e setores públicos – ter logrado não ape-
nas criar um programa pró-reforma psiquiátrica, mas, em especial, um 
programa que, mesmo em meio às tensões e barreiras ressaltadas, con-
seguiu superar desafios institucionais enraizados na condução de seus 
serviços públicos, evidenciando que, de fato, o PAILI compreende um 
programa paradigmático de saúde mental no Brasil. Sua experiência po-
deria ser melhor aproveitada e replicada a contextos congêneres em que 
se verificam barreiras institucionais significativas para a implementação 
da política de saúde mental. Há que se avançar também no conhecimen-
to sobre o programa. Este desafio coloca-se para pesquisadores e gesto-
res compromissados com a saúde mental e direitos humanos no Brasil.
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CIDADE, TERRITÓRIO E RISCO AMBIENTAL: 
SAÚDE-DOENÇA NA ESF EM ANÁPOLIS, GO
Giovana Galvão Tavares
Genilda D’arc Bernardes

introdução

No final da década de 1970 diversos foram os movimentos sociais que 
desempenharam importante papel na reconquista da democracia e dos 
direitos sociais, civis e políticos no país. Na área da saúde destaca-se 
o movimento pela Reforma Sanitária, que culminou com a criação do 
Sistema Único de Saúde (SUS), através da Constituição Federal de 1988, 
e com sua implantação e consolidação por meio das Leis 8.080/90 e 
8.142/90. O SUS configurou-se como novo modelo técnico-assistencial, 
tendo como principal característica a concepção ampliada do processo 
saúde-doença e como diretriz a promoção da saúde. Para organizar a 
proposta do novo modelo, o Ministério da Saúde reorienta o sistema 
com base na Estratégia da Saúde da Família (ESF).

A ESF baseia-se em equipes multiprofissionais, as quais são respon-
sáveis pelo acompanhamento de uma população residente em uma área 
delimitada. A equipe desenvolve atendimento através de promoção 
de saúde, prevenção, recuperação e reabilitação de doenças e agravos. 
Para tanto, o ESF delimita seu espaço de trabalho através do pressupos-
to da territorialização, ou seja, pela “demarcação de limites das áreas 
de atuação dos serviços; de reconhecimento do ambiente, população e 
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dinâmica social existente nessas áreas; e de estabelecimento de relações 
horizontais com outros serviços adjacentes e verticais com centros de 
referência” (PEREIRA; BARCELLOS, 2006, p. 48). Considerando a 
proposta de atuação da ESF destaca-se como fundamental para o en-
tendimento de sua organização os seguintes conceitos eminentemente 
geográficos: território e territorialidade.

Para Monken et al (2008) o território deve ser entendido a partir de 
seu uso e de quem o usa. Nele ocorre a interação população/serviço de 
saúde no nível local. Para os autores o reconhecimento do território é 
um passo básico para a caracterização da população e de seus problemas 
de saúde e da avaliação do impacto dos serviços prestados à comunida-
de. O reconhecimento do uso do território torna-se importante porque 
é nele que ocorre a materialização das interações humanas, dos pro-
blemas de saúde e das ações de saúde pelos órgãos públicos. Segundo 
Monken e Barcellos (2005, p. 901) “a análise do cotidiano permite per-
ceber as ações e práticas sociais compreendendo os usos do território e 
ações e formas que podem favorecer contextos para a saúde”.

Diante do exposto, entende-se que é do território da vida cotidiana 
que emerge a territorialidade da saúde, compreendida desde o domicí-
lio, área de abrangência e territórios comunitários. Tal território envolve 
um conjunto indissociável de objetos utilizados como recurso para a 
produção da habitação, circulação, cultura, associação e lazer. Esse terri-
tório e sua territorialidade formam o que podemos denominar de terri-
tório da vida, no qual estão os fixos e os fluxos que produzem elementos 
espaciais básicos para a vida cotidiana.

O objetivo deste trabalho é apresentar parte do resultado de pesquisa 
do projeto: “Cidade e Território da Saúde: estudo da territorialidade e prá-
ticas das equipes das Unidades de Saúde da Família de Anápolis - Goiás”1, 

1 Destarte, que o projeto de pesquisa mencionado dedicou-se a investigar onze (11) territórios 
de abrangência das ESF localizados na região nordeste da cidade de Anápolis. Para o enten-
dimento dos territórios selecionados foram realizadas consultas de fontes secundárias (pes-
quisa documental) acerca de caracterização populacional (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística − IBGE, Censo 2010), da ocupação espacial, dos equipamentos sociais (Plano Diretor 
de Anápolis) e produção econômica (SEGPLAN). Após a coleta dos dados secundários foi uti-
lizado a base digital do limite do município de Anápolis disponibilizado pelo IBGE (Censo, 
2010) acrescida das informações de localização das rodovias e ferrovias (Sistema Estadual de 
Estatística e Informações Geográfica de Goiás, 2012). As coletas de pontos de localização das 
ESF foram realizadas in loco utilizando o GPS (Global Positioning System). Também, in loco, 
foram delimitados os territórios de abrangência, suas áreas, micro áreas (conforme informações 
de delimitação fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde) e pontuadas as seguintes variáveis: 
os equipamentos sociais (praças, parques, escolas, posto policial, hospitais etc), lazer (campo de 
futebol, pista de caminhada, clube etc), infraestrutura urbana (asfalto, rede de abastecimento de 
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destacando-se as condições socioambientais e sua relação com o processo 
saúde doença no território de abrangência da ESF – Recanto do Sol.

Para a exposição que ora segue as informações tratadas são resultados 
de dados secundários (demográficos, condições de moradias e delimitação 
do território de abrangência da ESF) e trabalho de campo (levantamento 
sobre os equipamentos urbanos, áreas de lazer; infraestrutura urbana e 
área degradada) tratados a luz do campo geográfico e sociológico.

No decorrer da análise dos dados vários foram as indagações recor-
rentes, a saber: Como está sendo produzida a saúde e a doença na cida-
de? Como está sendo usado o território pela população? Quais os riscos 
socioambientais foram ou estão sendo produzidos pela população resi-
dente? O território de abrangência da ESF – Recanto do Sol – está sendo 
pensado como produtor de saúde? Quais adoecimentos são produzidos 
pelos riscos socioambientais?

cidades e a saúde

Assiste-se a expansão das cidades em todo o mundo. Segundo dados 
produzidos pela Agência Habitat/ONU (TOWMSEND, 2013), da últi-
ma década do século XX a 2030, a projeção de crescimento das cidades 
chegará a uma média de 20%. Os números são inquietantes quando se 
tem como referência os impactos sócio econômicos e ambientais para 
o planeta. 80% por cento da população da América Latina vivem nas 
cidades, cujo cenário de crescimento desta é de 13%, chegando em 
2030 é 93% da população nas cidades; Em seguida destaca-se a Europa, 
com população de 73% e com previsão de um acréscimo para o mesmo 
período, de 91%; com a Austrália a perspectiva de crescimento não é 
diferente, com uma população de 85,4 nos principais centros urbanos 
prevê-se atingir um índice de 91,9%; Os EUA com 75,3% residindo em 
centros urbanos em 1990 apresenta uma projeção para 87,0% em 2030. 
Os dados referentes aos outros continentes não são diferentes. Na Ásia 
encontram-se as 7 das 10 maiores cidades do mundo.

água, esgoto, etc), áreas degradadas e riscos (voçoroca, lote baldio, corpo d’água poluído etc). 
Tais informações foram agrupadas em planilhas de dados formatadas de modo a permitir a im-
portação para software ArcGIS, utilizado para produzir os mapas. Foram gerados 116 mapas 
dos territórios de abrangência das USF e 01 mapa pontual das localizações das USF no espaço 
urbano do município. As informações cartográficas geradas foram sobrepostas aquelas epide-
miológicas disponibilizadas pela Vigilância Epidemiológica e pela Coordenação da Estratégia da 
Saúde da Família do município de Anápolis.
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Para além dos números, vetores econômicos e políticos redimen-
sionam o entendimento da relação não linear no tocante a produção 
econômica e de serviços que compõem o cenário dessas cidades. A 
reestruturação econômica e política ocorrida nas últimas décadas 
do século XX, dinamizada neste século,condensa transformações 
vitalizadas pela reorganização da economia mundial, que gesta uma 
hierarquização dos espaços urbanos no mundo, conferindo situações 
de mando às denominadas cidades globais, nas quais situam o desen-
volvimento tecnológico, o conhecimento, a inovação, criando uma 
geopolítica não mais marcada pelas fronteiras dos países, mas pelas 
repercussões decorrentes de transformações e reorganização da eco-
nomia. (RIBEIRO, 2004); SASSEN (2010).

No cenário de escassez de recursos naturais e financeiros crescem os 
desafios em relação aos problemas socioeconômicos e ambientais, pois 
neles observam-se um envelhecimento da população, processos migra-
tórios advindos de guerras políticas e de mudanças climáticas provo-
cando movimentos populacionais inter e intrafronteiriços de países, 
bem como a realocação dessa população2.

 Os espaços urbanos globais, locais e regionais se veem na eminência 
de responder às demandas sociais, econômicas, políticas e jurídicas de 
modo tão rápido como foram criadas, para viabilizar a sustentabilidade 
do meio ambiente e da vida em geral.

São inúmeros os problemas urbanos a serem superados, como 
adensamento populacional, mobilidade urbana, produção exorbitante 
de resíduos sólidos, que uma vez não tratados adequadamente conta-
minam o meio ambiente, escassez de moradia, habitações em áreas de 
risco, vulnerabilidade social, exclusão, desigualdade social exorbitante, 
educação e saúde, ou seja, demandas sociais que afetam diretamente a 
qualidade de vida da população.

 Frente à crise econômica e a austeridade fiscal assumidas pelos pa-
íses em dívida crise questiona-se o papel do Estado, do mercado e da 
sociedade a mesma criatividade para dar respostas efetivas às demandas 
da população. Políticas públicas são gestadas, mas insuficientes, ou ina-
dequadas para o suprimento de serviços, especialmente àqueles volta-
dos à saúde e os que garantem os direitos de cidadania.

Os porta-vozes das benesses advindas do desenvolvimento tecnoló-
gico refletem sobre as possibilidades da tecnologia ser uma forte aliada 

2 A exemplo do que vem ocorrendo com a saída da população da Síria e do Iraque, buscando 
refúgio na nos países europeus, e americanos, entre outros lugares.
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da política no processo de adaptação às crises dos sistemas ecológicos 
do planeta. O conhecimento e a consciência ambiental poderão ser um 
forte aliado na produção de ferramentas necessárias para, inclusive, re-
verter parte dos danos ambientais (TOWNSEND, 2013).

Adorno (1999) reflete sobre a história da saúde no contexto das cida-
des, envolvendo não apenas crescimento populacional, mas o conceito de 
modo de vida que recupera de clássicos da sociologia e filosofia – Simmel, 
Foucalt, Guiddens, e Beck – e principalmente, as reflexões da Escola de 
Chicago sobre modo de vida. Para o autor, este conceito ajuda a entender a 
globalização desta forma de vida nos centros urbanos, em busca da relação 
da cidade com a saúde, voltada em sua gestação para práticas sanitárias até 
a concepção de qualidade de vida nos dias atuais, em suas palavras:

A passagem do século XX vai representar a generalização da 
vida urbana não apenas como um processo demográfico de 
crescimento das cidades, mas também como um modo de 
vida que passa a se expandir para todos os territórios do globo 
envolvendo, ao mesmo tempo, todas essas tradições da histó-
ria da cidade moderna e intensificando esse modo de vida, 
apontando para problemas clássicos que reaparecem com 
uma nova qualidade. (ADORNO, p.18, 1999)

GIDDENS (1994), recupera o conceito de reflexidade para entender 
a intervenção sanitária na cidade ao pontuar que uma das caracterís-
ticas centrais da modernidade é o seu elemento reflexivo, que repre-
senta a possibilidade “como produto da intervenção que exerce sobre 
si mesma”, ou seja, “a intervenção sanitária sobre a cidade, não se deve 
pensá-la como cumulativa, mas reflexiva”. Assim, incorpora-se ao pró-
prio modo de vida urbana o imaginário e a tradição das intervenções 
sanitárias sobre a cidade. Para o autor:

A intervenção nova guardará como fato, e não apenas como 
memória, as intervenções passadas, pelo menos ao se pensar 
na permanência das instituições modernas. [...]Não se trata 
desse ou daquele estilo de intervenção sanitária, mas a inter-
venção da saúde continuará a fazer parte da cidade. [...] A tra-
dição, nesse sentido, não significa continuidade, mas incor-
poração de ideias, crenças, conhecimentos anteriores a cada 
nova situação de mudança de ação.

As atuais grandes cidades condensam em seu espaço todos esses pro-
blemas, principalmente, as da América Latina. No caso do Brasil outro 
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agravante é a população sempre crescente que compõe as chamadas 
regiões metropolitanas. Nem sempre o planejamento previsto para a in-
tegração destas com a metrópole consegue acompanhar o crescimento 
das mesmas, ou por que fatores econômicos e políticos interferem na 
efetividade do planejamento, ou este não se cumpre, vez que o estado ou 
a comissão responsável por sua implementação deixam de implementar 
as ações delineadas para a região.

As chamadas cidades médias, realçadas pela qualidade de vida da 
população, pelo acesso às políticas sociais, e aos serviços agora apresen-
tam os mesmos problemas socioeconômicos e ambientais das cidades 
grandes. Nelas, se observa um crescimento desordenado, devido exer-
cerem papel de cidades polos no contexto urbano da região, atraindo 
populações de cidades menores e/ou rurais.

Dentre todas as demandas advindas da população, principalmente 
da chamada população carente, a saúde no contexto das cidades mé-
dias e metrópoles condensa os desafios e a geração de politicas públi-
cas voltadas para o seu atendimento por meio de ações de prevenção, 
promoção e assistência a indivíduos e coletividades numa concepção 
de universalidade, possuindo uma dimensão interdisciplinar não ape-
nas no tocante a sua abordagem teórico-metodológica, mas também na 
concepção de sua prática. As cidades enfrentam demandas de serviços 
públicos e sociais de regiões mais amplas, que no mínimo não conse-
guem dar respostas adequadas aos conflitos de diferentes ordens, arti-
culações e tensões sempre presentes entre os setores público e privado.

No caso específico da saúde, tema central desse artigo, o Sistema 
Único de Saúde (SUS) trouxe consigo um projeto, no qual os princí-
pios de universalidade, equidade e integralidade centralizam as ações de 
atenção para toda a população, cumprindo o seu princípio de equidade 
com vistas à superação das desigualdades sociais em saúde.

Sua implantação tem sofrido os percalços de ordens econômicas, 
políticas, jurídicas, culturais e sociais que se agravam nos dias atuais, 
quando o projeto já deveria ter sido implementado de modo exitoso. 
Entretanto, não se pode desconhecer a atualidade e eficácia dessa po-
lítica, cujos princípios que interpõem entre o cidadão e a política e os 
serviços são considerados modelos por outros países.

No Brasil, esta política tem avançado com a construção de um mo-
delo de atenção que tem por base os Cuidados Primários de Saúde, 
onde todos, cada cidadão e cada família têm uma equipe de saúde 
para prestar uma assistência ao longo de suas vidas, com seu médi-
co, sua enfermeira, seu dentista, seus agentes de saúde e técnicos de 
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enfermagem e odontologia. Ou seja, significa sair do atendimento de 
casos para integralizar o sistema de saúde e o atendimento em seu 
território de vivência, resgatando a dignidade e qualidade de vida do 
cidadão (BABOSA; BERNARDES; BATISTA, 2015).

Já foi pontuado nesta reflexão o principio da interdisciplinaridade 
(LEFF, 2011) que acompanha e dá sustentação a essa política. Seguindo 
este prisma a saúde e a qualidade de vida relaciona-se com a infraestru-
tura urbana em que vive a população. As condições de saneamento am-
biental interferem sobremaneira na saúde da população, constituindo 
ou impulsionando vetores responsáveis pelos agravamentos do cidadão. 
Pois, aliada a alta taxa de crescimento da população, se a estrutura sa-
nitária ambiental não corresponder ao nível adequado à prevalência de 
saúde, certamente os agravos aumentarão.

A concepção de cuidados primários de saúde em toda a sua dimen-
são política, que se realiza em um território, prevê de certo modo um 
funcionamento onde a estrutura sanitária ambiental e a consciência dos 
cidadãos sobre o local em que vivem pode desenvolver uma conexão 
dialética no sentido de exigências da melhoria da qualidade sanitária 
ambiental, frente às características dos agravos e das equipes que com-
põem a saúde da família.

cidade, território e saúde

Com uma população de 334.613 pessoas residentes, a cidade de 
Anápolis caracteriza-se como cidade média, com um parque industrial 
de relevância regional. A sua localização privilegiada na região Centro 
Oeste, entre as capitais de Goiás – Goiânia - e Distrito Federal – Brasília 
– aliada a oferta de serviços de educação e saúde constitui um ponto de 
atração migratória de várias localidades do país.

Essa situação acaba gerando um desconforto e uma forte demanda 
populacional carente de infraestrutura urbana, saneamento básico, equi-
pamentos educacionais, lazer e atendimento à saúde. Esta última, no 
que se refere ao atendimento público, encontra-se com 35 Unidades de 
Saúde da Família/ESF, 08 Unidades Básicas de Saúde e 11 Unidades de 
Referência. Segundo dados do Departamento de Atenção Básica (DAB, 
2014), o Programa Agente Comunitário da Saúde (PACS) e o Programa 
da Saúde da Família (PSF) foram implantados em 2001 em Anápolis.
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Figura 1. mapa de localização das esf localizadas na região nordeste 
da cidade de anápolis

fonte: tavares, g. g. 2014.



POLÍTICAS 171

No primeiro ano o PACS atendia 7,17% e a PSF 8,36% da população; 
hoje o município conta com 596 agentes comunitários de saúde (ACS) 
que atende 61,44% da população da cidade; e, 56 equipes de saúde da 
família que cobre 51,28% da população. Dados que reforçam a neces-
sidade de ampliação da atenção primária. A Secretaria Municipal de 
Saúde não tem aprovado o projeto da divisão do município em Distritos 
Sanitários e opta por uma divisão do espaço urbano em 05 áreas, sem 
denominação e que agregam as ESF e as Unidades Básicas de Saúde para 
efeito de supervisão dos trabalhos desenvolvidos.

As unidades da ESF estão distribuídas no espaço urbano de Anápolis 
e nos Distritos do município, atendendo aproximadamente 88.285 fa-
mílias. Delas 38,35% residem nos território de abrangência das unida-
des localizadas na região nordeste da cidade de Anápolis.

A região em questão se configura por possuir moradias de natureza 
social habitadas por população retirada de áreas de risco (margem de 
corpos d’água e voçorocas), áreas subnormais, alta índice de loteamen-
tos baldios, entre outras características urbanas.

As Figuras 02 e 03 apresentam informações de 2013 sobre o quantitati-
vo de dengue e diarréia confirmados nos bairros que fazem parte dos ter-
ritórios de abrangência das ESF da região nordeste da cidade de Anápolis.

Chama a atenção, na Figura 02, o número de casos de dengue na re-
gião. Entre os territórios com maior incidência está o Recanto do Sol que, 
conforme informações cedidas pela Vigilância Epidemiológica ocorre-
ram 247 casos confirmados em 2013 (GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA, 2013). Tal número perfaz 5% do total de casos 
ocorridos na cidade de Anápolis.

A Figura 03 apresenta as informações sobre a diarréia. Destaca-se 
que o número de casos aproxima-se dos registros do dengue. O territó-
rio de abrangência do Recanto do Sol registra 268 casos confirmados.

Como se observa na figura 2 a maioria dos casos de dengue em 
Anápolis, em 2014, se considera a legenda, ocorreu na região Nordeste 
da cidade. Justamente na parte da cidade marcada pela pobreza.

O mesmo é observado na figura 3. A maioria de caso de diarréia 
também ocorre na região Nordeste da cidade.
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Figura 2. quantitativa de casos de dengue registrados nas esf da 
região nordeste da cidade de anápolis

fonte: tavares, 2014.
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Figura 3. quantitativa de casos de diarréia registrados nas esf da 
região nordeste da cidade de anápolis

fonte: tavares, 2014.

A população da região nordeste da cidade de Anápolis, incluindo a 
da ESF – Recanto do Sol caracteriza-se pela condição de elevado índi-
ce de miserabilidade e convivência num território com altos índices de 
violência urbana e tráfego de drogas, entre outros problemas que de-
safiam o poder público e sociedade geral, uma região onde as políticas 



174 DEMOCRACIA E CIÊNCIAS SOCIAIS 

públicas e sociais quando chegam são insuficientes para atender todos 
os moradores do bairro. Sobram, no entanto, a miséria, as péssimas con-
dições sanitárias, as habitações inadequadas, a educação que não atende 
os anseios da população, com altos índices de abandono escolar e uma 
relação precária com o serviço de saúde no bairro, Outro dado impor-
tante, é que a região em questão possui precariedade e reduzido número 
de equipamentos sociais (praças, parques, escolas, posto policial, hos-
pitais etc), áreas de lazer (campo de futebol, pista de caminhada, clube 
etc), e infraestrutura urbana danificada ou inexistente. As áreas degra-
dadas configuram-se com locais de produção e proliferação de doenças 
ou agravos que ainda assolam a população, a exemplo, casos do dengue.

Outros pontos a serem observados são os problemas com infraes-
trutura e transporte que inviabilizam a acessibilidade no local, espe-
cialmente para os idosos que são inibidos pelas condições urbanas de 
circular pelo território. Nesses territórios a atuação do agente comunitá-
rio de saúde (ACS) é fundamental para diminuição dos problemas rela-
cionados às condições urbanas; por exemplo, a existência de programas 
em algumas USF que auxilia nos cuidados com deposito de resíduos 
sólidos e reservatórios de água; outro destaque é o incentivo a popula-
ção adstrita na utilização dos equipamentos urbanos para realização de 
atividades físicas e lazer.

Como destaque da região nordeste da cidade de Anápolis apresen-
ta-se algumas informações acerca do território de abrangência da ESF 
– Recanto do Sol. Tal delimitação de área abrange os bairros Recanto 
do Sol, Jardim dos Ipês, Vila Norte, Parque Residencial das Flores, Sítio 
de Recreio, Vale das Antas e Sítio de Recreio Jardim Boa Vista. O agre-
gado de bairros que forma o território de abrangência da ESF – Recanto 
do Sol possuem 13.717 pessoas residentes em moradias com 70% de 
abastecimento de água tratada e 30% que utilizam água de poços ou 
nascentes. Do total da população 94% residem em casas construídas 
de tijolos e 5% de taipa revestida, menos de 5% tem sistema de esgoto 
e 93,4% utilizam a fossa como destino das fezes e urina, os demais, 
ou seja, 1,4% destinadas a céu aberto (Conforme dados coletados no 
Sistema de Informação de Atenção Básica, 2015).

As características apresentadas podem evidenciar os motivos so-
cioambientais que colaboram com o índice de diarréia da região. A 
precariedade do sistema de esgotamento promove a expansão dos ca-
sos de diarréia e, evidentemente, o aumento na taxa de hospitalização 
por diarréia especialmente, por crianças. Conforme documento pro-
duzido pelo Instituto Trata Brasil - 80% das mortes por diarréia são 
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por falta de saneamento básico, sendo %53 delas crianças menores de 
cinco anos de idade.

As Figuras 04, 05 e 06 apresentam os loteamentos baldios espalhados 
pelo território em questão.

Figura 4. lotes baldios no território de abrangência – usf – recanto 
do sol.

fonte: tavares, g. g. 2014.

Na figura 5, são apresentados os lotes baldios no Bairro Recanto do 
sol. Pelo demonstrado observamos um número expressivo de lotes sem 
residências e pela observação constatou-se que eles lotes estão em pés-
simas condições no tocante a existência de matos e lixos acumulados 
numa caracterização de vulnerabilidade na área social e na saúde.

Registra-se que os lotes baldios estão sendo tomados por resíduos 
sólidos depositados por moradores do local, de bairros vizinhos e pe-
quenos construtores. As Figuras 03, 04 e 06 apresentam os locais onde 
estão depositados tais resíduos e também onde são encontrados cons-
tantemente larvas do mosquito aedes aegypti.



176 DEMOCRACIA E CIÊNCIAS SOCIAIS 

Figura 5. lotes baldios no território de abrangência – usf – recanto 
do sol

fonte: tavares, g. g. 2014.

Figura 6. lotes baldios no território de abrangência – usf – recanto 
do sol 

fonte: tavares, g. g. 2014.
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considerações finais

Em síntese, a garantia de políticas públicas de saúde e sociais e a 
participação cidadãs é axial para a garantia qualidade de vida da popu-
lação da cidade, mas principalmente a consideração da concepção de 
território como locus da implementação da política de Saúde da Família.

Elas são também importantes para a construção e organização do 
espaço urbano relacionado à garantia de qualidade de vida como as 
representadas pelas carências de abastecimento e disponibilidade de 
alimentos, existência de saneamento ambiental, combate a epidemias, 
instabilidade econômica e de emprego, o ritmo e condições “estressan-
tes”, pobreza e exclusão de todos os tipos.

Ressalta-se a relevância da política pública de saúde – PSF – como 
forma de atendimento à população, especialmente a população ca-
rente, como um novo modelo técnico-assistencial, tendo como prin-
cipal característica a concepção ampliada do processo saúde-doença 
e como diretriz a promoção da saúde. Entretanto, com fragilidades 
em sua prática (número insuficiente de pessoal qualificado para aten-
dimento da população, medicamentos, laboratórios, precariedade 
dos postos de atendimento).

Por outro lado, o tipo de capitalismo, a desigualdade social presente 
nas cidades brasileiras contribui para a geração da pobreza generalizada, 
que habitam as regiões periféricas e inadequadas para moradia. Nesses 
bairros a má qualidade do saneamento ambiental e a presença da droga 
contribuem para o avanço de doenças da população.

Se hoje há cidades inteligentes que se desenvolveram em tecnologia 
e conhecimento, sediam não apenas o capitalismo mais avançado, mas 
também a pobreza em suas franjas. Ao mesmo tempo, em sua atuação 
de mando fortalece a exclusão nas cidades dos “países periféricos”.
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DÁDIVA, MERCADORIA OU DIREITO? 
CONTROVÉRSIAS SOBRE A ÁGUA NA 
PERSPECTIVA DO CONSUMO
Amaralina Maria Gomes Fernandes

introdução

Durante muito tempo as teorias econômicas, sociológicas e antropo-
lógicas foram fortemente influenciadas pela matriz dada pelos estudos 
de economia em outras cadeiras acadêmicas. Entretanto, tais estudos 
vinham carregados de algumas noções e julgamentos que, tal como 
Marshall Sahlins (2004[1976]) observou, simplesmente não explicavam 
a totalidade das possibilidades e escolhas construídas em todas as so-
ciedades. A criação de uma lógica econômica racional e a observação 
de que ela ressoaria invariavelmente em todas as sociedades pode cer-
tamente ser considerada uma falácia. Cada grupo terá um conjunto de 
valores morais, culturais e simbólicos que irão determinar uma série de 
escolhas dos indivíduos em sua vida econômica. A maneira como tro-
cam, consomem, produzem e armazenam não será influenciada apenas 
por critérios como “necessidade”, “escassez”, “demanda”, ou tantas outras 
explicações ocidentais e reducionistas que, em certa medida, ainda hoje 
encontram alguns defensores.

Uma das primeiras saídas antropológicas dessas interpretações foi 
esboçada por Marcel Mauss (2001[1924]) no seu clássico Ensaio sobre 
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a dádiva. Já no princípio do ensaio, Mauss deixa evidente o teor da sua 
proposta e seu objeto de pesquisa, exemplificando com um antigo po-
ema escandinavo sobre a troca e seus deveres. A partir dessas estrofes 
Mauss coloca a importância das trocas para sociedades ditas “arcai-
cas”, citando como vários aspectos, antes vistos como não envolvidos 
nas translações de objetos, tais como religiosos, morais, estéticos e da 
morfologia social, estão ligados às formas econômicas de transação e 
deles não podem ser separados. Seguindo esse raciocínio, o autor expõe 
como as trocas podem ser um tipo de fenômeno que se apresenta como 
total. Ou seja, fazem movimentar todas as esferas da coletividade como 
algo mais orgânico (termos do autor) e menos fragmentando, revelando 
a importância central das trocas para a dinâmica social de diferentes 
grupos humanos. Embora Mauss tenha tido o mérito de inaugurar a 
análise das trocas, Mauss será criticado (DUARTE, 2010) por fazer uma 
análise “ocidentalista”, simplificando e ignorando diversas áreas da vida 
moderna ao compará-las com as “sociedades de dádiva”:

As sociedades de dádiva aparecem como dominadas pelas re-
lações de parentesco e de outros grupos, em função das quais 
as posições dos indivíduos e as suas relações uns com os ou-
tros são definidas. Nas sociedades de mercadoria, os indiví-
duos aparecem como independentes e autônomos, transac-
cionando livremente uns com os outros objectos sem ligações 
particulares com os sujeitos intervenientes. Estas representa-
ções, no entanto, não conduzem apenas ao exacerbar e reifi-
car da diferença entre aqueles dois tipos de sociedade. Como 
todas as imagens essencializadas, o ocidentalismo de Mauss 
produz também uma simplificação da realidade, que implica 
o ignorar de vastas áreas da vida nas sociedades ocidentais 
modernas. (DUARTE, 2010, p. 366).

Pode-se perceber um exemplo disso na reflexão feita por Max Weber 
sobre a relação entre o protestantismo e o desenvolvimento econômico 
da sociedade moderna no livro A ética protestante e o “espírito” do capita-
lismo. Neste livro, Weber questiona e propõe-se a responder quê aspecto 
distintivo haveria no conteúdo religioso protestante que predispõe seus 
adeptos a seguirem certos padrões de comportamento e formas de in-
teração social. Dentre eles, especialmente a ideia de “vocação” para o 
trabalho, de trabalharem com um fim na própria atividade e escolherem 
cursos técnicos e administrativos, entre outros. O protestante tenderia 
a ver então o trabalho como um dever, uma tarefa que lhe foi dada por 
Deus. Entendendo com isso que cada indivíduo tem como obrigação 
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na vida responder a esse chamado divino e dedicar-se exclusivamente 
ao trabalho, assim ele estaria agindo por Deus no mundo. Essa pos-
tura do protestante diante do trabalho, indica Weber, foi fundamental 
não só para a consolidação do capitalismo, como para sua constituição 
na forma como ele apresenta-se na sociedade moderna. Para Weber, o 
ascetismo protestante possibilitou a racionalização cada vez maior da 
esfera econômica e das relações de trabalho, que por sua vez encontrou 
repercussão, sob diferentes formas, em todas as esferas das relações so-
ciais. Por esses exemplos, podemos perceber como aspectos simbólicos 
e religiosos podem estar estreitamente ligados a uma série de escolhas 
econômicas, mesmo que isso também não seja uma regra geral.

Este argumento será retomado em O Mundo dos Bens (DOUGLAS; 
ISHERWOOD, 2004), obra que é por muitos considerada como um dos 
pontos de origem dos estudos antropológicos específicos sobre o consu-
mo, especialmente na parte em que os autores se preocupam em inves-
tigar as razões pelas quais as pessoas passaram a poupar, a armazenar 
bens que não irão obrigatória e necessariamente utilizarem em resposta 
a demandas específicas e imediatas. Primeiro fazem uma análise dos ar-
gumentos de Keynes, para o qual a poupança é um investimento e um 
consumo adiado, desmistificando a visão deste autor que correlacionava 
a renda real com a renda poupada, acrescentando nessa relação especial-
mente como podem variar de sociedade para sociedade a noção do quê 
e quanto é aceitável a um individuo gastar e consumir. Enquanto em al-
guns grupos pode ser considerado econômico e previdente um consumo 
de menor proporção, em outros isso pode ser moralmente condenável e 
visto como uma falta de generosidade daquela pessoa, que poderá sofrer 
retaliações por tal comportamento. Cada contexto social gerará portanto 
um julgamento diferenciado e apropriado em suas próprias convenções.

No capítulo La pensee burgeoise, Marshall Sahlins postula que “os 
homens produzem objetos para sujeitos sociais específicos, no processo 
de reprodução de sujeitos por objetos sociais” (SAHLINS, 2004, p. 168). 
Tal como Marx também já havia colocado, toda produção, mesmo onde 
ela é governada pela forma-mercadoria e pelo valor de troca, continua 
como produção de valor de uso. E afirma de maneira categórica de que 
sem o consumo, o objeto não se completa como produto.

Entretanto, o valor de uso não pode ser compreendido especifica-
mente no nível natural de “necessidades” e “desejos” − precisamente por-
que os homens não produzem unidades de tipos definidos, como uma 
cabana de um camponês ou o castelo de um nobre. Essa determinação 
de valores de uso, um tipo específico de construção habitacional como 
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um tipo especifico de lar, representa um processo continuo de vida social 
na qual os homens reciprocamente definem os objetos em termos de si 
mesmos e definem em termos de objetos. (SAHLINS, 2004, p.169)

A citação acima exposta, nos mostra como o autor considera essa 
relação de mistura entre objetos sujeitos: eles se confundem e se de-
finem um em consonância com o outro. Prosseguindo nessa análise, 
Sahlins considerará a própria produção como uma intenção cultural: 
a existência física de um material e seu processo de fabricação está 
organizado em bases significativas do ser social. Quando Marx fala 
do fetichismo da mercadoria, ele está reservando uma qualidade sim-
bólica a um objeto, quando colocado em tal forma. Deve-se levar em 
contar também o significado social de um objeto (o que o faz útil a 
alguém, categoria ou grupo) é mais visível pelo valor que pode ter na 
troca do que por suas propriedades físicas. Sahlins argumenta que “a 
‘utilidade’ não é uma qualidade do objeto, mas uma significação das 
qualidades objetivas” (SHALINS, 2004, p. 169).

Um dos exemplos que o autor nos coloca é referente ao consumo 
de carne de animais, como cachorro e vaca: por que uma é comestível 
em determinados lugares e em outros não é aceitável seu consumo? 
Certamente que não é apenas uma questão da capacidade de satisfazer 
necessidades materiais, e o que está envolvido então são os valores cul-
turais de cada grupo. Em dadas sociedades pode ser um crime comer a 
carne de uma vaca, pois esta é um animal sagrado e como tal não pode 
ser abatida para simples degustação e satisfação de necessidades pro-
téicas dos homens. Já em outras sociedades, tal proibição pode recair 
sobre o cachorro, não por uma suposta sacralidade e sim devido ao 
seu caráter doméstico e proximidade afetiva construída com as pes-
soas. Sahlins vai concluir então que nenhum objeto, nenhuma coisa, é 
ou tem movimento na sociedade humana, exceto pela significação que 
os homens lhe atribuem.

Sobre este ponto, Arjun Appadurai (2008) irá argumentar que a inte-
ração entre uma pessoa, um objeto e a vontade de possuí-lo, será determi-
nada pela disposição dessa pessoa em sacrificar uma outra coisa (dinheiro 
ou objeto) que é o foco de outrem. Tal proposição se assemelha muito 
ao proposto por Marx quando define os tipos de valor, especificamente, 
o valor de troca. Appadurai, considera o sentido que as coisas ganham 
nessa interação, na atribuição de significado que lhes é dada pelas pes-
soas. Contudo, para o autor, o fato de as coisas terem significado para as 
pessoas não soluciona o problema de compreender sobre a circulação dos 
objetos no mundo concreto e histórico. Segundo ele, para isto:
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Temos de seguir as coisas em si mesmas, pois seus significa-
dos estão inscritos em suas formas, seus usos, suas trajetórias. 
Somente pela análise destas trajetórias podemos interpretar 
transações e os cálculos humanos que dão vida às coisas. 
(APPADURAI, 2008, p. 17).

Este autor vai veicular esses significados e trajetórias especialmente aos 
aspectos políticos e de distinção de elites das mercadorias. Como determi-
nados produtos são valorizados e vendidos por características que extra-
polam um mero valor de uso, e que na troca recebem uma significação que 
pode ser ligada diretamente à sua capacidade de gerar um status diferente 
para o indivíduo que passa a possuí-la. Da mesma maneira, porém no ca-
minho inverso, por posição política um tal objeto pode ser foco de uma 
forte restrição ideológica e seu consumo ser encarado com maus olhos em 
determinados grupos de uma sociedade. A ideia é de que as mercadorias 
terão mensagens sociais e simbólicas que gerarão posicionamentos polí-
ticos nos vários e diferenciados grupos que compõem a sociedade global.

Feita esta introdução necessária ao campo de estudo da antropolo-
gia do consumo, as partes que se seguem neste trabalho passarão a se 
debruçar sobre um objeto especial de consumo: a água. Pretende-se re-
alizar primeiramente uma análise geral do que Bronwen Morgan (2006) 
coloca como o paradoxo da água, para em seguida explorar outros as-
pectos através do exemplo de uma controvérsia: a construção de barra-
gens hidrelétricas no Vale do Jequitinhonha, região semiárida de Minas 
Gerais. Sendo que o intenso debate sobre a questão do acesso à água é o 
fio principal do curso das reflexões que se seguem. 

o paradoxo da água

No artigo Emerging Global Water Welfarism, Bronwen Morgan pos-
tula de início que a água é um bem paradoxal por ter ao mesmo tempo 
um sentido ordinário e um especial. O autor define que ela é ordinária 
por ser “parte da infraestrutura de fundo da vida cotidiana, faceta ne-
cessária de ingestão e higiene sem a qual a vida em si mesma não conti-
nuaria em nenhum sentido da normalidade do dia a dia”1 (MORGAN, 
2006, p. 279). E, precisamente, por esta onipresença na vida social a 
água tem também um sentido especial inegável:

1 Tradução livre do original.
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While within this frame, water has multiple meanings, 
connecting to life and death, change and transformation, 
visions of collective existence, health and pollution, purity 
and spirituality, and conceptions of order or disorder, its 
status as a basic or essential good has a particular salience 
for public policy and public discourse, especially for debates 
about access to water (MORGAN, 2006, p. 279).

Como colocado pelo autor, a água carrega múltiplos significados que 
trazem em si status contraditórios, pois ao mesmo tempo em que ela é 
considerada um bem básico, ela é também essencial, “necessidade pri-
mária para a vida”, sendo por este motivo sempre referida nos discursos 
e políticas públicas, especialmente no que diz respeito aos debates sobre 
o acesso à água. O fato de ser uma necessidade básica para todas as 
formas de vida, independente de aspectos culturais, coloca a água em 
uma categoria de coisa distinta de outros objetos de consumo. Isto não 
quer dizer que ela seja tratada da mesma maneira em qualquer lugar, 
sendo as variações que se encontram na forma como ela é processada, 
distribuída e consumida o ponto de origem das questões deste trabalho. 

A primeira questão que se coloca neste caso é a definição da água en-
quanto um “recurso natural renovável”. Esta concepção foi responsável 
pela atribuição de alguns caracteres falsos ou enganosos, especialmente 
a ideia de que seria ilimitada ou inesgotável ligada a sua suposta capaci-
dade de renovação. A imputação dessa característica foi também, conse-
quentemente, responsável pela exploração desregulada do “recurso” até 
tempos recentes. No que diz respeito às políticas brasileiras, somente no 
ano de 1997 o Código Brasileiro das Águas de 1934 irá sofrer atualiza-
ções com a chamada Lei das Águas, a lei nº 9.433, que traz os seguintes 
fundamentos em seu texto:

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-
se nos seguintes fundamentos:
I - a água é um bem de domínio público;
II - a água é um recurso natural limitado, dotado de 
valor econômico;
III - em situações de escassez, o uso prioritário dos 
recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação 
de animais;
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre 
proporcionar o uso múltiplo das águas;
V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos 
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e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos;
VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada 
e contar com a participação do Poder Público, dos 
usuários e das comunidades (BRASIL, 1997. Grifo meu).

A principal alteração trazida por esta lei diz respeito ao seu segun-
do fundamento que define a água como um “recurso natural limitado”, 
herança direta das crises hídricas sofridas nos anos 80 e 90, momento 
em que a água e sua gestão passou a ser um problema para os governos. 
A segunda parte deste mesmo fundamento, complementa e introduz 
outro aspecto à questão da água ao afirmar que a mesma é dotada de 
um “valor econômico”. A explicitação do caráter econômico não é sem 
motivo: a partir desta lei inicia-se no Estado brasileiro as possibilidades 
de privatização dos serviços de abastecimento e distribuição das águas 
nos centros urbanos. Introduz não apenas a possibilidade de mercanti-
lização da água envasada em menor quantidade, como também da água 
encanada em uma escala muito maior. Contudo, devemos ressaltar que 
o controle destes serviços significou também o controle das barragens e 
reservatórios de água presentes nos estados e municípios. Apesar de es-
tar definida como um bem de domínio público, o que se pode observar 
a partir deste processo de privatização, foi que este domínio passou a ter 
uma participação significativa de empresas de capital privado.

A partir desta mudança, com a maior participação do setor pri-
vado na distribuição dos serviços de água, coloca-se o acesso à água 
como um “serviço de consumo a ser provido em uma base de mercado” 
(MORGAN, 2006, p. 280). Como tal, ele passa também a ser visto pe-
las empresas como uma oportunidade e um campo de investimentos, 
nascendo assim todo um ramo de negócios ligados à exploração dos 
recursos hídricos2. Esta inversão de sentido e valor na percepção sobre 
a água terá consequências ainda mais sensíveis quando colocamos em 
pauta a questão do lucro, pois se a água se torna um negócio, o mes-
mo tem como objetivo produzir lucro para seus investidores, ainda que 
este compita com o objetivo primário de disponibilidade do recurso em 
quantidade e qualidade para seus usos prioritários3.

2 Galizoni e Ribeiro (2003) utilizam a denominação “águabusiness” e destacam os empreendi-
mentos no ramo da energia, turismo e pesca.

3 A trama recente envolvendo a SABESP e sua participação na Bolsa de Valores de São Paulo e 
Nova York, deflagrada diante da crise hídrica de 2014 no Estado de São Paulo, é um exemplo 
dos problemas que podem se originar deste domínio privado da água por uma empresa de 
economia mista e capital aberto. 
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acesso à água: um direito ou uma mercadoria?

A segunda questão, levantada por B. Morgan no referido artigo, surge 
em decorrência dessa tendência para a mercantilização dos recursos hídri-
cos e atividades relacionadas: a água deve ser pensada como um direito hu-
mano ou uma commodity-mercadoria? Ainda que nas regulamentações 
e convenções internacionais a água seja definida como um direito, a ser 
assegurado pelos Estados e políticas públicas, o caminho que se conven-
cionalizou foi o da terceirização desse direito, a partir da privatização dos 
serviços4. O acesso da população a esse “direito” passa a se dar por meio 
da compra, e a relação não é mais entre cidadão-Estado e sim entre con-
sumidor-empresa-Estado (tendo em vista que este ainda deve exercer o 
papel de regulamentador e pode ter, em diferentes escalas, participação no 
capital das empresas). A controvérsia presente neste processo se aproxima 
da reflexão colocada especialmente por Nestor Canclini (1999) no livro 
Consumidores e Cidadãos, de uma cidadania que é acessada pelo consu-
mo de bens e serviços, modelo que não é exclusivo da questão da água.

Uma terceira inquietação, é a relação nem sempre equivalente en-
tre disponibilidade e acessibilidade a este bem. Muitas vezes, apesar da 
existência próxima do recurso ela não pode ser acessada com facilidade; 
outras tantas seu acesso é garantido a despeito da distância e outras di-
ficuldades. O distanciamento das fontes revela também um distancia-
mento dos regimes e fluxos dos recursos hídricos: a população urbana 
que recebe seus serviços por meio da rede de distribuição e ligações 
tubulares apresenta um desconhecimento das mudanças e variações es-
tacionárias e, também por este motivo, apresenta um uso “desplanejado” 
dos recursos. Em certa medida, a preocupação maior deste público não 
é a garantia de permanência e seu não esgotamento, mas sim o valor da 
conta no final do mês. Outra parcela que acessa dessa maneira a água, 
o setor industrial, pouco tem seu consumo revisto ou problematizado 
desde que pague por suas contas.

Devemos ter em conta também a questão do esgotamento ou escassez. 
É curioso notar que justamente quando a água se tornou um problema e 
a escassez uma ameaça mais próxima, é que foram tomadas medidas no 
sentido de tornar a água um bem econômico, como aponta Galizoni:

A possibilidade de escassez levou interesses organizados 
na sociedade a pensar na água como negócio, buscando 

4 Processos muito semelhantes podem ser observados sobre outros direitos sociais como o acesso 
à educação, serviços de saúde e moradia, por exemplo.
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“racionalizar” o emprego dos recursos hídricos e estipular um 
preço pelo seu uso. Começou-se a defender seu acesso pela 
população como um serviço e atentou-se para a possibilidade 
de torná-la um campo profícuo de investimento. De acordo 
com alguns autores, a escassez da água afetou a premissa de 
que ela era um bem de livre acesso e a transformou cada vez 
mais em um bem econômico (GALIZONI, 2005, p. 171).

Este apontamento nos leva a refletir sobre os sentidos dessa mudan-
ça. Se antes, quando considerada abundante e infindável, a água era tra-
tada como um bem de livre acesso, qual razão explica o fato que para ter 
seu uso controlado, o acesso à água tenha que passar a ser visto como 
um serviço? Por que a chamada “racionalização” do uso da água signi-
ficou sua mercantilização? O Estado per se não seria capaz de controlar 
o acesso e uso a este bem/direito independente da privatização e outras 
estratégias de mercado que foram tomadas neste contexto?

a água como dádiva

“Água não se vende. Não presta vender água
Deus deixou a água para todo mundo 

Ninguém é dono da água 
Ninguém manda na água”.5

A percepção da água enquanto dádiva será aqui trabalhada a par-
tir da concepção das comunidades rurais do Vale do Jequitinhonha 
(Minas Gerais), por meio das etnografias de Ribeiro e Galizoni6 (2003) 
e Galizoni (2005). Apesar do recorte geográfico no Jequitinhonha, acre-
dita-se que percepções semelhantes podem ser encontradas em outras 
partes do contexto rural brasileiro, especialmente aquelas em que a 
gestão é marcada por condições climáticas semelhantes ao semiárido 
mineiro. Em resumo, a pesquisa dos autores afirma que a gestão da água 
nas comunidades pesquisadas se assentam em quatro bases:

5 Afirmações extraídas dos relatos dos lavradores, interlocutores de pesquisa, reproduzidos nos 
trabalhos de Ribeiro e Galizoni (2003) e Galizoni (2005).

6 Em conjunto, esses autores já publicaram diversos trabalhos sobre o Vale do Jequitinhonha e a 
questão da água nesta região. Aqui utilizarei sobretudo a tese de doutorado de Flávia M. Galizoni 
(2005), reconhecendo a existência de pesquisas mais atuais produzidas pelos especialistas.
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a) a água é concebida como uma dádiva da natureza para to-
dos, um patrimônio comum;
b) como patrimônio e bem comum é regida por uma ética de 
conduta de uso e gestão compartilhada;
c) a ética de uso é normatizada por preceitos que discrimi-
nam sobre acesso, formas de uso, intensidade de consumo 
e manejo das águas;
d) as águas são sujeitas a gradientes de domínio que se relacio-
nam a tipos de controle e estão dispostos na forma de círculos 
concêntricos: tem a água de domínio da família, da comunida-
de, de mais de uma comunidade, pública. Esses também são os 
círculos de regulações e de conflitos (GALIZONI, 2005, p. 167).

A primeira dessas quatro bases já é tema suficiente para uma ampla e 
complexa reflexão antropológica. Como frisam os autores e é reafirma-
do nos relatos: a água é uma dádiva na percepção desses grupos. Uma 
dádiva não só da natureza, como uma dádiva sagrada, pois Deus deixou 
a água para todo mundo. A origem divina deste dom será determinante 
para várias regras e ordenamentos morais que quando seguidos garan-
tem a manutenção do bem e quando desobedecidas colocam em risco 
a continuidade dos fluxos e regimes naturais. Além disso, em termos de 
propriedade, a água foi deixada para todos, ninguém é dono da água, 
como coloca a autora:

O atributo da água como dádiva divina fundamenta o fato de 
que o direito sobre a água é diferente do direito sobre a terra: 
como dom a água não pode ser apropriada privativamente; a 
terra pode ser modificada pelo trabalho humano e, portanto, 
na lógica das famílias, pode ser propriedade privada. O direi-
to à água – baseado em sua origem divina – se situa no campo 
do direito de uso. Mesmo se a água nasce em seu terreno, o 
dono da terra não é dono da água, a posse da terra não deter-
mina a posse da água. (GALIZONI, 2005, p. 111)

A água sendo de todos, seu uso é também comum. Na gestão comunal 
da água ninguém pode negar a partilha de uma fonte ou nascente à outra 
pessoa, ainda que esta tenha origem no terreno de sua propriedade, pois 
todos têm direito ao uso daquela água. Esta partilha dos recursos hídricos 
torna-se então um aspecto importante na definição da visão de mundo 
dessas comunidades: ela representa um fundamento de solidariedade e 
reciprocidade que permeiam outras práticas tradicionais da vida social.

Encarando essa partilha enquanto uma prática de troca, à luz do 
clássico Ensaio sobre a dádiva, Marcel Mauss (2001[1924]) destaca que 
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há uma finalidade moral que supera a finalidade prática da transação da 
troca. Essa finalidade moral é responsável por produzir um sentimento 
de amizade entre as duas pessoas envolvidas e, caso isso não ocorresse, 
a troca não teria sentido, não seria nada7 (Ibidem, p. 211). A troca é um 
contrato em que se objetiva a mistura, a comunhão: de almas nas coisas, 
coisas nas almas, vidas, pessoas, sentimentos. Sob este ponto de vista, o 
compartilhamento da água tem uma finalidade que vai além de sua uti-
lidade prática, garantindo também a criação de laços de solidariedade 
entre as pessoas e famílias postas em relação. 

A negação ou privatização da água são, pois, práticas opostas a mo-
ralidade tradicional que vê-la como uma bem comum. Como um pre-
sente de Deus a todos, ninguém pode mandar na água. Logo, ninguém 
pode impedir seu curso em beneficio próprio, ninguém pode negar seu 
acesso aos outros e ninguém pode vende-la:

famílias e comunidades de lavradores percebem a água como 
uma dádiva divina e gratuita, que existe sem intervenção do 
trabalho humano: a água brota, mina, mareja e escorre por 
vontade de Deus. Por isso a água nunca pode ser negada; ne-
gá-la ou privatiza-la é apossar-se individualmente de uma dá-
diva comum a todas as pessoas e viventes, é apropriar-se de 
um recurso coletivo que indivíduos, famílias e comunidades 
têm direito de usar (GALIZONI; RIBEIRO, 2003).

Apesar disso, os autores também mostram que a diversidade das 
formas de aparecimento da água na natureza também estão ligadas a 
diferentes concepções de controle das mesmas: águas finas ou grossas, 
leves ou pesadas, livres ou presas; cada uma tem a sua serventia e sua 
norma de uso. Esta variação torna mais complexa a regulação do que 
a ideia geral da dádiva divina deixa a entender e esta ligada também 
aos conflitos que por vezes surgem quando há divergências quanto ao 
entendimento do manejo dessas águas.

percepção tradicional versus projetos de desenvolvimento

No Vale do Jequitinhonha, o paradoxo da água ganha facetas ain-
da mais latentes. Como mostrado na seção anterior, na oposição da 

7 Ao analisar o circuito da troca de dons na sociedade hindu, Mauss conclui que: “A coisa dada 
produz a sua recompensa (...) engendra automaticamente para o doador uma coisa como ela: 
não está perdida, reproduz-se; além, encontra-se a mesma coisa, aumentada. (...) a água, os 
poços, e as fontes que se dão protegem contra a sede, nesse mundo, no outro e nos renascimentos 
sucessivos” (MAUSS, 2001. Grifo meu).
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tendência à mercantilização e privatização da gestão dos bens hídricos, a 
população tradicional do meio rural apresenta ainda uma percepção dos 
mesmos como dádivas divinas e de posse comum. Entretanto, há déca-
das estas populações vêm convivendo com outras formas de ocupação 
deste território e concepção sobre formas de uso e gestão dos recursos 
ali disponíveis. No Jequitinhonha, a presença modernizante mais mar-
cante são as monoculturas de eucalipto que passaram a se instalar nas 
chapadas desde a década de 1970, sob intensos subsídios do Estado. Estes 
empreendimentos eram vistos como “projetos de desenvolvimento” para 
uma região considerada vazia e “carente”.

No que diz respeito aos recursos hídricos, o plantio de eucaliptos nes-
tas áreas provocou transformações sensíveis: sendo lugar de ocorrência 
de muitas nascentes, a implantação de tais monoculturas tem sido rela-
cionada com o desaparecimento de muitas fontes e minas conhecidas 
pela população. Morando abaixo dessas áreas, muitas comunidades têm 
relatado uma sensível diminuição dessas fontes e, como consequência, 
também observaram o desaparecimento de pequenos córregos antes 
fundamentais para a reprodução da vida social. Estas transformações 
se tornaram então responsáveis por pressões e conflitos cada vez mais 
frequentes. Esses conflitos se tornam ainda mais intensos quando envol-
vem a retenção dessas fontes de água pelos grandes produtores, prática 
que não é somente oposta como condenada pelas comunidades rurais 
do Vale do Jequitinhonha, na medida em que impedem o ciclo hidro-
lógico natural e o acesso à água corrente. Como observam Ribeiro e 
Galizoni, há inclusive um noção de sujeira ligada a essas águas barradas:

O destino dela é circular por igual, uma vez que água barrada, 
impedida de circular, torna-se suja e sem serventia. Repetem 
assim a lógica do ciclo hidrológico, que renova e purifica a 
água pela circulação (GALIZONI; RIBEIRO, 2003).

Além dessa ideia de impureza, impedir o fluxo das nascentes é tam-
bém impedir o acesso comum às águas, fato que é contrário aos prin-
cípios costumeiros de regulação da água para a população rural do 
Jequitinhonha. Como citado pelos autores, segundo os lavradores da 
região a ‘’água é comum, ninguém pode tirar o direito dela; água não tem 
dono, é do povo, é dos bichos, água é para todo mundo’’. Logo:

O acesso à água corrente e nascente está associado à pró-
pria idéia de direito, um direito natural e comum a todos as 
pessoas. Mas, no limite da escassez não há outro remédio, 
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e a água vem das cisternas de placa, do caminhão-pipa, no 
lombo do burro. É, porém, um consumo contrariado. (...) 
Quando a água diminui, é bom ressalvar, uns podem ter 
mais direito que outros. Isso vem da antiguidade de morada, 
da localização do ponto de captação, do domínio da terra 
da nascente ou até mesmo do apadrinhamento ou filiação 
política (GALIZONI; RIBEIRO, 2003. Grifo meu).

Como colocado, o direito ao acesso à água é um direito de todos, 
logo dádiva também é direito, neste contexto. Entretanto, diante de mo-
mentos limites de escassez pode ser que outras regras sejam acionadas 
e definidas uma certa hierarquia nesse acesso, ao se defrontarem com 
uma disponibilidade reduzida. Mas, deve ser considerado também que 
a própria situação de escassez é percebida de modo diferente entre os 
dois grupos aqui colocados em oposição:

a escassez de água é percebida diferenciadamente de acordo 
com a escala do consumo. Os grandes consumidores — hi-
drelétricas, programas de irrigação, companhias de abaste-
cimento — a compreendem como matéria-prima e negócio, 
enquanto os pequenos consumidores rurais a percebem 
como dádiva, bem comum, direito natural. Por isso as ne-
gociações entre consumidores de escalas diferentes são ge-
ralmente complexas e tortuosas, principalmente porque a 
perspectiva de mercado dos maiores consumidores tende a 
ser excludente, contrastando com as noções culturais e locais 
de uso de água (GALIZONI; RIBEIRO, 2003).

Esta questão tornou-se ainda mais clara na situação da construção de 
barragem da Usina Hidrelétrica de Irapé (UHE Irapé). Para a construção 
desta usina, foi necessário um gigantesco alagamento que inundou terras 
em sete municípios do Vale do Jequitinhonha e alterou profundamente 
o regime a vazão do Rio Jequitinhonha. Após o fechamento da barra-
gem, o domínio do fluxo do rio passou a ser controlado pela Companhia 
Energética de Minas Gerais (CEMIG), empresa responsável pela cons-
trução e gestão da UHE Irapé. Para os moradores da região a construção 
da barragem significou uma série de transformações que trouxeram in-
seguranças com relação à qualidade e ao fluxo do rio. A vazão que antes 
era conhecida pelo clima e estações do ano, agora é incontrolável, pois 
é definida pelos interesses e razões da CEMIG, desconhecidas e incom-
preensíveis para as comunidades. A qualidade é questionada, pois o rio 
que antes era água corrente, agora é parada, barrada pela força de um 
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paredão de mais de 200 metros de altura, e passa pelas “ferragens” da 
usina, temor relatado pelos moradores da região8.

considerações finais

A Lei ignora gestões locais ao definir água como bem econô-
mico, cuja disponibilidade deve ser autorizada por meio de ou-
torga e pagamento. Esse procedimento procura regular o uso 
de grandes consumidores. Mas, e quanto aos pequenos consu-
midores que vêem, muitas vezes, a água que têm zelado, geri-
do e conservado minguar, por ter sido outorgada para outros 
usos, como ocorre nas disputas entre irrigantes e agricultores, 
ou entre empresas de energia e famílias de agricultores atingi-
dos por barragens? Nesse sentido os custos da conservação dos 
mananciais são comunitários e os benefícios são privatizados. 
A escassez – propõe a Lei - transforma a água em bem eco-
nômico, com preço pelo uso, gerido em última instância pelo 
Estado. Mas ao privilegiar seu preço de mercado abre espaço 
para a privatização e comercialização das fontes de águas; mes-
mo que estas permaneçam sob domínio público, sua gestão, e 
consequentemente, distribuição vão se tornando privadas. Isto 
vem ocorrendo, por exemplo, nos processos de privatização 
das hidrelétricas e de serviços de abastecimento urbano, onde 
grandes reservatórios passam a ser geridos e controlados por 
empresas (GALIZONI, 2005, p. 175).

Ao longo deste trabalho buscou-se traçar paralelos entre três con-
cepções distintas sobre o mesmo bem de consumo, no caso os bens 
hídricos. Como relatado, convivem em nossa sociedade imagens con-
troversas sobre a água: ao mesmo tempo em que é definida pela lei como 
um bem de domínio público, ela também é dotada de um valor econô-
mico, disponibilizando-a como um bem ou serviço a ser acessado por 
meio de regras comuns ao mercado. 

Esta visão tem levado a uma cada vez maior privatização das empre-
sas gestoras e prestadoras dos serviços de acesso à água, especialmente 
nos contextos urbanos. Isto também leva à tendência de uma relação de 

8 Esses relatos foram ouvidos em pesquisa de campo realizada por uma equipe de pesquisado-
res do Grupo de Estudos em Temáticas Ambientais (GESTA/UFMG), da qual a autora deste 
artigo fez parte, em maio de 2011. Tal pesquisa tinha como objetivo responder a solicitação do 
Ministério Público Federal de Minas Gerais sobre a qualidade da água do Rio Jequitinhonha a 
jusante da barragem da UHE Irapé.
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dependência dos então consumidores aos serviços colocados por tais 
empresas. A água nestes contextos não deixa de ser um direito, mas só 
pode ser acessado enquanto uma mercadoria que deve ser adquirida 
conforme as normas estabelecidas pela empresa gestora, tornando-se 
então um recurso misto de direito-mercadoria, imbricado das contro-
vérsias tensionadas por esta relação híbrida.

No meio rural, convive esta tendência de exploração de mercado com 
as concepções tradicionais da água como um bem comum e uma dádiva 
divina. Esta percepção tradicional, como viu-se, é oposta a visão econô-
mica da água: como dádiva ela não deve ser comercializada e seu acesso 
deve ser livre, sua gestão se basear em normas e preceitos comunitários. A 
relação que se estabelece nesses contextos é naturalmente mais autônoma.

Em geral, resume-se no esquema abaixo as ideias colocadas neste 
trabalho:

Bem Comum  Bem Público Bem Econômico

Percepção Dádiva Direito Mercadoria

Gestão Comunal Estado Privada

Relação
 Cidadão Consumidor 

 Autonomia Dependência
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PERSPECTIVAS SOBRE AMBIÇÃO POLÍTICA NO 
PRESIDENCIALISMO BRASILEIRO: O VALOR DA 
BUROCRACIA NA ARENA LEGISLATIVA
Iana Alves de Lima

introdução

Grande parte dos estudos a respeito de carreiras parlamentares, bem 
como grande parte da literatura acerca de comportamento legislativo, 
provém de estudos norte americanos que se inserem em arranjos ins-
titucionais com características particulares e que não se aplicam plena-
mente ao caso brasileiro.

Existem características comuns a países da América Latina que ge-
ram diferentes incentivos na construção de carreiras políticas e que ainda 
são pouco explorados. A natureza das interações entre o executivo e o 
legislativo no sistema político do Brasil flexibiliza as fronteiras de atuação 
parlamentar em ambas as esferas de governo nos três níveis federativos.

No presente artigo, essa atuação parlamentar dinâmica é entendi-
da sob três dimensões, quais sejam: ocupação de cargos, influência nas 
nomeações e intermediação de demandas. O foco do presente artigo é 
discutir a importância da permeabilidade na burocracia por parte dos 
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deputados federais na manutenção de suas carreiras políticas, com foco 
na alternância de cargos.

Discutiremos inicialmente a influência das instituições formais na 
construção de carreiras e a forma como a interação entre executivo e 
legislativo influenciam carreiras de deputados federais no Brasil. Os 
arranjos do sistema político brasileiro geram incentivos personalis-
tas que estimulam os candidatos e parlamentares a acessarem recur-
sos políticos próprios que muitas vezes não passam pelo partido ou  
pela arena legislativa.

Instituições políticas tais como o sistema presidencialista com suas 
particularidades, regras eleitorais e o protagonismo do nível decisório 
subnacional impactam as escolhas a respeito de carreiras parlamen-
tares, reverberando na forma como se constituem as relações entre o 
executivo e legislativo.

Posteriormente, serão discutidos aspectos de ambição legislativa 
e conexão eleitoral no caso brasileiro, retomando os principais pon-
tos da literatura a respeito de carreiras políticas no país. Em seguida, 
será introduzido o debate acerca de influência em nomeações e in-
termediação de demandas e serão apresentados alguns dados sobre 
ocupação de cargos no Executivo pelos parlamentares da 51ª legisla-
tura. Por fim, serão apresentadas as principais conclusões e algumas  
ideias de agenda futura.

a influência das instituições na construção de carreiras

Existe uma série de fatores institucionais que podem impactar a compe-
tição legislativa e nas escolhas em relação à permanência ou não em cargos 
do legislativo. Dentre esses aspectos estão o modelo federativo, o siste-
ma presidencialista (COX; MORGENSTERN, 2001), regime de governo 
(HICKEN; STOLL, 2011), a heterogeneidade social e permissividade do 
sistema eleitoral (AMORIM NETO; COX, 1997), passando pela centraliza-
ção do Executivo, impacto da estrutura das listas(SANTOS, 2006), magni-
tude do distrito, sistema proporcional, turno único ou runoff, entre outros. 
Outro fator destacado na literatura é o impacto das eleições presidenciais 
e para governadores nas eleições legislativas, o efeito coattails1 (BORGES, 

1 O fenômeno “efeito coattails”, também conhecido como efeito rabo-de-casaca, consiste na in-
fluência que as eleições presidenciais exercem sobre as eleições legislativas. Nesse sentido, o 
presidente seria um puxador de votos, na medida que os candidatos da sua coalizão para o 
legislativo beneficiariam-se de recursos como visibilidade midiática, estrutura de campanha, 
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2014; SAMUELS; SHUGART, 2003; SAMUELS, 2000; SOARES, 2013). 
Discutiremos a seguir alguns dos pontos mais importantes.

Um aspecto relevante a destacar que impacta as oportunidades de 
carreira é o sistema presidencialista brasileiro. Observa-se a existência 
de um presidencialismo “parlamentarizado”, no qual o sistema tem 
características tanto do presidencialismo quanto do parlamentarismo. 
Ao mesmo tempo em que se tem um Presidente titular do Executivo, 
eleito por voto popular, com mandato fixo e independência de origem 
e sobrevivência dos poderes, observa-se uma maior interação entre 
Executivo e Legislativo. Tem-se a ocupação concorrente de cargos no 
Executivo e Legislativo e o poder de agenda do Presidente e Ministros, 
garantindo o domínio da agenda legislativa pela coalizão de governo 
(COX; MORGENSTERN, 2001). Esse status intermediário é uma das 
características que limita a transposição das análises sobre o presi-
dencialismo norte-americano para a América Latina, mostrando as 
peculiaridades de atuação dos ocupantes de cargos de cada esfera. 
Enquanto em um modelo de presidencialismo puro há pouca influên-
cia dos atores do Executivo na autonomia legislativa do Congresso, em 
um presidencialismo parlamentarizado observa-se muitas atividades 
de negociação e articulação legislativa por parte do Executivo e parti-
cipação de membros do legislativo em processos da burocracia (COX; 
MORGENSTERN, 2001; MARTÍNEZ-GALLARDO, 2010).

Outro fator que impacta o cenário de carreiras políticas no Brasil 
é o modelo federalista. O federalismo brasileiro funciona de forma 
desigual, fortalecendo em alguns aspectos o nível federal em detri-
mento do estadual e municipal. No entanto, no Brasil, apesar de ob-
servarmos um aumento da centralização fiscal pelo governo federal, é 
possível observar uma alta descentralização política e administrativa 
e ainda certa descentralização fiscal, o que confere protagonismo ao 
nível estadual. Isso porque os governadores são capazes de mobilizar 
recursos que impactam a dinâmica eleitoral, não se observando uma 
dependência do cenário eleitoral federal.

As regras eleitorais permissivas também corroboram para estratégias 
de conexão com atores locais e não nacionais. Além disso, observa-se 
no caso brasileiro significativa autonomia das lideranças partidárias es-
taduais nas principais decisões eleitorais – como organização de listas 

entre outros (BORGES, 2014, p.6). Alguns trabalhos observam esse efeito para eleições executi-
vas subnacionais, nas quais o governador atuaria como o principal puxador de votos (BORGES, 
2014; SAMUELS, 2000; JONES, 1997).
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de candidatos a deputados federais (SAMUELS, 2003). Esse é outro as-
pecto que fortalece a regionalização partidária, posto que decisões de 
impacto na esfera nacional são tomadas em nível estadual.

Com relação à importância da dinâmica subnacional, estudos recen-
tes consideram a importância tanto das eleições do executivo federal 
quanto do executivo estadual na definição das eleições legislativas no 
caso brasileiro. Tais estudos apontam que os partidos respondem de for-
mas distintas aos incentivos das eleições presidenciais e podem adotar 
outras estratégias de sobrevivência na arena eleitoral, que seria fortale-
cendo sua atuação na esfera subnacional (BORGES, 2014).

Esses arranjos impactam, principalmente, o início da carreira po-
lítica na mobilização de recursos para campanha, definição de listas e 
construção de base eleitoral. Com relação ao início da carreira política, 
apresentaremos mais adiante a importância da ocupação de cargos em 
alto escalão estadual para ingresso na vida política.

Com relação a recursos necessários ao desempenho dos mandatos, 
Pegurier (2012) aponta para o fato de que o poder e recursos políti-
cos são bastante concentrados no Executivo Federal e não há restrições 
institucionais para a circulação dos eleitos entre postos do Executivo e 
Legislativo. Para o autor, o grande leque de prerrogativas do Presidente 
da República também é algo que fortalece o Executivo em detrimento 
do Legislativo. Isso também é apresentado por Pereira, Leoni e Rennó 
(2003), ao apontar a participação pouco significativa do Parlamento em 
decisões orçamentárias. Isso, juntamente com os pontos apresentados 
anteriormente, corrobora para uma fragilidade institucional que favore-
ce a autonomia de cada parlamentar sobre suas trajetórias, permitindo o 
pleito por cargos no Executivo.

a ambição legislativa e conexão eleitoral

A literatura tradicional norteamericana, em grande parte, limita as 
ambições parlamentares à reeleição e aponta algumas atividades em que 
os mandatários podem se engajar para estabelecer a conexão eleitoral 
com a base, seja por promoção, reivindicação de créditos e tomada de 
posição (MAYHEW, 2005). Em análises específicas sobre o caso brasi-
leiro, há um refinamento maior na análise das ambições e na forma com 
que o parlamentar pode interagir com seu eleitorado.

Um ponto de partida teórico relativo à ambição é o trabalho de 
Schlesinger (1966), no qual apresenta os conceitos de ambição discreta, 
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ambição estática e ambição progressiva na explicação sobre o compor-
tamento dos políticos nas disputas eleitorais. Ambição discreta seria a 
intenção do candidato de permanecer no cargo durante um mandato 
apenas. Já a ambição estática seria o desejo de permanecer no mesmo 
cargo, pleiteando a reeleição, enquanto a ambição progressiva seria a 
intenção de pleitear cargos mais altos no sistema político.

Santana (2008), por sua vez, introduz o conceito de ambição dinâ-
mica, que reflete o comportamento de parlamentares sem objetivos de 
carreira claramente definidos e que alternam a ocupação de cargos nas 
arenas do legislativo e executivo. Essa quarta categorização surge, se-
gundo a autora, para abarcar os casos nos quais o único objetivo certo 
do parlamentar é continuar na vida pública, ou mesmo nos casos em 
que não há muita disponibilidade de cargos em disputa.

Temos também a definição de Bourdoukan (2006) do conceito 
de “ambição executiva”, a ideia a ser mais explorada nesse trabalho. 
Esse tipo de ambição expressa justamente o maior interesse dos par-
lamentares por cargos dos três níveis do Executivo em detrimento do 
Legislativo. Isso basicamente pela maior possibilidade de obtenção de 
recursos pública, a dizer “benefícios privados – basicamente cargos e 
demais recursos de patronagem – ou benefícios coletivos – basicamente 
a produção de políticas públicas” (BOURDOUKAN, 2006, p.13).

Samuels (2003) também observa o fenômeno da preferência por pos-
tos no executivo no caso brasileiro. Ele chama esse fenômeno de “ambição 
extra-legislativa”, que ocorre apesar dos incentivos naturais à reeleição na 
Câmara, pelo fato de os deputados já serem “candidatos natos”, ou seja, 
com a prerrogativa de pleitear novamente o cargo. Para Samuels, no en-
tanto, há conclusões mais problemáticas sobre essa dinâmica. Segundo 
ele, candidatos com mais recursos ou força política arriscariam o pleito 
de cargos no Executivo enquanto permaneceriam a disputar espaço na 
câmara baixa parlamentares mais fracos politicamente.

Como apontado anteriormente, o desenho institucional do nosso 
sistema eleitoral dá mais liberdade aos parlamentares brasileiros no 
desenho de suas trajetórias. No entanto, segundo Pegurier (2012), esse 
modelo também não promove conexão eleitoral dos deputados com o 
eleitorado durante as campanhas. Essa conexão vai tentar ser estabe-
lecida durante o mandato, com o deputado se posicionando estrategi-
camente sobre questões que são de prerrogativas presidenciais e por 
consequência, de maior impacto nacional.

Essa estratégia, não só demonstra as poucas possibilidades de atu-
ação dos parlamentares no Congresso (se em comparação com as 
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lideranças), como também perpetua o ciclo de valorização e fortaleci-
mento do Poder Executivo. Isso não necessariamente é algo negativo, 
pois como destaca Samuels (2000), não há esforço dos parlamentares 
em alterar o arranjo institucional do legislativo justamente por ele já ser 
adequado às suas ambições de carreira, que no caso, é justamente assu-
mir cargos do Executivo. Para Samuels (2000), então, a conexão eleitoral 
não explica de forma completa o comportamento dos parlamentares.

A alta renovação na Câmara dos Deputados e os pontos levantados 
anteriormente sobre o sistema político e eleitoral brasileiro permitiram 
algumas conclusões a respeito dos padrões de carreira dos deputados. 
Temos inicialmente a característica supracitada de autonomia dos de-
putados no desenho das trajetórias, uma vez que o vínculo partidário 
é fraco e o sistema eleitoral estimula o individualismo das campanhas. 

Com relação a isso, Marenco (2007) destaca o fenômeno que perpe-
tua o enfraquecimento desse vínculo, que ele chama de “lateral recruit-
ment”. Esse modelo de recrutamento seria a valorização pelo partido 
dos candidatos que já trazem consigo recursos eleitorais fortes (inde-
pendente do partido político). Esses candidatos já com peso contribuem 
para o partido na medida em que são “puxadores de votos” e ao mesmo 
tempo continuam com liberdade e força para disputar cargos fora do 
Legislativo mesmo no meio do mandato. Esse tipo de recrutamento, que 
estimula carreiras rápidas e descontínuas, é valorizado em detrimento 
do recrutamento endógeno, que poderia fortalecer o vínculo com o par-
tido e reduzir as taxas de renovação da Casa.

Marenco e Serna exploram mais a relação da trajetória dos candida-
tos com os partidos. Segundo eles, iniciar a vida política em postos do 
Executivo traz mais independência para os candidatos com relação ao 
partido, uma vez que essa experiência agregaria conhecimento técni-
co e “recursos políticos pessoais (reputação personalizada construída 
fora da carreira política, disponibilidade de recursos materiais e finan-
ceiros)” necessários ao pleito de postos do legislativo (MARENCO; 
SERNA, 2007, p.103).

Em alguma medida, observa-se o interesse no Brasil pela ocupação 
de cargos no Executivo, seja municipal, estadual ou federal. As explica-
ções variam desde a urbanização ocorrida no país que causaria maior 
valorização dos cargos locais, passando pela maior concentração de po-
der e recursos nessa esfera, considerando sempre o impacto do arranjo 
institucional do sistema eleitoral brasileiro nos padrões de trajetórias.
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influência em nomeações e intermediação de demandas

A disputa pelo controle das nomeações de cargos no executivo re-
flete as características personalistas e a forma como consolidaram-se os 
partidos políticos no sistema político brasileiro.

A influência sobre as nomeações indica não só práticas distributivis-
tas, mas consolidam-se como uma das maneiras de estabelecimento dos 
partidos políticos brasileiros, que estabeleceram-se com grande depen-
dência do aparato do Estado.

Em estudos recentes acerca das nomeações do alto escalão do executivo 
federal, apesar de nomeações de caráter mais técnico em pastas específicas, 
ainda é praxe as indicações por aspectos políticos e a partir do acionamen-
to de redes pessoais de conhecimento. Além disso, também aqui é destaca-
da a importância da esfera subnacional. Grande parte da literatura aponta 
para o critério do regionalismo na ocupação de cargos não eletivos, tentan-
do atender não apenas as agremiações partidárias nacionais, mas também 
estaduais. Inclusive, o poder de nomeações em órgão federais nos estados 
é delegado às bancadas regionais, não se observando uma estratégia de 
verticalização ou centralização.

Além da influência em nomeações, a intermediação de demandas é 
outra dimensão de atuação junto à burocracia. A intermediação é en-
tendida aqui como mobilizações diretas do parlamentar junto ao corpo 
burocrático, seja em reuniões no executivo federal, estadual ou munici-
pal, reuniões com organizações e grupos da sociedade civil, bem como 
atendimento de demandas de eleitores junto à burocracia estatal. 

Trabalhos a respeito do engajamento parlamentar no Brasil apon-
tam para a variedade de estratégias adotadas pelos parlamentares, mas 
indicando a importância desse tipo de atuação na manutenção da vida 
política dos parlamentares.

ocupação de cargos

Uma perspectiva interessante para se analisar a preferência por car-
gos no Executivo é analisar dados sobre alternância entre cargos do exe-
cutivo e legislativo e abandono de mandatos. 

Santos (2010) contextualiza a alternância de cargos entre Executivo 
e Legislativo no momento de amadurecimento democrático que temos 
hoje. O autor destaca que para compreender o padrão de trajetória dos 
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parlamentares brasileiros é importante situar algumas variáveis históri-
cas que tiveram impacto nos resultados eleitorais e, consequentemente, 
nas carreiras políticas que temos hoje. 

Uma dessas variáveis é a disponibilidade de cargos com a transição 
democrática. Com as eleições diretas para cargos do Executivo muni-
cipal e estadual, há um aumento de oferta de cargos políticos, o que 
impacta o cálculo racional para escolha de oportunidades. Além disso, a 
entrada de novos partidos na arena política, desembocando hoje em um 
multipartidarismo exacerbado, traz um cenário mais instável e compe-
titivo, contexto ainda de adaptação para os candidatos que almejam a 
permanência na vida pública.

Apresentaremos a seguir alguns dados acerca da alternância de car-
gos dos parlamentares da 51ª legislatura. A análise dessa amostra indica 
que a ocupação de cargos no executivo caracteriza apenas uma pequena 
parte do corpo legislativo. Ademais, observa-se a importância do nível 
estadual da carreira política desses parlamentares. 

Para a análise da legislatura do período de 1999 a 2003, foram 
levantadas variáveis de categoria ocupacional, escolaridade, filiação 
partidária e situação do partido em relação ao Executivo estadual e 
federal, cargos de ingresso na carreira política e eletiva, além de in-
formações de ocupação de cargos no Executivo. Todas as análises tem 
por base os eleitos em 1998 e suas trajetórias durante outras legisla-
turas. Portanto, as informações referentes a 50ª e 52ª legislaturas não 
referem-se aos eleitos nesses respectivos pleitos, mas à situação dos 
eleitos em 1998 nesses outros períodos.

Inicialmente, serão apresentados dados relativos ao perfil dos par-
lamentares, contemplando experiência política prévia e frequências de 
cargos de ingresso na carreira política e eletiva, buscando identificar 
principalmente a ocupação de cargos no Executivo.

Depois disso serão analisados dados referentes a licenças parlamen-
tares para ocupação de cargos no Executivo, com diferenciação entre os 
três níveis federativos, permitindo vislumbrar perspectivas de ambição 
parlamentar. Por fim, serão apresentadas variáveis relevantes de situa-
ção do parlamentar com relação ao executivo estadual e federal, que tem 
impacto na reeleição dos candidatos além do capital político agregado 
com a ocupação de cargos.

Com relação à categoria ocupacional, é importante ressaltar que essa 
variável não contempla unicamente a formação técnica ou acadêmica 
do parlamentar, mas sim a área em que atuou profissionalmente e a 
carreira que galgou até a legislatura em questão, para que se tenha um 
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entendimento mais completo e fidedigno das atividades que determina-
ram o início da vida política de cada um.

Ao analisar os dados referentes a legislatura 1999-2003, observa-se 
que uma pequena quantidade de parlamentares atuava profissionalmente 
no Executivo ou em cargos públicos. Apenas 4% dos deputados federais 
da legislatura trabalhavam anteriormente no alto escalão federal, estadu-
al ou municipal e 5,7% no baixo e médio funcionalismo público, confor-
me exposto no gráfico abaixo. Observa-se também que apenas 1,8% são 
categorizados como “Políticos”, ou seja, que desde o início da carreira 
profissional estiveram envolvidos em atividades partidárias e ocuparam 
cargos eletivos, sem exercer outro tipo de atividade ocupacional.

Gráfico 1. categorias ocupacionais dos deputados federais eleitos  
em 1998

fonte: base de dados própria, elaborada com informações do site da câmara dos 
deputados e dicionário histórico-biográfico brasileiro (fgv).

Analisando apenas os dados de categoria ocupacional poderia-se 
dizer que predomina uma ambição progressiva na legislatura, toman-
do como cargo ambicionado o de Deputado Federal em um primeiro 
momento da carreira. Essa análise isoladamente, no entanto, não con-
templa a análise de ambição dinâmica ou indica que há uma baixa pro-
fissionalização dos parlamentares, ou mesmo que o menor contato com 
a administração pública impactaria no desempenho dos mandatos.
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Uma análise dos cargos de ingresso na carreira política e eletiva com-
plementam a análise de perfil dos parlamentares da legislatura. O ingres-
so na carreira política abarca uma realidade mais ampla de cargos, além 
dos cargos eletivos contempla militância política e administração pública 
como variáveis que agregam capital político para a trajetória parlamentar.

Gráfico 2. cargos de ingresso na carreira política

fonte: base de dados própria, elaborada com informações do site da câmara dos 
deputados e dicionário histórico-biográfico brasileiro (fgv).

Observa-se que a maioria dos parlamentares iniciou a carreira polí-
tica por cargos eletivos no legislativo, mas a ocupação de cargos no alto 
escalão estadual tem um número expressivo de casos, sendo a quarta 
trajetória de início de carreira mais recorrente.

Dos que iniciaram a carreira como Deputados Federais, a maioria é 
de categoria ocupacional de postos jurídicos, seguidos de profissionais 
de comunicação social (jornalistas, comunicadores de rádio/TV, pu-
blicitários, entre outros) e empresários urbanos. Nesses casos já obser-
va-se que são profissionais que provavelmente tem mais recursos para 
empreender em uma campanha para um cargo legislativo federal, ao 
invés de cargos locais. Uma das possíveis conclusões seria que o cargo 
de Deputado Federal ainda é mais atrativo que os outros para quem tem 
recursos para iniciar uma campanha, ou seja, tem certa independência 
do partido. O cálculo racional de custos e benefícios leva a crer que o 
cargo de Deputado Federal tem ganhos que superam os cargos eletivos 
locais e estaduais, seja no Executivo ou Legislativo.
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A tabela abaixo apresenta dados referentes ao início da carreira po-
lítica em cargos do Executivo. Observa-se que nesses casos a trajetória 
mais comum são os cargos estaduais ou municipais da alta administra-
ção pública como cargo de gatilho para cargos eletivos.

Tabela 1. ingresso na carreira política por cargos no executivo

Cargo Total %

Alto escalão federal 11 2,1%

Alto escalão estadual 63 12,3%

Alto escalão municipal 46 9,0%

Empresas estatais, bancos e autarquias federais 4 0,8%

Empresas estatais, bancos e autarquias estaduais 8 1,6%

Empresas estatais, bancos e autarquias locais 2 0,4%

TOTAL 134 26,1%

fonte: base de dados própria, elaborada com informações do site da câmara dos 
deputados e dicionário histórico-biográfico brasileiro (fgv).

A observação da distribuição partidária na legislatura é uma carac-
terística importante na análise de perfis parlamentares. Principalmente 
quando estuda-se sobre a alternância de cargos entre legislativo e execu-
tivo, uma vez que a situação partidária é determinante nas oportunida-
des extra-legislativas que serão ofertadas.

Considerando assim que a situação do candidato com relação ao 
executivo estadual e federal são variáveis relevantes para a reeleição, 
faz-se necessária uma análise com relação a essas variáveis. A tabela 
abaixo mostra a situação dos eleitos com relação ao governo estadual. A 
tabela indica o posicionamento do partido do deputado em relação ao 
executivo estadual, ou seja, ao partido do Governador de seu estado no 
pleito de 1998 (mais detalhes do levantamento e das variáveis podem ser 
consultados no Apêndice). Aqui as variáveis são se o parlamentar era do 
mesmo partido do governador; se era do partido de oposição, ou seja, 
o segundo mais votado nas eleições estaduais; se fazia parte da coliga-
ção do partido do Executivo estadual ou se era da coalizão de oposição  
(2ª mais votada). Nota-se que há uma vantagem competitiva para can-
didatos da situação, uma vez que 40,7% dos eleitos eram do partido do 
governador ou da coalizão do mesmo.
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Tabela 2. situação dos candidatos eleitos (1998) com relação ao 
executivo estadual

Situação Nº Deputados % Deputados

Partido do governador 137 26,7%

Partido de oposição 24 4,7%

Partido aliado 72 14,0%

Coalizão de oposição 120 23,4%

Outros /sem informação 160 31,2%
fonte: base de dados própria elaborada com informações do site da câmara dos 
deputados e do tribunal superior eleitoral.

Com relação à ocupação contínua de cargos no legislativo, é possí-
vel analisar a quantidade de mandatos dos parlamentares na Câmara 
dos Deputados. A tabela abaixo traz informações de mandatos con-
secutivos ocupados pelos deputados federais. Isso é relevante com re-
lação ao capital político adquirido na atividade legislativa. É possível 
perceber que a taxa de renovação foi baixa nas eleições de 1998 e 
que a ocupação consecutiva de cargos, ou seja, a experiência dentro 
da casa legislativa pode ser considerada uma variável relevante na 
reeleição dos parlamentares.

Tabela 3. número de mandatos consecutivos ocupados na câmara 
dos deputados

Nº mandatos Nº deputados federais % deputados federais

1 114 22%

2 ou 3 226 44%

mais de 4 173 34%
fonte: base de dados própria, elaborada com informações do site da câmara dos 
deputados.

Observa-se que majoritariamente existe sim o interesse pela reelei-
ção e que a maioria dos parlamentares constrói a carreira política dentro 
da Câmara dos Deputados. Independentemente das licenças para ocu-
pação de cargos, o legislativo federal é de fato um caminho prioritário 
de interesse. Isso já foi observado também em outros estudos de reapre-
sentação e reeleição.

O número de mandatos, porém, não é suficiente para afirmar a pre-
ferência pela esfera legislativa em detrimento de cargos no Executivo, 
porque apesar dos custos de reeleição, não há impedimentos legais ou 
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custos e prejuízos claros na licença dos mandatos para ocupação de 
outros cargos. Então apesar de haver um indicativo de atratividade 
do cargo de Deputado Federal, é importante analisar as informações 
referentes a licenças para ocupação de cargos, bem como o perfil dos 
parlamentares que o fazem. A tabela abaixo aponta a quantidade de li-
cenças da legislatura analisada para ocupação de cargos nos três níveis 
do poder executivo.

Tabela 4. licenças de mandato para ocupação de cargos no executivo 
na 51ª Legislatura (1999 - 2002)

Esfera dos cargos Total %

Executivo federal 13 2,7%

Executivo estadual 54 11,5%

Executivo local 20 5,3%

TOTAL 87 17,0%
fonte: base de dados própria, elaborada com informações do site da câmara dos 
deputados.

A Tabela 5 apresenta a situação dos candidatos eleitos em 1998 na 
legislatura seguinte. É possível observar que uma grande parte tentou a 
reeleição e 42% obtiveram êxito. Desses deputados que demonstraram 
interesse pela reeleição e foram bem sucedidos, apenas 4% pediu licen-
ça para ocupação de cargos no Executivo, seja municipal, estadual ou 
federal. O último dado da tabela considera todos os deputados federais 
da legislatura de 1998-2002, eleitos ou não. Observa-se que a diferen-
ça entre os eleitos e não-eleitos que ocuparam cargos é de apenas 4%. 
Concluímos com isso que dos que não foram reeleitos, apenas 24% 
migrou para o Poder Executivo. Dos que foram reeleitos, 11% licencia-
ram-se para ocupar cargos.

Tabela 5. situação dos deputados federais eleitos em 1998 na 
legislatura de 2003 - 2006

Período 2003-2006

Candidatos a reeleição 285

Eleitos 216

Licenças para ocupação de cargos no Executivo 23

Ocuparam cargos no Executivo 40
fonte: base de dados própria, elaborada com informações do site da câmara dos 
deputados e do tribunal superior eleitoral.
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A Tabela 6, por sua vez, apresenta uma comparação entre as taxas de 
reeleição daqueles que ocuparam cargo de 1995 a 2002 com aqueles que 
não ocuparam cargo no mesmo período. O percentual foi calculado con-
siderando os candidatos a reeleição naquele pleito. Observa-se que a taxa 
de reeleição dos deputados que ocuparam cargos é ligeiramente menor 
do que aqueles que não ocuparam, mostrando que não há conexão direta 
entre o capital político adquirido com a ocupação de cargos e a reeleição. 
Observa-se que o fato de o parlamentar ter tido uma experiência no exe-
cutivo não se converteu em resultado eleitoral necessariamente.

Considerando as informações levantadas e o estudo da bibliografia 
existente, não é possível afirmar categoricamente que existe uma am-
bição extra-legislativa definitiva nas trajetórias dos deputados federais. 
Existe um grupo de parlamentares que trazem como característica a 
ocupação de cargos no Executivo, mas isso não caracteriza todo o corpo 
parlamentar e não se pode concluir que seria uma característica intrín-
seca ao legislativo brasileiro. Os cargos no executivo são enxergados 
sim, como oportunidade de agregação de capital político, mas não são 
tomados em detrimento dos postos no legislativo.

Tabela 6. taxa de reeleição dos deputados que ocuparam cargos e que 
não ocuparam cargos

Ocupação de cargos Reeleitos em 2002 %

Não ocuparam cargos de 1995-2002 165 74%

Ocuparam cargos de 1995-2002 41 66%
fonte: base de dados própria, elaborada com informações do site da câmara dos 
deputados e do tribunal superior eleitoral.

conclusões e agenda futura

Considerando a literatura acerca da construção e manutenção de 
carreiras parlamentares, ambição e também a natureza das relações en-
tre executivo e legislativo no caso brasileiro, podemos perceber que o 
foco na reeleição em postos do legislativo não explica em sua plenitude 
o comportamento dos parlamentares brasileiros.

O presente trabalho buscou apontar as diversas formas em como os 
membros do legislativo interagem com o executivo na busca de capital po-
lítico para a manutenção de suas carreiras e como a burocracia destaca-se 
como esfera importante de disputa política no presidencialismo brasileiro.
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Existem desdobramentos dos arranjos institucionais que impactam 
as escolhas de carreira, principalmente sobre como as esferas do exe-
cutivo e legislativo se configuram como um espectro fluido de oportu-
nidades políticas. O contato do corpo parlamentar junto à burocracia 
é observado em diferentes dimensões de atuação que merecem ser ex-
ploradas. Isso, no entanto, não implica em conclusões a respeito de uma 
preferência pela esfera executiva em detrimento da legislativa e constru-
ção de carreiras legislativas curtas.

Cabe a trabalhos futuros, esforços mais direcionados para compre-
ender os distintos padrões de trajetória para os parlamentares que op-
tam pelas diferentes estratégias de engajamento. É importante a análise 
de dados agregados em recortes temporais maiores, abrangendo um 
maior número de legislaturas, bem como estudos de caso que explorem 
a atuação dos parlamentares em nível estadual e como isso se converte 
em capital político nas disputas eleitorais e manutenção da vida pública. 
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desigualdades





OS/AS EMPREGADORES/AS NO BRASIL: 
DIFERENÇAS DE PERFIL E DESIGUALDADE 
DE RENDIMENTOS POR RAÇA E SEXO
Neville  Julio de Vilasboas e Santos

introdução

Diferentes sociedades ao redor do mundo apresentam diferentes perfis 
quanto à distribuição de bens e recursos escassos entre a população. A 
distribuição desses bens e recursos frequentemente geram hierarquias 
sociais vinculadas à distribuição de poder, riqueza e prestígio (GRUSKY, 
2001). De acordo com Lima (2001) a análise desses processos de distri-
buição pode se dar de duas formas: a primeira é o exame das variá-
veis fundamentais para entender a distribuição desigual de recursos e 
de oportunidades, bem como a concentração desses recursos e opor-
tunidades; a segunda é a análise das causas, usos, estruturas e efeitos 
da hierarquia social decorrente dos processos de distribuição, ou seja, 
a análise de como, por que e com quais consequências se distinguem 
categorias de pessoas socialmente diferentes.

Nas sociedades modernas atuais, prevalece uma ideologia segundo a 
qual as causas das desigualdades de recursos e oportunidades estariam 
relacionadas com o desempenho ou a performance individual. Contudo, 
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há também desigualdades adscritas, que não se relacionam com as dife-
renças de performances, mas são as desvantagens produzidas historica-
mente entre grupos sociais baseadas na ideia de diferenças inatas entre 
homem/mulher, branco/negro, etc. Tais desigualdades apresentam uma 
persistência substantiva nas sociedades contemporâneas, podendo ser 
compreendidas como desigualdades duráveis (TILLY, 1999), uma vez 
que não envolvem critérios de aquisição de capacidades.

Nesse sentido, as características adscritas ganham destaque na expli-
cação das desigualdades sociais. Já que não estão diretamente relacio-
nadas com as diferenças de capacidades ou desempenhos individuais, 
mas consolidadas nas desvantagens historicamente produzidas entre os 
grupos sociais, étnicos e de gênero, tornam-se preditoras das chances 
de sucesso dos indivíduos (THERBORN, 2006). As características ads-
critas ajudam a compreender os mecanismos e processos de produção 
e reprodução das desigualdades, na medida em que evidenciam a rela-
ção entre características individuais e estrutura social, entre experiência 
biográfica e ordem societária.

Este capítulo pretende abordar as desigualdades de características 
produtivas e inserção laboral entre empregadores brancos e negros que, 
por suas posições privilegiadas no plano da relação capital-trabalho, 
supostamente também ocupariam posições de classe superiores, bem 
como compartilhariam determinados atributos relativos não apenas à 
esfera econômica, mas também à esfera política e à cultura. O objetivo, 
portanto, é apresentar o perfil dos/as empregadores/as negros/as e bran-
cos/as no Brasil, demonstrando as diferenças e desigualdades de carac-
terísticas produtivas e inserção na estrutura do mercado de trabalho.

raça, classe e desigualdade no mercado de trabalho

Nas três últimas décadas do século XX diversos pesquisadores passa-
ram a questionar as antigas teses de que a modernização política e eco-
nômica, com uma consequente distribuição mais equitativa dos recursos 
e oportunidades, viria a extinguir a desigualdade racial remanescente 
do Brasil colonial e fazer vigorar os critérios de classificação de uma 
moderna sociedade de classes. Consolidaram-se, contudo, demonstra-
ções empíricas da existência e da persistência da discriminação racial 
no acesso a oportunidades de mobilidade social, dentre elas as inser-
ções ocupacionais virtuosas (e.g., HASENBALG, 1979; HASENBALG; 
SILVA, 1988; HASENBALG; SILVA; LIMA, 1999). A grosso modo, as 
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sucessivas “ondas teóricas” sobre a questão racial no Brasil, a despeito de 
suas nuanças e diferenças, procuraram articular a discriminação racial e 
a posição de classe nos processos de mobilidade social. Entretanto, não 
se trata mais de eleger a formação social brasileira de base escravista 
como a fonte única das desigualdades atuais, mas de sustentar que dis-
criminação e o preconceito assumem novos significados e funções den-
tro das estruturas pós-escravistas, especialmente no campo da educação 
e do trabalho, e mantém uma relação funcional com a preservação de 
privilégios, ganhos materiais e simbólicos que os brancos obtêm da qua-
lificação competitiva com não-brancos.

Os estudos quantitativos sobre a inserção de brancos e negros no mer-
cado de trabalho no Brasil demonstraram que os negros estão sempre em 
desvantagem em relação aos brancos nas chances de mobilidade social, 
pois estão mais submetidos a um “ciclo de desvantagens acumulativas”, que 
remete às desigualdades presentes na origem social ou, mais precisamente, 
na ocupação e nível educacional dos pais, e que permanece nas esferas da 
educação e do trabalho nas trajetórias de vida dos negros (HASENBALG; 
SILVA, 1998; 2003). Desiguais também são as oportunidades de qualifica-
ção, que se cruzam com diferenças de sexo e cor na construção de trajetó-
rias ocupacionais que conduzem à estruturação desigual do mercado de 
trabalho (CACCIAMALI; HIRATA, 2005; LIMA, 2001).

A desigualdade de inserção no mercado de trabalho entre negros e 
brancos está, portanto, relacionada à desigualdade de origem social e de 
oportunidades de acesso à educação formal, em um primeiro momento. 
No mercado de trabalho, posteriormente, os negros são discriminados 
com base em critérios que envolvem competência, habilidade, escola-
ridade formal, aparência, todos eles vinculados ideologicamente à cor. 
Essa discriminação limita a capacidade de ascensão social e cria guetos 
ocupacionais negros em torno das ocupações subalternas (ABRAMO, 
2010; HASENBALG; SILVA, 2003; HASENBALG; SILVA; LIMA, 1999; 
BENTO, 1992). Os diferentes padrões de participação de negros e bran-
cos no mercado de trabalho relacionam-se com uma valorização muito 
desigual do trabalho de cada um, que reflete no status e nas oportunida-
des que são conferidas de forma desigual aos diferentes grupos de cor.

Para Tilly (1998), a família e o sistema escolar se interpõem entre as 
diferentes posições na estrutura de classes e as oportunidades padroni-
zadas de mobilidade social relativas a elas. Além dos efeitos de caracte-
rísticas tais como raça e sexo, a família e a educação ajudam a produzir 
e distribuir características – habilidades técnicas e cognitivas, traços de 
personalidade, modos de autoapresentação e credenciais – que o mercado 
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de trabalho converte em desigualdade de renda e hierarquias ocupacio-
nais. Sob a ideologia da igualdade de oportunidades, representada por 
um sistema amplo de ensino, tal processo reproduz a divisão social do 
trabalho disfarçando o grau em que as posições de classe são transmitidas 
de geração em geração (HASENBALG; SILVA, 2003; CARNEIRO, 2011).

O debate em torno das influências de raça e de classe na desigual-
dade brasileira marcou as Ciências Sociais ao longo do século XX. Os 
estudos sobre desigualdades raciais têm sido resenhados por diversos 
pesquisadores nos últimos anos (GUIMARÃES, 1999; LIMA, 2001; 
TELLES, 2003; JACCOUD, 2008; RIBEIRO, 2009). A maioria deles 
percebe três abordagens da questão racial no Brasil, que se sucedem 
no tempo a partir de 1940: os estudos influenciados pela perspectiva 
da escola sociológica de Chicago na Bahia nas décadas de 1940 e 1950; 
os estudos da chamada “escola de sociologia paulista”, liderados por 
Florestan Fernandes, nas décadas de 1950 e 1960; e os estudos quanti-
tativos feitos por Carlos Hasenbalg e Nelson do Valle Silva nas décadas 
de 1970 e 1980. Todas fazem referência a uma condição de origem ou 
ponto inicial, que é a Abolição da escravidão no Brasil e a consequente 
situação na qual a população negra passou a se encontrar. Além disso, 
perpassa os trabalhos das três gerações a preocupação de articular o 
peso da discriminação racial e da posição de classe nos processos de 
mobilidade social para a explicação da desigualdade racial. Todos eles 
compartilham da afirmação de que os negros, no momento em que 
se despojaram dos grilhões da escravidão, tornando-se indivíduos li-
vres e presumidamente iguais em direitos com relação aos brancos, 
encontravam-se em um ponto de partida muito inferior e atrasado em 
relação à maioria dos brancos, dada a origem social vinculada visce-
ralmente à pobreza, à vulnerabilidade e à marginalidade característica 
da condição de escravo.

Não há espaço aqui para resenhar as pesquisas que constituem essas 
três gerações, mas cabe ressaltar que a principal tese que deriva desses 
estudos é que o preconceito e a discriminação raciais estão intimamente 
associados à competição por posições na estrutura social, e produzem di-
ferenças entre os grupos de cor na apropriação de posições na hierarquia 
social. Tais estudos têm apontado que, independente da raça, há uma forte 
rigidez na estrutura social brasileira. Essa rigidez se apresenta como rigi-
dez racial na tentativa de aquisição ou manutenção de status elevado, nas 
chances de mobilidade ascendente, na maior desigualdade racial entre os 
mais escolarizados, em posições ocupacionais de maior status e na maior 
probabilidade de perder posição social (RIBEIRO, 2009; OSÓRIO, 2004).
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Pesquisas como a de Lima (2001) têm mostrado que, em condições 
de extrema pobreza, o atributo racial se destaca pouco, exceto em relação 
ao desemprego, o que indica que a cor consiste em um estigma na busca 
pelo emprego. A variável sexo, por sua vez, tem demonstrado força seme-
lhante ao longo da distribuição de renda. Quanto mais rico é o contexto 
investigado, maior tende a ser o peso do atributo racial na explicação das 
disparidades entre indivíduos negros e brancos (LIMA, 2001).

renda, ocupação e posição na ocupação como 
indicadores de posição de classe

Uma das formas de manifestação das desigualdades de raça e sexo é 
a desigualdade de renda. Importantes diferenciais de rendimento sepa-
ram negros e brancos, sejam homens ou mulheres. Ao afirmar isso, não 
se assume aqui que a renda é a única ou mais importante variável de-
pendente que indica a desigualdade. Vários indicadores ou variáveis po-
dem cumprir esse papel, tendo em vista as especificidades dos contextos 
socioeconômicos, políticos ou culturais de interesse. O que confere à 
renda um caráter explicativo interessante é o seu poder de se converter 
em vários outros bens sociais, sejam materiais ou não.

Segundo Erikson e Goldthorpe (2002), até recentemente os soci-
ólogos se interessavam quase exclusivamente pela classe, em detri-
mento da renda. O interesse pela classe e pela mobilidade de classe 
é tradicional não apenas como variável dependente (a ser explicada), 
mas também como independente (variável explanatória), usando-a em 
concorrência com outras variáveis, incluindo a renda e a mobilidade 
de renda, em sua capacidade de influenciar a variação em um amplo 
espectro de chances de vida e escolhas de vida. É possível, para Erikson 
e Goldthorpe (2002) – que consideram as posições de classe como sen-
do determinadas pelas relações de trabalho – considerar a classe como 
uma boa proxy para o rendimento permanente. Além disso, seu poder 
explanatório reside no fato de que está apta a capturar importantes as-
pectos das relações sociais da vida econômica.

Entretanto, para Myles (2003), a renda é fundamental para a com-
preensão sociológica da desigualdade porque alterações na distribui-
ção de renda tanto entre as posições de classe quanto dentro de uma 
mesma classe podem influenciar a distribuição de riqueza, poder e 
prestígio. Para este autor, o legado dos sociólogos do século XIX, como 
herança da economia política, é o entendimento de que a estrutura da 
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desigualdade é construída sobre a divisão do trabalho, como uma te-
oria da “estrutura dos espaços vazios”. Essa formulação é falha, para 
Myles (2003), porque as mudanças parecem ocorrer com mais frequ-
ência e profundidade dentro das classes e grupos ocupacionais, e não 
entre eles. Em suma, as mudanças na estrutura da desigualdade de 
renda nem sempre estão relacionadas com as mudanças observadas na 
estrutura de classe (MYLES, 2003).

Sorensen (2000), no esforço de retomar a análise de classe basea-
do em uma teoria da renda, se ocupou dos padrões contemporâneos 
de crescimento da desigualdade dentro das classes e grupos ocupacio-
nais. Ele e outros autores demonstraram que nos anos 1980 a desigual-
dade cresceu na base da distribuição. Nos anos 1990, a desigualdade 
cresceu no topo da distribuição (SORENSEN, 2000; DIPRETE, 2001; 
ATKINSON, 2003; CARD; DINARDO, 2002; PIKETTY; SAEZ, 2003). 
Com base nas contribuições desses autores, é possível considerar a ren-
da como uma variável legítima e apta a ser utilizada não apenas como 
proxy da posição de classe, mas também – e principalmente – como in-
dicador de desigualdades dentro de uma mesma classe, definida a partir 
das relações sociais de produção.

É possível perceber uma redução, ainda que lenta, da desigualdade 
entre homens e mulheres no mercado de trabalho. Entretanto, ao 
associarmos sexo e cor, estratégia adotada em vários outros trabalhos, 
fica nítida a hierarquia do mercado de trabalho com homens brancos 
invariavelmente no topo, homens negros e mulheres brancas se alter-
nando na posição intermediária – a depender da ocupação – e mu-
lheres negras com salários significativamente menores. Mesmo diante 
da maior escolarização das mulheres brancas em relação aos homens 
brancos, e das mulheres negras em relação aos homens negros, os ho-
mens continuam auferindo rendas mais altas.

A ocupação tem sido tomada, na atualidade, como um dos fatores 
centrais para a discussão da classe. Entretanto, não há um consenso em 
torno de sua operacionalização. Além disso, a teoria sociológica tem 
demonstrado exaustivamente a importância da educação na definição 
de classes sociais. O mercado de trabalho privilegia, além das carac-
terísticas produtivas relacionadas ao desempenho de uma ocupação, 
características não produtivas, como, por exemplo, a raça. As classes 
são o conceito nuclear das principais teorias da estratificação social. 
Entretanto, nessas teorias, não existe um único conceito de classes; ao 
contrário, há controvérsia a respeito de como essa categoria deve ser 
definida. Sendo a estratificação social a estrutura da distribuição de 
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riqueza, poder, privilégios e prestígio entre os indivíduos, as classes 
revelam tais distinções, fundamentando-se, predominantemente no 
mercado de trabalho – abarcando tanto os fatores que conduzem a uma 
posição no mercado de trabalho quanto os resultados do desempenho 
dos indivíduos nesse mercado. A classe reflete as condições de vida de 
um grupo em função de sua inserção na esfera produtiva e está direta-
mente relacionada com o poder.

Neste capítulo, a definição de classe extrapola o alcance da ocupação, 
já que se define pela relação comum com a produção da vida material. 
Nesse entendimento, não seria a ocupação – não obstante a sua impor-
tância – o principal elemento para compreender a inserção de classe dos 
indivíduos, mas sim a posição que se ocupa na estrutura da produção 
– em relação à posse dos meios de produção, ao direito sobre o produto 
do trabalho, ao controle sobre as atividades do trabalho e à compra e 
venda de força-de-trabalho. Na visão de Wright (1985), essa perspectiva 
permite compreender a classe não apenas a partir do status ocupacio-
nal, mas principalmente da extração de mais-valia e da exploração. A 
ocupação, conseguintemente, contribuiria mais para a definição de uma 
determinada “situação de classe”, que definiria a distância social – em 
termos de condições de vida – de um indivíduo perante seus pares da 
mesma classe, primeiramente, e em relação aos demais indivíduos de 
outras classes, de maneira secundária.

“Empregador/a”, do ponto de vista sociológico, corresponde a uma 
categoria de classe. O conceito de classe é um dos conceitos mais debati-
dos nas ciências sociais, dada a sua complexidade e os diversos sentidos 
que adquire no interior de diversas perspectivas teóricas. Considerando 
as perspectivas clássicas das relações de classe, é possível distinguir três 
das principais abordagens, a de orientação marxista, a de orientação we-
beriana e aquela elaborada por Bourdieu. Além disso, existem também 
abordagens baseadas nas formulações de Durkheim (GRUSKY, 2004) e 
David Ricardo, para citar apenas algumas.

Considerando, no entanto, também as abordagens mais contem-
porâneas da sociologia do trabalho, que consideram, para além da di-
ferenciação entre posição ou situação de classe, características como 
autonomia-subordinação, dependência-independência, adota-se aqui a 
definição a partir da proposição de Wright (1977). Este sociólogo, ao es-
tudar a desigualdade de renda, parte de uma perspectiva marxista segun-
do a qual a classe é definida pelas relações sociais de produção, e parece 
ser a que melhor se adéqua à consideração da importância da posição na 
ocupação para a compreensão das desigualdades de renda.



220 DEMOCRACIA E CIÊNCIAS SOCIAIS 

O conceito de classe, na perspectiva marxista, segundo Wright 
(1977), envolve três importantes proposições: a) classes constituem 
posições comuns; b) as posições são relacionais; c) as relações são 
enraizadas na organização social da produção. Classes não são, en-
tretanto, apenas espaços vazios na estrutura social, que se ordenam 
hierarquicamente. Na perspectiva marxista, classes não são divisões 
unitárias em sistemas de estratificação social, mas constituem posi-
ções comuns em relações de produção. O autor operacionaliza seu 
modelo de categorias de classe a partir de três perguntas que geram 
quatro categorias de classe. As perguntas são: 1) Na maior parte do seu 
tempo de trabalho, você trabalha para você mesmo ou para outra pes-
soa?; 2) Se você é auto-empregado, tem alguma pessoa que trabalha 
para você e é paga por isso?; 3) você supervisiona alguém como parte 
do seu trabalho? (WRIGHT, 1977).

A análise tradicional marxista tem como centro três critérios de or-
denamento das relações de produção: 1) a propriedade dos meios de 
produção; 2) a compra de força de trabalho de outros; 3) a venda da pró-
pria força de trabalho. Esses critérios geram quatro categorias de classe 
na sociedade capitalista: 1) empregadores (capitalistas), que possuem 
seus próprios meios de produção, compram força de trabalho de outros 
e não vendem sua própria força de trabalho; 2) trabalhadores, que não 
possuem os meios de produção, não compram a força de trabalho de 
outros, mas vendem sua própria força de trabalho aos empregadores; 
3) a pequena burguesia, que não compra a força de trabalho dos outros 
nem vende sua força de trabalho, mas possuem seus próprios meios de 
produção; e 4) os gerentes, ou gestores (managers), que não possuem os 
meios de produção, mas controlam a força de trabalho de outros, e fazem 
isso vendendo sua força de trabalho para os empregadores. Os gerentes 
representam a emergência de uma estrutura de autoridade dentro da 
empresa capitalista que é parcialmente diferenciada da propriedade. A 
propriedade dos meios de produção constitui um complexo sistema de 
relações sociais, de realização de direitos e reivindicação de aparatos de 
produção. Mantém-se, contudo, a estrutura de classe e o antagonismo.

Conforme indica a definição de Wright (1977), o fato de a posição de 
empregador corresponder a uma posição na estrutura social com base 
em relações sociais de produção não implica que esta seja uma categoria 
homogênea. Ao contrário, a categoria dos empregadores comporta uma 
heterogeneidade muito grande, abarcando realidades empíricas muito 
distintas e, por vezes, contraditórias e difíceis de classificar nos parâme-
tros teoricamente definidos. No caso brasileiro, país de industrialização 
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tardia e que tem experimentado nas últimas duas décadas um processo 
de desindustrialização, acompanhado de forte crescimento de um setor 
informal, em boa medida ligado ao comércio e ao setor de serviços, essa 
heterogeneidade parece ser ainda maior, o que coloca desafios comple-
xos para a definição e operacionalização da categoria analítica de em-
pregador. No entanto, a existência de diferenças internas não invalida a 
importância das classes como categorias estruturais.

A posição de classe é uma variável crítica de mediação entre a ori-
gem social e a renda. Então, a posição de classe afeta não apenas a 
renda da posição ocupacional, mas também a extensão na qual as ca-
racterísticas de origem, elas mesmas, podem ser convertidas em ren-
da. Em particular, a posição de classe influencia fortemente a extensão 
na qual a educação influencia a renda. A especificidade dos emprega-
dores é que a sua renda, teoricamente, é consequência da quantidade 
de propriedade (capital) controlado pelo empregador, mais do que a 
educação do empregador. Portanto, em tese, a educação importará 
para a renda dos empregadores somente se, entre os empregadores, 
existir uma forte relação entre a quantidade de propriedade e o nível 
de educação (WRIGHT, 1977).

Negros em geral recebem menos renda por incremento educacio-
nal do que os brancos, ou seja, os negros têm um retorno educacional 
menor. Se é verdade que os negros estão mais concentrados entre os 
trabalhadores, então poderíamos esperar que muito da diferença nos 
retorno da educação dos negros e dos brancos se deve à distribuição das 
raças ao longo das categorias de classe. Portanto, comparar os retornos 
da educação de negros e de brancos dentro da mesma categoria de classe 
permite controlar o efeito da composição de classe. 

É importante ressaltar que o efeito mais significativo das categorias 
de raça e sexo é, sem dúvida, operar por meio de mecanismos que classi-
ficam as pessoas em várias categorias de classe, em primeiro lugar. Tanto 
homens negros quanto mulheres são sub-representados na categoria de 
empregador, e isto deve ser considerado na análise.

Então, quando examinamos diferenças de renda nas categorias de 
raça e sexo entre empregadores, temos que ter em mente que essas di-
ferenças ocorrem depois dos efeitos do racismo e do sexismo já terem 
operado para manter certas pessoas totalmente fora do mercado de 
trabalho, para evitar que algumas encontrassem empregos estáveis em 
tempo integral, e para influenciar a distribuição de raça e sexo entre 
as classes, impedindo que parte dos homens negros, mulheres negras e 
mulheres brancas alcançassem a posição de empregador.
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perfil dos empregadores/as no brasil

O objetivo desta seção é delinear o perfil dos/as empregadores/as no 
Brasil. Para isto, foram utilizados os microdados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio (PNAD) do ano de 2013, produzidos pelo 
IBGE. A exposição a seguir ilustra, de forma descritiva, as principais ca-
racterísticas dos empregadores, enfatizando características produtivas 
individuais que estão teoricamente relacionadas com os rendimentos.

Para começar a traçar o perfil dos/as empregadores/as, é possível 
identificar na Tabela 1 que as mulheres, de forma geral, são mais esco-
larizadas que os homens. Isto também é válido para a força de trabalho 
como um todo, como bem demonstraram Bruschini (2007) e Abramo 
(2010). A representação da mulher como “força de trabalho” secundária 
é confrontada por essas autoras justamente pelo fato de que houve uma 
mudança muito importante de perfil da força de trabalho feminina ao 
longo das três últimas décadas que colocou as mulheres à frente dos 
homens em termos de qualificação geral. Contudo, como também pode 
ser verificado na literatura, o sexismo ainda opera no mercado de tra-
balho fazendo com que os anos de estudos das mulheres sejam menos 
remunerados do que os alcançados pelos homens.

Tabela 1. empregadores/as - média de anos de estudo, por cor/raça e 
sexo - brasil 2013

Homens Mulheres Total

Brancos 11.8 13.0 12.2

Negros 9.6 11.9 10.1

Total 11.00 12.6 11.5

fonte: microdados da pnad 2013 (ibge). elaboração própria.

Por outro lado, há uma disparidade racial na realização socioeduca-
cional (LIMA, 2001; HASENBALG; SILVA; LIMA, 2000). Tanto entre os 
homens quanto entre as mulheres, ser negro/a está ligado a uma esco-
larização mais baixa. A literatura sociológica e pedagógica, entretanto, 
têm produzido cada vez mais pesquisas que indicam que essa disparida-
de não está relacionada apenas à origem social, mas também ao precon-
ceito e discriminação enfrentados pelas crianças negras em contextos 
escolares marcados pelo racismo (CAVALLEIRO, 2000).

Outra característica importante que interfere, do ponto de vista teóri-
co, no aumento dos níveis de renda e bem-estar é o tempo de experiência 
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no mercado de trabalho. Estima-se que a renda, em alguma medida, 
acompanha o incremento da experiência pela qual, presume-se, o/a tra-
balhador/a adquire um volume maior de habilidades relacionadas a sua 
função no mundo da produção. É de se esperar, é claro, que assim como 
acontece com outras variáveis, a experiência seja afetada pela conjuntura 
do mercado de trabalho. No entanto, a experiência está relacionada em 
alguma medida com a possibilidade de ascensão profissional.

Na Tabela 2 é possível perceber que os homens têm, em média, 5 anos 
a mais de experiência do que as mulheres, o que os coloca hipotetica-
mente em vantagem, ainda que essa vantagem possa não ser muito am-
pla a ponto de justificar uma desigualdade substantiva nos rendimentos 
do trabalho. Detecta-se também um pequeno diferencial por raça, tanto 
entre homens quanto entre mulheres, cujo efeito pode ser considerado 
quase nulo. A disparidade entre os sexos diminui se considerarmos a 
experiência exclusivamente no trabalho principal desenvolvido pelo/a 
empregador/a, como mostra a Tabela 3. Essa variável é importante por-
que está relacionada diretamente com habilidades e capacidades profis-
sionais específicas da atividade desempenhada pelos sujeitos em questão.

Tabela 2. empregadores/as − média de anos de experiência, por cor/
raça e sexo − brasil 2013

 Homens Mulheres Total

Brancos 31.3 26.7 29,9

Negros 30.5 26.4 29.5

Total 31.1 26.6 29.8

fonte: microdados da pnad 2013 (ibge). elaboração própria.

Tabela 3. empregadores/as − média de anos de experiência no 
trabalho principal, por cor/raça e sexo − brasil 2013

 Homens Mulheres Total

Brancos 13,7 11,1 13

Negros 12,3 9,5 11,6

Total 13,2 10,6 12,4

fonte: microdados da pnad 2013 (ibge). elaboração própria.

Quanto à diferença racial, a diferença continua sendo pequena para 
justificar uma disparidade significativa de rendimentos.Um indicador 
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importante da possibilidade de obtenção de rendimentos pelos/as em-
pregadores/as é o tamanho do empreendimento comandado por eles/as. 
Como não há nos registros estatísticos da PNAD nenhuma informação 
direta sobre o tamanho dos empreendimentos, utilizo a variável número 
de empregados (v9048) como proxy do tamanho do empreendimento, 
supondo que quanto maior o número de empregados, maior o tamanho 
do empreendimento e, por conseguinte, maior o montante de investi-
mento e de lucro passível de ser auferido. Na Tabela 4 é possível notar 
que o grupo dos/as brancos/as tem empreendimentos com número mé-
dio de empregados maior do que os empreendimentos chefiados por 
negros e negras. Apesar de aparentemente pequena, a diferença pode 
se tornar significativa quando expandida para o mercado de trabalho 
como um todo, considerando as especificidades de nível de produtivi-
dade de cada ramo de trabalho. Em suma, os brancos têm empreendi-
mentos com número médio superior ao dos negros, o que indica que 
têm, em média, empreendimentos maiores, com mais investimentos e, 
provavelmente, maior nível de lucratividade. Entre os brancos, a dife-
rença de 0.5 a favor dos homens indica que além da disparidade racial, 
há também na posse e controle de capital, uma influência de gênero.

Tabela 4. empregadores/as − número médio de empregados, por cor/
raça e sexo − brasil 2013

Homens Mulheres Total

Brancos 5.9 5.4 5.7

Negros 4.8 4,8 4.8

Total 5.5 5.3 5.4

fonte: microdados da pnad 2013 (ibge). elaboração própria.

Outro aspecto relevante a ser considerado quando se pensa a res-
peito das desigualdades de acesso a rendimentos é aquele contido na 
tese da segmentação do mercado de trabalho. A ideia central contida 
nesta teoria é a de que os processos de complexificação da divisão do 
trabalho conduzem a divisões dos mercados de trabalho em grupos de 
ocupação e áreas de atividade com maior ou menor nível de qualifica-
ção, condições de trabalho e remuneração. Tal segmentação tende a se 
reproduzir em função de fenômenos socioespaciais, como movimentos 
migratórios e processos de periferização ou gentrificação do espaço ur-
bano. Todo esse conjunto afeta a distribuição da força de trabalho den-
tro dos grupos de atividade, que comporta em si várias diferenciações, 
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mas talvez as principais sejam entre rural e urbano e entre trabalho com 
maior e menor qualificação, como mostra a Tabela 5.

Do ponto de vista da distribuição dos grupos de sexo e cor/raça nos 
grupos de atividade, é possível perceber o claro domínio do grupamento 
de comércio e reparação para todos os grupos de sexo/cor, seguido da in-
dústria de transformação, da construção civil e de alojamento e alimenta-
ção. O crescimento do setor de serviços, demonstrado por vasta literatura, 
certamente está por trás desse resultado. A multiplicação de empreendi-
mentos nesse setor da economia vem marcando as últimas décadas, impli-
cando na geração de empregos, mas também no incremento do número 
de empregadores/as, principalmente pequenos/as empregadores/as. Cabe 
destacar, como demonstrado na Tabela 5, que o grupamento de atividades 
de comércio e reparação é o mais permeável à mulher negra, que constitui 
o grupo mais gravemente sub-representado entre os/as empregadores/as. 
Entretanto, é um grupamento no qual os índices de informalidade ten-
dem a ser altos, e os empreendimentos tendem a ser menores, apresentan-
do uma menor probabilidade de alcançar altos rendimentos.

Tabela 5. empregadores/as − distribuição dos empregadores(as) nos 
grupamentos de atividade do trabalho principal, por cor/raça e  
sexo − brasil 2013

Homem 
negro

Mulher 
negra

Homem 
branco

Mulher 
branca Total

Agrícola 11.68 1.65 8.88 1.87 7.55 

Outras atividades industriais 0.61 0.21 0.27 0.00 0.30 

Indústria de transformação 9.84 10.52 13.65 11.90 12.06 

Construção 17.08 0.41 10.10 1.62 9.32 

Comércio e reparação 36.07 40.00 35.15 35.80 35.93 

Alojamento e alimentação 8.54 17.53 6.79 12.16 9.24 

Transporte, armazenagem 3.76 1.03 4.46 2.13 3.51 

Educação, saúde e serviços 1.78 9.28 4.50 11.48 5.64 

Outros serviços coletivos 2.80 11.96  2.63 10.37 5.05 

Outras atividades 7.86 7.42 13.57 12.67 11.41 

Total 100.00 100.00 100.00 100.00 -

fonte: microdados da pnad 2013 (ibge). elaboração própria.

Olhando pelo prisma da proporção por sexo/cor em cada grupamen-
to de atividade, há uma nítida masculinização das atividades industriais, 
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sejam de transformação ou de outra natureza, da construção, do co-
mércio e reparação, do transporte e armazenagem e do grupamento 
agrícola. Além da masculinização, há uma clivagem racial nítida no 
grupamento agrícola, na indústria de transformação e no grupamento 
de educação, saúde e serviços. Ou seja, há um predomínio do homem 
branco nos grupamentos de atividade que geram mais riqueza e envol-
vem a posse da terra e o controle dos meios de produção industrial. No 
outro extremo está a mulher negra, cuja representação mais expressi-
va se dá no grupamento de alojamento e alimentação outros serviços 
coletivos, estando sub-representada em praticamente todos os demais 
grupos de atividade. Entre o homem branco e a mulher negra, o homem 
negro e a mulher branca se revezam, a depender da maior influência do 
gênero ou da cor/raça no conjunto dos grupos de atividade.

Tabela 6. empregadores/as − distribuição dos empregadores/as nos 
grupamentos de atividade do trabalho principal segundo cor ou 
raça e sexo − brasil 2013

Homem 
negro

Mulher 
negra

Homem 
branco

Mulher 
branca Total

Agrícola 39.40 1.84 53.69 5.07 100

Outras atividades industriais 52.94 5.88 41.18 0.00 100

Indústria de transformação 20.78 7.36 51.66 20.20 100

Construção 46.64 0.37 49.44 3.54 100

Comércio e reparação 25.57 9.39 44.65 20.39 100

Alojamento e alimentação 23.54 16.01 33.52 26.93 100

Transporte, armazenagem 27.23 2.48 57.92 12.38 100

Educação, saúde e serviços 8.02 13.89 36.42 41.67 100

Outros serviços coletivos 14.14 20.00 23.79 42.07 100

Outras atividades 17.53 5.49 54.27 22.71 100

Total 25.47 8.44 45.63 20.46 -

fonte: microdados da pnad 2013 (ibge). elaboração própria.

Por meio dessas tabelas nos aproximamos de resultados bastante cla-
ros que, em nível descritivo, apontam para uma hierarquização do mer-
cado de trabalho com os homens brancos na ponta virtuosa, as mulheres 
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brancas e os homens negros revezando-se nas posições intermediárias, e 
a mulher negra invariavelmente na ponta precária. Isto também é válido 
para a força de trabalho em geral, o que indica que alcançar condição de 
empregador, vis a vis a condição de empregado, não é suficiente para es-
capar à desigualdade de condições de vida, pois se a posição no conflito 
entre capital e trabalho é fundamental para compreender a divisão de 
classes nas sociedades capitalistas, por outro lado ela não explica toda a 
complexidade da hierarquia que se consolida na interação da classe so-
cial com características adscritas, como a cor/raça e o sexo, na determi-
nação da renda e do nível de bem-estar que os indivíduos têm chance de 
alcançar. Os resultados também indicam que os grupo dos empregadores 
é heterogêneo e comporta em si uma hierarquia de cor/raça e sexo que 
perpassa a sociedade como um todo. Em outras palavras, sexo e cor/raça 
são critérios que interferem não só na distribuição de indivíduos entre as 
classes, mas também na diferenciação de indivíduos no interior de uma 
mesma classe, mesmo quando essa classe é a classe que ocupa o lugar 
dominante nas relações sociais de produção.

A Tabela 7 mostra, então, as diferenças observadas nas médias dos 
rendimentos mensais do trabalho principal para os empregadores no 
Brasil, por cor/raça e sexo. Como se pode ver, o grupo das mulheres 
empregadores tem rendimento mensal médio 24% inferior ao auferido 
pelo grupo dos homens, e o grupo dos negros empregadores tem ren-
dimento médio mensal 33% inferior ao auferido pelos empregadores 
brancos. Não se trata aqui de apontar se a discriminação de cor/raça é 
maior ou menos que a discriminação por sexo. Busca-se mostrar que 
ambas as desigualdades são significativas entre os(as) empregadores(as) 
e se influenciam mutuamente, criando uma hierarquia que faz com que 
a empregadora negra receba um rendimento médio mensal menor do 
que a metade do rendimento recebido pelo empregador branco.

Evidentemente, essa diferença de rendimentos sofre influência dos 
diferenciais de escolaridade, experiência, tamanho do empreendimen-
to, dentre outros fatores. Entretanto, se por um lado a literatura aponta 
que os próprios diferenciais de características produtivas são influen-
ciados pelo racismo que perpassa a origem social e a trajetória escolar 
dos indivíduos, supõe-seque perpassa a origem social e a trajetória 
escolar dos indivíduos, supõe-se que a discriminação no mercado de 
trabalho contribua com parcela significativa da desigualdade entre 
brancos e negros e entre homens e mulheres na medida em que alcan-
çar a posição de empregador(a) consiste, no Brasil, em estar “fora do 
lugar” para mulheres e negros(as).
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Tabela 7. empregadores/as − média do rendimento mensal do 
trabalho principal segundo cor ou raça e sexo − brasil 2013

  Homens Mulheres Total (linha) Diferença %

Brancos Média 6.174,43 4.554,98 5.673,12 1.619,45 -26,2

Negros Média 4.011,68 2.987,55 3.756,83 1.024,13 -25,5

Total (coluna) Média 5.399,72 4.097,30 5.023,36 1.302,42 -24,1

Diferença 2.162,75 1.567,43 2.612,82

% 35,03 34,41 33,78

fonte: microdados da pnad 2013 (ibge). elaboração própria.

Cabe destacar que a desigualdade entre empregadores atinge toda 
a distribuição de rendimentos, pois 50% da renda auferida pelos/as 
empregadores/as está concentrada nas mãos de apenas 12% deles/as, 
enquanto que os 50% dos/as empregadores/as com menor rendimento 
detém apenas 10% da renda total. Considerando o perfil dominante dos 
brancos, é possível entrever que a concentração da renda entre os em-
pregadores favorece os homens brancos, em detrimento dos/as demais.

Os/as negros/as não apenas estão sub-representados entre os empre-
gadores, mas sua representação decresce ao longo dos centis de renda, 
ou seja, estão em menor número ainda entre empregadores/as com ren-
dimentos maiores.

Tabela 8. distribuição dos empregadores, segundo cor/raça, ao 
longo dos centis de rendimentos – brasil 2013

Centis Brancos/as Negros/as Total

1 42,74 57,29 100,0

5 56,09 43,91 100,0

10 47,76 52,24 100,0

25 60,85 39,15 100,0

50 66,00 34,00 100,0

75 72,16 27,84 100,0

90 75,11 24,89 100,0

95 84,97 15,03 100,0

99 79,36 20,64 100,0
fonte: microdados da pnad 2013 (ibge).
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A tabela acima demonstra nitidamente um padrão de distribuição 
por cor/raça que é desfavorável aos/as negros/as. Nos quantis de renda 
mais baixos, sua representação chega a ser maior que a dos/as brancos/
as (1º e 10º quantis). Entretanto, do 25º quantil em diante a presença de 
negros/as cai progressivamente, para aumentar em 5 pontos percentuais 
apenas no último. Portanto, dizer que os/as negros/as estão sub-repre-
sentados no grupo dos empregadores não é dizer tudo o que se pode 
sobre a desigualdade nesse grupo. Eles estão sub-representados espe-
cialmente nos estratos que obtém maior renda e, por isso, não dispõem 
das mesmas condições que o grupo dos/as brancos/as. Essa tabela reve-
la, portanto, a disparidade no interior de um grupo que, em princípio, 
poderia ser tomado como homogêneo do ponto de vista da posição na 
ocupação mas que, na realidade, é internamente segmentado do ponto 
de vista ocupacional e hierarquizado do ponto de vista dos rendimentos.

considerações finais

A influência da discriminação racial, historicamente incorporada às 
relações sociais como um todo e, em especial, ao mercado de trabalho, 
faz com que empregadores(as) negros(as) não alcancem os mesmos 
rendimentos de empregadores(as) brancos(as), mesmo quando suas ca-
racterísticas produtivas são semelhantes. 

Para o entendimento adequado dos resultados, é preciso levar em 
conta a tese − sustentada fortemente pela literatura sobre desigualdade 
no mercado de trabalho − de que a discriminação racial se efetiva em 
diferentes etapas da vida dos negros, desde a sua origem social, pas-
sando pela escolarização, pela transição da escola para o trabalho, pela 
inserção ocupacional, até chegar aos rendimentos. Assim, muito dos 
efeitos da discriminação já se colocaram como barreiras para que os 
negros pudessem alcançar a posição de empregador. Amparados pelos 
resultados das estatísticas descritivas, que demonstram que os brancos 
são maioria nos estratos ocupacionais mais elevados, podemos con-
cluir que discriminação educacional e a segmentação do mercado de 
trabalho exercem um efeito anterior ao da discriminação que atinge os 
negros que se encontram na classe dos empregadores, apresentando-se, 
portanto, na forma de efeitos indiretos sobre os seus rendimentos. 

Ao considerar indivíduos de uma mesma classe social, controla-
mos o efeito da composição de classe sobre a desigualdade, compa-
rando indivíduos com diversas características comuns. No entanto, a 
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heterogeneidade que caracteriza os empregadores pode ser em grande 
parte explicada por um padrão societário que institucionalizou a dis-
criminação na estrutura das relações sociais de forma que, sub-repti-
ciamente, negros e mulheres vão acumulando prejuízos ao longo da 
vida que se refletem sobre suas recompensas mesmo quando alcanças 
as classes mais elevadas.

Isto demonstra que a desigualdade entre brancos e negros, decorrente 
da discriminação no mercado de trabalho, é significativa não apenas quan-
do se compara a distribuição por raça entre os grupos ocupacionais e as 
posições de classe, mas também dentro dos grupos ocupacionais e dentro 
das classes. Consideramos significativo o fato de que, entre os empregado-
res, as desigualdade racial demonstra a mesma tendência verificada entre 
os empregados, dado que este último grupo tende a ser mais heterogênero, 
enquanto o primeiro se caracteriza por requisitos mais específicos.
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JOVENS E AS POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR 
NO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 2014-2024
Cláudia Valente Cavalcante

introdução

As duas últimas décadas, em se tratando de educação, no geral, e na 
superior, em específico, foram marcadas por mudanças de organização 
e finalidades fomentadas e financiadas por organismos internacionais e 
associadas às formas de reprodução ampliada do capital. Essas transfor-
mações inserem-se em um movimento global da economia de um mo-
delo hegemônico determinado por políticas neoliberais que redefiniram 
políticas educativas e as funções do Estado.

Na educação superior viu-se, na década de 1990, novas expansões de 
caráter privado em continuidade às décadas anteriores. E nas instituições 
públicas, nos anos 2000, especialmente da rede federal, foram abertas no-
vas unidades como Universidades Federais e Institutos Federais, criando 
novos cursos e turnos, ampliando vagas nos existentes, entre outros.

Esses processos de mudanças, denominados democratização do 
acesso ao ensino superior, seja por meio do setor privado ou do públi-
co, exigiram a inclusão de novos sujeitos neste nível de ensino, dentre 
eles, os jovens de escola pública, negros, indígenas, e deficientes, que 
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passam a ganhar visibilidade nas políticas educacionais. São nos Planos 
Nacionais de Educação (PNE), o de 2001-2010 e o de 2014-2024, que se 
materializam essas demandas quando ratificam a necessidade de inclu-
são de jovens de 18 a 24 anos na educação superior, traçando uma meta 
de até 33% da oferta para essa faixa etária no ensino superior.

A centralidade dos jovens nas políticas públicas, principalmente, nas 
educacionais, é conferida pelos baixos indicadores de escolarização que 
esse grupo tem apresentado em distintos níveis de ensino. Apesar da am-
pliação da educação básica para nove anos e a obrigatoriedade para jovens 
de até 17 anos, ainda não foi possível garantir a permanência do jovem no 
ensino médio. O que se constata é uma exclusão branda que se dá à medi-
da que se eleva o nível de ensino. Atualmente, 31,8% dos jovens concluem 
a educação básica. Desses, 16,5% estão no ensino superior e apenas 12% o 
concluem (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2015). A exclusão lenta e branda 
se dá de forma dissimulada e legitimada no sistema de ensino.

As atuais políticas de democratização da educação superior para jo-
vens não conseguiram, todavia, romper com as desigualdades sociais e 
escolares. Ao analisar o impacto dessas políticas no conjunto estatístico 
neste nível de ensino, a reprodução social e racial apresenta-se de for-
ma pontual. A ampliação e a diversificação da oferta, a flexibilização 
do acesso no ensino superior apenas cobrem o caráter perverso da me-
ritocracia e do dom, que ainda estão presentes nos processos seletivos 
garantindo as vagas aos herdeiros, posto que as desigualdades sociais e 
escolares, tanto do ponto de partida quanto de chegada desses jovens, 
são desconsideradas nesse processo.

Esta comunicação pretende problematizar as políticas públicas para 
os jovens na Educação Superior no atual PNE segundo a Teoria da 
Reprodução Social e de Campo de Pierre Bourdieu. O texto está dividi-
do em dois eixos de discussão: o primeiro situa as políticas educacionais 
na educação superior com base em dados estatísticos e o segundo faz 
uma reflexão acerca desses resultados à luz da teoria bourdiesiana.

a educação superior brasileira e o plano nacional de 
educação (2014-2024):políticas de inclusão de jovens

O ensino superior brasileiro foi marcado historicamente pelas determi-
nações impostas pela reforma universitária instituída pelo regime militar 
em 1968, que, aportada sob um discurso ideológico moderno e de críti-
ca ao então caráter elitista desse nível de ensino, estimulou, na realidade, 
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diferentes mecanismos de expansão das ‘oportunidades educacionais para 
todos’. Esses mecanismos são, criticamente, reconhecidos como univer-
salizantes e cartoriais, com foco na exigência profissional do caráter dos 
cursos, com reorganização flexível de seus currículos e burocratização das 
estruturas organizacionais das instituições universitárias sob uma lógica 
privatizante; enfim, é a consolidação de um modelo de instituições não 
universitárias, isoladas e interiorizadas. Essas marcas ainda estão presentes 
na atual configuração desse nível de ensino, o único não obrigatório em 
termos de direito educacional subjetivo (BALDINO, 2011).

A adesão do Brasil ao modelo hegemônico determinado pelas políti-
cas neoliberais ocorridas nas décadas de 1990 e 2000, marcadamente pelas 
reformas de Estado, acaba por redesenhar o campo da educação superior 
e indicar a direção e os sentidos do aumento de instituições, cursos, tur-
nos, modalidades curriculares e ingressantes, expressos pelas estatísticas. 
O ensino superior brasileiro se reconfigura sob a direção das orientações 
políticas neoliberais internacionais. São várias as políticas educacionais 
derivadas e instituintes dessa conjuntura nacional e internacional.

Dentre essas políticas há uma grande ênfase na inserção de jovens 
e dos novos sujeitos da educação superior (negros, deficientes, indí-
genas, estudantes de escola pública e quilombolas). A escolha desses 
beneficiários, longe do reconhecimento das desigualdades sociais que 
experenciam cotidianamente do acesso aos direitos sociais previstos 
em legislação, pauta-se nas recomendações expressas em documentos 
dos organismos internacionais, bem como dos Direitos Humanos em 
que o Brasil é signatário.

Os jovens brasileiros, como um dos beneficiários das políticas edu-
cacionais da educação superior, em grande parte, apresentam uma tra-
jetória escolar que nada favorece o prolongamento da sua escolarização. 
Mesmo com a ampliação da educação básica para nove anos, a univer-
salização do ensino fundamental e do ensino médio e sua obrigatorieda-
de, e a elevação, até 2024, da taxa líquida de matrículas no ensino médio 
para 85%, poucos jovens finalizam esta etapa da educação básica.

O Observatório do PNE (2015) apresenta dados (IBGE/PNAD/
PREPARAÇÃO: TODOS PELA EDUCAÇÃO) que corroboram essa 
afirmação. Dos jovens que não estudam, mas que concluíram o ensino 
médio (2013) o percentual é de 31,8%; desses apenas 16,6% estão no en-
sino superior e 12% concluíram a graduação. 41,6% dos jovens não es-
tudam e não concluíram o ensino médio. Contrariamente, as estatísticas 
mostram um declínio tanto na oferta de estabelecimentos e no número 
de matrículas na educação básica entre 2007 e 2013, conforme a Tabela 1:
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Tabela 1. indicadores da Educação Básica brasileira (tabela adaptada)

Ano Estabelecimentos Matrículas Docentes Turmas

2007 198.397 53.028.928 1.882.961 2.098.756

2014 188.673 49.771.371 2.190.743 2.186.920

fonte: mec/inep/deed/censo escolar/preparação: todos pela educação apud obser-
vatório do pne (2015).1

O Plano Nacional de Educação (2001-2010) previu a oferta de pelo 
menos 30% para a faixa etária de 18 a 24 anos (Meta 1), bem como 
estabeleceu uma política de expansão para a diminuição das desigual-
dades de oferta existentes entre as diferentes regiões do país (Meta 3) e 
a criação de políticas compensatórias para que minorias, vítimas de dis-
criminação, tivessem condições de competição nos processos de seleção 
e admissão à educação superior ( Meta 19) (BRASIL, 2001).

Durante o período vigente deste PNE, foram criadas políticas de 
ação afirmativa para a inclusão de negros, deficientes e estudantes de 
escola pública em Instituições de Ensino Superior (IES) públicas , assim 
como em instituições privadas, tais como o sistema de cotas, de bônus e 
o Programa Universidade para Todos (Prouni). Houve também o apri-
moramento do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e a expansão 
das Universidades Públicas Federais e dos Institutos Federais por meio 
do Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais Brasileiras (Reuni). Contudo, a alteração do quadro desigual 
de acesso não se deu, mesmo com ações previstas nas políticas educa-
cionais. O acesso de jovens a esse nível de ensino não ultrapassou a casa 
dos 12%. Um número bem aquém dos estabelecidos no plano. As desi-
gualdades sociais, materializadas nas escolares, mantiveram-se quando 
se analisa o percentual de distribuição quanto à natureza das IES. Ainda 
75% dos matriculados no ensino superior encontram-se no setor priva-
do, enquanto 25% nas públicas segundo Oliveira (2011).

No Plano Nacional de Educação (2014-2024), algumas metas foram 
alteradas, várias estratégias supridas e reforçado o caráter da educação 
pública como direito social. O plano prevê 33% da taxa líquida para a 
elevação das matrículas da população de 18 a 24 anos, assegurada a qua-
lidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das novas matrículas, 

1 Relatório do Observatório do PNE disponível em: < http://www.observatoriodopne.org.br/
dossie-localidades/0?indicator_uids=12/74,210,75,312,162,163,295|12/12.1/298|12/12.3/307,3
08|12/12.5/184,1 86,185,190,189,188|12/12.9/187#show-charts>. Acesso em: 06 nov. 2015.
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no segmento público (Meta 12). A partir dessa meta, foram traçadas 
três estratégia. São elas: 12.5) ampliar, por meio de programas especiais, 
as políticas de inclusão e de assistência estudantil nas instituições pú-
blicas de educação superior, de modo a ampliar as taxas de acesso à 
educação superior de estudantes egressos da escola pública, apoiando 
seu sucesso acadêmico. 12.9) ampliar a participação proporcional de 
grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive 
mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; e 12.13) 
expandir atendimento específico a populações do campo e indígena, em 
relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais 
para atuação junto a estas populações (BRASIL, 2014).

Em quatorze anos de políticas educacionais, o quadro da escolarização 
do jovem brasileiro reflete as contradições da democratização da educa-
ção superior e a manutenção da distinção entre os grupos sociais e raciais 
no campo da educação superior, como revela o Observatório do PNE que 
está acompanhando o desenvolvimento das metas estabelecidas no plano.

Segundo esse Observatório, de 2001 a 2013, o percentual de jovens 
urbanos que entraram no ensino superior saltou de 10,6% para 18,3%; 
enquanto para os jovens da zona rural, o percentual saltou de 1,3%  
para 6,1%. (Tabela 2).

Os dados mostram que houve uma elevação da taxa líquida de jovens 
na educação superior, mas as desigualdades sociais ainda são grandes. 
Isso nos permite dizer que a política de interiorização das universidades 
públicas não se concretizou efetivamente: ou os jovens desconhecem essas 
políticas ou essas políticas não representam a realidade do jovem rural.

Tabela 2. porcentagem de matrículas da população de 18 a 24 anos na 
educação superior − taxa líquida de matrícula (tabela adaptada)

Ano Urbana Rural

2001 10,6 1,3

2013 18,3 6,1
fonte: ibge/pnad/preparação: todos pela educação apud observatório do pne (2015).

Quanto a raça e a cor, houve um aumento de jovens brancos, pretos 
e pardos de 2001 a 2013, mas a diferença de percentual entre brancos e 
pretos é de mais de cem por cento. E somando os percentuais de pretos 
e pardos (21,4%) no ensino superior, tecnicamente iguala ao percen-
tual de brancos (23,6%), com pequena diferença. Segundo a Pesquisa 
Nacional de Amostras de Domicílios (Pnad) de 2013, a população negra 
e parda do Brasil representa 53%.
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Tabela 3. porcentagem de matrículas da população de 18 a 24 anos 
na educação superior − taxa líquida de matrícula raça/cor ( tabela 
adaptada)

Ano Brancos Pretos Pardos

2001 14,5 2,2 3,6

2013 23,6 10,2 11,2
fonte: ibge/pnad/preparação: todos pela educação apud observatório do pne (2015).

Desde 2012, as políticas de cotas tornaram-se lei federal (Lei nº 
12.711/2012) em que obriga as universidade públicas federais a reserva-
rem, até 2016, 50% das vagas para estudantes oriundos de escola pública 
e de baixa renda, associadas ao critério de raça, mas uma boa parte das 
universidades públicas federais e estaduais já dotava, desde 2003, como 
as pioneiras Universidade Estadual do Rio de Janeiro e a Universidade 
de Brasília, a política de reserva de vagas, comumente conhecidas como 
políticas de cotas. (CAVALCANTE, 2014). As políticas afirmativas me-
lhoraram o quadro geral quando se compara nesse período, mas as di-
ferenças ainda persistem.

Quanto à renda familiar per capita, a Tabela 4 indica que a diferença en-
tre os mais pobres e os mais ricos é abismal. Enquanto os pobres represen-
tam 5,1%, os mais ricos são 39%da população jovem na educação superior.

Tabela 4. porcentagem de matrículas da população de 18 a 24 anos na 
educação superior − taxa líquida de matrícula - renda familiar per 
capita (tabela adaptada)

Ano 25% mais pobres 25% a 50% 50% a 75% 25% mais ricos

2001 0,8 2 7,6 32,3

2013 5,1 12 19,9 39
fonte: ibge/pnad/preparação: todos pela educação apud observatório do pne (2015).

Observamos que as desigualdades sociais continuam no ensino su-
perior, mesmo com os avanços em termos numéricos de inclusão de 
jovens pobres neste nível de ensino.

Dos jovens que concluem seus estudos superiores, a pesquisa mostra 
que apenas 12,6% possuem nível superior completo (Tabela 5).
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Tabela 5. porcentagem de pessoas com 25 anos ou mais com nível 
superior completo (tabela adaptada)

Ano Total

2001 7,3% 6.432.283

2013 12,6% 15.550.138
fonte: ibge/pnad/preparação: todos pela educação apud observatório do pne (2015).

Esse índice é considerado um dos índices mais baixos da América 
Latina ao se comparar com países vizinhos, como a Argentina e Chile 
(CAVALCANTE, 2014).

Ao se separar por raça e cor, os dados revelam as desigualdades ra-
ciais entre os concluintes. Dos que se graduaram, 18,5% são brancos, 
5,8% são negros e 7,1% são pardos (Tabela 6).

Tabela 6. porcentagem de pessoas com 25 anos ou mais com nível 
superior completo segundo a raça/cor (tabela adaptada)

Ano Brancos Pretos Pardos
2001 10,7% 5.318.223 2,4% 133.411 2,6% 842.110

2013 18,5% 10.975.165 5,8% 629.693 7,1% 3.679.702
fonte: ibge/pnad/preparação: todos pela educação apud observatório do pne (2015).

Mesmo o PNE atual enfatizando as políticas de ação afirmativa para 
negros e pardos e a obrigatoriedade das políticas de cotas nas IES fede-
rais, os dados expressam uma mudança, mas ainda muito desigual.

Outra questão importante nesta pesquisa é a porcentagem de matrí-
culas novas na rede pública em relação ao total de matrículas novas na 
educação superior que diminuiu de 2012 a 2013, de 41,6% para 13,1%. 
Podemos pensar na possibilidade de que esses jovens não estejam in-
gressando no ensino superior ou estejam sendo empurrados para a 
educação superior do setor privado onde historicamente tem recebido 
estudantes de classes populares e trabalhadores.

O que percebemos nesses estudos é que os jovens, principalmente os 
pobres, que logram chegar às instituições de ensino superior, por meio 
dessas políticas, passaram por um processo de superseleção, no qual so-
breviveram aqueles que menos se distanciam da cultura escolar hegemô-
nica e apreenderam o senso do jogo determinado pelas regras do campo. 
O campo da educação, em especial da superior, é marcado, todavia, por 
princípios excludentes que reforçam a meritocracia como elemento im-
portante para o acesso, permanência e conclusão do ensino superior.
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democratização do acesso na educação superior 
brasileira: uma estratégia de redução das desigualdades 
sociais e escolares ou apenas uma dissimulação?

A discussão sobre a redução das desigualdades sociais por meio das 
desigualdades escolares não é assunto novo, mas considerando as polí-
ticas adotadas nos Planos Nacionais de Educação (2001-2010 e 2014-
2024) a temática retoma a centralidade nos agentes sociais e raciais não 
herdeiros de capital cultural que estas políticas privilegiam, como indi-
cam os dados apresentados neste artigo.

Bourdieu, em seus estudos sobre o sistema escolar francês e as po-
líticas educacionais, analisou a distância entre a realidade escolar e os 
princípios dessas políticas, evidenciando as dissimulações da escola, 
dos currículos, dos saberes escolares quanto aos projetos de democra-
tização da educação e os princípios da escola republicana baseados na 
meritocracia escolar (VALLE, 2013).

As mudanças ocorridas nos anos de 1950 no sistema escolar francês, 
com a ampliação do secundário para camadas dos setores populares, 
até então reservadas às classes superiores, chamou-se de democratiza-
ção cujos efeitos paradoxais no sistema educacional foram percebidos 
por Bourdieu e Champgne (1992).

Estes autores, ao analisarem o processo excludente do ensino secun-
dário francês, perceberam que havia uma eliminação precoce de crian-
ças com origem familiar desfavorecida tanto do ponto de vista do capital 
econômico quanto cultural. Esta seleção dissimulada, para os autores, 
era percebida pelas famílias das crianças como falta de dom ou mérito 
dessas e acabavam por internalizar a responsabilidade do fracasso esco-
lar como algo individual.

Depois de um tempo de ilusão e euforia, “os novos beneficiários 
empreenderam, pouco a pouco, que não bastava ter acesso ao ensino 
secundário para ter êxito nele, ou ter êxito no ensino secundário para 
ter acesso às posições que podiam se alcançadas como os certificados 
escolares” (BOURDIEU; CHAMPGNE, 1992, p. 220). Era preciso co-
nhecer o campo de disputa, as regras do jogo e as estratégias de sobre-
vivência no campo, conhecimentos estes que as crianças e suas famílias 
mais pobres não tinham sobre o sistema educacional.

O acesso ao sistema escolar, na concepção de Bourdieu, entendido 
como um jogo, que pressupõe conhecer as regras do campo e lançar mão 
de estratégias de sobrevivência para a reprodução social dos indivíduos e 
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das classes. O sucesso no campo depende das estratégias que os agentes 
adotam, bem como a aquisição dos próprios capitais e a força relativa que 
estes possuem dentro do campo num determinado momento. Os indiví-
duos adotam suas estratégias com base na posse e no volume de seus ca-
pitais (BOURDIEU, 2007). A educação, como um desses campos, possui 
suas próprias normas e o capital mais valorizado neste campo é o cultural, 
por ser ele o que mais influencia no destino escolar dos estudantes.

Aqueles que possuem posições privilegiadas no espaço social optam 
por estratégias de conservação das estruturas do campo que garantem 
poder de posse e acúmulo de distintos capitais. Por outro lado, os des-
providos de posições superiores adotam estratégias de aceitação ou de 
indignidade aos padrões estabelecidos pelas regras do jogo. Outros 
mais audaciosos podem optar pela atitude de heresia de contesta-
ção e subversão do campo. “É o que Bourdieu chama de movimentos  
heréticos” (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2006, p. 37).

Como objetos de disputa, os campos estabelecem critérios de classifi-
cação e hierarquização de seus bens produzidos, das pessoas e das insti-
tuições que as produzem. A utilização de estratégias de conservação ou de 
subversão do campo se daria por conta das lutas travadas no seu interior.

Os campos se distinguem a partir da apreciação e percepção dos seus 
próprios bens simbólicos, portanto, são hierarquizados e classificados 
em bons ou ruins, de acordo com suas posições no espaço social, o que 
reforça a divisão social das classes classificando e desclassificando os in-
divíduos de forma dissimulada, entendidas como propriedades intrínse-
cas. Segundo Bourdieu, “essa transfiguração das hierarquias sociais em 
hierarquias simbólicas permitiria a legitimação ou justificação das di-
ferenças e hierarquias sociais”(NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2006, p. 46).

A educação superior brasileira ainda opera segundo os princípios da 
escola moderna, ou seja, baseados na ideologia do dom e da meritocra-
cia. Esses princípios, legitimados como as regras do campo educacional e 
funcionam como uma doxa, são inquestionáveis, pois apenas reforçam o 
discurso da igualdade de oportunidades, potencializadas pelas políticas 
de reparação ou de redistribuição para reduzir desigualdades escolares, 
que, no entanto, apenas dissimulam problemas estruturais. A presença 
maior de jovens brancos e com maior renda per capta na educação su-
perior reifica a teoria bourdiesiana, que, mesmo com a democratização, 
o sistema educacional reproduz e legitima as desigualdades sociais, pois 
é através desse sistema que se legitimam os privilégios sociais. O sistema 
de ensino, para Bourdieu (1983) representa a cultura de classe, mas a 
cultura dominante, visto que valoriza e reconhece comportamentos, a 
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língua padrão, os conhecimentos desta cultura. Este campo, portanto, ao 
adotar o sistema de classificação e desclassificação, segundo a cultura do-
minante e por meio de admissão meritocrática, as desigualdades sociais 
são reforçadas e transformadas em desigualdades escolares.

Desse modo, a entrada e a permanência de jovens na educação su-
perior depende sobremaneira da estrutura e do volume do capital cul-
tural herdado e o escolar. Bourdieu (2010) compreende que o capital 
que mais é valorizado pelo sistema escolar é o cultural e os estudantes 
privilegiados que recebem como herança a cultura dominante, os cha-
mados herdeiros, encontram-se em posições de vantagem na disputa 
no campo. A posse do capital cultural legitima e privilegia os que mais 
possuem e desqualificam aqueles que menos possuem.

A educação superior, como um subcampo, opera na mesma lógica. 
É um campo de forças e de disputas; é uma estrutura que constrange 
os agentes envolvidos (BOURDIEU, 1996). E como produtos históricos 
e flexíveis, os campos são demarcados por interesses específicos cuja 
atuação do agente no campo depende de investimentos econômicos e 
psicológicos, de um habitus incorporado.

Conhecer as regras do campo, saber usar as estratégias do jogo que 
se adquirem no prática, desenvolve-se o senso prático de determina-
dos grupos sociais que os colocam em uma posição de vantagem em 
relação aos desprovidos desse capital informacional e cultural. Desse 
modo, ainda que as desigualdades não foram superadas com as políticas 
educacionais, o debate acerca da democratização abre-se para outras 
discussões, como o questionamentos sobre os consensos construídos e 
legitimados pelos agentes que constituem o campo e os que nele estão 
em situação de desvantagem.

Estas políticas podem não mudar por completo o quadro estrutu-
ral dessas desigualdades, mas, por outro lado, possibilitam a ampliação 
do debate sobre: a escolarização dos jovens brasileiros, a precarização 
do ensino médio, a ineficácia das políticas de inclusão desses jovens, 
principalmente no que se refere à permanência e diplomação na educa-
ção superior, sobre em que condições esses jovens obtêm um diploma 
desvalorizado, qual a possibilidade de inserção no mundo do trabalho 
com um diploma inflacionado, enfim, um cabedal de outros pontos que 
emergem dessas políticas que merecem atenção.
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sínteses e problematizações

O objetivo deste artigo foi problematizar as políticas de inclusão de 
jovens na educação superior brasileira analisando as metas do Plano 
Nacional de Educação (2014-2024), o impacto dessas políticas por meio 
dos dados estatísticos coletados no Observatório do PNE (2015) à luz da 
Teoria da Reprodução e de Campo de Pierre Bourdieu.

Em um contexto mais amplo da educação superior brasileira, as 
transformações ocorridas a partir dos anos de 1990 aos dias atuais, 
o deslocamento discursivo da ampliação do setor privado para o se-
tor público, principalmente nos últimos anos, foi adotado como uma 
bandeira para justificar as políticas de inclusão, pautadas na noção de 
justiça social e democratização do acesso para jovens, negros e ou-
tros grupos sociais e raciais nesta etapa de ensino. No entanto, o tom 
adotado por essas políticas, materializadas nos Planos Nacionais de 
Educação, foi pautado em um projeto neoliberal de democratização da 
educação superior brasileira.

Desde 2001, as políticas educacionais para a educação superior, 
por meio de ações afirmativas e inclusivas, não conseguiram alterar o 
quadro das desigualdades escolares, tampouco as sociais. As pesquisas 
indicaram que os herdeiros às vagas nas instituições de ensino superior 
ainda são ocupadas por jovens brancos, urbanos e mais ricos, o que nos 
leva a questionar o efeito democratizante dessas políticas em favor dos 
jovens, posto que grande parte não conclui o ensino médio e, se conclui, 
não entra na educação superior; e se entra na educação superior, apenas 
12% obtém o diploma. Um número considerável baixíssimo levando-se 
em consideração de que o pais é de população jovem.

Tais constatações reforçam os estudos de Bourdieu sobre a dissimu-
lação do sistema escolar e a democratização do ensino, pois os quadros 
das desigualdades se mantêm, a ideologia do dom e do mérito, como 
princípios para o acesso e a permanência, continuam como mediadores 
do sucesso escolar e os agentes dotados de maior capital cultural herda-
do e escolar são os privilegiados e legitimados pelo campo. De imediato, 
torna-se importante ressaltar que nesse horizonte estrutural, longe de 
pensar ingenuamente, ainda que extremamente importantes, as políti-
cas expressas no atual PNE para os jovens estão longe de resolver os 
problemas das desigualdades sociais e escolares e, tampouco, o racismo 
e os preconceitos internalizados como habitus, pois o campo da edu-
cação é um dos campos em que mais se reproduzem as desigualdades 



246 DEMOCRACIA E CIÊNCIAS SOCIAIS 

sociais, mesmo com discursos e políticas de democratização do acesso 
do sistema escolar, como afirmam Bourdieu e Champgne (1992).
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POLÍTICAS DE INCLUSÃO SOCIAL E POVOS INDÍGENAS 
NO BRASIL: UMA REFLEXÃO A PARTIR DA EXPERIÊNCIA 
DE UM ACADÊMICO INDÍGENA AKWẼ / XERENTE
Ercivaldo Damsõkẽkwa Calixto Xerente

apresentação

Este texto tem como objetivo refletir sobre o tema estigma, exclusão e 
sociedade, abordada na disciplina de nome homônimo cujo subtítulo 
era uma discussão sobre a tolerância e os direitos humanos, cursada no 
segundo semestre de 20141. Diante da amplitude do tema e da riqueza 
da bibliografia lida e discutida, optei por fazer um recorte procurando 
articular as noções de estigma, exclusão e sociedade à situação dos po-
vos indígenas no Brasil, falando principalmente da minha própria ex-
periência como indígena pertencente ao grupo étnico Akwê / Xerente, 
com uma cultura e modo de vida específico. Falo também como pro-
fessor que, ao mesmo tempo em que precisa conviver e interagir com o 
outro, e com o mundo não indígena, também está preocupado com o 
seu povo, principalmente com a educação de jovens e crianças para essa 

1 Essa disciplina foi oferecida por três professoras e contou com uma extensa bibliografia sobre o 
tema na qual cada uma das professoras deu a sua contribuição a partir das suas áreas específicas 
de pesquisa e atuação.
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convivência com o diferente, de forma que possam ser cidadãos brasilei-
ros, sem abrir mão de sua identidade Akwê. Enfim, que possam ser bra-
sileiros indígenas sentindo orgulho de serem o que são e da sua cultura. 

Neste sentido recorro principalmente a dois dos autores estudados, vis-
to que eles tratam mais especificamente da questão, Kabengele Munanga 
(2005), no seu artigo Algumas considerações sobre raça, ação afirmativa e 
identidade negra no Brasil: fundamentos antropológicos, e Davis Shelton 
(2008), com seu artigo Diversidade cultural e direito dos povos indígenas. 
Em diálogo com esses autores, me oriento também pelos estudos sobre 
multiculturalismo, principalmente as noções de reconhecimento e de ci-
dadanias diferenciadas (KYMLICKA, 1996; TAYLOR, 1998).

Munanga direciona sua análise mais para as noções de raça e de 
racismo, lembrando que ambos são conceitos ideológicos, enfocando 
principalmente o segmento negro, mas ressalta a importância das polí-
ticas de ação afirmativa para a inclusão dos povos e grupos socialmente 
segregados, principalmente negros e indígenas, no Brasil. Ele também 
ressalta o papel da educação nessas políticas.

Shelton enfatiza a questão dos direitos dos povos indígenas no Brasil 
e da situação de exclusão dos mesmos nas decisões políticas nacionais e 
internacionais e do papel dos antropólogos como porta-vozes dos indí-
genas nestas situações em que os indígenas não podiam se representar. 
Ele inicia sua reflexão analisando a experiência de uma instituição, a 
Cultural Survival, criada por antropólogos estadunidenses, liderados 
por Maybury-Lewis, e nascida de uma preocupação política e ética em 
relação aos direitos humanos e culturais destes povos. Ele diz que os 
antropólogos foram os primeiros a levar aos governos e às agências in-
ternacionais de desenvolvimento a recomendação de que a diversidade 
cultural deveria ser considerada pelas políticas públicas de estado ou 
das agências internacionais como um fator positivo, e não como obstá-
culo ao desenvolvimento.

munanga e shelton: diversidade cultural, 
exclusão, raça e racismo

Tanto Munanga como Shelton discutem, a partir das contribuições 
teóricas da antropologia, a situação de exclusão e de segregação de po-
vos negros e indígenas no Brasil e a possibilidade de sua inclusão, atra-
vés do reconhecimento dos direitos e do desenvolvimento de políticas 
sociais específicas para eles.
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Munanga partindo das noções de raça, identidade e etnia se referindo 
mais ao racismo contra o negro no Brasil, chama a atenção para a im-
portância do desenvolvimento de políticas de educação voltadas para as 
relações étnico-raciais, como forma de combater o racismo. Sua análise 
demonstra que não existe consenso quanto a esse assunto. Ele divide opi-
niões, mesmo entre os antropólogos. Alguns questionam se as políticas de 
reconhecimento das identidades raciais, em especial da identidade negra, 
não ameaçariam a identidade nacional exaltando a consciência racial e es-
timulando conflitos raciais que supostamente não existiriam na sociedade 
brasileira. Munanga (2005), por sua vez, argumenta a favor das políticas 
de ação afirmativa fazendo uma discussão sobre universalismo e parti-
cularismo, a partir da antropologia, e dirigindo-se aos opositores dessas 
políticas que dizem que elas ao tomarem como referência o conceito de 
raça incentivam o racismo. Para desconstruir o discurso contrário, o autor 
faz um percurso por diversas realidades sociais passando por sociedades 
antigas e modernas de várias partes do mundo. Ele demonstra que o racis-
mo sempre esteve presente nestas realidades, mesmo quando este termo 
não era conhecido, ou usado. Então, ele fala que o racismo é acionado não 
pelo uso do termo raça, mas pelo impacto causado pela aparência física 
das pessoas, com fenotípicas diferentes das consideradas padrões.

Nesse passeio cronológico e panorâmico, Munanga (2005) lembra 
que a história das sociedades e das culturas modernas sempre foi marca-
da por uma ideia essencialista de humanidade e orientada pelas noções 
de igualdade e de liberdade e por uma humanidade genérica estabe-
lecendo uma tirania do universal, sobre o particular (2005, p. 48). Ele 
reconhece que existe uma identidade humana genérica, mas também 
lembra que essa identidade é sempre diversificada, conforme os modos 
de vida, as maneiras de pensar, julgar, agir e sentir, que são próprias às 
comunidades culturais às quais pertencem os indivíduos.

Recorrendo a antropologia e olhando de uma perspectiva histórica, 
o autor lembra que essa disciplina, desde os seus primórdios, sempre 
colocou essas duas dimensões em perspectiva, considerando tanto o 
universal como o particular, no que se refere às culturas, as identidades 
e os indivíduos. Em todas as correntes teóricas da antropologia, desde o 
evolucionismo, passando pelo funcionalismo, estruturalismo, relativis-
mo cultural até as correntes de pensamento antropológico, mais atuais, 
como o interpretativismo e as vertentes pós-modernas, esses dois aspec-
tos estão sempre presentes.

O surgimento das teorias funcionalistas foi, segundo Munanga (2005), 
um avanço, pois passa a estudar as culturas a partir de sua lógica interna, 
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questionando a validade das classificações evolucionistas que hierarqui-
zavam as sociedades conforme seus estágios de desenvolvimento.

Entretanto, muitas vezes, tanto a antropologia funcionalista britânica 
como o culturalismo estadunidense foram acusados de serem coniven-
tes com o colonialismo. O contrário ocorre, segundo Munanga (2005),  
com o culturalismo americano, que resulta no relativismo cultural e 
cujos principais representantes produziram teses anticolonialistas e de-
fensoras das identidades e dos povos colonizados.

Se do ponto de vista de Malinowski e de Radcliffe-Brown, represen-
tantes do funcionalismo, universalidade e a identidade dos povos opri-
midos forneciam a base de uma teoria comparativa, para Ruth Benedict, 
uma das principais representantes do culturalismo americano, as ins-
tituições constituem apenas um quadro formal e vazio que permite 
vislumbrar o caráter universal da humanidade, mas esse quadro está 
preenchido de particularidades, associada a cada contexto cultural, sen-
do papel da antropologia descrever, conhecer, analisar e mostrar essas 
particularidades culturais. Dessa perspectiva surge, segundo Munanga, 
o conceito de relativismo cultural, que já se delineava entre antropólo-
gos americanos, não só superando o evolucionismo, indo além do fun-
cionalismo desautorizando a antropologia de qualificar as sociedades 
como superiores ou inferiores.

Em todas as partes do mundo, povos que viveram a experiência colo-
nial, foram subalternizados e tiveram suas vidas controladas por agentes 
externos. Vistos a partir da ótica ocidental e do seu modelo de desen-
volvimento, estes povos foram classificados como atrasados e inferiores, 
podendo ser dominados, civilizados e convertidos. Segundo Munanga, 
se nas sociedades antigas o racismo se voltava com mais ênfase contra 
os povos escravizados, após serem vencidos em guerras; nas sociedades 
consideradas modernas, o racismo se volta contra os povos nativos que 
viveram sob o domínio colonial. 

Ele menciona as políticas voltadas para a assimilação e aculturação 
desses povos nativos citando os exemplos da administração colonial 
francesa e britânica, que recorreram às práticas de assimilação e de acul-
turação dos nativos através dos modelos da administração direta, direct 
rule, e ou da administração indireta indirect rule. Por um lado, o direct 
rule ou a administração direta francesa, que visava a assimilação dos 
povos colonizados dentro do modelo racista universalista que preten-
dia anular as identidades não ocidentais. Por outro lado, indirect rule 
ou a administração indireta britânica, que visa à aculturação dos povos 
colonizados em um processo que declaradamente pretendia conservar 
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essas identidades tradicionais, evitando choques culturais violentos, que 
poderiam prejudicar o processo aculturativo.

No Brasil, também, desde os tempos coloniais, houve um esforço 
por parte do poder oficial, de destruição assimilação e aculturação dos 
povos e culturas indígenas. De início, fazendo alianças com povos que 
recebiam cordialmente os colonizadores, ou declarando guerra às tribos 
consideradas hostis a eles e, ainda, recorrendo ao papel catequizador/
civilizador das missões religiosas, que, através do cristianismo, visavam 
assimilar esses povos ao modelo colonial/ocidental e à lógica do colo-
nizador. Citando Balandier, Munanga (2005) ressalta que em ambos 
os casos, o resultado é o mesmo. Ou seja, a destruição deliberada ou 
o desaparecimento gradual das culturas específicas, visto que a relação 
entre colonizadores e colonizados se caracterizavam por relações polí-
ticas assimétricas. Também foram vítimas desse modelo de dominação 
os negros deslocados da África pelo sistema escravista.

Munanga, contrapondo aos que não concordam com as cotas para 
negros no Brasil, sob a alegação de que esse modelo de política não se 
adequa à realidade brasileira, diz que a discriminação da qual as pesso-
as negras são vítimas não se reduz a uma questão econômica comum 
a todos os brasileiros pobres, mas é principalmente resultado de uma 
discriminação racial camuflada e da negação da existência do racismo. 
Lembra assim, que a divisão entre negros e brancos não é resultado das 
políticas de cotas raciais, que tem início no Brasil a pouco mais de uma 
década. Embora negado, do ponto de vista ideológico, na prática já vem 
sendo discutida questionada pelo Movimento Negro Unificado, há mais 
de 30 anos, que tem uma proposta política clara de construir a solida-
riedade e reafirmar a identidade dos excluídos pelo racismo à brasileira.

Assim, segundo ele, os argumentos de que a definição dos brasileiros 
em raças negra e branca nasce das políticas de ação afirmativa, é ignorar 
a história do movimento negro no Brasil. Também dizer que as políticas 
de cotas no Brasil resultam de pressões internacionais, pois é minimizar 
a soberania nacional e ignorar as reivindicações passadas e presentes do 
Movimento Negro, que nem sempre tenham utilizado as expressões cota e 
ação afirmativa, sempre reivindicou políticas específicas que pudessem re-
duzir as desigualdades e colocar o negro em pé de igualdade com o branco.

O autor, por fim, conclui o seu argumento dizendo que problema 
fundamental do racismo não está na raça, pois esta seria uma classifica-
ção pseudocientífica, que não é aceita pelos próprios cientistas da área 
biológica, que já demonstraram por meio de pesquisas genéticas que 
não existe raça pura.
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Os racismos contemporâneos não precisam mais do conceito de raça. 
Ele se manifesta e age também a partir de outras classificações. Está presen-
te mesmo quando se opta pelo uso mais cômodo de outros termos, como 
os de “etnia”, de “identidade” ou de “diversidade cultural”, pois o racismo 
seria uma ideologia capaz de parasitar em quaisquer conceitos. Exemplo 
disso é o racismo antinegros e antiárabes praticado na maioria dos países 
ocidentais, sem mais recorrer aos conceitos de raças superiores e inferio-
res, servindo-se apenas dos conceitos de diferenças culturais e identitárias.

Shelton (2008), acredita que, no que se refere aos povos indígenas, um 
dos principais problemas na América Latina e no Brasil é a ausência de 
participação política desses povos nas decisões governamentais, mesmo 
quando se trata de decidir questões relacionadas às suas vidas, às suas 
terras e às suas comunidades. No caso do Brasil, os povos indígenas vive-
ram uma experiência histórica de dominação e de exclusão que vem des-
de o período colonial e que teve continuidade com o Estado moderno.

Com base na própria experiência Akwê/Xerente, na memória dos 
velhos e seus relatos, nos registros escritos sobre a nossa história, con-
cordo com o autor, pois sabemos que, para implantar seus projetos de 
desenvolvimento, que envolviam a ocupação e exploração dos territórios 
indígenas, o Estado brasileiro criou formas de proteção desses povos, 
como a criação de uma instituição “protetora”, em 1910, o SPI (Serviço 
de Proteção aos Índio), um órgão tutelar, e a demarcação de reservas in-
dígenas. Ou seja, os povos indígenas deviam ser recolhidos às reservas, 
liberando o restante do território Nacional, para os projetos de desenvol-
vimento da nação. Mas ao mesmo tempo, a política protecionista limitou 
a autonomia desses povos e consequentemente as possibilidades de deci-
direm sobre suas próprias vidas. A Fundação Nacional do Índio (FUNAI) 
substitui o SPI, em 1967, mas a relação de proteção e tutela permanece e 
a vida das comunidades indígenas brasileira continua a ser administrada 
pelo Estado /União e pelos seus agentes, vinculados ao órgão tutelar.

Essa política de proteção e tutela partia da concepção de que os indí-
genas eram “relativamente incapazes”, o que também estava prescrito na 
Constituição Federal, até 1988, quando o texto constitucional ganha um 
caráter mais plural. Nessas condições a possibilidade de participação 
política era quase inexistente. Assim, se a voz indígena não podia ser 
ouvida, é possível entender o papel das instituições e de antropólogos 
que se colocavam como porta-vozes, na defesa dos direitos indígenas, 
na ocasião de criação dessas convenções internacionais.

Shelton, analisando a atuação da Cultural Survival, criada por antro-
pólogos estadunidenses, liderados por Maybury-Lewis, na defesa dos 
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direitos indígenas, ressalta que não só essa, mas outras organizações 
pioneiras, como a Survival Internacional, na Inglaterra, e a Internacional 
Work Group for Indigenous Affairs, na Dinamarca tiveram uma atuação 
intensa na definição de princípios e na redação de alguns instrumen-
tos internacionais, que tratam dos direitos indígenas, como é o caso 
da Convenção 169, da OIT (Organização internacional do Trabalho, 
1989). Segundo ele, sem a atuação de antropólogos vinculados a estas 
instituições, juntamente com vários antropólogos latino-americanos 
pouca atenção teria sido dirigida, no plano internacional, às crescentes 
demandas dos movimentos indígenas emergentes na América Latina e 
em outras partes do mundo na década de 1980.

De acordo com Shelton, as organizações mencionadas, junto com vários 
antropólogos latino americanos que participaram de um famoso seminário 
intitulado “conflito inter-étnico na América do sul”, realizado em Barbados, 
em 1971, e lá definiram as bases intelectuais de um grupo de trabalho das 
Nações Unidas sobre povos indígenas (criado em 1982) e na redação inicial 
da Convenção 169 da OIT, sobre povos tribais e indígenas (1989).

Ao ler os autores aqui citados, e os demais que não foram men-
cionados nesse artigo me fez refletir que, apesar dos povos indígenas 
brasileiros terem hoje sua diversidade cultural reconhecida, garantida 
e amparada legalmente, pela Constituição Federal e demais instrumen-
tos jurídicos vigentes, no que se refere ao assunto, nós, povos indíge-
nas continuamos enfrentando árduos desafios perante os sistemas do 
poder público brasileiro. Legalmente temos a garantia de viver a nossa 
especificidade cultural e ao mesmo tempo exercer nossos direitos como 
qualquer cidadão brasileiro. Mas, na prática, faltam as condições para 
o exercício dessa cidadania diferenciada. Ou seja, nas últimas décadas, 
o movimento indígena ganhou força e o índio passa a falar por si, dis-
pensando porta-vozes. Mas necessita de um processo formativo para 
melhor entender os mecanismos jurídico-legais e estruturas políticas e 
de poder próprios da sociedade nacional.

A partir da promulgação da então Carta Magna de 1988, não se 
pode admitir que não tenha havido conquistas e reconhecimentos. 
Terras e parques indígenas foram reconhecidos e demarcados pelo 
Estado Brasileiro. Entretanto, atualmente esse mesmo Estado Brasileiro 
está sendo omisso perante a pressão das bancadas ruralistas e grandes 
empresas latifundiárias, e deixando de considerar os interesses e neces-
sidades das sociedades indígenas.

Além disso, no Brasil, existem pouquíssimos casos de indígenas 
ocupando postos ou cargos políticos decisivos, ao contrário de outros 
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países como a Bolívia e o Equador, onde chegaram a ter presidentes 
indígenas. A Bolívia tem hoje um presidente índio, Evo Morales, em 
seu terceiro mandato. Já no Brasil, apesar dos avanços legais, vivemos 
ainda um processo árduo de busca de reconhecimento, de inclusão e de 
participação para garantir ou recuperar a nossa dignidade. Ainda vistos 
como exótico sem sua própria morada.

Porém, muito dos conflitos atuais em relação das demarcações de 
Terras Indígenas no Brasil estão diretamente ligados às práticas de siste-
mas de violação de direitos territoriais dos Índios. Isso explica uma série 
de conflitos atuais em alguns Estados Brasileiros acerca da demarcação das 
Terras Indígenas que, embora para muitos pareçam novas demandas, pe-
didos absurdos em razão das disputas que ensejam, são apenas uma espé-
cie de ato final de um longo capítulo de uma história trágica e pouco justa 
aos primeiros habitantes desse imenso Território conhecido como Brasil.

Ainda hoje, existente no tocante no que se refere ao reconhecimento 
dos direitos indígenas decorrem de uma visão distorcida que se tem, 
ou que se quer ter, dos índios e do papel das Terras Indígenas no con-
texto histórico do país. Essa postura não beneficia os indígenas e nem 
o Brasil, mas, sim, a grupos e interesses que não partilham do entendi-
mento de que o verdadeiro processo civilizatório é aquele que assegura 
a diversidade socioambiental e o bem-estar de todos.

Entretanto, graças ao crescente protagonismo indígena, o poder 
público da sociedade brasileira vem tentando reparar alguns erros do 
passado, permitindo um novo olhar sobre os povos indígenas, suas cul-
turas, suas terras, suas formas de relação com a natureza e de uso dos re-
cursos naturais, seus modelos de educação, o que também incentiva por 
parte desses povos atitudes de valorização das suas práticas culturais 
e retomada daquelas que hoje existem apenas na memória dos velhos.

A substituição do instituto da tutela pela ideia de autonomia cau-
sa polêmica e tem sido bastante combatida, a partir do argumento de 
que a Instituição FUNAI, foi criada exclusivamente para fazer o papel 
de tutora, e que, sem essa atribuição ficaria extinta, deixando os índios 
desprotegidos. Esse ponto de vista legitima a dependência, a cultura da 
tutela e a ausência de autonomia desses povos.

Após séculos de uma política de desvalorização das culturas indí-
genas e imposição dos valores ocidentais, os próprios indígenas inte-
riorizaram sentimentos negativos sobre si próprios, sobre seus povos, 
identidades e modo de vida. Esse processo resultou em muitas perdas 
culturais. Além disso, a cultura da tutela ainda persiste e as barreiras para 
a participação política para a possibilidade dos indígenas administrarem 
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suas próprias vidas e serem incluídos, como cidadãos diferenciados na 
sociedade brasileira, ainda são grandes.

Acredito que apenas rompendo com esse ponto de vista, será pos-
sível entre existir entre os povos indígenas e a sociedade nacional, em 
geral, uma relação menos desigual e construir projetos mais autônomos 
de desenvolvimento, de educação e de sociedade, mais adequados às 
necessidades desses povos.

Assim, acredito que a inclusão social dos povos indígenas como ci-
dadãos brasileiros diferenciados, por sua história e experiência cultural 
deverá ocorrer por meio de políticas diferenciadas que atenda às neces-
sidades desses povos. No caso da educação escolar, ao mesmo tempo 
em que precisamos desenvolver em nossas escolas projetos próprios e 
autônomos de educação básica, também necessitamos ter acesso à for-
mação universitária especializada que nos oferecerá competência para 
lidar com o mundo não indígena que também faz parte as nossas vidas.

Diante disso, estudo proposto por mim enquanto educador indí-
gena, atuando no contexto escolar, é relevante porque além de poder 
contribuir para um melhor conhecimento dos processos de educação 
do povo Akwẽ/Xerente, também procura analisar a situação a partir de 
uma perspectiva interdisciplinar e dos Direitos Humanos, mais espe-
cificamente no que se refere aos direitos educacionais e Culturais dos 
povos Indígenas no Brasil, principalmente da valorização dos seus sa-
beres, mostrando até que ponto esses direitos estão sendo apropriados e 
considerados, no contexto analisado.

Tendo em vista essas formas tradicionais de organização social, a edu-
cação Akwẽ/Xerente ocorre conforme seus processos próprios de aprendi-
zagem conduzidos principalmente pelos mais velhos. Além desta educação 
tradicional, as crianças e jovens Xerente também frequentam a escola.

A instituição escola foi imposta pela da sociedade nacional ao povo 
Akwẽ/Xerente tendo como objetivo converter os indígenas em brasilei-
ros comuns, conforme políticas indigenistas do Serviço de Proteção aos 
Índios – SPI, criado em 1910. Entretanto, atualmente graças à garan-
tia legal de direitos a uma educação diferenciada, as escolas indígenas 
podem ter seus calendários, projetos escolares e currículos próprios. 
Muitas delas estão sendo apropriadas pelas próprias comunidades como 
lugares de valorização de seus saberes e de suas identidades.

Assim, propus para a realização da minha pesquisa no mestrado, a 
realização de um estudo dos processos educativos e de aprendizagem 
atualmente existentes entre o povo Akwẽ/Xerente, procurando perceber 
como os mais velhos (anciãos), tradicionais responsáveis pela educação, 
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estão se posicionando diante da situação atual dos mesmos, bem como 
a escola se situa nesse contexto. De modo geral, quero analisar os pro-
cessos atuais de educação praticada entre os Akwẽ/Xerente da Terra 
Indígena mencionada, relacionando-os com as políticas públicas nacio-
nais voltadas para a educação indígena no Brasil no país, bem como aos 
direitos educacionais e culturais destes povos.

Apesar do contato intenso e interferência pela sociedade nacional, os 
Akwẽ mantêm seus costumes, crenças, hábitos e as tradições milenares, 
como a língua materna, as pescarias, as caçadas, ritos e cerimoniais tra-
dicionais. Vários exemplos podem ser citados.

O caso do Dasĩpsê, uma grande festa cultural realizada geralmente 
em tempo seco (no verão). Estes períodos festivos sempre reúnem uma 
grande aglomeração de aldeias.

A roça familiar caracteriza-se por mobilizar os interesses do grupo fa-
miliar (marido, mulher e filhos solteiros), responsável por todo o processo 
de produção: a escolha do terreno, o cumprimento das etapas de cultivo e 
o consumo dos produtos. A colheita coletiva refere-se ao interesse e mo-
bilização dos grupos interfamiliares ou, mais comumente, as famílias de 
uma aldeia. Todas as etapas do ciclo agrícola são cumpridas coletivamente, 
sendo a distribuição da produção final feita entre as famílias participantes 
do processo. Também temos o Warã, sistema tradicional de educação e 
socialização de crianças e jovens, que é conduzido pelos anciãos.

considerações finais

Para finalizar esta análise, gostaria de mencionar que esta nova ex-
periência é uma jornada com bastante sacrifício, principalmente de 
compreender os conceitos e a linguagem acadêmica e de escrever em 
Português, uma segunda língua para mim, enquanto Indígena Akwẽ.

É importante ressaltar que, na ótica Akwẽ/Xerente, a escola se 
constitui como uma instituição externa, tida como complementar de sua 
educação diferenciada, e não é algo para ensinar-lhes o modelo de vida 
ideal. É relevante salientar também que a educação escolar tornou-se 
uma necessidade para povos indígenas, assim podemos escrever a nossa 
própria história, e facilitar a comunicação com sociedade envolvente, 
ou seja, com a sociedade não-indígena. As riquezas tradicionais, 
os manuseios com a natureza, enfim, em todo contexto do mundo 
indígena. Os relatos dos mitos pelos mais velhos Xerente são bastante 
relevantes e por meio deles deve-se continuar os ensinamentos milenar 
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e são jovens (Wapte). Daí pode-se dialogar com a escola da cidade sobre 
ensino e aprendizagem e com os anciãos das aldeias.

Há vários séculos , quando o povo Akwẽ tinha liberdade de usu-
fruir da terra por onde passavam, andava a procura dos lugares onde 
havia muita caça e peixe para a sobrevivência dos grupos. Os mesmos 
viviam em total liberdade enquanto povos, sem a mínima preocupação 
do capitalismo, ou seja, do dinheiro. (cf. Ancião Getúlio Xerente). Os 
Akwẽ viviam com muita liberdade. Hoje vivemos como estrangeiros, 
dentro da nossa própria casa, mesmo sendo os primeiros a habitar o ter-
ritório brasileiro. (As técnicas de uso do Fogo pelos Xerente Ercivaldo 
Damsõkẽkwa Xerente/2012. Material não publicado).

Uma das coisas que aprendi nessa caminhada da minha formação 
acadêmica e da minha pesquisa foi o quanto é importante ter orgulho 
de ser o que é, o autorreconhecimento positivo sobre si e sobre sua pró-
pria cultura. Além disso, aprendi sobre a importância da incorporação 
da escrita como instrumento de registro dos conhecimentos, saberes e 
ciências indígenas para as novas gerações também terem acesso futura-
mente, podendo manter as tradições culturais do povo Akwẽ/Xerente.

No contexto atual da discussão específica sobre a educação escolar, 
é importante observar que algumas mudanças significativas vêm ocor-
rendo nas últimas duas décadas (20 anos), particularmente após a pro-
mulgação da Constituição de 1988, surgiram leis, portarias e pareceres 
relativos à educação escolar indígena que romperam, pelo menos no pa-
pel, com esse paradigma de educação integracionista e homogeneizante.

Importante ressaltar, também, algumas das conquistas indígenas 
através dos movimentos indígenas, associações e ONGs. Esse movi-
mento, embora repleto de tensão, resultou em aumento da preocupa-
ção internacional sobre os povos indígenas e no desenvolvimento de 
normas aceitas internacionalmente e alinhadas, de modo geral, com as 
reivindicações e as aspirações dos próprios povos indígenas.

Finalizando, a proposta deste artigo, para mim como acadêmi-
co indígena, mestrando em direitos humanos e pertencente ao povo 
Akwẽ/Xerente, é importantíssima, pois é uma oportunidade refletir e 
avançar na minha formação e no meu processo de pesquisa. Através 
deste estudo, ou seja, da pesquisa quero buscar uma Educação Escolar 
Diferenciada para o meu povo, conforme o amparo legalmente pela 
Constituição Federativa Brasileira de 1988 e conforme o que a sociedade 
Akwẽ/Xerente acredita que deva ser a educação do seu povo. O objetivo 
é valorizar o que faz parte do nosso universo cultural, resgatar a partir 
das memórias, conhecimentos que estão desativados ou desaparecendo 
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e cujas práticas já não existem, trazendo esses saberes para a realidade 
através da escrita e da valorização da língua Xerente.
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FORMAÇÕES DE PESQUISADORES INDÍGENAS 
POR ONGS INDIGENISTAS (E VICE-VERSA)
Leonardo Viana Braga

Este artigo resulta de uma etnografia particular dentro de um esforço 
em conjunto com minha orientadora e pesquisadores membros da já en-
cerrada pesquisa temática Redes Ameríndias194. Tratamos de pensar, 
primeiro, a apropriação da produção etnográfica por indígenas nos mais 
diferentes âmbitos: desde as formações feitas por ONGs (material que 
apresentarei a seguir), até aquelas em Universidades brasileiras (públicas 
ou privadas; em cursos de graduação ou pós-graduação; cursos regula-
res, licenciaturas culturais indígenas, etc.) (cf. VENTURA; BRAGA, no 
prelo; VENTURA, 2015; GALLOIS et al, no prelo). Em segundo lugar, 
de partir da apropriação da produção etnográfica (escrita) para a com-
paração com outros tipos de apropriação do que poderíamos chamar 
modos de objetivação da cultura: apropriação de usos da internet (cf. 
RENÈSSE, 2012); de práticas midiáticas (cf. KLEIN, 2013); de formas de 
representação política em associações indígenas (cf. SOARES, 2012); etc.

O intuito central foi o de promover uma conversa sobre problemas 
inerentes a articulação de conhecimentos indígenas e não-indígenas, 
tomando o problema da objetivação da cultura em continuidade com 

1 Pesquisa temática Redes Ameríndias: geração e transformação de relações nas terras baixas sul-
-americanas: Processo FAPESP nº 05/57134-2. Esta pesquisa foi realizada no instinto Núcleo de 
História Indígena e do Indigenismo NHII-USP, sob coordenação das professoras Dominique 
Tilkin Gallois e Beatriz Perrone-Moisés.
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trabalhos recentes que o vem pensando, por exemplo, no âmbito de di-
reitos de propriedade intelectual (CARNEIRO DA CUNHA, 2009), de 
patrimonialização da cultura (COELHO DE SOUZA, 2010) e de pro-
cessos de patrimonialização e valorização da cultura (GALLOIS, 2005, 
2007, 2012). É nesse sentido que as formações de pesquisadores indíge-
nas promovidas por ONGs indigenistas aparecem aqui como contexto 
de objetivação da cultura. Por sua vez, as pesquisas indígenas sobre seus 
respetivos povos como produto dessa objetivação.

O argumento central apresentado aqui é o de que, para que se en-
tenda a objetivação da cultura, é preciso atentar para o fato de que “a 
ligação entre produção de saber e de produção de existência é irredutí-
vel” (STENGERS, 2002 [1993], p. 179). Isto é, uma simultaneidade entre 
produção de saberes e sujeitos. Dessa primeira hipótese deriva uma se-
gunda: nos casos específicos que serão apresentados, o tipo de formação 
apresentado pelas ONGs modela o resultado da pesquisa produzida pe-
los indígenas. Isto pode ser constatado nos enunciados feitos pelos pró-
prios pesquisadores indígenas quando mobilizam uma série de ideias 
que aqui serão resumidas em torno da expressão genérica valorização 
da cultura – algumas vezes enunciada literalmente pelos pesquisadores 
indígenas. Mas também pelos procedimentos de tradução de saberes in-
centivados pelos formadores indigenistas, além das suposições teóricas 
que embasam sua condição como antropólogo e/ou educador.

A disposição de realizar uma comparação entre os três processos de 
formação aqui em foco teve como intuito, sobretudo, expor as diferen-
ças entre contextos em que indígenas vem sendo orientados a produzi-
rem pesquisas sobre seus respectivos povos. Dadas às especificidades de 
cada um dos três processos, mesmo levando em consideração o forte 
interesse em todos eles na valorização das culturas indígenas, pudemos 
ver que estas produções de pesquisas de autoria indígena proporcionam 
diferentes modos de ação desses indígenas; sua produção, na atualidade, 
como importantes sujeitos políticos na interfase entre suas comunida-
des, de um lado, e com agentes não indígenas, de outro.

enredando saberes e sujeitos por meio 
da valorização da cultura

entre os tuyuka 

O caso da produção de pesquisas no Rio Negro teve como lócus a 
relação de continuidade entre a formação dos alunos-pesquisadores 
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e professores-pesquisadores na Associação Escola Indígena Tuyuka 
Utapinopona, AEITU, e o projeto de Formação Superior Indígena, 
Interdisciplinar e Multicultural do Rio Negro, ambos promovidos pelo 
Instituto Socioambiental (ISA). Tal relação de continuidade se justifica 
pela adoção pela AEITU, já em 2003, da pesquisa como metodologia de 
ensino e aprendizado alternativa às metodologias de escolas convencionais 
(CABALAZAR et al, 2012, p. 100). Além disso, por causa da ênfase na 
pesquisa como metodologia também para o projeto de formação superior 
(CABALZAR; OLIVEIRA; 2012, p. 397). Apesar deste projeto abarcar 
outros tantos povos indígenas do Rio Negro, o meu foco se restringirá as 
questões em torno da etnografia sobre os Tuyuka, mais especificamente 
sobre as ideias desenvolvidas por Flora Cabalzar (2010)2. A intenção é 
explorar a relação entre sua ideia de expansão ou abrandamento de pre-
domínios agnáticos com a demanda por pesquisar os saberes maiores ou 
niromakañe, no âmbito da AEITU.

A noção de predomínios agnáticos está diretamente ligada ao modo 
como se dá a organização social tuyuka e, de certa forma, dos povos tuka-
no em geral. Centrados na marcada relação de descendência e hierarquia 
(maiores/menores), os predomínios agnáticos determinam redes de rela-
ções que se refletem na construção das pessoas. Essências são transmitidas 
por descendência, e pensadas como partes destotalizadas de um mesmo 
ancestral ou mesma entidade. Entre os Tuyuka a temática da afinidade aca-
ba dando lugar a ênfase na transmissão e na herança, foco que não elimina 
a temática da apropriação do exterior (CABALZAR, F. 2010, p. 41-2).

Os saberes niromakañe seguem os predomínios agnáticos, enquan-
to aquilo que pai ou avô transmitem para o respectivo filho ou neto. 
Entretanto também são saberes constituídos em percursos biográficos e 
discursos intercruzados (Idem, p. 69). As especificidades de suas redes de 
circulação são percebidas enquanto se transformam e produzem a pessoa 
(transformação de capacidades) e os modos de vida (modos de circular e 
perceber os fluxos de saberes); a abordagem dos saberes não pode vir se-
parada da transformação dos modos de vida (Idem, p. 54). E no contexto 
de formação escolar e engajamento na produção de pesquisas, a observa-
ção da transformação nestes modos de circulação dos saberes e, por con-
sequência, dos predomínios agnáticos, torna-se foco de nosso interesse.

2 Assim como Flora Cabalzar é antropóloga e trabalhava na época pelo ISA no processo de for-
mação dos pesquisadores tuyuka, como veremos à frente também Aloísio Cabalzar para os 
Tuyuka, Dominique Tilkin Gallois pelo Iepé no caso wajãpi, e Ingrid Weber pela CPI/AC no 
caso kaxinawá, também o são. Já no caso de Terezinha M. Maher para os Kaxinawá se trata de 
uma linguista, mas que participa de processo análogo aos referidos anteriormente.
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A escola enreda novas relações em que os saberes tuyuka circulam. 
Permitem que os saberes niromakañe sejam tematizados nas pesquisas 
e passem a circular entre alunos e professores de modo que não siga, 
necessariamente, o regime de circulação agnático. É nesse contexto 
que é possível pensar quais as possibilidades desses saberes manterem 
sua eficácia entre os jovens, e como modo de repor as diferenças hie-
rárquicas típicas aos tuyuka.

Flora Cabalzar (2010) chama atenção justamente para o fato de que 
a circulação dos saberes maiores em redes outras, abarcando agora a 
relação com os não indígenas, é um movimento que introduz trans-
formações, mas que, na verdade, não revela grandes novidades no re-
gime de produção de conhecimento tuyuka. Tomo como exemplo a 
interlocução entre a antropóloga e o velho conhecedor Mandu, para 
demonstrar como a eficácia desses saberes é passível de se efetivar 
mesmo fora dos predomínios agnáticos. Flora Cabalzar (2010) conta 
as dificuldades de Mandu em transmitir a ela determinados saberes 
dos Tuyuka. Além de não indígena, a antropóloga é também mulher, 
duas coisas que a impedem de ter entendimento dos saberes a serem 
transmitidos por Mandu, segundo a lógica tuyuka. Este então fala so-
bre quem poderia traduzir esses saberes para ela, e fala de pessoas que 
estão fora dos domínios territoriais comuns à linha agnática seguida 
por ele. Cita, dentre outros, Higino e Gire Tenório, dois irmãos maio-
res que passaram a aprender os saberes maiores por Mandu, uma vez 
que o avô dos primeiros falecera. Higino e Gire são professores da 
Escola Tuyuka, e Mandu diz que, nesse caso, a escola serviu de meio 
para que ambos chegassem até ele e, por consequência, aprendessem 
os saberes maiores (Idem, p. 197-8).

Isto é suficiente para que Flora Cabalzar (2010) afirme que, por 
mais que o predomínio agnático tenha sofrido um abrandamento es-
tendendo as relações até os domínios da escola, a eficácia dos saberes 
niromakañe ainda persistem. É o próprio abrandamento que permite 
com que a transformação desses saberes mantenha sua eficácia (Idem, 
p. 138). Nesse sentido, a produção de pesquisas no âmbito da escola 
parece ser fundamental para ativação dessas relações. As pesquisas te-
máticas são o modo de fazer os saberes circularem entre jovens e velhos 
(CABALZAR, 2010, p. 205). E isto porque se tem a consciência de que 
a escola funciona como um estímulo para que se ativem outros tipos 
de experiências, como afirma também Justino Sarmento Rezende, in-
dígena tuyuka, mestre em educação, pela Universidade Católica Dom 
Bosco, e professor na escola tuyuka:
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[A escola é] uma Casa de Transformação, Novo Lago de Leite, 
pois dela nascem os Tuyuka, com outros ideais e práticas dife-
rentes: construção das malocas, revitalização e fortalecimento 
dos cantos e danças, novos sentimentos de unidade etc... A 
Escola Tuyuka está levando os Tuyuka a se aproximarem dos 
valores da própria cultura, suas raízes, suas casas de transfor-
mação. (REZENDE apud CABALZAR, F. 2010, p. 30).

É visível, portanto, o fato de que o tratamento dado aos saberes ni-
romakañe – mas também aos saberes menores como, por exemplo, os 
sikapora padero (AEITU, 2009) – busca manter a agência e a eficácia 
destes saberes enquanto fonte de vida e poder, manutenção de cone-
xões com os ancestrais (GOLDMAN, apud CABALZAR, 2010, p. 190). 
Eis o caráter da produção de pesquisas no âmbito da Escola Tuyuka: a 
ativação das relações entre jovens e velhos, frequentadores da escola e 
a comunidade em geral, e das redes de circulação dos saberes tuyuka. 
E se de fato temos esse engajamento na valorização da cultura tuyuka, 
que inclui diferentes gerações, é de se notar que há neste momento o 
estabelecimento de um modo diferente de exercício da produção de 
sujeitos entre os Tuyuka.

Justino Rezende – que também era a época da pesquisa apoiador 
do ISA para a efetivação do projeto de Formação Superior Indígena no 
Rio Negro – diz que outrora os pais dos alunos queriam ver seus filhos 
“integrados” no sistema escolar nacional, no “progresso”, falando por-
tuguês, “alienados de suas culturas indígenas” (REZENDE, 2004, p. 5). 
Hoje, as ideias colocadas acima sobre o engajamento na produção de 
pesquisas, com essa forte ênfase na valorização dos saberes e da cultura 
tuyuka, vai no sentido contrário do que antes era desejado. E, de forma 
ainda mais interessante, o modo como Rezende pensa a valorização 
da cultura suscita um entendimento sobre o que seja a própria cultura 
tuyuka, que se aproxima do exercício de tradução enquanto modo de 
produção de saber e existência:

As culturas indígenas no plural são os produtos humanos de 
diversas etnias. Os indígenas criam e recriam a vida. Por este 
motivo, as culturas indígenas estão marcadas pelos seus limi-
tes, superações e conquistas. Não existem culturas indígenas 
perfeitas e puras, e, não devemos absolutizar as culturas in-
dígenas e nem desprezá-las. As culturas indígenas acompa-
nham o ritmo de vida das pessoas, por isso, elas estão sujeitas 
a constantes mutações. As culturas são vidas. As pessoas são 
as culturas (REZENDE, 2004, p. 8).
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Sob tal visão sobre a noção de cultura, Rezende (2004) então sugere:

Insisto sobre a importância da educação indígena [o processo 
pelo qual o índio aprende a ser índio (um Tuyuka ensinando 
ao Tuyuka a ser Tuyuka)], não estou dizendo que devemos 
viver o mesmo estilo de vida de nossos avôs. Todos sabemos 
que não é possível voltarmos no princípio de nossas etnias. 
Porém, se queremos aprender alguns valores, temos que pas-
sar pela nossa história (passado) (REZENDE, 2004, p. 13).

Assim, sua perspectiva sobre a valorização da cultura escapa ao que 
poderia ser entendido como um simples resgate da cultura – tratado no 
tópico seguinte. Ao ver que os modos de viver tuyuka são pautados por 
transformações (estão sujeitas a constantes mutações), e que a valori-
zação da cultura tuyuka passa pelo esclarecimento desse dinamismo, 
Rezende (2004) expõe a chave para o entendimento dos modos de ação 
que decorrem neste primeiro caso analisado em minha pesquisa: os pes-
quisadores tuyuka se reconhecendo como agentes criativos na produção 
e transformação de saberes e relações tuyuka.

entre os kaxinawá

Neste segundo caso, observou-se a dinâmica da formação de profes-
sores-pesquisadores indígenas no âmbito do projeto Uma Experiência 
de Autoria dos Índios do Acre. A apropriação da pesquisa realizada por 
estes professores-pesquisadores tem como produto de sua autoria os 
Cadernos de Pesquisa (CF. KAXINAWÁ ISI, 2006; KAXINAWÁ EMI, 
2006; KAXINAWÁ, 2008), publicados em parceria com a Comissão Pró-
Índio do Acre (CPI/AC), responsável por sua formação. Este projeto 
inclui professores-pesquisadores de diferentes povos do Acre. Contudo, 
a reflexão que se sucederá a seguir busca evidenciar a relação entre as-
pectos etnográficos sobre a construção da pessoa entre os Kaxinawá, 
atentando para sua relação com a aprendizagem dos grafismos kene, e 
de como a valorização dessa aprendizagem se articula com a valorização 
da língua kaxinawá. A partir de tal relação evidenciar as transformações 
nos modos de ação dos professores-pesquisadores indígenas. 

Os kene são grafismos feitos sobre a pele e objetos, sobretudo os de 
tecelagem. Participam do complexo sistema de aquisição de saberes e, por 
conseguinte, da construção da pessoa kaxinawá, uma vez que os saberes 
se vinculam a dinâmica de concentração e dispersão da pessoa (YANO, 
2009). A aprendizagem dos kene, como os demais saberes, é adquirida 
de um modo processual e gradual, sendo inscrita no corpo (da pessoa ou 
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objeto) como resultado do trabalho de parentes, e também de suas expe-
riências corporais no mundo (MCCALLUM, 2010, p. 90). É nesse sentido 
de inscrição, que os kene vêm sendo tomados como análogos a escrita no 
âmbito da escola (WEBER, 2006, p. 44). Veremos à frente a importância 
dessa analogia diante das possibilidades de valorização da língua kaxinawá.

Sem dúvida a aprendizagem dos kene, como a aprendizagem kaxi-
nawá em geral, depende da relação entre quem ensina e o aprendiz; ela 
não é um processo espontâneo (WEBER, 2006, p. 213). Entretanto, o 
conhecimento é mais aprendido do que ensinado, no sentido que de-
pende mais do interesse do aprendiz que do desempenho do tutor; o 
aprendizado depende fundamentalmente do interesse e do esforço indi-
vidual (Idem, p. 210). E no âmbito da produção de pesquisas isso parece 
se refletir nos relatos presentes nos Cadernos de Pesquisa, tendo em vista 
a busca necessária pelo contato com os velhos conhecedores realizada 
pelos professores-pesquisadores. Isso se exemplifica em Nuku Kenu 
Xarabu, em que Joaquim Maná Kaxinawá entrevista, entre 35 mulheres, 
três mestras da tecelagem em algodão e conhecedoras da arte do kene: 
Ozelia Bismani, Marina Bimi e Erondina Bismani (KAXINAWÁ, 2008).

Este caderno de pesquisa, e o trabalho pessoal que Joaquim Maná 
vem realizando, exemplifica a emergência dos professores-pesqui-
sadores enquanto sujeitos conhecedores dos saberes kaxinawá. Em 
Nuku Kenu Xarabu, Joaquim Maná afirma que o objetivo do livro é ser 
usado como material didático na escola, para servir de guia nos traba-
lhos práticos das artesãs, e como incentivo aos futuros pesquisadores 
(Idem). Já em sua dissertação de mestrado em linguística o intuito foi 
o de “estudar a sua língua para resgatá-la para a atual e futuras gera-
ções de Kaxinawá” (Aquino, 2011).

Podemos ver o interesse de Joaquim Maná de promover a valoriza-
ção da cultura kaxinawá através do resgate tanto da arte kene, quanto da 
língua Hãtxa kuin (língua kaxinawá), algo que parece fazer parte de um 
movimento mais amplo:

da perspectiva dos líderes do movimento pró-língua indígena 
em questão, para que o indivíduo seja considerado um “pro-
fessor indígena legítimo”, o essencial não é que ele tenha plena 
competência, oral e/ou escrita, em LI [língua indígena] e, sim, 
que ele assuma um compromisso político e ideológico com a 
causa do grupo. Tal causa, matriz de toda uma mobilização 
social em torno da “recuperação” de línguas indígenas, propi-
cia [...] a emergência de processos de identificação que – em-
bora conflitivos e dolorosos em momentos – fazem parte de 
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um processo de (re)construção de uma identidade linguística 
indígena mais positiva (MAHER, 2010, p. 156-7)

Este comentário de Terezinha Maher é interessante à medida que 
evidencia que as políticas linguísticas não são metas por si só (Idem, p. 
149), mas modos de ação e produção de relações que independem do 
domínio completo da língua em questão. 

Nesse contexto, Joaquim Maná aparece como um importante sujei-
to desse movimento de resgate cultural, e seu reconhecimento enquanto 
tal se deve a legitimação de um modo de ação entre os Kaxinawá que 
depende diretamente do envolvimento desses sujeitos com a política da 
valorização da língua promovida, dentre outros, pela CPI/AC. O modo 
de ação empregado no resgate dos kene e da hatxã kuin se utiliza da vir-
tual valorização de ambas como modo de criar posições de sujeito frente 
às demandas advindas, sobretudo, dos não indígenas. Basta pensarmos, 
como afirma Ingrid Weber, que a “valorização [da língua] por parte da ge-
ração adulta ainda é mais retórica do que efetiva” (WEBER, 2006, p. 165). 
Contudo, o reconhecimento de sujeitos como Joaquim Maná, ou como 
Isaias Ibã Kaxinawá, “hoje reconhecido pelos seus parentes como um jo-
vem ‘sabido’ e conhecedor dos hunin meka [cantos kaxinawá]” (Idem, p. 
179) – outro professor-pesquisador cujo trabalho foi por nós estudado 
(KAXINAWÁ ISI, 2006) – acontece graças à extensão das redes de rela-
ções em que se incluem a partir da produção de pesquisas. Essa extensão, 
no que diz respeito às diferenças geracionais entre os kaxinawá é, de certa 
forma, ambígua, pois ao mesmo tempo que produz jovens que buscam 
os velhos para valorizarem a língua, os cantos, os grafismo, cria um gap 
geracional com relação ao entendimento efetivo dessa valorização, como 
vimos acima. De certa forma, aqui há ainda um descompasso de perspec-
tivas quanto a importância da apropriação de relações com os não-indí-
gena. Algo análogo ao que acontecia anteriormente entre os Tuyuka, para 
os quais a escola não era entendida como lugar de valorização da cultura 
tuyuka, mas de valorização da cultura dos brancos (ANDRELLO, 2010).

Além da emergência dos próprios professores-pesquisadores como 
sujeitos políticos, o estabelecimento atual dos modos de ação em tor-
no da valorização da cultura kaxinawá propicia também o interesse das 
mulheres na educação escolar. Se no início da formação dos professores 
pela CPI/AC em 1983 não havia sequer uma mulher entre os formandos, 
hoje elas parecem ter percebido estar desempoderadas diante das dinâ-
micas que envolvem as relações tanto com não indígenas como dentro 
de suas comunidades. De início as mulheres não tinham interesse algum 
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na educação escolar, mas agora esse interesse parece ter se despertado 
(MCCALLUM, 2010, p. 100). Talvez a relação entre a produção de pes-
quisas e o resgate da arte kene possa ser um dos motivos para esse des-
pertar, pois a tecelagem, enquanto uma das atividades por excelência em 
que se desenvolvem os kene, é de domínio exclusivo das mulheres.

Assim, se a língua indígena se torna um mote dos professores-pes-
quisadores indígenas na formação da CPI/AC (MAHER, 2010, p. 153), 
incluída na dinâmica de valorização da cultura entre os Kaxinawá, deve-
mos entender a especificidade da valorização da cultura nesse contexto. 
Diferentemente da perspectiva de Justino Rezende a respeito da cultura 
e de sua valorização, como foi citado acima, na concepção dos Kaxinawá 
– segundo Weber – a “perda” e o “resgate” estão realmente acontecendo:

No Humaitá, a língua kaxinawá tem cada vez um menor nú-
mero de falantes, enquanto os cantos rituais, que a maioria já 
havia esquecido, estão sendo reaprendidos pelas crianças. Visto 
por este ângulo, apesar de a cultura não ser um “objeto em vias 
de extinção”, há certos aspectos de uma cultura que o são: uma 
língua morre junto com o seu último falante – ela não se rein-
venta, se recria ou se transforma (WEBER, 2006, p. 186).

Dessa forma, a perspectiva do resgate cultural entre os Kaxinawá é 
deliberadamente agenciada no âmbito da produção de pesquisa na capa-
citação oferecida pela CPI/AC. Mas vale ressaltar que parece claro entre 
os Kaxinawá que as ações em torno da cultura são fruto de uma deman-
da dos não indígenas, e que têm gerado efeitos positivos, como expõe 
Weber (2006, p. 187). Independentemente de serem positivos ou não, o 
modo como os saberes kaxinawá vêm circulando, através da escola e das 
atividades de pesquisa desenvolvidas pelos professores-pesquisadores, 
estão proporcionando a emergência de sujeitos conhecedores que ou-
trora não alcançariam tal reconhecimento, como é latente na busca das 
mulheres por empoderamento, de Joaquim Maná em pesquisar saberes 
que circulam sobretudo entre mulheres, de Ibã Kaxinawá em antecipar 
o saber dos cantos próprios aos mais velhos.

entre os wajãpi

O terceiro caso analisado em minha pesquisa é a formação de pesqui-
sadores wajãpi no âmbito do plano de salvaguarda do patrimônio ima-
terial wajãpi. Este foi construído no inicio dos anos 2000, e na época da 
pesquisa vinha sendo desenvolvido pelo Conselho das Aldeias Wajãpi, 
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Apina, com a colaboração do Instituto de Pesquisa e Formação Indígena 
(Iepé) e do IPHAN/MinC. Pretendo adiante demonstrar aspectos dos 
modos como os pesquisadores wajãpi se constroem como um sujeito 
coletivo, tendo em vista as redes de produção e circulação de saberes em 
que se inserem através da produção de suas pesquisas (WAJÃPI, 2007, 
2008a, 2008b, 2008c, 2009). Para tanto, irei me centrar em um dos livros 
aqui analisados, Iã, para nós não existe só “imagem”. O tratamento dado 
neste livro para a noção de -ã nos interessa à medida que revela a ativi-
dade de tradução realizada pelos pesquisadores, e como esta tradução se 
encontra enredada de forma clara nas relações de conexão entre os sa-
beres wajãpi e não indígenas, ultrapassando a mera tradução linguística.

A noção de -ã é pensada no interior de uma “teoria da alma wa-
jãpi” (GALLOIS, 1988, p. 177-9). Pode apresentar uma ampla gama de 
significados: alma, memória, experiência (WAJÃPI, 2008a, p. 3). Está 
atrelada também a ideia de imagem, e é justamente com relação a este 
último sentido que os pesquisadores wajãpi são levados ao exercício de 
tradução e explicação sobre os perigos e os modos de existência com 
base no -ã. O livro foi produzido com base na demanda de criação de 
um site para o Apina. Desde então surgiu a preocupação com os usos 
de imagens dos Wajãpi que pudessem circular pela internet. Realizou-
se uma oficina no contexto de capacitação dos pesquisadores para que 
houvesse uma discussão sobre essa possível circulação, que teve como 
fruto o livro em questão. O problema da circulação das imagens em 
fotos ou filmes pôde ser explicado, em resumo, pela seguinte citação:

A foto e a imagem no filme são como o duplo [“alma”] da 
pessoa. Mas tem iã das fotos, que é invisível. Por isso, nós, 
Wajãpi, cuidamos dessas fotos, não jogamos de qualquer jei-
to. Quando os não-índios levam as imagens para a cidade, ou 
outro lugar, e mostram a foto, a pessoa vai ficar doente porque 
ela vai junto com a foto (WAJÃPI, 2008, p. 26).

O -ã é parte fundamental da constituição da pessoa wajãpi. A 
plenitude da pessoa, do estar vivo, corresponde à integração de um 
envelope corporal e do -ã enquanto o princípio vital, que após a morte 
se separam. Mas a concepção wajãpi de pessoa não se restringe ao par 
corpo/alma, apresentando princípios que se desdobram em uma série 
de elementos e relações complexas (GALLOIS, 1988, p. 176). Desta 
feita, os pesquisadores wajãpi são levados a considerar esses fatores ao 
traduzirem para os não indígenas quais consequências podem decorrer 
da circulação de suas imagens na internet.
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Em um primeiro nível temos acima, de forma concisa, a reflexão 
realizada pelos pesquisadores wajãpi, que os levam a consequente ob-
jetivação de sua cultura. Em um segundo nível o estabelecimento dos 
pesquisadores enquanto um autor coletivo de um saber que circulará 
também entre não indígenas. Como afirma GALLOIS (2007):

[A]té os anos 80, não ouvia nas aldeias wajãpi referências a 
coletivos étnicos, nem ao termo “Wajãpi”, que não precisava 
ser enunciado, que não delimitava sujeitos políticos, nem su-
jeitos de direitos. Dizia-se apenas, “nós” e cabia ao antropólo-
go captar a rede local de alianças e inimizades para situar os 
limites e as fronteiras desse “nós”, uma rede particular distinta 
de outros tantos “nós”, no mesmo grupo, na mesma aldeia. 
A emergência e uso abrangente de coletivos “neutros”, sejam 
etnônimos ou nomes de regiões ou aldeias, constitui uma mu-
dança drástica (GALLOIS, 2007, p. 106).

Eis que a Turma de Pesquisadores Wajãpi, sob tal alcunha, parece 
ser mais um exemplo da emergência desse tipo de “coletivos ‘neutros’”. 
Mesmo que nos livros produzidos por eles estejam expostos os nomes 
de cada pesquisador wajãpi envolvido em sua elaboração, é patente o 
fato de que participam da criação de uma denominação de sujeito co-
letivo. Contudo, isto não se restringe apenas a uma denominação, pois 
determina ações desenvolvidas por eles, como é o caso da tradução de 
-ã exposta acima. Mas também, e sobretudo, de sua participação no re-
gistro da arte gráfica dos Wajãpi pelo IPHAN, e reconhecimento como 
patrimônio imaterial pela UNESCO (GALLOIS, 2012). Nesse sentido, 
no limite, a denominação de um sujeito coletivo reproduz, não só dis-
cursivamente, um coletivo étnico.

Desse modo, os pesquisadores wajãpi estão sujeitos a uma dinâmica 
que os faz circular entre diferentes campos conceituais, e que a deman-
da por valorização de sua cultura lhes proporciona a oportunidade de 
emergirem como tradutores culturais. Sua percepção sobre esta posi-
ção assumida por eles está embasada numa concepção de cultura que 
nos parece interessante.

Na tentativa de construir sua própria definição para este 
conceito, os pesquisadores foram percebendo a necessidade 
de representar seus conhecimentos para fora, como também 
para eles mesmos [...]. Ao invés de uma lista de objetos, festas, 
histórias etc., chegaram a uma definição de cultura como um 
conjunto de “jeitos” de fazer, de explicar, de pensar, dizer e 
representar (GALLOIS, 2008, p. 17).
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Cultura aqui soa como um conjunto de ações, se assim podemos 
dizer. E nesse sentido, o próprio ato de traduzir a noção de cultura se 
confunde com exercer a cultura. Isto tem consequências interessantes 
para o modo como os pesquisadores wajãpi se engajam na valorização 
da mesma. O problema enfrentado por eles é quanto aos saberes passí-
veis de serem coletivizados, algo que em geral não faz sentido entre os 
Wajãpi, sobretudo os mais velhos. Os pesquisadores se encontram no 
limiar esquizofrênico entre serem aqueles que podem falar pelos Wajãpi 
diante dos não indígenas, e de não possuírem tal legitimidade frente aos 
velhos para circular determinados saberes. Este modo de ação, aparen-
temente contraditório, é o que nos permite entender, entretanto, como a 
inovação nos modos de produzir e circular os saberes entre os Wajãpi é 
em si uma extensão de redes outrora estabelecidas, pois entre:

práticas tradicionais configurando sujeitos novos, [e] prá-
ticas novas fazendo re-emergir sujeitos tradicionais, enfim, 
[há] uma intrincada rede de possibilidades, que não pode ser 
abordada, jamais, a partir de uma simples oposição entre o 
“tradicional” e o “novo” (GALLOIS, 2007, p. 99).

Em resumo, esta extensão, possível pelos modos de tradução exer-
cidos pelos pesquisadores, leva redes de saberes a se reproduzirem, de 
forma necessária, através de sua própria transformação.

... e vice-versa: comparando as orientações indigenistas

Após detalhar nos três casos diferentes modos de ação praticados pe-
los pesquisadores indígenas em formação, pretendo pensar como esses 
modos estão sob influência dos e influenciam os contextos de formação 
que se incluem. Isso requer apontamentos dos procedimentos adotados 
pelos formadores membros das ONGs em questão durante os processos 
de capacitação; mas também das suas próprias orientações teóricas e 
metodológicas. Irei me embasar na seguinte pergunta para prosseguir 
o desenvolvimento da reflexão aqui proposta: por que a valorização da 
cultura assume diferentes facetas nos três casos?

Quanto à primeira questão, já observamos acima que, enquanto no-
ção mais genérica, a valorização da cultura pode se manifestar por outras 
expressões que compõem com ela um campo semântico comum: resgate, 
revitalização, ativação de relações, etc.. Vimos também que essas expres-
sões estão diretamente atreladas à concepção de cultura mobilizada em 
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cada um dos três casos e por atores específicos envolvidos neles. Os casos 
do Rio Negro e Wajãpi, sob a óptica, respectivamente, de Justino Rezende 
e da Turma de Pesquisadores Wajãpi, apresentam uma ideia clara de cul-
tura relacional e aberta para transformações, o que pode ser exemplificado 
pela formulação mais atualizada de Rezende sobre a utilidade da pesqui-
sa como processo de “ensino-aprendizagem-vivência” (REZENDE, 2012,  
p. 126). Esta corrobora com a concepção de Rezende apontada acima sobre 
a relação direta entre conhecimento e vida. No caso do Acre esta concep-
ção não está clara. Por um lado, vimos que o resgate da língua não passa, 
necessariamente, pela preservação do corpus da língua, mas pela tarefa de 
“resgatar o seu prestígio na consciência dos próprios falantes” (MAHER, 
2010, p. 148). Por outro, a ênfase na necessidade de registrar tanto a arte 
kene, quanto a hatxã kuin parece ser secundário diante da tarefa de fazer 
com que os Kaxinawá se engajem no interesse pela sua própria cultura.

Isto se reflete nos diferentes modos de ação dos pesquisadores nos 
três casos. Nos casos Tuyuka e Wajãpi é patente a necessidade de se 
ativar o contato com os velhos conhecedores e com a comunidade em 
geral, assim como no caso do Acre. Mas diferentemente deste último, 
assume-se com maior clareza a perspectiva de que as pesquisas produ-
zem saberes inovadores e que são dos próprios pesquisadores. Isto é, 
não se trata de reproduzir conteúdos de saberes do velhos, como se estes 
fosse bibliotecas, fontes de saberes, nem de se restringir às antigas redes 
de circulação de seus conhecimentos, que não abarcavam necessaria-
mente as demandas não indígenas. No terceiro caso a preocupação em 
registrar saberes é mais forte: registrar os kene ea hatxã kuin para que 
não se percam, e assim, constituir um “compromisso com [o] grupo” e 
“(re)construção de uma identidade” (MAHER, 2010, p. 156-7).

Todavia, de forma alguma se está negando que nos casos Wajãpi 
e Tuyuka não haja também a preocupação com registros de saberes. 
Como já vimos, a formação de pesquisadores wajãpi surgiu no âmbito 
do registro de sua arte gráfica kusiwarã pelo IPHAN; e entre os Tuyuka 
há uma preocupação incessante em manter a língua tuyuka em exercí-
cio diante de uma crescente predominância das línguas portuguesa e 
tukano na região (CABALZAR, F., 2010, p. 9). A questão é que, no caso 
Wajãpi, está claro que os pesquisadores não são levados por seus forma-
dores a buscarem traduções literais dos seus saberes, nem a se limitar à 
pesquisa em torno da arte gráfica:

Nos cursos de formação e]u não proponho nunca tal ou tal 
palavra, aliás recuso-me já há vários anos a traduzir conceitos 
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para eles, essa mediação eu não faço. Escuto e me delicio 
com as explicações, alternativas propostas, avaliações. Tento 
acompanhar a difusão [...] da representação assim construída 
pelos jovens ou por algum líder mais ativo, escuto quando ela 
é experimentada nos diálogos entre eles, às vezes dando certo, 
outras vezes não (GALLOIS, 2001, p. 112).

Gallois afirma (comunicação pessoal) que a questão é os conduzir 
a criarem sínteses a respeito dos mais variados temas que decidiram 
pesquisar, formular uma teoria, mas sem direcionar o conteúdo da tra-
dução conceitual. Por sua vez, como afirma Aloísio Cabalzar (2010, p. 
47), membro do ISA, e um dos antropólogos envolvidos na consolida-
ção tanto da Escola Tuyuka, quanto do projeto de Formação Superior 
Indígena do Rio Negro, apesar das pesquisas tomarem saberes a muito 
tempo em circulação como temas, como é o caso dos niromakañe, há 
um investimento em pensar traduções conceituais sobre questões con-
temporâneas, como a preservação do meio ambiente, escapando de uma 
equivalência conceitual de uma cultura para outra.

Dado que não vem ao caso aqui um julgamento sobre se as pes-
quisas realizadas nos três processos são de cunho eminentemente 
antropológico, é possível reconhecer – com base nas orientações evi-
denciadas acima – que determinados procedimentos adotados pelos 
pesquisadores indígenas em colaboração com seus formadores se 
aproximam diretamente do fazer etnográfico. Assim sendo, é relevante 
que as opções teóricas e metodológicas adotadas pelos formadores dos 
pesquisadores indígenas refletem nos produtos elaborados por estes, 
e nas concepções que assumem. Se há um mínimo de contraste en-
tre os casos do Rio Negro e Wajãpi, de um lado, e do Acre, de outro, 
quanto às formas como os pesquisadores indígenas pensam o exercí-
cio de tradução realizado através das pesquisas e, por consequência, a 
valorização de sua cultura, ele esta vinculado a como os responsáveis 
por sua formação (que, é claro, não inclui somente antropólogos, mas 
também linguistas e educadores, dentre outros) pensam sua posição 
nesses contextos de capacitação.

É interessante a ênfase dada ao resgate no caso do Acre. Se ele pode 
assumir o feitio positivo na dinâmica das escolas da CPI/AC, como 
apontado por Weber, é de se considerar que a postura dos próprios 
pesquisadores indígenas frente a essa ideia é recebida como objeto de 
respeito pelos formadores. Em seu mestrado sobre as escolas indíge-
nas do Acre, a própria Weber (2006) postula que a ideia de corroborar 
com as demandas “antropologicamente incorretas” de “resgate cultural” 
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(WEBER, 2006, p. 187) somente pode acontecer diante da coerência que 
busca diante de sua concepção sobre o fazer antropológico:

[A] articulação entre [meus] trechos do diário [de campo] 
e [meus] trechos “dissertativos” foi se revelando um ótimo 
recurso para alcançar os meus propósitos. Em primeiro lu-
gar, percebi que essa estrutura textual tinha estreita relação 
com a minha forma de conceber o fazer antropológico, onde 
a pesquisa etnográfica é o ponto de partida para a reflexão 
e não a sua ilustração posterior. Apesar de, idealmente, boa 
parte das pesquisas em antropologia se darem dessa forma, 
tal direção (a reflexão partindo da etnografia) raramente se 
reflete no texto (WEBER, 2006, p. 43).

Parece interessante, portanto, o procedimento de Weber. O respei-
to às demandas por resgate realizadas por seus interlocutores, de certa 
forma, corrobora com suas concepções sobre a antropologia. Contudo, 
é preciso ponderar em que medida se colocar em segundo plano dian-
te das demandas de seus interlocutores se constitui como estratégia 
interessante na possível colaboração que o antropólogo pode dar na 
produção das pesquisas aqui em questão, geradoras de diferenças consi-
deráveis entre os indígenas que as elaboram, como vimos.

Os outros dois casos parecem um pouco diferentes. No caso do Rio 
Negro, Aloisio Cabalzar caracteriza seu trabalho como uma antropo-
logia feita “junto aos índios” (comunicação pessoal). Dedica maior 
importância a sua presença nas atividades diárias desenvolvidas nas co-
munidades Tuyuka do que propriamente a continuidade da sua forma-
ção acadêmica. Sua proximidade com os pesquisadores tuyuka se reflete 
na sua posição como responsável por sistematizar as pesquisas feitas na 
escola, e utilizadas como subsídio para o Ensino Superior Indígena. Por 
sua vez, Gallois define sua postura frente à formação de pesquisadores 
wajãpi como uma “antropologia dita comprometida”. “Não se desloca 
[...] o discurso político do discurso cosmológico, criando, assim, uma 
antropologia mais preocupada em compreender situações contempo-
râneas” (GALLOIS, 2001, p. 118). É evidente que essa postura se reflete 
na formação de pesquisadores wajãpi, se nos lembrarmos da liberdade 
empregada na tradução de saberes por estes, e na postura da formado-
ra em estimular a produção de sínteses conceituais. Deve-se levar em 
consideração a relação de reconhecimento do quanto é importante que 
os pesquisadores sejam ativos na produção de um conhecimento que 
será remetido posteriormente a mais do que somente eles próprios. Os 
exemplos de Cabalzar e Gallois parecem colocar em prática uma ideia 
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similar de envolvimento político nas formações de que fazem parte. 
Apresentam a concepção de que o antropólogo deve ter também posição 
marcada, e participação ativa na mediação feita pelos pesquisadores in-
dígenas a respeito dos saberes que produzem sobre sua própria cultura.

Dadas essas diferenças de postura, no entanto, algo que, de certa 
forma, parece ser reconhecido pelos formadores nos três casos é que 
as pesquisas indígenas no máximo farão dar voz, ou tornarão inteligí-
veis, uma ou algumas das perspectivas locais (MAHER, 2008, p. 424). 
Os gaps geracionais apontados nos três casos são um bom exemplo de 
como as perspectivas locais podem ser múltiplas, porque era comum 
que já o fossem. Mesmo quando as políticas públicas exigem dos povos 
indígenas a consolidação de unidades e posições outrora não pratica-
das por eles (“etnia”, “representante”, etc.), hoje ainda é possível obser-
var um intenso processo de subversão dessas lógicas identitárias em 
prol de modos de diferenciação incompatíveis com aqueles oferecidos 
por não-indígenas.

Se podemos tomar os contextos de apropriação da pesquisa por 
indígenas como um ambiente de construção de diferentes modos de 
conhecer, temos que ter em mente a relação entre esta apropriação e 
a transformação dos conhecimentos indígenas. Eis então a questão de 
reconhecer a lógica da transformação permanente das relações sem 
que se recaia em um argumento fundamentado no impacto colonial 
(GALLOIS, 2005, p. 17). Para se entender processos de objetivação 
da cultura é necessário entender primeiro quais noções de cultura são 
mobilizadas pelos indígenas: cultura como coisa, ou vida, ou jeitos, ou 
transformação. Mas mesmo quando mobilizada como algo passível de 
perda e resgate, é necessário levar a sério que tipo de relações se criam a 
partir disso. Assim, guardadas suas diferenças, é importante notar que, 
em certa medida os antropólogos indigenistas aqui em questão estão 
atentos às concepções e demandas de seus interlocutores... Deixam-se 
formar pelos pesquisadores indígenas, e não só por estes.
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